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INTRODUÇÃO 

O estudo da natureza e do impacto das políticas públicas na criação de um 

contexto favorável à implantação da química fina no Brasil, no decorrer dos anos 

oitenta. é o tema central deste trabalho. 

Muitos economistas que estudaram a indústria brasileira na década passada 

procuraram fazer o diagnóstico da sua perda de dinamismo econômico e queda das 

taxas de investimento. Entre os fatores arrolados, três se destacavam por serem 

comuns a quase todos os trabalhos: o protecionismo excessivo; os graves desequi­

líbrios macroeconômicos que se arrastaram por todo o período - gerados tanto pela 

crise da dívida externa, como também pela explosão da dívida interna e dos índices 

de inflação - e a inoperância do Estado em termos de política industrial e tecnoló­

gica. As análises convergiam também em apontar a tão contestada Política Nac10nal 

para a Indústria de Informática como única exceção nesse quadro, regido por políti­

cas passivas e imediatistas de curto prazo, associadas ao combate à inflação e à 

geração de divisas para o pagamento da dívida externa. 

Paralelamente, o contato com um outro tipo de literatura, cujo enfoque é a 

química fina no país, nos revelou a existência de várias ações governamentais dire­

cionadas a incentivar o seu desenvolvimento. Nos evidenciou também haver um 

tratamento não sistematizado daquela experiência e interpretações controversas 

tanto sobre a natureza quanto sobre os fatores que concorreram para a eficâcia re­

lativa das ações voltadas para o setor em questão. 

A discussão sobre as medidas governamentais implementadas e seus efeitos 

é desenvolvida. nessa literatura, vía de regra, de forma secundária ou parciaL 

Quando se trata da química fina como um todo, a preocupação presente na maior 

parte dos estudos é de empreender uma análise sobre as características do setor 

com vistas a formular recomendações para a política. Nesse sentido, relatos sobre 

as iniciativas governamentais efetuadas, coerência e importância relativa destas 

para o alcance dos objetivos propostos e resultados obtidos, são problemas repor­

tados na literatura apenas de passagem - à exceção dos documentos oficiais 

(principalmente da Secretaria de Desenvolvimento Industrial do Ministério da lndus­

tria e Comércio - SDIIMIC, do Banco de Desenvolvimento Econômico e Soc1al -

BNDES, e da Central de Medicamentos - CEME) em que as metas e linhas de ação 

mobilizadas são descritas e os impactos acompanhados. Num recorte mais deta­

lhado sobre determinados segmentos - geralmente os defensivos agrícolas ou a 
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farmoquímica -, é possível localizar alguns estudos que, concentrando a atenção 

nos aspectos relativos às estratégias de crescimento das empresas, estruturas de 

mercado e formas de concorrência, exploram questões concernentes ao histórico e 

influência das políticas públicas na formação e desenvolvimento do segmento, sem 

conectá-las, no entanto, a uma orientação mais geral. 

Apesar da importância estratégica que a química fina ocupa no complexo 

químico, e embora aquelas ações tenham se constituído, possivelmente, na última 

política de substituição de importações e uma das raras iniciativas governamentais 

realizadas na década de oitenta explicitamente voltadas ao desenvolvimento indus­

trial, percebe-se a falta de uma avaliação global e em perspectiva histórica dessa 

experiência. No entanto, a motivação definitiva para a elaboração do trabalho veio a 

partir do exame mais aprofundado da literatura especializada. 

Em torno do tema ha um debate que pode ser expresso, em linhas gerais. em 

três posicionamentos. Uma parte dos estudos ressalta a ausência de uma 

"verdadeira" política para o setor, apoiados em argumentos como falta de força polí­

tica e de coordenação das ações. Outros oscilam entre apontar a existência e 

influência das medidas sobre o processo de internalização da produção e proble­

matizar (ou simplesmente não tratar) o caráter das medidas. No outro extremo en­

contra-se uma corrente reduzida que, concordando com o discurso oficial da antiga 

SDI/MIC, postula ter havido uma política industrial para a química fina, não obstante 

reconhecer seus limites e insuficiências. 

O interesse mais imediato do presente trabalho foi então o de juntar as peças 

fragmentadas em vários estudos, investigar as circunstâncias que as originaram. o 

sentido do conJunto, instituições e atos implementados. A dúvida, já despertada pelo 

fato de a experiência da química fina não ser citada nas análises mais gerais sobre 

a indústria brasileira na década de oitenta, e estimulada pelas interpretações extre­

mas na literatura especializada, inegavelmente nos conduziu para o tema. A bem da 

verdade, lntrígava-nos saber se o mosaico constituído desenharia ou não uma polí­

tica industrial estabelecida com o objetivo de induzir à substituição de importações e 

estruturar o setor de química fina no pais. 

Assim, a questão relativa à natureza das medidas governamentais será tra­

tada por meio de uma reconstrução histórica, que nos permitirá avaliar a pertinência 

das justificativas levantadas por uma e outra corrente da literatura, bem como anali­

sar o modelo que as informam: filosofia e objetivos, coerência entre estes e os ins­

trumentos mobilizados, instituições envolvidas e grau de coordenação das ações. 

Na realidade, a remontagem histórica da experiência indica que, pelo menos 

para o período 1980-1990, procede a hipótese postulada pela antiga SDI/MIC. Nela 
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destacam-se três fases distintas: a fase anterior a 1980, condizente com o estabele­

cimento das pré-condições para a sua ocorrência; a fase 'não formalizada" (1980-

85), caracterizada como constituidora da política; e a terceira fase (1986-90), cor­

respondente a sua institucionalização. E quando comparamos os seis anos passa­

dos de seu desmantelamento com o momento anterior, sobressaem, com tintas mats 

fortes, as diferenças de momentos de políticas vividos pelo setor: um, estruturante. 

posiüvo; o outro, claramente oposto. 

Em outro nível de análise, onde o foco não é mais o caráter das medidas, 

mas sim a avaliação do impacto sobre a formação das expectativas dos agentes, e 

portanto, sobre o parque produtivo nacional, também há controvérsias. 

Num plano mais geral, todos concordam que as medidas tiveram influência 

no processo de desenvolvimento. Mas quando se reportam a sua eficácia, surgem 

as divergências: a maior parte dos estudos que não reconhecem ter havido uma 

"política''. localizam na sua ausência as limitações dos resultados. Outros poucos 

enxergam problemas mais complexos: a forte presença, nessa Indústria, das empre­

sas lideres multinactonais limitaram os efeitos da política. No que se refere a dis­

cussão em torno da capacidade relativa de cada instrumento influenciar os agentes 

através de suas ações, a literatura também apresenta argumentos razoavelmente 

diferenciados. Assim, contribuir para a compreensão de como e em que grau os 

instrumentos de ação governamentais condiclonaram os investimentos na química 

fina é outro propósito fundamental desse trabalho. 

O estudo do papel das políticas públicas no processo de internalização es­

tarâ centrado em duas linhas de abordagem. Uma, avaliando a influência de cada 

um dos seus instrumentos nesse processo. A outra, investigando a capacidade que 

ela teve de produztr os efeitos desejados. Nesta última, pretende-se discutir em que 

medída as !imitações no processo de desenvolvimento refletiram inconsistêncras 

entre os vários instrumentos, falta de coordenação entre os vários orgãos institucio­

nais, descontinuidade das políticas ou pouco tempo de maturação das mesmas~ e 

em que medida expressaram a maneira possível de absorção dos sinais emitidos, 

dadas as estruturas e formas de concorrência predominantes nos mercados_ Essa 

discussão traduz uma preocupação de não absolutizar a influência das políticas 

pois o alcance de suas medidas depende dos mercados - sobre os quais elas inci­

dem. 

Buscar compreender a natureza e o papel das medidas governamentais no 

processo de internalização da produção de qui mica fina no Brasil é, portanto, o ob­

jetivo central desta tese. Três hipóteses fornecem a base para o trabalho. 



A primeira é a de que durante a década de oitenta, um conjunto coerente de 

instrumentos, clássicos de uma política industrial - 'não formalizada' no primeiro 

momento, e 'oficializada" após 1985 -, foram sendo mobilizados para incentivar a 

implantação, mesmo incipiente, deste setor no país. 

A segunda hipótese é a de que os financiamentos governamentais: a legisla­

ção patentária: o Plano Nacional de Defensivos Agrícolas (PNDA): a Portaria Inter-, 
ministerial n 4/84: o poder de compra do Estado: a política tarifária: as barreiras não 

tarifárias: etc., contribuíram em diferenciados graus para motivar os investimentos 

na química fina, destacadamente, as políticas tarifária e não-tarifária e a Portana 

MS/MIC n'4/84, 

Como a eficácia de uma política depende essencialmente da vontade e capa­

cidade dos agentes econômicos comportarem-se conforme os s1nais emitidos por 

ela, há toda uma numerosa e complexa relação de fenômenos determinando, ex­

post, a sua habil'ldade de produzir o efeito desejado. Neste sentido, a terce~ra hipó­

tese do trabalho é a de que houve a 1nteração de vários fatores prejudicando a 

eficác1a da política: num lado, a superestimativa da meta de integração vertical: no 

outro, primordialmente as restrições estruturais; o prazo de vigência conjunta das 

medidas (basicamente cinco anos): os desajustes na política tarifária e a não 

observação, pela ma1or parte das firmas nacionais, de vantagens na internalização 

na dimensão sínalízada. 

Para a análise das medidas governamentais implementadas e avaliação dos 

seus resultados, a tese é estruturada em duas partes. A primeira parte, composta de 

dois capitules, tem como preocupação bâsica levantar elementos sobre a indústria 

de química fina para fornecer um quadro de referência ao estudo específico que 

será desenvolvido em seguida. 

Considerando-se o fato de que a indústria em questão pode ser tratada de 

diferentes formas, o capítulo 1 é dedicado a situá-la no complexo químico e, conco­

mitantemente. a introduzir os primeiros elementos que definem as suas característi­

cas, por meio da explanação sobre o conceito e a classificação que serão emprega­

dos no trabalho. O segundo capítulo cumpre a função de complementar o quadro de 

referência, ao caracterizar os aspectos mais relevantes do processo competitivo e 

do ambiente institucional observados nos países desenvolvidos e que são reprodu­

zidos no Bras1L 

A segunda parte da tese é consagrada ã análise das medidas governamen­

tais, com base nas hipóteses formuladas. No capítulo 3 realiza-se uma exposição de 

como grupos de interesse foram se articulando e as bases da política sendo tecidas 

até fins da década de 70. Em seguida, o capitulo 4 discute as características peculi-
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ares da química fina nacional resultantes do seu processo de formação, e apresenta 

o quadro sobre o qual as medidas institucionais dos anos oitenta buscaram atuar. O 

capitulo 5 retoma a abordagem histórica descrevendo os objetivos, a seleção dos 

segmentos industriais, a evolução dos instrumentos, e os órgãos institucionais res­

ponsáveis por sua implementação. 

Finalmente, no capitulo 6 as hipóteses do trabalho são testadas através da 

análise e avaliação da política. Levando em conta as premissas básicas que defi­

nem uma política industrial, discute-se o modelo de ação e investiga-se os resulta­

dos dessa política. A pesquisa efetuada para uma amostra representativa de em­

presas, fontes escritas diversificadas e entrevistas feitas junto a empresários, 

Associações de Classe e tecnocratas de várias entidades governamentais envolvi­

das com as medidas darão o suporte para as conclusões obtidas. 
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PARTE I · CARACTERÍSTICAS DA QUÍMICA FINA 

CAPiTULO 1 • SITUANDO O OBJETO DE ESTUDO 

A primeira vista, o que mais sobressai e intriga na literatura sobre a química 

fina é o fato de essa expressão poder encerrar vários significados. Ora ela compre­

ende a química fina strictu sensu, ora autores adicionam ao conceito atividades re­

lativas às especialidades químicas. Estas últimas, por sua vez, também são obser­

vadas de forma diferenciada: alguns autores incluem nas especialidades químicas a 

formulação dos produtos destinados ao consumo final, enquanto outros a excluem. 

Além disso, os arügos e textos designam usualmente de "indústria" esse conjunto de 

atividades produtivas com mercados tão distintos. E curioso perceber que mesmo 

aqueles que salientam coexistirem algumas indústrias em seu âmbito, ou ainda os 

que elegem o "micro-complexo" como unidade de análise, empregam o termo no 

seu sentido abrangente e denominam-na de "~ndústria de química fina". 

Mais recentemente vêm-se empreendendo esforços na direção de melhor 

precisar os conceitos de química fina e suas especialidades. Se por um lado ame­

nizam-se as confusões, por outro, evidenciam-se as diferenças na determinação do 

seu contamo. O que poderia explicar isso? 

A dificuldade de se estabelecer uma linguagem comum com relação às ativi­

dades que compõem a química fina, parece estar associada, em parte, a sua própria 

natureza, e em parte, às distintas formas pelas quais pode ser enfocada. Para ca­

racterizar e delímitar o seu universo, os especialistas recorrem a vários critérios e, 

conforme assinalado por Sandroni: "essas definições vão desde a visão simplista, 

até aquelas mais elaboradas, mas nem por isso isentas de imperfeições" (1988:11 ). 

Em outras palavras, dadas suas características, os critérios guardam uma certa 

subjetividade; por conseguinte, uma certa liberdade de recorte lhe é inerente. Há 

ainda um fator de ordem epistemológica explicando o problema. Nesse sentido. a 

inexistência de uma linguagem comum diz respeito também ao uso de diferentes 

abordagens metodológicas. Essas distintas formas de organizar as informações 

conduzem, por sua vez, à produção de análises e resultados na maior parte das 

vezes controversos. 

Por esses motivos, quase todos os estudos iniciam-se pela "caracterização 

da indústria de quimica fina", onde se apresentam os conceitos utilizados. Aqui não 
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fugiremos à regra. O objetivo desse capítulo inicial é, portanto, o de explicitar o con­

ceitO e a taxonomia que norteará o trabalho. Mas para situar convenientemente a 

opção feita, consideramos importante um prévio e breve resumo das principais 

abordagens sobre o seu âmbito e classificação. 

1.1 - VISÕES MAIS USUAIS SOBRE A INDÚSTRIA DE QUÍMICA FINA 

A definição de um determinado segmento industrial tem como contrapartida 

empírica a busca de seu recorte preciso. Identificar a química fina no complexo 

químico, ou melhor, determinar o seu âmbito, não é tarefa fácil. Vejamos por que. 

A denominação química fina foi cunhada para qualificar a química dos produ­

tos especiais. E especiais num duplo sentido: por serem produtos tecnologicamente 

intensivos e por terem aplicação especializada. Sua característica mais aparente é 

a grande complexidade dos processos de fabricação e a diversidade de produtos 

obtidos. No contexto do complexo químico, este setor abarca um conjunto de ativi­

dades, com fortes ligações para trás com a alcoolquímica, a eletroquímica 

(cloro/soda) e principalmente com a petroquimica, abrindo um leque de ligações 

para frente com um número grande de indústrias, denotando uma base de mercado 

diversificada. Seus produtos são geralmente obtidos em várias etapas químicas, 

através de processos descontínuos ou semi-contínuos e, por apresentarem grande 

agregação de valor e uso especializado, são produzidos em pequenas quantidade.s. 

A influência da economia de escala é, portanto, bem menor na quim1ca fina 

que na química de base. Ela difere também desta última quanto à natureza do pro­

cessamento. Em geral, os processos na química fina são semi-contínuos ou em ba­

telada, realizados em várias etapas e sob condições mais brandas de temperatura e 

pressão. Por se tratar de estruturas químicas mais complexas, as transformações 

químicas envolvidas nos processos são mais importantes que as operações físicas 

e mecânicas. 

O caráter especializado e em pequena escala de produção, bem como a na­

tureza e as condições de processamento, condicionam os projetos de instalações e 

equipamentos: primeiro, limitando uma maior automação dos processos e; segundo. 

exigindo equipamentos de alta qualidade, embora com um grau de engenharia qui­

mica embutida menos sofisticado que na química de base. Por outro lado. taís as­

pectos permitem a existência de unidades industriais mu/tipropósito e fazem com 

que as inversões globais de cada projeto da química fina sejam significativamente 

menores que as requeridas na petroquímica. 
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Ora, se as especificidades dos processos nas plantas de química fina são 

diferenciáveis daqueles da química de base, porque na identificação dessas ativi­

dades produtivas esse enfoque não é priorizado? 

Segundo alguns especialistas consultados, a natureza do processamento 

não pode ser utilizada como critério isolado devido às exceções existentes. Há 

prOduções- como por exemplo a da maior parte dos intermediários de síntese, a da 

penicilina, de corantes e da vitamina C - que empregam processos contínuos em 

unidades monoprodutoras, ou por problemas relacionados à contaminação dos 

equipamentos, ou por fatores atinentes à economicidade dos processos, dado os 

niveis e natureza de suas demandas. Mas mesmo nesses casos, outras característi­

cas como: serem moléculas mais complexas com maior grau de pureza; terem vo­

lume de produção em dimensões menores e alto valor agregado, determinam a dife­

renciação com relação às commodities e pseudo-commodities petroquímicas. 

Essas são as razões que consagram a prática de utilizar os preços elevados 

e o baixo volume de produção (mensurado em quilos ao invés de toneladas) como 

os critérios norteadores mais importantes para o enquadramento dos produtos, de­

limitando principalmente o corte inferior nas cadeias produtivas do complexo qui­

mico, correspondente ã distinção entre intermediários precursores orgânicos e inor­

gánicos e os intermediários da indústria de química fina. 

Mas a arbitragem de qual preço a ser considerado desvela a primeira ordem 

de divergéncias entre os estudiosos. Embora a maioria defina como valor mínimo 

US$ 3/Kg, há aqueles que recortam em 6/8 US$/Kg ou mais. 

A segunda ordem de divergências diz respeito à inserção das especialidades 

químicas no escopo da indústria de química fina. 

Uma corrente de autores (Frenkel (1990), Hahn (1982), entre outros) adota o 

critério estritamente tecnológico para definir essa indústria. Consideram que fazem 

parte de seu âmbito somente os intermediários de síntese e os produtos de síntese 

(intermediários de uso ou príncípios ativos). Para eles, os produtos de química fina 

são substâncias quimicamente puras, derivadas da química de base orgânica e 

inorgânica, obtidas por meio de um número variável de reações químicas de síntese 

e separação e/ou processos biológicos. Distinguem os intermediários de síntese dos 

produtos de síntese. basicamente em função de suas finalidades de uso em etapas 

subsequentes nas cadeias produtivas. 1 

Além desse criténo. Hahn (1982) destaca diferenças em preços e na natureza do processo·. os preços dos 
mtermedtários de slntese vanam deUS$ 3~20/kg e suas unidades são un1processo; os produtos de sintese 
têm preços acima de US$20/kg e predominam unidades multiprcx:::essos. Mas, por não poderem ser defini~ 
dos como "regra", optamos em não sublinhá~Jos. 
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De modo geral, os intermediários de síntese são produtos que. independen­

temente do grau de elaboração, irão sofrer pelo menos uma nova reação químrca 

para obtenção de um produto de síntese. 

Por sua vez, os produtos de síntese são substâncias ativas na sua forma 

bruta, possuidoras de atributos que causam um efeito desejado em etapa posterior 

e, normalmente, são diluídas e misturadas, basicamente por operações físicas, 

dando origem às especialidades químicas para setores diversos como o farmacêu­

tico, agroquímico, aditivos, corantes, etc.' 

Essa conceituação - que denominaremos de restrita - exclui do escopo da 

indústria de química fina a produção de especialidades químicas. O argumento é 

claro: uma envolve processos de síntese e separação química e/ou processos bio­

lógicos e a outra processos físicos. E como do ponto de vista tecnológico a formu­

lação de produtos químicos utiliza-se de conhecimentos técnicos e procedimentos 

produtivos diferentes dos intermediários de síntese e uso, a prática 'rndustrial con­

sagra sua realização em plantas separadas, mesmo quando a empresa é rntegrada 

verticalmente. 

Outra linha de autores incorpora toda ou parte das especialidades químrcas 

no âmbito da indústria de química fina. Isto porque, na construção do conceito, en­

fatizam a base de mercado, sem desprezar, entretanto, diferenças técnicas existen­

tes entre os setores que a constituem. Reconhecem que há uma forte integração 

reunindo a produção de química fina stridu sensu e a formulação, que, de modo 

algum pode ser desconsiderada, principalmente quando a finalidade é a análise da 

organização e dinàmica competitiva desta indústria. 

Com efeito. a controvérsia entre eles restringe-se à definição de quars seg­

mentos das especialidades químicas devem ser incluídos, por extensão, no conceito 

de indústria de qui mica fina. 

Segundo essa vertente, as especialidades químicas podem envolver alguns 

processos de síntese simples, mas são geralmente manipulações físicas, diluição e 

misturas de produtos distintos, cuja composição final executa uma função que 

atende às exigências do mercado. Salientam que o aspecto "receita" nas especiali­

dades químicas é mais importante que a síntese química. São produtos de preços 

elevados e forte valor agregado, que podem ser utilizados como insumos por outras 

• Ressalta-se que, embora os produtos de síntese sejam utillzados pr1nc1palmente como constituintes de uma 
mtstura ~e nesse sentido são denominados intermediános de uso~. há casos onde eles se confundem com 
uma especialidade quim'tca: quando a molécula é apenas diluída (não misturada com outros princípios at1~ 
vos). Isto ocorre porque estes produtos têm uma função definida, seja como tal, seja dentro de uma formu­
lação. 



]() 

. 3 . 
mau~u~as ou como bens de consumo fmal. Do ponto de v1sta setorial, as especia/l-

dades químicas envolvem a produção de: 

• defensivos agrícolas 

• produtos farmacêuticos e veterinários 

• corantes e pigmentos 

• catalisadores 

• aditivos para polímeros; graxas e lubrificantes; alimentos; cosméticos; 

m1neração: e muitas outras possíveis aplicações 

• essências, fragrâncias e outros produtos 

A Associação Brasileira de Química Fina- ABIFINA (1992); Faibis (1985) e 

grande parte da literatura internacional consideram a totalidade das especialidades 

químicas no conceito de indústria de química fina. 

Por outro lado, Kupfer & Cabral (1988) questionam esse tratamento para o 

caso brasileiro. Na visão deles a indústria de química fina deve ser constituída ex­

clusivamente por bens de produção. Por considerarem os medicamentos e inclusive 
' os pesticidas como segmentos de consumo final, recomendam excluí-los . 

Mas todo o debate em torno da delimitação dos contornos da indústria de 

química ftna toma nitidez, normalmente, quando os autores apresentam a classifica­

ção, ou seJa, quando o conceito (teórico) transmuta-se para a apreensão. embora 

genérica. das especificidades da estrutura industrial existente. Nesse momento per­

cebemos não só alguns casos de incoerências entre os conceitos expostos e as 

taxonomías propostas, mas, principalmente, uma outra ordem de divergências que 

diz respeita às formas de classificar a Indústria ao nível mais desagregado. 

Recorta-se a indústria de química fina pelo critério de sua base técnica ou 

pela ótica de mercado? Do ponto de vista setorial ou pelo preço/volume de produ­

ção e caráter diferenciado/indiferenciado de seus produtos? 

Pela literatura, percebe-se que as classificações são construídas quer atra­

vés da escolha de um dos critérios acima expostos; quer através da combinação 

deles. Portanto, são várias as classificações existentes, já que os métodos também 

são diversos. E, dentre eles. não há como indicar "o melhor", pois o melhor método 

Os produtos farmacêuticos são bens de consumo fmal. Por outro lado, os defens1vos são insumos agrícolas; 
os aditivos (mc!Us1ve corantes e os cata!isadores) são bens intermediários usados para modificar propneaa­
des (aditivos) ou a velocidade (cata!Jsadores) de reações químicas em várias indústnas. 

4 Os comentár'Jos sobre esta conceituação serão referidos ma1s à frente, no item 12. quando forem examma­
dos com ma1s profundidade os problemas relativos a inclusão ou não dos segmentos de formulação final. 
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para classificar será sempre aquele mais adequado aos propósitos do estudo a ser 

empreendido. Assim. parece-nos equivocado o debate em tomo da melhor classifi­

cação, num sentido absoluto, pois esta é uma discussão purpose-<Jependent'. 

Entre as diversas classificações, uma tomou-se clássica. Trata-se da pro­

posta apresentada por Klíne (1984), contemplando a indústria química como um 
todo. 

Quadro 1.1: Classificação da Indústria Química ( Kline ) 

p indiferenciados diferenciados q 
r u 
e a 
ç química fina especialidades n 
o t 

. Acima de US$3.00/kg . Acima de US$3.00/kg i 
d . Milhares de TonJAno . Milhares de TonJAno d 
e . lntermed. de Sintese . Bioctdas, Antioxidantes, a 
c e Princípios Ativos Aromas, etc .. d 
r e 
e 
s commodities pseudo-commodities c 
c r 
e . Até US$2.00-3.00/kg . Até US$2.00-3.00/kg e 
n . Dezenas de milhares . Dezenas de milhares s 
t deTonJAno deTon.IAno c 
e . Petroquim. Básicos . Fertilizantes e 

. Gases Industriais . Explosivos n 

. Outros org. e inorg. básicos . Adesivos, Elastõmeros t 
e 

Para resumir as principais características de uma enorme gama de produtos 

(onde somente os de consumo mais significativo são estimados em mais de 6.000), 

Kline elege três critérios: o volume de produção, o preço de venda e o caráter dife­

renciadolindiferenciado dos produtos; que irão interagir e definir, numa forma matri­

cial, a classificação da indústria química em quatro grandes grupos. 

São indiferenciados todos os produtos cuja composição química não varia 

confonme a firma produtora. Na comercialização, esses produtos são vendidos em 

função do que eles são, ficando a concorrência entre os produtores límitada às es­

pecificações técnicas do produto (concentração, natureza e teor dos contaminan­

tes), bem como a preços. Tanto os produtos da química fina, quanto as commodities 

5 Dada a complexidade do mundo real, não há como apreendê-lo integralmente, levando-se em conta todos 
os seus aspectos_ Exatamente por isso, definem-se métodos de investigação e cnam-se taxonomias a partir 
de critérios que identifiquem os aspectos mais relevantes para a análise do fenômeno estudado, seJam eles 
a direção do progresso técnico, as estratégias das firmas, a dinámJca competitiVa, ou qualquer outro_ 
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apresentam esta característica em comum, embora se diferenciem por preços e vo­

lumes de produção< 

Em contraste< a característica intrínseca dos produtos diferenciados não é a 

composição química e sim a especificidade do uso< Como as especialidades e as 

pseudo-commodities são comercializadas em função do que fazem, podem variar 

de produtor para produtor, já que devem ser sempre adaptadas - para terem o de­

sempenho esperado- às aplicações solicitadas pelos compradores< Quanto aos as­

pectos dos preços e quantidades produzidas, a mesma diferenciação ocorre entre 

eles< 

A ênfase dada ao caráter diferenciado ou não dos produtos, matizada pelas 

diferenças em preços e quantidades, torna a classificação de Kline extremamente 

útil para a compreensão e análise do aspecto que determina a comercialização dos 

produtos químicos< Em contrapartida, ela apresenta inconvenientes< Kupfer & 

Cabral ressaltam que: "o maior deles é sua ambigüidade, derivada do fato de que a 

simples difusão do consumo dos produtos poderia provocar mudanças no seu 

enquadramento, sem que nenhuma de suas características sofressem qualquer 

alteração. Outro inconveniente reside no subdimensionamento do que seria a 
6 

indústria de química fina" (1988:4 e 5) 

Quadro 1.2: Classificação da Indústria de Química Fina 

Para Frenkel Para Hahn 

lntermediârios de uso especifico Intermediários 
-------------------------------------------~--------------------------------------

Produtos de Síntese Produtos Finais 

Fonte; Frenkel (1990:9) e Hahn (1982:119)< 

Destacando características ta1s como alto valor agregado, preços elevados, 

pequenas quantidades e um conjunto de outros atributos, Frenkel e Hahn seguem a 

visão de K!ine, ao definirem e classificarem a indústria de química fina pelo cr'1tério 

de sua base técnica< A única diferença entre ambos é irrelevante, po1s consiste em 

dar denominações sinonímias aos dois subsetores que a compõem. 

Outra vertente estabelece a partir dos produtos consensualmente conhecidos 

como de química fina, uma taxonomia sob o enfoque mercadológico, distinguindo-os 

segundo a sua destinação. Dessa forma, os produtos para a indústria farmacêutica 

5 Vale salientar que estes dois tipos de problemas não são especif1cos desta classificação, como veremos no 
item 1.2. ma1s ad1ante 
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e veterinária; defensivos agrícolas: corantes: catalisadores: aromas e fragrâncias: 

aditivos para alimentos, borracha, plásticos, lubrificantes, etc,; constituem os subse­
' tores da indústria de química fina, 

Há ainda outra forma de classificar, atualmente a mais utilizada, Nesta, os 

trabalhos adotam explícita ou implicitamente a noção de complexo, ou mais preci­

samente, de "micro-complexo", para conceituar e classificar. Procurando dar conta 

das características técnicas e mercadológicas, consideram como indústria de quí­

mica f1na não somente a química fina strictu sensu, mas igualmente os setores in­

dustriais que são derivados, Inicialmente colocam em foco a face técnica da indús­

tria, para fazerem a divisão em intennediários e especialidades, Em seguida pro­

põem a subdivisão destas categorias sob o enfoque mercadológico, 

Embora a divisão em intermediários e especialidades seja comum a todos os 

trabalhos, o mesmo não ocorre na desagregação das especialidades, quando estão 

em destaque os aspectos de mercado, Isso deriva do fato de esta categoria poder 

ser apreendida tanto pela função de seus produtos, quanto pelos seus mercados 

específicos, 

Alguns trabalhos subdividem as especialidades segundo as funções de seus 

produtos, entre eles o de Faibis (1985): o do SRI (1986); e Kupfer & Cabral (1988), 

Estes dois últimos destacam-se por apresentarem propostas bem delineadas e 
8 

complementares, expostas no Quadro 1,3 

Quadro 1.3: Classificação da Indústria de Química Fina (SRI; Kupter & Cabral) 

Intermediários 

r 
Funcionais { 

Especialidades 

Funcionais-Insumo (*} 

Funcionais-Consumo ('") 

l Sob-Medida 

{~) categorias introduzidas por Kupfer & Cabral na classificação proposta pelo SRL 
Fonte; Kupfer & Cabral, 1988: 9-10; e Stanford Research Jnstitute, HSpecial by Chemica!s: Stra­

tegies for sucessn Menio Park, Ca., 1986, (apud Kupter & Cabral, 1988). 

Seguem esta linha a Codetec; "Ouim1ca Fina - Alguns Conceitos", Cadernos Codetec n" 2. Campmas. 
i987:2: Castro. M.S.O. e Ludov1co. M F: "As Especialidades Químicas ~Química Fina e sua Interação com a 
Petroquim1ca_ Uma Abordagem Estratégica", 2" Congresso Bras!letro de Petroquimtca, Salvador, nov. 
( 1 980; 1 ), entre outros_ 

'3 A classificação proposta pelo SRI divide as especialidades em dois grupos: os produtos químiCOS func1onats 
e os produtos químicos "sob-medida" Kupfer & Cabral sugerem acrescentar no grupo dos produtos 
químicos functonats mais uma desagregação: em funcionais-insumo e funcionais-consumo. 



Os produtos funcionais são qualificados por Kupfer & Cabral como "aqueles 

que desempenham uma mesma e única função em qualquer mercado que venha a 

ser utílizado. Nestes casos, o produto precede ao mercado, isto é; são as proprie­

dades químicas do produto desenvolvido que determinam as suas possíveis aplica­

ções". Os produtos sob-medida "são criados ou desenvolvidos para atender neces­

sidades de um mercado específico pré-identificado. Inversamente aos funcionais, 

neste caso o mercado precede o desenvolvimento do produto, isto é, são as neces­

sidades do consumidor que orientam o desenvolvimento do produto" (1988:9). 

Os produtos funcionais-insumo "são aqueles que, após a formulação final, 

são utílizados ainda como bens de produção (intermediários), isto é, seu mercado é 

ainda intraindustrial. São exemplos desta categoria os corantes e os aditivos em 

geral". Por fim, os produtos funcionais-consumo "são, diversamente, aqueles que 

uma vez formulados. dirigem-se para o consumo final, isto é, o consumo das famí­

lias ou dos indivíduos. É o caso dos fármacos que, ganhando a formulação final 

como medicamentos. são destinados ao grande público, ou ainda das fragrâncias e 

cosméticos, pesticidas e outros" (1988:1 0). 

Já os trabalhos da ABIFINA (1992) e da SDI/MIC (1987) preferem subdividir a 

categoria das especialidades químicas em função de seus mercados. A ABIFINA, 

por exemplo, cria uma classificação para a química fina composta de dois subseto­

res: os intermediários e as especialidades. Neste último, faz uma desagregação 

através da especificação dos mercados de defensivos agrícolas; defensivos ani­

mais; medicamentos: catalisadores; pigmentos e corantes; aromas e fragrâncias: 

formulações dispersantes: e aditivos para tecidos, couros, tintas, lubrificantes, polí­

meros, alimentícios. cosméticos, produtos de limpeza e produtos para fotografia. 

Além d1sso, ressalta que na área dos aditivos a ação dos princípios ativos é coadju­

vante e na área composta pelos mercados restantes a ação dos princípios ativos é 

predominante. 

1.2- CONCEITO E CLASSIFICAÇÃO PROPOSTAS: UMA ABORDAGEM SOB O 

ENFOQUE DE "MICRO-COMPLEXO" 

Da exposição efetuada serão destacados dois pontos para discussão e justi­

ficativa das opções feitas. O primeiro diz respeito ao conceito. O segundo é relativo 

à definição de uma taxonomia que possibilite apreender as especificidades estrutu­

rais e a dinâmica competitiva - elementos fundamentais para fornecer um quadro 

referencial para o estudo dos resultados das por fticas implementadas_ 
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Mas antes de começarmos a tratar estes dois pontos, cabe aqui um breve 

esclarecimento sobre a unidade analítica definida como base para o trabalho. 

Pretendemos desde já deixar claro que se estamos denominando-a de "indústria de 

química fina", tal tratamento é meramente arbitrário, e por isso sem qualquer rela-
' ção com a escolha dessa noção enquanto categoria de análise . Nesses termos, a 

noção de "indústria" passa a ser inadequada, pois não permite compor o espaço da 

química fina no complexo químico. 

Como esse espaço é formado por um conjunto de indústrias que em função 

da convergência tecnológica apresentam estratégias de crescimento articuladas e, 

portanto, dinâmicas semelhantes na economia, a unidade analítica mais apropriada 

para o seu estudo parece-nos ser a noção de "micro-complexo". 

A opção por este tratamento têm implicações importantes tanto sobre o 

debate em tomo de sua delimitação, quanto para o estudo das políticas. Uma delas 

é a de superar a dicotomia base técnica ou base de mercado, ao supor, implicita­

mente, ambas as v1sões. Uma outra, é a de introduzir a noção de "relações signifi­

cativas" para a Identificação e ordenamento do conjunto de atividades que a consti­

tuem. A terce1ra Implicação, mais geral para todo o trabalho, é a de permitir uma 

visão orgânica de seus segmentos. 

Vejamos então como nos propomos a definir o âmbito da química fina no 

complexo químico. 

Nas várias conceituações que hoje coexistem, até mesmo naquelas mais ela­

boradas, há sempre a adoção comum dos preços elevados, das pequenas quanti­

dades e do alto valor agregado como critérios básicos para definir os seus limites. 

Uma avaliação superficial poderia levar-nos a deduzir que o tratamento assistemá­

tico, conferido pelos especialistas ao tema, residiria no caráter inerentemente arbi­

trário destes critérios. Engano. Este problema não se restringe a uma questão de 

método, pois são as características produtivas e de mercado da química fina que 

impossibilitam a definição de cntérios mais rígidos para desenhar seus contornos 

No início de suas cadeias, concorrem neste sentido alguns fatores associa­

dos aos aspectos técnico-produtivos dos intermediários de síntese. Este segmento 

guarda similitudes tecnológicas, de inovação de processos e produtos, de aprovei­

tamento de economia de escala, e quanto a natureza dos produtos, com os inter­

mediários precursores da química de base, princípa!mente os petroquímicos. Por 

isso, a área de ligação entre eles é tão nebulosa para o recorte e enquadramento 

dos produtos. 

~ Ao longo de todo o trabalho manteremos o procedimento, chamando..a também de "setor" 
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Os intermediários de síntese são, em muitos casos 
10

, produzidos por proces­

sos contínuos e em unidades monoprodutoras, mas em condições mais brandas de 

temperatura e pressão que na química de base; sofrem influência de economia de 

escala, embora menor que os intermediários precursores; e como para estes últi­

mos, a tecnologia e os custos dos produtos são vitais nesta atividade. Além disso, 

seus produtos estão também SUJeitos à especificações técnicas, isto é, são produtos 

homogêneos. 

Mas se num plano bem geral os intenmediários de síntese pertencem a 

mesma base técnica dos intermediários precursores, quando esta atividade é 

melhor enfocada, emergem as particularidades. E estas convergem, basicamente, 

para um aspecto: a exigência de elevada purez;a dos fine chemica/s, que em termos 

econômicos significa maior valor agregado. Tal requisito determina, em primeira 

instância. as diferenças técnico-produtivas apontadas anteriormente, e em última 

" instância distingue os produtos que integram os intermediários de síntese . 

Deste modo, uma pnme~ra questão que se coloca para a delimitação da 

química fina no complexo químico é a operacionalização da noção de elevado grau 

de pureza. E esta é feita, diretamente, pelas próprias especificações técmcas dos 

produtos, e indiretamente, com base nos fatores antes citados: alto valor agregado 

" e pequenos volumes de produção 

Além destes, outros aspectos, embora mais subjetivos, também são utilizados 

para definir os produtos fine chemicals: 

• produtos de difícil obtenção e intensivos em tecnologia; 

• a maior parte é produzida em processos descontínuos; 

• se comparados com os segmentos a montante do complexo químico, a 

influência de economia de escala é reduzida; 

10 E isto é ma~s freqüente do que transparece na literatura, que prlvHegia os aspectos técmco-produtJvos das 
especialidades_ 

11 Em outras palavras· são as espec1f1cações técnicas do produto que em realidade indicarão a categona para 
serem classtficados_ A qualtficaç:ão de um mtermediáno precursor petroquim1co, por exemplo, como matéria 
pnma para uma espectalldade quimJca, ex1ge investimentos em tecnologta sohsttcada de processos de pun­
ficação quimtcos ou físicos para separação dos componentes das correntes petroquímicas. de modo a ele­
var seu grau de pureza e adequá-lo a um determmado uso. Asstm, sa1s inorgânicos ou componentes orgâni­
cos como o ácido saliclhco. etc. podem ser classificados na química de base quando suas especificações 
forem pouco rígJdas, e alocados aos mtermediários de sintese. se passarem por processos especta1s de be­
neficiamento ou puriftcação para atingirem o nível das rígidas especificações técnrcas exigrdas para uma de­
termmaoa apllcaçao no mercado das fine chemica/s. 

'
2 A definição de um limite ac1ma do qual os produtos senam qualificados como sendo de "'elevado grau de 

pureza" não é usada normalmente como cnténo de classificação_ Por ser uma vanável estritamente técnica, 
ela vana mUlto de produto a produto. Além disso, e de acordo com as exigências do comprador. um mesmo 
rntermedtâno de síntese pode apresentar dtferentes "graus de pureza". Deste modo, recorre-se a outros cn~ 
térios mais gerais como preços actma de 2 ou 3 US$/1'<9 e vojume de produção, que de qualquer forma ex­
pressam aquela noção e são de mats fácil tradução empírica. 
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• a relação entre faturamento/investimento fixo é relativamente alta: e 

• no geral, sofrem intensa regulação governamental. 

Por estes critérios, não haveria maiores dificuldades em conceituar a química 

f1na ao nível dos produtos, mas o procedimento de transpô-los automaticamente 

para o nível das atividades não necessariamente implica a obtenção de resultados 
13 

consistentes . A insuficiência deles tanto é reconhecida que, para enquadramento 

ao nível de atividades outros tipos de abordagens são privilegiados: a ótica da 

técnica; a ótica de mercado; ou ainda a conjunção de ambas, pela noção de "micro­

complexo". 

No item anterior foi visto que há vertentes na literatura enfocando cada um 

destes aspectos. Viu-se também que eles condicionam a construção do conceito 

logo, quando decidimos por utilizar a noção de "micro-complexo" como unidade 

analitica, a opção foi de seguir a linha de autores que entendem a química fina 

como "um conjunto de indústrias que se articulam. de forma direta ou mediatizada, a 
14 

partir de relações significativas de compra e venda de mercadorias" 

Definindo-a de forma ampla, como constituída pelas atividades produtoras de 

intermediários de síntese e de especialidades químicas, surge então uma outra 

ordem de questão: como delimitar a abrangência do conceito de especialidades 

químicas? Em termos práticos esta questão pode ser resumida ao seguinte dilema: 

todas as atividades de formulação de medicamentos humanos e veterinários e 

defensivos agrícolas devem estar presentes na composição deste "micro--complexo" 

ou as ligações para frente, que partem dos farmoquímicos e dos produtos técnicos 

dos defensivos agrícolas devem ser recusadas? 

Haguenauer et alii (1984) indicam um possível caminho, trilhado a partir da 

noção de relações significativas, para minimizar o grau de arbitrariedade na deter­

" minação das atividades que compõem complexos mais específicos 

Para a operacionalização dessa noção, apresentam dois critérios. O princi­

pal: "é a intensidade dos fluxos entre os setores observada na matriz de transações 

(..) uma vez que se visa reatar as cadeias produtivas segmentadas em indústrias" 

(p.21 ). O outro critério que ressaltam ser de tradução quantitativa mais difícil. é o de 

~;; Na fabncação de resmas termoplásticas e termofixas, por exemplo, podem ser encontrados produtos mtensl­
vos tecnologicamente, com baixo volume de produção e elevado preço e valor agregado. embora não sejam 
representativos do conjunto de produtos daquelas atividades. Por uma pequena parcela da produção apre­
sentar tais caracterist1cas, estas atiVidades como um todo devem ser consideradas? 

'
4 Defmiçâo de complexos mdustrlais estabelecida em Haguenauer. L. ArauJO Jr .. J.T.; Prochnik, V. e GUima­

rães, EA (1984}, Os Complexos Industriais na Economia Brasileira, Texto para Discussão n° 62. lEI/UFRJ. 
RJ. p. 7 

ts Para ma1ores detalhes, ver Haguenauer et alíi (1984), op.c1t., p. 19 à 23. 



incluir num mesmo conjunto "indústrias que se supõe tenham seus movimentos artí­

culados"(p.22). 

Para balizar a decisão de incluir ou não os medicamentos e defensivos 

formulados, o primeiro critério não é factível, devido a problemas relacionados ao 

uso da matriz de transações. Como a intensidade dos fluxos de compra e venda de 

mercadorias é observada entre setores-matriz, fica inviabilizada a visualização 

destacada dos vários segmentos industriais que compõem os intermediários de 

síntese e as especialidades químicas. Tanto por estarem agregados, quanto por 

estarem misturados num mesmo setor-matriz com atividades não pertencentes ao 

seu âmbito. Por conseguinte, as cadeias produtivas ou não são reatadas, ou são 
. ' 18 

reatadas com v1eses 

Um outro problema decorre de a matriz de transações usada na construção 

dos complexos ter como referência a Matriz de Relações Intersetoriais, Brasil, 1970, 

IBGE. (1979) e excluir as importações do consumo intermediário de cada indústria 

Por esses fatores, se as ligações entre o segmento de intermediários e a indústna 

de formulados pudessem ser v1sualizadas na matriz de transações, por suposto 

seriam extremamente limitadas. Não só porque a Indústria de intermediários da 

química fina praticamente inexistia naquela época, mas também porque, para 

qualquer período, o nível de importações destes produtos sempre terá significânc1a 

na economia brasileira, já que, entre outros motivos que serão vistos no Capítulo 2, 

o mercado para a produção de intermediários de síntese e de uso é estimado em 

escala mundial 

Todavia, o segundo critério nos possibilíta afirmar que essas indústrias se 

articulam de forma Significativa. A própria junção de segmentos formuladores com 

os de produção de princípios ativos num mesmo setor-matriz, é prova eloqüente dos 

fortes vínculos tecnológicos e de consumo intermediário (inclusive um enorme 

consumo intra-industrial) associando essas atividades. O destino final da produção 

de intermediários é incontestavelmente a indústria de especialidades químicas, 

podendo haver produtos insumidos por vários de seus segmentos, e produtos 

direcionados a um mercado específico. E trabalhos como o de Queiroz (1993) para 

o setor químico-farmacêutico; Naidin (1985) e Silveira & Futmo (1990) para o setor 

de defensivos agrícolas; entre outros, analisando o processo de geração e difusão 

tecnológica, as estratégias de diversificação e padrão de concorrência nessas 

índústrias, também corroboram na avaliação de que elas têm estratégias de 

16 Nos "Elementos Ouim1cos'; estão m1sturados 1ntermed1ános precursores com os de síntese, Já nos 
"QuímJcos DIVersos" e na "Farmacêutica", o problema reside na agregação das atividades (defens1vos agrí­
colas, aditivos em geral. cata/Jsadores. corantes e pigmentos) e não distinção daquelas voltadas para a for­
mulação. 
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crescimento articuladas, e portanto, podem ser incluídas no conjunto de indústrias 

do micro-complexo da química fina. 

Para efeito deste trabalho, o conceito de indústria de química fina deve ser 

entendido então como abrangendo as atividades produtoras de intermediários 

(a indústria de química fina strictu sensu) e de especialidades químicas, conforme 

apresentado no Quadro 1.4. E algumas razões explicem a opção por este trata­

mento. 

A primeira delas, e principal, é que a conceituação restrita, derivada de um 

recorte orientado apenas pelas características tecnológicas do processo de produ­

ção, não permite a análise do efeito das políticas implementadas, haja visto que o 

espaço por ela definido é menor do que aquele onde se opera o processo competi­

tivo entre firmas do setor. Áreas de influéncia e ação, exaustivamente utilizadas 

pelas empresas líderes através de suas políticas de expansão e diversificação in­

dustrial, são desconsideradas. Neste mesmo sentido, Kupfer & Cabral observam 

que: "é evidente que a noção de IOF que informa o esforço de implantação e con­

solidação do setor no Brasil não se restringe a esta pequena fração da indústria 

química" (1988:5). 

A segunda razão é que a Classificação Nacional de Atividades Econômicas -

CNAE
17 

- sugere a adoção desta conceituação ampla, onde, tanto as atividades 

produtoras de intermediários, como também a totalidade das especialidades quími­

cas são agregadas para compor as informações do setor de "química fina e suas 

especialidades". Fruto de trabalho conjunto desenvolvido pelo IBGE, a ABIQUIM, a 

ABIFINA e mais dez outras associações de classe, a nova classificação da indústria 

química brasileira foi idealizada com vistas a definir uma linguagem comum para 

uso generalizado pelos produtores de informações econômicas do pais. Ademais, a 
18 

orientação presente na CNAE - de contemplar as atividades formuladoras na 

composição do setor - encontra-se em uso na União Européia, e é a mesma cuja 

literatura mais recente está tendendo a encampar. 

17 Classificação Nacional de Atividades Econômicas (1995), Diretoria de Pesquisas, IBGE, RJ, versão prelimi­
nar também divulgada no O_O.U. de26/12/94. 

15 De modo a prese!Var a comparabi!idade ·mternactona!, a CNAE não agrupou sob um mesmo 3 digitas o setor 
de química fina e suas espectaUdades. Entretanto, o documento indica, através de Nota Explicativa, as 
classes de atividades que aproximadamente o reconstroem. 
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A última razão é a de, por um lado, não concordar com os motivos alegados 

para a exclusão das atividades de formulação de produtos farmaoãuticos, veteriná­

rios e de defensivos agrícolas do escopo das especialidades químicas, e por outro, 

não ter solução para o legítimo problema envolvendo estas atvidades. 

Embora em vários trabalhos da literatura pesquisada a decisão seja de ex­

cluir os medicamentos e pesticidas formulados do conceito, somente em Kupfer & 

Cabral (1988:7) ela é justificada pela argumentação que, no contexto específico do 

complexo químico brasileiro, "estes setores de consumo final estão presentes no 

país com uma configuração moderna, operando com grande auto-suficiência em 

relação ao comércio internacional, mas, inversamente, com grande dependência 

de capitais e técnicas externas, controladas que são por empresas multinacionais". 

A explicação utilizada nos parece equivocada, pois a dependência de capi­

tais e técnicas externas decorrentes da alta participação do capital estrangeiro 

nesses segmentos, não é uma peculiaridade da farmacêutica e dos defensivos 

agrícolas. Na realidade, como pode ser observado no Quadro 1 .5, esta não é 'uma 

situação part1cular e radicalmente distinta dos demais" (p. 7). À exceção dos catall­

sadores, todos os outros segmentos da Indústria de especialidades químicas bra~ 

sileira têm forte presença do capital estrangeiro, e sofrem dos mesmos problemas 

apontados para justificar a exclusão. 

Quadro 1.5: Participação no Mercado em 1990 
(Em Percentual do Faturamento) 

SEGMENTOS CAPITAL CAPITAL 
NACIONAL ESTRANGEIRO 

Defensivos Agrícolas 13 87 
Farmoquímicos Humanos 20 80 
Medicamentos 27 73 
Defensivos Animais 20 80 
Corantes e Pigmentos 10 90 
Catalfsadores 80 20 

Aditivos 27 
' 

73 

Fonte: ANDEF. SIDAN, CODETEC. FCC, CDI, apud ABIFINA/ABQ (1992.15). 

Com efeito, a inadequação em incluir as indústrias de medicamentos e pes­

ticidas não parece repousar naquelas características, mas sim no fato de ser com­

putado, em seus âmbitos. um grande número de firmas (porém não significativas 



em termos de market-share) desenvolvendo atividades tipicamente de serviços de 
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envazamento e de comercialização . 

Em outras palavras, uma parcela das empresas em nada, ou em pratica­

mente nada, agregam valor industrial ás atividades em que estão associadas. Mas 

como diferenciar o joio do trigo? Infelizmente as estatísticas existentes não possi­

bílitam a diferenciação. 

Sobre o segundo ponto, referente à definição de uma taxonomia, vale desta­

car que sendo um setor essencialmente dinâmico na inovação em processos, e 

principalmente em produtos, qualquer alternativa que se proponha sofrerá, em 

maior ou menor grau. no tempo, "turbulências" no enquadramento dos produtos. 

Por um lado, inovações em processos e maior difusão no consumo podem 

colocar em xeque o enquadramento de certos produtos na categoria de 

Intermediários da química fina. Por outro lado, descobertas de novos usos para 

uma molécula ou mesmo novas combinações de moléculas conhecidas 

impossibílitam a determinação permanente de seus mercados. Além disso, uma 

molécula pode ser insumida por diferentes segmentos das especialidades 

químicas. Como bem disse um especialista, "carimbar'' uma molécula segundo um 

único destino é contra-senso com relação a lógica do setor. 

Além de demandar uma revisão periódica - procedimento necessário para 

setores tecnologicamente dinâmicos -esta lógica dificulta e impõe certas restrições 

à construção de uma taxonomia para o estudo do setor. 

O problema relativo à desagregação dos intermediários em intermediários 

de síntese e de uso é exemplar Embora autores como Sandroni (1988) e Hahn 

(1982) destaquem os preços e a natureza do processo como critérios norteadores 

para uma possível desagregação, a ABIFINA esclarece que "a extrema 

complexidade e interdependência da ciência quim1ca toma dificil uma classificação 

prec1sa de seus componentes. Assim, um intermediário de uso (molécula que tenha 

um efeito farmacológico, por exemplo), pode ser também um intermediário de 

síntese, isto é, submetido à síntese pode dar orígem a outra molécula possuidora 

de novos atributos. causadora de novos efeitos desejáveis" (1992:7). 

A lógica do setor impõe, portanto, não só pensá-la em função de suas 

possibilidades analíticas, mas também, e em igual nível de importância quando 

possível, em função de sua operacionalidade. 

Hl Segundo avaliação do CDI/M!C ( 1984), no mercado farmacêutico nacional hav1a cerca de 600 laboratórios 
atuantes: 460 formulavam medicamentos e os outros apenas embalavam e distribuíam. 
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Seguindo a forma usual, optou-se, primeiramente, em enfocar a face técnica 

da indústria de química fina, para dividi-la em intermediários e especialidades. 

No que tange aos intermediários, a necessidade de identificar e interpretar os seus 

diferentes ambientes competitívos conduziu à decisão de subdividi-lo em interme­

diários de síntese e de uso, sendo esses últimos repartidos em new entities e 

commodities. Ressalta-se, no entanto, que em levantamentos estatísticos essa 

subdivisão embute o problema comentado acima, relativo à distinção entre inter­

mediários de síntese e princípios ativos. Deste modo, embora o procedimento de 

especificar subdivisão nos intermediários seja o mais pertinente em termos analíti­

cos, do ponto de vista operacional ele envolve uma razoável imprecisão. 

Para a desagregação das especialidades químicas, preferiu-se seguir a li­

nha adotada pela ABIFINA (1992) e pelo SD//MIC (1987), subdividindo-a pelos 

seus mercados específicos. 

Quadro 1.6: Classificação da Indústria de Químíca Fina 

INTERMEDIÁRIOS i ESPECIAUDADES 
, 

defensivos agrícolas 

medicamentos humanos 
·-----------------------------~·-"·-----------------------------------------

, produtos veterinários 
--- ... ---------.-.----"' ------~---- ------------- -----------------------------

catalisadores 
-------.--.---.- .. ------.---- -~---- -------.-----------------------------------

aditivos em geral, inclusive 
corantes e pigmentos 

---.--.-.----------- ... ---.----------- ·--- ------.----- ...... ----- -------------
· outras especialidades 

À parte o potencial interpretativo, são duas as principais vantagens desta 

subdivisão. Uma é a de dar maior operacionalidade à classificação, posto que se 

demarca com mais clareza as atividades e os produtos a elas associados. A outra 

vantagem, é a de propiciar o uso de estatísticas e também da rica literatura exis­

tente que, convencionalmente, analisa o setor, ou parte dele, segundo a classifica­

ção proposta 



CAPÍTULO 2 - PRINCIPAIS ASPECTOS DO PROCESSO COMPETITIVO 

O intenso processo de reestruturação industrial ocorrido em nível internacio­

nal desde meados dos anos setenta marcou o surgimento de uma gama de estudos 

voltados para compreender a sua lógica e efeitos. Apontando na direção dos seto­

res de tecnologia de ponta e operando fortes transformações no padrão industrial 

até então vigente, esse processo recolocou em destaque a química fina como cen­

tro dinâmico da indústria química mundiaL Produziu também o advento da moderna 

biotecnologia e o deslocamento de várias empresas petroquímicas para sua esfera 

de atuação. 

Esses fatos despertaram o interesse dos economistas para um maior enten­

dimento das características competitivas do setor e para a análise dos impactos que 

aquelas transformações poderiam causar em suas estruturas de mercado. 

Trabalhos analítico-descritivos sobre a química fina começaram então a ser 

publicados a partir do início da década de oitenta 

Destacando dessa literatura os principais elementos técnicos, econômicos e 

po!ftico-institucionais que configuram o processo competitivo da químíca fina mun­

dial, nos propomos a definir, neste capítulo, um quadro referencial para as análises 

a serem empreendidas nos quarto e sexto capítulos. Conquanto o tratamento deste 

tema seJa extenso e complexo - principalmente quando se tem em foco toda a qui­

mica fina -. pretendemos tão somente descrever. de forma sucinta, as característi­

cas estruturais mais gerais e marcantes dessa indústria, imprescindíveis para se 

compreender as especificidades estruturais surgidas no processo de intemalização 

no país (capA): e para a análise sobre a influência e limites das políticas governa­

mentais (cap.6). 

2.1- ETAPAS PRODUTIVAS: FATORES CONDICIONANTES DE ASSIMETRIAS 

Num ensaio onde sintetiza os "ingredientes teóricos centrais" da contribuição 

neo-schumpeteriana, Possas (1989:157) observa que esta abordagem elege o 

processo de mudança técnica como motor do dinamismo da economia capitalista, e 

procura compreender, através da interação entre base técnica e concorrência, o 
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comportamento das firmas e dos mercados, buscando assim a construção de um 

referencial teórico alternativo ao ortodoxo. 

Um dos postulados básicos desta perspectiva teórica é o de que via busca (e 

seleção) de inovações -e dependendo do grau de oportunidade, apropriabilidade e 

cumulatividade - as firmas capacitam-se tecnologicamente, criando, nesse pro­

cesso, diferentes vantagens/desvantagens concorrenciais, que se traduzem na 

existênc1a de posições concorrenciais assimétricas ao nível de um mercado especí­

fico ou de um determinado setor. 

Examinando o processo competitivo, Dosi (1988a) distingue três grandes blo­

cos de elementos geradores de assimetrias. Um, concernente às assimetrias tecno­

lógicas, reflexo, num dado momento e com relação á fronteira tecnológica, de dife­

renciadas capacitações entre firmas para inovar em processos e produtos, de distin­

tos níveis de sucesso na adoção dessas inovações e, por derivação, de desiguais 

estruturas de custo e/ou qualidade dos produtos. O segundo, relativo à vanedade 

tecnológica. abrange as diferenças no uso e combinação de insumos, resultantes 

das histórias específicas das firmas de acumulação de conhecimentos tecnológicos. 

O terce~ro bloco trata da diversidade comportamenta/, isto é, das diferentes estraté­

gias adotadas pelas firmas quanto a preços, P&D, outros investimentos, etc. Além 

disso, "o acesso preferencial a parcelas de mercado, a certas fontes de insumos, 

concessões governamentais, ( .. )economias pecuniárias de escala em atividades de 

publicidade, marketing, distribuição e assim por diante", acrescentam-se àqueles 

fatores, para também produzirem e reproduzirem eficiências produtívas heterogê­

neas (Canuto, 1992:26-27) 

Os autores dessa vertente teórica constatam então que estas posições 

podem ser mantidas ou não no curto prazo, frequentemente são modificadas ao 

longo do tempo e, eventualmente, tendem à estabilização da estrutura produtiva de 

uma atividade econômica. Em outras palavras: pelo fato de as firmas buscarem Ino­

vações, e nesse processo capacitarem-se tecnologicamente de forma diferenciada, 

a existência de assimetrias torna-se a norma resultante da Interação das firmas nos 

seus respectivos mercados; e não o equi/ibrio estático, como postulado pela cor­

rente dom1nante. Desta feita, elas buscam explicar a trajetôria das indústrias, o fato 

de coexistirem tamanhos variados de empresas com diferentes graus de eficiência 

produtiva, como também por que empresas mais inovativas tendem a obter maiores 

taxas de lucro, uma vez que o potencial de acumulação decorre das vantagens 

competitivas. 

Em síntese, recuperando por um lado elementos teóricos de Marx, Schumpe­

ter, assim como da literatura de organização industrial; e, por outro, criando novos 
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elementos, a perspectiva neo-schumpeteriana procura mostrar que estruturas de 

mercado são parte integrante do movimento concorrencial. e evoluem mediante a 

interação entre condições estruturais e estratégias selecionadas pelas firmas. As 

primeiras, demarcando "as possibilidades decisórias das firmas quanto a estratégias 

de ocupação de mercados a cada momento"; e as segundas, mesmo circunscritas 

aos limites impostos pelas condições estruturais, selecionando opções tecnológicas 

e econômicas dentro dos seus leques de possibilidades, com vistas a modificar as 

próprias condições estruturais (Canuto, 1992:30-31 ), 

Com base nesse esquema, um primeiro esforço de interpretação do processo 

competitivo na indústria de química fina passa, portanto, por destacar as condições 

estruturais vigentes, de modo a compreender a influência da tecnologia e de ele­

mentos geradores de assimetrias não tecnológicas nesse processo. 

No capitulo anterior sublinhamos que, em função da existência de uma base 

técnica comum, os vários segmentos da química fina podiam ser agregados e anali­

sados como um "micro-complexo". Observamos também que, numa cadeia inte­

grada, as operações de produção assentam-se nos intermediários de síntese, insu­

midos para a fabricação de princípios ativos, que por sua vez constituem matéria~ 

prima básica para a fabricação das especialidades químicas. Abrindo mais o foco 

para observar todo o processo produtivo da química fina, desde a geração dos pro­

dutos até a comercialização, identificam-se três grandes conjuntos de atividades 

sendo desenvolvidas nessa indústria: pesquisa e desenvolvimento; produ~o 

industrial e comerclalização dos produtos, decompostas conforme indicado no 

Quadro 2.1. 

Por corresponder, do ponto de vista técnico, a diferentes conhecimentos, esta 

divisão é normalmente utilizada na literatura por várias razões. Ela expressa, antes 

de mais nada, o perfil técnico-produtivo da indústria. Permite também, mediante a 

compreensão de suas especificidades, o reconhecimento da importância econômica 

de cada etapa produtiva no processo de competição, e por derivação, o estabeleci­

mento de uma hierarquia no que concerne aos elementos geradores de vantagens 

competitivas. Ademais, cada etapa ou sub-etapa significa, grosso modo, formas e 

espaços possíveis de atuação das empresas, estando as escolhas tecnológicas e 

produtivas condicionadas às condições estruturais, nas quais a própria fronteira do 

conhecimento científico e as barreiras à entrada surgem enquanto expressões­

síntese das condições de expansão. Dito de outro modo, num dado momento, as 

vantagens competitivas geradas pela capacitação tecnológica e por elementos não 

tecnológicos definem os espaços econômicos ocupados pelas empresas, e 

portanto, a configuração dos mercados dessa indústria. 
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QUADRO 2.1: ETAPAS PRODUTIVAS NA INDÚSTRIA DE QUÍMICA FINA 

Etapas Produtivas · Caracterização Importância 

1. P&O :Conjunto amplo de atividades, en~ \Fundamental: condíciona a econo~ 
; volvendo várias disciplinas e etapas. ; micidade das etapas diretamente 

: produtivas. 
Do Inovador ; Fluxo contínuo de longo prazo, cria! Mais elevada: pennite sobre~Jucros 

:elevadas barreiras ao novo entrante. :em caso de sucesso lnovativo. 
-------------------------------~--------------------------------------------~------------------------------------------

Do Imitador :Engenharia reversa sofisticada, exige :Elevada: permite aproveitar o teste 
i alto grau de capacitação. ; de mercado do inovador (Teece, 
: ', 1986' 

------------------------------~----.------------ .. -------------------------~------1-.---------------------------------
Do Copiador ( para ob- :Menores custos e exigências de ca-: Limitada: depende do grau de ma­
tenção de genéricos) ,: pacitação. Entretanto, as oportuni-! turídade do segmento a que o pro-

:. dades são limitadas: dependem ou ! duto da cópia se dirige. Se ele é 
; do vencimento das patentes ou de: elevado e o produto tem larga pe­
: seu não reconhecimento por certos; netração, a atividade é lucrativa. 

2.PRODUÇÃO 

: ®ises. 

:As escalas requeridas diminuem, a: Tem relação inversa com o ciclo de 
: medida que se caminha a jusante na: inovação dos produtos. 
:cadeia: e aumentam ao longo do: 
:ciclo de vida do produto. 

De Intermediários de : Plantas maiores, tecnologia de pro-: Produtos cativos ou feitos através 
Síntese :cessas, a rota determina a economi-: de acordos de exclusividade entre 

:cidade global da produção. :produtor e comprador, condicionam 
· : a possibilidade de acesso a rotas 
: i econômicas e bloqueiam atividade 

-------------------------------:~-----·--------------------------------------J_íp_i!~~<.?!!l.~E~.~P~~: ................ . 
De Princípios Ativos :Definem-se rotas novas, com alguns: Por patentes, a firma inovadora 
~new entíties'' :anos de antecedência à comerciaH-: ganha a condição de monopolista. 

: zação dos produtos. i embora essa posição possa ser 
, ~contestada por "Imitadores" em 

! países com legislação patentãria 

···--···--···--····------------~-----··-------------------------·----·------J.':.I~.Ç-~~;>!~_t!Y.é!~.-- ........ ---·----------
De Principies Ativos :Há um número razoável de rotas; Economias de escala ganham im-
~commodities" :alternativas. i portância e a competição em pre~ 

: : r.ns também 
-·- ... ----------. ·--- ----.---- -~-- --- ... --. ·--- -------- ... --·.-- .. ·- .•. ---- .• ;.r:-.----·--.--.: .. ·-·-- .... --------.-- ... -
De Especialidades :Instalações mais simples, intensa :Vantagens maiores para os formu~ 

:relação com usuário e diferenciação: ladores especializados. 
:de produtos pela associação de prin- : 

3, COMERCIALIZAÇÃO 

:, c i pios ativos: novos tipos de formula- i 
: ção ou uso de marcas. : 

:Atividades espacialmente descentra- i Elevada. Combinada com a capaci­
': hzadas, mas a articulação com a: tação em P&D permite estratégias 
i pesquisa é importante. \internacionais que diluem custos 
· ; fixos. 

Marketíng :Varia com o tipo de produto e exi-: Elevada nos aditivos e para as 
~ gências legais dos países. ; novas fonnulações de defensivos e 
: : de medicamentos . . ------------------ ·----- --- .. -:-- -·-- --.--------.-- ··--- ··-- ---- ..... --·-- --~- --·--- .. --.------- .. --·----- ----------.--

Dístribuição :Varia de Pais para País e entre os: Média: o controle da distribuição 
~segmentos. ':pode forçar acordos de produção e 
' ::estabelecimento de joint-ventures. 

Fonte: S!lvetra & Que1roz (1994), com algumas modJf1cações da autora. 



Iniciemos então por uma explicação sucinta das especificidades e importân­

cia econômica de cada etapa produtiva 1
, A pnmerra etapa a ser tratada dtz respeito 

à f!!Q. Antes de mais nada, por que as atividades de P&D recebem aqui o status de 

etapa produtiva? Essencialmente, devido ao fato de constituírem rotinas cruciais à 

competitividade e crescimento das empresas do setor. Na tipologia de Pavitt (1984), 

sobre processos de geração e difusão de inovações presentes na indústria, a quí­

mica fina se enquadra na categoria dos setores intensivos em ciência, pois gera 

endógenamente as inovações que usa, registra um ritmo muito intenso de inova­

ções e, por conseguinte, exige grandes investimentos nesta atividade. 

Os mecanismos de geração de inovações são múltiplos e, dependendo do 

tipo, demandam aprendizado, tempo e volume de investimentos diferenciados. A 

inovação maior de produto cons1ste na descoberta de uma nova classe ou família 

molecular. Quando alcança êxito - coisa rara nos dias atuais - tal descoberta poten­

cializa uma sucessão de inovações, permitindo assim à firma inovadora introduzir 

vãrías substâncias ativas derivadas no mercado. Estas Ultimas são conhecidas na 

líteratura como inovações incrementais de produto, e normalmente se originam de 

alterações ao nivel da estrutura molecular da substância ativa "mãe"; de rearranjos 

moleculares de moléculas conhecidas; ou de associações de duas ou mais molécu­

las com efeitos complementares. Inovações podem ainda ser geradas pela pesquisa 

da novas aplicações, cujo objetivo é descobrir novos usos para produtos existentes: 

pelo desenvolvimento de novas formulações; ou pelo desenvolvimento de novas 

formas e dosagens para a aplicação do produto final. 

Os graus de aprend'tzado impostos por cada tipo de inovação, como também 

os requerimentos em termos de tempo e montante de capital, seguem, em linhas 

gerais, a ordem da descrição acima: são muito elevados numa inovação maior de 

produto e expressivamente menores no desenvo!vtmento de novas formas e dosa­

gens de especialidades químicas. Segundo a Associação Norte-Amencana de 

Agroquímicos, o tempo gasto entre o desenvolvimento de uma nova molécula e sua 

comercialização é, em média, de nove anos; correspondendo a investimentos em 

torno de US$ 80 milhões (Magnus, 1992 1 O) No caso de um novo f arma co o tempo 

estimado também é elevado (10 anos em média) e pelos mesmos motivos: as exi­

gências de ensaios, testes de toxicfdade e outros exames para registro dos produ­

tos. Por não estarem obrigados a tantos exames, os aditivos computam valores e 

Do trabalho de Silveira & QueJroz: (1994), enfocando os fármacos e pesticJdas. retiramos a idéia de hlerar­
qwa entre as etapas produtivas, complementada pelo trabalho de Kupfer & Cabral (1988), focalizando a 
ouím1ca fina como um todo. Ambos serão fontes Importantes de apoio para o desenvolvimento do capítulo. 
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tempo entre desenvolvimento e comercialização menos elevados'. Embora haJa 

controvérsia em torno dos números absolutos, existe consenso entre os estudiosos 

sobre os seguintes pontos: 

1) A química ftna é fortemente tributária de P&D. Seja para defender, seja para 

ampliar os seus respectivos mercados, as firmas precisam dedicar grande es­

forço a essa atividade, a qual exige uma equipe multidisciplinar qualificada e re­

cursos variando num intervalo entre 2% a 10% do faturamento, podendo, em al­

guns casos, suplantar este percentuaL Na verdade, a proporção das vendas re­

servada por cada empresa para investimentos em P&D está associada à sua es­

tratégia inovativa, e assim, ao tipo de inovação realizado '. 

2) É significativo a número de pesquisadores e o montante de recursos despendidos 

pelas firmas inovadoras. Envolvendo conhecimentos de fronteira da biologia. 

química. física, toxiologta, etc.; isto é, demandando recursos humanos altamente 

qualiftcados, um centro de pesquisa na área farmacêutica, por exemplo, absorve 

de 200 a 300 pessoas. Segundo a mesma fonte, o orçamento mínimo para sus­

tentar esses centros de pesquisa gira em torno de US$ 100 mtlhões anuais ' 

As cifras mencionadas, mesmo como estimativas aproximadas, revelam o 

quão custoso é, para o clube reduzido de firmas inovadoras, manter capacidade 

inovativa. Também "indicam a presença de barreiras à entrada de magnitude consi­

derável e respondem, em alguma medida, pela estrutura dual que se observa na 

indústria: no primeiro grupo estão as empresas lideres, que alocam substancial 

volume de recursos a atividades de pesquisa e que mantém forte capacidade inova­

tiva e de crescimento: no segundo grupo ficam as empresas menores, incapazes de 

realizar P&D em escala (similar) e, portanto, limitadas á pesquisa imitativa e á ocu­

pação de nichos de mercado" (Queiroz, 1993:59). 

Complementarmente. explicam porque um regime eficiente de apropriação 

tecnológica, desempenha indispensável papel no processo competitivo dessa tndús­

tria. A necessidade de recuperar e realimentar investimentos em P&D para. ao me­

nos, tentar manter vantagens competitivas, vem induzindo firmas inovadoras a per­

seguirem mecanismos que melhor protejam os resultados das atividades inovativas. 

Estes se traduzem: (a) nos embates para fazer valer seus interesses, harmonizar e 

tornar as legislações patentârias nacionais mais eficazes na proteção e punição ao 

1 Esta informação foi fornecida por uma empresa entrevistada que citou o exemplo de um novo aditivo para 
plãStiCOS desenvolvido e mtroduzJdO no mercado mundial na década de Oitenta. no qual registraram um 
gasto da oraem deUS$ 15 mJ!hôes. 

' Considera~se nesse cálculo apenas as empresas realizando movações de produto, mcremental de produto e 
pesquisa de novas aplicações. 

4 Estimativa dos gastos das empresas líderes farmacêuticas, efetuada por Rigom. R at ali/ (1985) Les Multi­
nationales de la PharmaCJe, IRM, Genebra, 1985:57; citada em Silveira & Que1roz {1994:3). 
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desrespeito a patentes; (b) na prática do segredo industrial; (c) na produção cativa 

de intermediários chaves; (d) em acordos com fornecedores de insumos determi­

nando exclusividade de produção; (e) em rígidas cláusulas para o licenciamento de 

tecnologia; (f) no registro de marcas, etc. Por trás de todos esses movimentos estra­

tégicos encontra-se o legítimo temor da imitação. À medida que ascendiam os cus­

tos com P&D5
, todos eles foram sendo introduzidos ou aprimorados, e sempre visa­

ram a um mesmo fim: garantir a obtenção de lucros elevados: dificultando a ação de 

imitadores (mesmo depois do vencimento dos prazos das patentes); e procurando, 

assim, dar sustentabilidade, pelo maior tempo possível, às vantagens do inovador. 

Devido á importância da tecnologia e às condições de apropriabilidade, a 

difusão é lenta e começa a ocorrer normalmente após o fim do prazo das patentes': 

ou então. via engenharia reversa sofisticada, efetuada por empresas com alto grau 

de capacitação em países com legislação patentária não restritiva. Deve-se ainda 

considerar que, em vista dos custos elevados da atividade de P&D e apoiados nas 

condições de apropnabilidade - destacadamente a existência de um sistema >nter­

nac>onal de patentes -, firmas inovadoras concentram seus centros de pesquisa no 

pais de origem e/ou nos Estados Unidos. Infra-estrutura tecnológica dos países. 

econom1as de escala e de escopo, e efeitos de sinergia justificam tal tendência. 

Na etapa da produção surgem outros elementos geradores de assimetrias, 

tais como o acesso preferencial a parcelas do mercado e as estruturas de custo_ A 

partir de uma análise sobre a evolução da indústria, que associa procedimentos 

técnicos e variação da relação capital/produto ao longo das cadeias produtivas com 

as estratég>as >mplementadas pelas empresas lideres, Frenkel (1990) detalha a im­

portância desses elementos. 

Relatando a históría da indústria química nos países centrais, o autor sub!í­

nha que, em função das inovações introduzidas e das características de seus pro­

cessos produt'tvos, fo"1-se constituindo "uma cadeia íntermínâvel de reações e res-

5 A literatura aponta duas grandes razões para os crescentes custos de P&D: a) a redução das possrbihdades 
de exploração abertas pelo conhecrmento crentlfrco, isto é, diminuiu o potenc1al de desenvolvimento de tra­
Jetónas tecnológrcas no rnterior do paradigma tecnológico vigente (menores oportunidades tecnológicas a la 
Dos I, 1984) expresso na queda dos lançamentos de novas moléculas a partir dos anos sessenta: b} em con­
trapartrda. houve o aumento de exigências legars para a aprovação e registro de produtos em orgamsmos 
como. por exemplo. o Food and Drug Admmtstration (FDA) e a Envíronmentaf ProtectJon Agency (EPA), am­
bos americanos, que aumentaram o tempo entre descoberta e comercialização e os custos da inovação 
(gastos com ensa1os, testes, etc.). v. a respeito Queiroz (1993)_ 

'O Dependendo do pais, o período de validade de patentes pode variar entre 10 e 20 anos. a contar da data de 
depósrto ao pedido ou da data de concessão (em geral cerca de 2 a 3 anos após o depósito). Há amda pos­
sibilidade de prolongar o período, pelo patenteamento de um novo uso para substâncias já conhecidas -
patente de segunda indicação. mats utiltzada na farmacêutica: "ela protege produtos Já conhecrdos por deter­
mmada ação terapêutica, para os quais descobriu-se uma nova utilização' (COOETEC, 1992:29). Esta pos­
Sibilidade pode tanto ser um artiffcro para o movador prolongar a vtda real de suas patentes, como também 
uma v1a para o imitador mais capacitado, que pode obter uma patente de segunda indicação de substâncias 
de outrem, enfraquecendo a posição do pnmetro movador. 
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pectivos produtos de síntese~ sendo "o surgimento e desenvolvimento dos diversos 

segmentos da química fina (..) evidentes desmembramentos dessa evolu­

ção"(Frenkel, 1990:23-24). Observa também que as possibilidades técnicas de re­

partir em várias unidades produtivas as sucessivas etapas de produção, permitiam 

às empresas estabelecer uma estratégia de ocupação de mercado na qual reserva­

vam aos países em desenvolvimento, basicamente, as atividades de produção de 

especialidades. Tal lógica de distribuição geográfica das atividades - que perma­

nece em vigor -, é de centralizar nos países de origem tanto as atividades de P&D 

quanto a produção de intermediários e de controlar os mercados finais (via subsidi­

árias, acordos de distribuição ou cessão de tecnologias de fabricação de especiali­

dades), "colaborando assim para o aumento da demanda dos produtos de síntese 

da matriz", como também para tornar elevado o risco comercial dos investimentos 

de produtores independentes de intermediários (Frenkel, 1990:26-27). 

Os movimentos de integração vertical da produção combinados com a des­

centralização espac1al das etapas finais são, portanto, estratég1as típicas das em­

presas líderes. E seus efeitos podem ser assim sintetizados: a integração das eta­

pas produtivas em distintas bases territoriais, além de reforçar e dar sustentabill­

dade às vantagens inovativas, lhes permite diminuir custos dos produtos finais 

mediante ganhos de escala na fabricação de intermediários, bloquear o acesso a 

rotas econômicas pela produção cativa de muitos deles, explorar beneficios do 

comércio intra-tirmas e estar próximo dos mercados consumidores para se 

adaptarem melhor às condições locais. Por último, mas não menos importante, a 

partir desses Joci privilegiados, e ''em condições de total liberdade organizacional e 

da inexistência de políticas industrialízantes nos diferentes países, as empresas 

lideres determinariam (..) os desenhos alocativos da indústna, com importantes 

consequências para a configuração dos mercados" (Silveira & Queiroz, 1994:2). 

Mas diferenças quanto às decisões de diversificação e, em menor medida, ao 

grau de verticalização, nessas estratégias de crescimento e competição postas em 

prática pelas empresas líderes, justificam distingui-las em dois tipos: as em­

presas/grupos químicos e as empresas/grupos especializados. O primeiro sub-con­

junto apresenta um significativo grau de verticalização e diversifica suas atividades 

para vários mercados das especia!ldades químicas; o segundo concentra suas atu­

ações em um ou poucos mercados das especialidades químicas e vertica!iza suas 

produções até o ponto em que as matérias-primas se tornam de fácil acesso7
_ No 

que tange aos novos entrantes no segmento de intermediários (imitadores ou produ­

tores de commodities), esses vêm perseguindo uma maior integração vertical - à 

No conjunto das empresas especializadas, destacam~se as farmacêuticas (de uso humano e/ou veterinário) 
como as ma'1s representativas e numerosas_ 



exceção daqueles especializados em um determinado processo químico'. Porém. 

com grandes dificuldades, principalmente em países onde uma parcela sigmficativa 

dos compradores importam de suas matrizes ou realizam no local e de forma cativa 

alguma etapa. Por outro lado, empresas de pequeno e médio porte fabricantes de 

especialidades têm que suplantar restrições, relativas às exigências de capital re­

queridas na atividade de comercialização para manter e ampliar fatias de mercado. 

Para colocar de forma mais clara a discussão acerca dos principais elemen­

tos que emergem na etapa de produção, como também dos espaços que se abrem 

para empresas não líderes, faremos breves comentários sobre os traços marcantes 

das sub-etapas descritas no Quadro 2.1. Antes porém, cabe aqui esclarecer que a 

subdivisão dos intermediários não corresponde a diferenças de procedimentos téc­

nicos. Ela foi estabelecida com vistas a evidenciar barre~ras à entrada na ocupação 

de fatias de mercado e agentes relevantes. 

Nos termos tratados no capitulo 1, intermediários de síntese seriam produtos 

que passanam por pelo menos uma nova reação para se transformarem em princí­

PIOS ativos. Entretanto, pela ótica da organização da produção, verif1cam-se, nor­

malmente. plantas especializadas em um tipo de reação (cloração, nitração; fosge­

nação; diazotação; sulfonação, etc.); plantas dirigidas à produção de intermediários 

de síntese de uso generalizado; e plantas fabricantes de princípios ativos, desen­

volvendo, Inclusive, algumas etapas de síntese precedentes'. As primeiras. embora 

venham paulatinamente crescendo nos mercados mais amplos e diversificados -

empurradas pelos ventos da terceirização -, ainda constituem casos muito particula­

res de empresas independentes altamente eficientes em suas especializações. Para 

efeito de análise, consideraremos então os dois Ultimas tipos de plantas enquanto 

produtoras de intermediários, estando a distinção entre princípios ativos new entities 

e commodJties apoiada na noção de ciclo do produto. 

No que diz respeito aos seus processos de produção - sejam os de síntese 

sejam os de uso-, por envolverem reações químicas de síntese e operações de se­

paração e purificação, há o fenômeno de geração concomitante de produtos princi­

pais e secundários. Há também a necessidade de se realizarem sucessivas reações 

para a obtenção de um intermediário de uso. Ademais, "uma mesma molécula quí­

mica pode ser obtida por distintos processos de síntese. fazendo uso de diferentes 

Há empresas, princtpalmente em mercados amplos e diversthcados como o norte-.amencano, que ocupam 
"nichos", efetuando para tercetros apenas uma etapa da produção da molécula, normalmente concernente a 
"reações potenctalmente explostvas, ou que requetram equipamentos de alta pressão' (Frenkel, 1990:22). Por 
outro lado. devtdo ao mercado ser muito ágil e pouco fiel, as empresas independentes de íntermediános 
precisam buscar ~ através de aquistçôes, fusões ou mesmo mstalação de plantas - formas mats estáveis de 
acesso aos produtores de espectal!dades, para sobrevtverem e poderem crescer. 

9 As duas últimas trabalham. na maior parte dos casos, com grupos de produtos que requetram as mesmas 
etapas de reação_ 



moléculas produtoras. O rendimento de cada processo será diferente como diferen­

tes serão, também, a natureza dos co-produtos e impurezas gerados, o que tornará 

as subsequentes etapas de separação e purificação mais ou menos onerosas" 

(ABIFINA, 1992:8). 

Com efeito, se o surgimento de co-produtos e impurezas são aspectos ine­

rentes aos processos produtivos de intermediários, e demandam escolhas de rotas 

que os minimizem, ou tomem os co-produtos utilizáveis como insumo para outros 

processos ou para a produção de especialidades, além da alternativa de comercia­

lizá-los": é na seleção da rota e na otimização das reações e operações de separa­

ção que se concentra o ponto fulcral da determinação da economicidade global de 

suas produções. Portanto, são itens vitais na geração de vantagens pelas estruturas 

de custo, tanto "a disponibilidade e custos das matérias-primas necessárias em 

cada rota", como "a tecnologia e custos dos processos" (ABIFINA,1992:8). 

Em menor medida. mas também jogando peso nos custos de produção, apa­

rece a questão das economias de escala. Analisando a variação da demanda e o 

comportamento da relação capital-produto, Frenkel (1990) mostra que a dimensão 

potencial dos mercados diminuí à medida que se caminha a jusante nas cadeias, 

pois as moléculas obtidas através das reações tomam-se cada vez mais complexas 

e vão se transformando, rapidamente, em moléculas de uso mais específico. Em 

contrapartida, também reduzem as exigências de ativo imobilizado, enquanto há um 

significativo aumento do valor agregado dos produtos. E conclui: "para a produção 

de produtos de síntese" economias de escala não constituem "barreiras a entrada 

significativas às novas empresas" (Frenkel, 1990: 28-30). 

É correta a argumentação do autor quando se foca a influência de escala 

minima sobre os investimentos. Necessidades de capital para instalar uma planta de 

escala mínima não constituem sérios ·rnibldores à entrada - como são os de natu­

reza tecnológica e de mercado para a fabricação de princípios ativos. Todavia. 

escalas sub-ótimas influenciam custos unitários, e portanto a rentabilidade, 

podendo, ínclusive, 'tnviabilizar entrantes potenciais em mercados onde a forma de 

competição vigente é em preços. Nesses termos, admite-se que o aproveitamento 

de economias de escala tem efeito mais importante na diminuição dos custos 

unitários dos intermediár'tos de síntese de uso generalizado e apresenta alguma 

relevância na fabricação de commodities. Por outro lado, mostra-se pouco influente 

na produção de principias ativos new entítíes, cuja dinâmica competitiva é por 

inovação. 

10 É por este prisma que as econom1as de escopo devem ser compreendidas. Em torno de uma estrutura e 
seus derivados diretos, buscam-se vánas possíveis aplicações (Frenkel, J., Silvetra. J.M., Fíani, R e Pau­
Imo, S.R., 1993".15). 



"New entities são produtos recentes. com patentes em vigor com avanços 

tecnológicos relativos às gerações de "commodities" anteriores, mercados em ex­

pansão, altos preços e margens, e oferta restrita às empresas inovadoras" 

(Frenkel,1990:35 grifo nosso). Complementaríamos a expl'lcação fazendo a seguinte 

ressalva: imitadores altamente capacitados, originários de países que não aceitam o 

sistema internacional de patentes ou o reconhecem parcialmente, adentram nesses 

mercados contestando a posição monopolista do inovador, fornecendo new entitíes 

a produtores de especialidades de países que também possuem legislações paten­

tárias não restritivas. De todo modo, a oferta mantêm-se reduzida e outras formas 

de apropriabilidade (restrições à importação de cópias em países centrais, controle 

de matérias-primas e poder sobre os mercados finais), garantem vantagens maiores 

aos inovadores. 

Na linguagem especializada utilizada no setor, commodities significam, por 

sua vez, "produtos de síntese com patentes já expiradas.(..) com mercados consoli­

dados. preços cadentes e oferta alternativa diversificada" (Frenkel, 1990:35). Cabe 

destacar que é aí que se abrem os maiores espaços para empresas entrantes nos 

intermediários. O valor dos investimentos não é fator limitativo, pois trata-se geral­

mente de uma unidade multipropósito sem elevado grau de verticalização para trás, 

na qual conjugam a elaboração de diferentes produtos que requeiram um mesmo 

conJunto de equipamentos com capacidade unitária pequena". As exigências de 

capac1tação não são altas, pois existe a possibilidade do licenciamento de tecnolo­

gia ou do desenvolvimento de novos processos produtivos, introduzindo, inclusive, 

melhorias nos produtos e/ou criando rotas mais rentáveis. Com o passar dos anos 

após a expiração das patentes, o número de produtores (e de rotas alternativas) 

aumenta, derrubando os preços. Por isso, e bem diferente das new entities, a com~ 

petição se dá fundamentalmente em preços. Esta situação define "outro tipo de 

ambiente competitivo, outras estratégias" e impõe às firmas buscarem rotas mais 

rentaveis, "a exploração de economias de escala e vantagens (na) interação usuá­

no-produtor que favoreça a distribuição" (Silveira & Queiroz, 1994:1 0). 

Reflexo de estratégias distintas, a produção de intermediários de síntese 

pode ser feita: (a) por firmas lideres totalmente integradas; (b) por firmas não lide­

res fabncantes de pnncipios ativos e especialidades; e (c) por firmas atuantes ape­

nas nesta última sub-etapa. Se as primeiras definem o nive! das barreiras à entrada, 

as segundas, ao procurarem desenvolvê-los de forma mais verticalizada 12
, esbarram 

n Podem ser encontradas também unidades específicas quando a demanda perm1te - caso, por exemplo. da 
v1tamma C_ Com relação ao valor dos mvest1memos, sugenmos consulta ao capítulo 4_ 

12 Para se protegerem de nscos na disponibilidade de insumos e/ou abnrem novas oportunidades de diversifi­
cação v1a capacitação em novos processos de síntese-



35 

em problemas de ordem econômica (escala, exigências de capital), tecnológica 

(acesso às tecnologias) e de mercado (formas e graus de inserção), que impõem 

limites e balizam os processos decisórios (Salles & Silveira, 1989:2). Estes mesmos 

problemas são enfrentados pelas firmas entrantes do terceiro tipo, sendo alguns de 

maior monta outros não. 

Comentamos brevemente mais acima que este terceiro tipo comporta tanto 

firmas voltadas a uma determinada reação química como outras produzindo insu­

mos de uso generalizado, ambos os tipos especializados em intermediários de sín­

tese para o mercado. Conquanto pouco numerosas, principalmente as primeiras, 

elas foram se estabelecendo apoiadas em dois suportes: nos anos setenta come­

çou-se a ampliar e diversificar o espectro de finmas produtoras de princípios ativos; 

além disso. alguns países deslancharam políticas protecionistas com vistas a ga­

rantir, v1a demanda interna, escala suficiente para viabilizar economicamente alguns 

fabricantes de insumos para distintos segmentos. Atualmente, por tais firmas pode­

se reconhecer um pouco melhor alguns traços do processo competitivo nesses mer­

cados. 

As dificuldades mais expressivas para novos entrantes advêm das barreiras 

de acesso aos mercados. Quer devido à presença significativa de firmas lideres in­

tegradas, quer em função do tamanho relativo, nonmalmente reduzido, dos merca­

dos das indústrias demandantes. Em segundo lugar surge o problema do capital fixo 

necessârio. Variando de acordo com o número de etapas do processo produtivo, 

com o volume de produção e, portanto, com a capacidade a instalar; eles são mais 

elevados do que os requeridos para a produção de principies ativos, e bem inferio­

res aos exigidos por uma planta petroquimica de segunda e terceira geração" 

Conformam, assim, barreiras passíveis de serem contornadas, como também é o 

caso da tecnologia. Quanto mais as reações vão se aproximando da obtenção de 

um principio ativo, e principalmente de uma new entítie, mais bloqueado se torna o 

acesso à tecnologia. Desse modo, tecnologias de processo sem proteção patentária 

e que não condizem com insumos-chaves são passíveis de serem obtidas, na maior 

parte dos casos e pelo menos nos primeiros anos, através de JOint-ventures. Con­

correndo em especificações e preços, para estas empresas é vital a seleção da 

rota, o aproveitamento de escala. o desenvolvimento de melhorias nos rendimentos 

dos processos, e práticas de comercialização para estabelecerem acordos, alianças 

e outras formas de interação clíente-fornecedor que permitam maior ínserção nos 

mercados. 

13 No capitulo 4 apresentamos os valores envolvidos. 
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Último estágio da etapa de produção, as especialidades químicas registram 

as menores barreiras a entrantes potenc'iais. Em geral, são unidades de ba1xa sofis­

ticação tecnológica, requerendo os mais baixos montantes de capital fixo, bastante 

flexíveis, produzindo volumes limitados, em bateladas, e com preços elevados 14 O 

fato de os procedimentos técnicos serem bem menos complexos e envolverem basi­

camente processos físicos, permite surgir a falsa impressão de tratar-se de ativi­

dade com baixas exigências de aprendizado. Mas sua dinâmica competitiva, mar­

cada pelo lançamento contínuo de novos produtos - que podem corresponder: (a) a 

novas moléculas descobertas via inovação maior ou incrementai de produto; (b) a 

novos usos para moléculas conhecidas; e no mais das vezes, (c) a novos blends de 

produtos conhecidos ou novas formas de apresentação ou dosagens -, demanda 

conhecimentos da tecnologia de obtenção do produto e, principalmente, da tecno­

logia de sua aplicação" Por outro lado, o modo e ritmo de expansão desses mer­

cados, apoiados na diferenciação de produtos - obtida, muitas vezes, por nuances 

não significativas, as quais geram, inclusive, o fenômeno dos produtos sucedâneos, 

ass1m designados por desempenharem a mesma função de uso - impõe um grande 

esforço de vendas, dirigido para conquistá-los, mantê-los e ampliá-los. 

Por esta razão incorpora-se a comercialização enquanto mais uma etapa 

produtiva. Na química fina ela implica o desenvolvimento de técn1cas especiais de 

propaganda e marketing e a exploração de economias de escala, armas importan­

tíssimas na geração de vantagens competitivas. Os métodos diferenciam-se de 

acordo com os segmentos e com o público-alvo. Demandando uma relação estreita 

com o usuário para oferecer exatamente o produto de que ele precisa, as vendas 

nos aditivos (especialidades tailor made) são feitas diretamente ao cliente, por meio 

de vendedores bem treinados e especializados (muitos deles engenheiros químicos) 

e de uma ágil e eficiente assistência técnica que não só acompanha, in loco, a apli­

cação e resultados obtidos, mas também abastece o centro de pesquisa com >nfor­

mações sobre tendências futuras dos seus mercados demandantes 16 

Na farmacêutica, pesticidas e produtos veterinários, as vendas podem ser 

feitas diretamente pela rede de técnicos da empresa ou através de varejistas e dis-

14 Sendo "produtos de desempenho, o preço está mwto mais !Jgado à eficácia do produto, ao se!Y!ÇO que exe­
cuta do que ao custo de sua produção" (ABlFINA, 1992:10)_ 

15 Citando o exemplo dos pesticidas, Rocha et a/ii (1988:24) destacam a Jmportãncia "de grande experiência no 
ramo para se atingir a definição precisa da composição do pesticida formulado e dos métodos de combma­
ção dos mgredientes que forneçam a eficácia necessána". Nos aditivos. quanto mais experiência detém o 
produtor em métodos de combmação e técnicas de aplicação (também presentes nos pestiCidas) melhor 
posiCIOnado estará frente à concorrência. Além de conhec'lmentos especfficos para definir a composição e 
estabelecer associações de fármacos, a formulação de medicamentos ex1ge técn1cas ngorosas de controle 
de qualidade para evitar contammação e deterioração (CODETEC, 1992:47)_ 

16 Cores que entrarão em moda, tipos de equipamentos, processos e produtos que entrarão em produção 
futura orientam a pesqwsa e produção de novos produtos. 
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tribuidores. O esforço de comercialização de medicamentos humanos é essencial­

mente dirigido ao médico, utilizando material promocional sofisticado, objetivando 

demonstrar por testes e laudos de especialistas na área, as vantagens e eficácia do 

produto. Somente alguns medicamentos não éticos (comprados sem receita médica) 

sofrem campanhas promocionais em meios de comunicação de massa. Semelhante 

aos aditivos, a comercialização de pesticidas envolve a estruturação de uma equipe 

de vendas e de uma rede de assistência técnica eficiente, capaz de fornecer ao 

agricultor o produto de que necessita, além de ser fonte para as empresas de in for­

mações sobre a demanda potenciaL Nos produtos veterinários misturam-se técnicas 

especificas da farmacáutica (médicos veterinários) e dos pesticidas (criadores), 

sendo este último o público-alvo mais importante. 

Disseminando as redes de venda nas bases territoriais em que atuam e re­

passando a distribuidores, as empresas lideres despendem vultosos recursos nesta 

atividade. Silveira & Queiroz (1994:3) citam cifras em torno de 20% das vendas 

globais na farmacêutica e de 1 0-15% nos pesticidas, as quais, além de representar -

por seu montante absoluto mínimo - fortes barreiras à entrada para empresas de 

faturamento pouco elevado, realizam-se amparadas em marcas e nomes fantasias. 

Segundo trabalho da CODETEC (1992:17), "mais de 40% das marcas registradas 

usadas através do mundo são rei ativas aos farmacêuticos e aos produtos correla­

tos". Mais relevantes nos segmentos de produtos farmacáuticos, veterinários e pes­

ticidas, a literatura comenta o impacto da posição de privilégio cnada pelas marcas, 

apresentando vários exemplos de produtores de genéricos que, mesmo oferecendo 

preços mais reduzidos, têm dificuldades de competír com marcas conhecidas. 

Em função do alto nível de gastos realizados para deslocar produtos ma1s 

antigos e, concomitantemente, enfatizar marcas e nomes comerciais, as empresas 

líderes buscam aproveitar ao máximo economias de escala na comercialização e 

distribuição. oferecendo não só os seus prOdutos como "carros-chefe", mas também 

alguns produtos antigos de outras empresas, suficientemente diferenciados, de 

forma a ampliar o mix da carteira e torná-la mais atrativa aos clientes 17
. 

Cabe por fim registrar que mecanismos de regulação são típicos na química 

fina. Riscos à saude e impactos ambientais envolvendo seus processos produtivos 

e efluentes, bem como o peso dos custos dos medicamentos nos sistemas de saú­

de, levam governos a intervir fortemente na indústria, tanto através de políticas de 

ordem sanitária quanto de ordem econômica. 

·:' Princrpalmente nos aditJvos e defenSIVOS agrícolas. as empresas operam com uma porcentagem de produtos 
de terceJros. Sobre os defensrvos, Frenkel, Silveira. Fiani e Pauhno (1993:30-31) comentam que poucas 
empresas, mesmo entre as líderes. conseguem ter ntmo de lançamento e grau de diversificação que 
garanta, apenas com seus produtos. uma oferta que cubra bem as necessidades oos clientes e, ao mesmo 
tempo, forneça escala suficiente. 
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Políticas de ordem sanitária abrangem regulamentação para aprovação e re­

giStro dos produtos; lista PIC/FAO de pesticidas proibidos ou usados sob restnção; 

normas para tratamento de afluentes; lista de medicamentos essenciais; classifica­

ção dos medicamentos em éticos e não éticos; padronização e regras para descarte 

de embalagens; etc. Elas visam, respectivamente, o controle da eficiência e segu­

rança dos produtos; a segurança ambiental; a limitação do excessivo número de 

produtos com efeitos iguais mas preços diferentes; a regulamentação do marketing 

e controle da distribuição dos medicamentos éticos; e o controle da qualidade e 

manipulação de produtos 18
. 

Por outro lado, a baixa elasticidade-preço da demanda de alguns medica­

mentos e a preocupação em reduzir preços desses produtos, têm induzido muitos 

países a procurarem controlar a oferta de medicamentos. Uma das fonmas é o esti­

mulo à prescrição de genéricos (commodities) por meio de legislações estaduais ou 

federais (caso, por exemplo, dos E.U.A e Brasil), ou por legislação desobrigando os 

novos fabricantes a efetuarem uma série de testes clínicos e aceitando a comprova­

ção da "bioequiva!ência" com o medicamento original 19
. Outra forma é o controle de 

preços. "A maiona dos países europeus possue uma fórmula qualquer( .. ), normal­

mente associada a uma lista de medicamentos reembolsáveis pela seguridade so­

cial. A França, por exemplo, tem um sistema de fixação de preços estrito e deta­

lhado para cada produto, que contempla uma estimativa dos custos de fabricação e 

percentagens que são acrescentadas para cobrir as despesas de pesquisa, comer­

cialização, overhead, etc. A Grã-Bretanha utiliza uma forma original que limita a lu­

cratividade das empresas ao invés dos preços dos produtos" (Silveira & Queiroz. 

1994:14). Também de caráter econômiCO, estabelecem legislações de proteção pa­

tentária para dificultar a 1mitação, ou ainda adotam políticas protecionistas (tarifárias 

e não tarifárias) para incentivar o desenvolvimento da indústria doméstica. 

Todas essas medidas impactam custos, geram dispandades nos preços dos 

medicamentos entre países, influenciam as estratégias de lançamento de novos 

produtos ou de maior deslocamento para os genéricos, enfim, conferem "ao ambi­

ente institucional da indústria uma série de característícas importantes, que repercu­

tem sobre o seu padrão de concorrência e sua dinâmica" (Silveira & Queiroz. 

199412) 

18 Uma anâlíse detalhada do papel da regulação governamental na químtco-farmacêutlca é feita em Oue1roz 
(1993). Uma reflexão ma1s resumida sobre o assunto, mcorporando mclus!Ye as medidas dirigidas ao seg­
mento de pesttctdas, também pode ser encontrada em Silveira & Queiroz (1994). trabalho sobre o qual nos 
oaseamos. 

19 Nesse âmbito destaca-se o Waxman-Hatch Act norte americano de 1984. 



2.2- A HIERARQUIA DAS ETAPAS PRODUTIVAS 

As considerações tecidas anteriormente procuraram traçar os aspectos que 

diferenciam e dão caráter particular a cada etapa produtiva, evidenciando a impor­

tância relativa dos principais fatores tecnológicos e não tecnológicos explorados 

pelas firmas para obterem e sustentarem posições privilegiadas diante das concor­

rentes estabelecidas e potenciais. 

Se por um lado elas nos permitem perceber que coexistem nesta indústria 

diferentes formas de concorrência e estruturas de mercado com distintos graus de 

diftcu/dade de entrada, assim como vários tipos de empresas com capacidades ino­

vativas e de crescimento bastantes assimétricas, expressivamente maiores para as 

empresas lideres; por outro, possibilitam a construção de uma hierarquia entre as 

etapas produ!tvas, a qual busca reflettr de forma esquemática a dinâmica competi­

tiva da indústria_ 

Tomando como base 'a idéia de barreiras à entrada e dos elementos condi­

cionantes à distribuição espacial das atividades ( barreiras mais elevadas e maior 

concentração espacial correspondem a posições hieráquicas superiores)", Silveira & 

Queiroz (1994:5) estabelecem uma hierarquia das etapas produtivas, originalmente 

para os fármacos e pesticídas, mas cujos critérios são vã/idos para a química fina 

como um todo. 

QUADRO 2 2· HIERARQUIA DAS ETAPAS PRODUTIVAS .. 
ETAPA POSIÇÃO NA HIERARQUIA CONSEQUÊNCIAS LOCACIONAIS 

11 

' 
11 

!1. P&D DO INOVADOR/ Atividade mais importante; de~ Realizada de forma centralizada nas ma- \ 
terminante das trajetórias tecno- trizes·, os casos de firmas inovadoras são~ 

11 11. P&D DO IMITADOR lógicas. extremamente limitados. 

I Estabelecem barreiras ao aces~ Efetuada em paises com indústria quimica I 
I so a insumos e tecnologias; e desenvolvida, dados os ganhos em escala, 

111. PRODUÇÃO DE por derivação. a rotas econôml~ menor custo de frete e a proximidade aos 
INTERMEDIARIOS cas e és atividades imitadoras e grandes centros de consumo. Alguns in-

de cópias. termediâlios são produzidos em países I\ 
ii não centrais. 

~ Mark.eting e assistência técnica Desenvolve~se nos principais mercados~~ 
dependem de I, 11 e 111 ; logo consumidores, pois pode-se e hâ vanta- I 

IV,COMERCIALIZAÇÃO ocupam posição secundâria, gens em separar unidades produtoras de 
DE ESPECIALIDADES mas de destaque. princípios ativos e fonnuladoras. Em geral, 

as mais competitivas formuladoras são 

' uma divisão da firma inovadora/imitadora. 
'! -Fonte: SJ!ve1ra & aue1roz (1994). com mod1f1caçoes da autora. 



Em primeiro lugar estão as atividades em P&O. Por meio delas as firmas ad­

qutrem vantagens competitivas e, dependendo da natureza da inovação como tam­

bém das condições de apropriabilidade, obtêm sobrelucros por período razoável de 

tempo, os quais não só lhes permítem realimentar suas rotinas inovativas, mas, es­

pecialmente, erigir barreiras à entrada em níveis significativos. Explicando o papel 

central assumido pela P&D, Silveira & Queiroz (1994:5) observam que "em poucas 

indústrias há um fluxo contínuo de inovações ( .. ) em produto "colado" a inovações 

em processo. Poucas indústrias apresentam uma dinâmica inovador primá­

rio/imitador tão intensa (temporalmente) a ponto de criar rotinas de inovação ( .. ) 

com a clara função de criar barreiras à entrada ou, em outros termos, de afastar en­

trantes potenciais". 

Em segundo lugar aparece a produção de intermediários. Explicam tal posi­

ção a importância da integração no padrão competitivo, o fato de essa atividade ser 

coberta por vários mecanismos de proteção (patentes. segredos industriais, alian­

ças, etc.) que dão sustentabilidade às vantagens competitivas dos inovado­

res/imitadores, como também a questão de ser bastante concentrada na oferta. 

principalmente de new entitíes. Além disso, a captação de externalidades20
, o tama­

nho dos mercados locais. a complexidade dos processos e o custo das instalações. 

levam grandes produtores a centralizar a síntese em poucos países, conferindo à 
essas unidades escala elevada. Estas condições colocam. mesmo aos novos 

entrantes em commodítíes, fortes exigências de eficiência e rentabilidade 

econômica para, vra preços, conseguirem abrir "nichos" de mercado. Afinal, a estra­

tégia de concentrarem em poucos locais tais plantas, traz importantes vantagens de 

escala ãs empresas líderes, sem contar aquelas advindas das rotinas inovativas e 

do controle de rotas mais econôm1cas. 

Por corresponder à ponta final do processo. mas acrma de tudo, por poder 

potencializar ou prejudicar os resultados da capacidade inovativa das frrmas, a ha­

bilidade e eficiência no sistema de propaganda, venda e assistência técnica é fun­

damental no esforço competitivo e, por isso, o seu destaque. A associação da 

marca ao conceito de qualidade dos produtos e excelência dos serviços contribui na 

redução dos custos de publicidade e muitas vezes permite que se prolonga o creio 

de vida do produto. Ademais, a estratégia de venda vinculada de uma "família de 

produtos", em que a eficácia e eficiência de um deles puxa a comercialização dos 

demais - mesmo que para os últimos haja sucedâneos de melhor desempenho -, 

fornece ao produtor "uma grande flexibilidade na sua política de preços/lucros" face 

~'O Prox1mídade com a pesquisa, com produtores especializados, com grandes demandantes. e vantagens 
sistêm1cas como câmb1o. JUros. preços dos eqwpamentos e msumos, etc-. correspondem às externalídades 
oferectdas peios pa1ses centrats-
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aos seus concorrentes (ABIFINA.1992:44). Embora a atividade de comercialização 

exiJa pouca capacitação tecnológica (basicamente na assistência técnica), ela inibe 

novos entrantes porque os custos que envolvem a estruturação e manutenção de 

uma rede de distribuição, como também o volume de gastos em marketing para 

romper a persistência de hábitos e marcas e assim conquistar uma faixa de mer­

cado, somam cifras vultosas. 

Pela ótica das etapas produtivas, encontramos nesta indústria empresas fa­

bricando intermediários de síntese, princípios ativos, especialidades, ou atuando 

apenas como varejistas/distribuidoras. E dependendo de suas capacitações tecno­

lógicas, desenvolvendo produtos new enlilies e/ou commodilies. Por outro lado, 

ex1stem empresas totalmente verticalizadas, outras operando em uma única etapa, 

e tantas mais entre estas duas posições-limrte. 

O Quadro 2.3 abaixo ilustra as estruturas de mercado correspondentes a 

cada etapa da produção, as quais estabelecem barreiras à entrada (de capital de 

escala mímma, tecnológicas e de mercado) de níveis bastante diferenciados para 

deslocamentos de uma etapa para outra. 

QUADRO 2 J· CARACTERÍSTICAS DAS ESTRUTURAS DE MERCADO . . 
ETAPA DA 

TECNOLOGIA 
FORMAS DE BARREIRAS A 

PRODUÇÃO CONCORRêNCIA ENTRADA 

tntermed1ános de síntese de processos de síntese em preços elevadas 

New EntitJes síntese ou fermentação inovação de produto as maiS elevada<;, 

Commodit1es síntese ou fermentação I em preços e exploração 
moderadas de marcas 

' I Especialidades processos físiCOS diferenCiação de produto as mais bBixas 

SeguJndo a linha de raciocinio, podemos dizer que as condições estruturais 

vigentes impõem. na realidade, graus de liberdade muito diferenciados para as op­

ções tecnológicas e de ocupação dos mercados das firmas. O leque de possibilida­

des das empresas líderes para selecionar suas estratégias é amplo, porém, delimi­

tado pela velocidade com que se desloca a fronteira tecnológica". Em contrapar­

tida. as margens de manobra nos processos de decisão - quanto a preços .. investi­

mentos em P&D. em controle de qualidade, em ampliação da capacidade produtiva 

e em comercialização - do outro conjunto de firmas são bem mais apertadas, e va-

:t Vale aqUI lembrar que essa velocidade de deslocamento é definida por suas próprias estratégias Jnovativas. 



riam de acordo com os estágios produtivos que operam e seus portes (capacidade 

frnanceira e tecnológica). 

2.3. CONFIGURAÇÃO DOS MERCADOS 

Segundo duas conceituadas empresas de consultoria - EcoPian /nternalional 

e Chandier - o mercado mundial de intermediários da química fina em 1991 girava 

em torno de US$ 45 bilhões a US$ 50 bilhões, respectivamente Dados 

superestrmados? A notória dificuldade de acesso ás informações torna rmpossível 

medir com certa precisão o seu tamanho. A estrmatíva da EcoPian, por exemplo, 

abrange os produtos com valor rgual ou ma ror a 1 O US$/kg e ínclur as especialida­

des nos defensivos anímars e aditivos. O corte elevado pode ser interpretado como 

um fator de subestimação, enquanto que agindo em sentido contrário encontra-se o 

cálculo dos defensrvos anrmars e aditivos. O resultado líquido desses fatores é díficrl 

de precrsar. Entretanto, os problemas envolvendo estas estimativas não impedem 

que elas seJam usadas. com cautela. para analisar comportamentos e 

caracterfsticas gerais 

QUADRO 2.4: DEMANDA MUNDIAL DE INTERMEDIÁRIOS 

SEGMENTOS DEMANDA EM 1991 PARTICIPAÇÃO NA 
: (valor em US$ Milhões) : DEMANDA MUNDIAL 

Farmoquimlcos humanos 13.800 31 
. ' -------"- --------------------"----- ---------------- ------------------------------ -------------

I DefensiVos agrícolas ! 5.300 : 12 1 
-... ------------------------- ~.-- ---------------- -·- ----------- ;------------ .. ------- .. -------- I 
DefensNosamma!S (1) 10.500 23 --------- -------------" --.- --~--- -------------------- ---------:---------"----"----------------
Corantes 1. 900 4 ............................................................. , .... --------------------------1 . ' 
Ad1trvos para poli meros 4 200 9 
-------------------- --- ----- -~- ----------------.---------.--- ·: -------------------------------
Outros {2) ' 9 300 (3) ' 21 I 

TOTAL 45 000 (31 : 100 11 

Fonte. EcoPJan, apud AB!F!NA. 1992.24. 
Notas: (1) !nclw especialidades. excepcionalmente; {2) Inclui sabores e fraqrân 
cias, monômeros especiais, biocidas. totoqwmicos, adrtfvos para alimentos, len­
soatrvos especiais e outros; (3) Ordem de grandeza estimada. 

Confirmando avaliações correntes, o Quadro 2.4 mostra que dentre os seg­

mentos de intermediários. o mercado de fármacos de uso humano é o de maior ex­

tensão. Em seguida vem os defensivos agrico!as, mascarado nesse quadro pela 

estimativa conjunta das especialidades nos defensivos animais. O mercado de in­

termediários para defensivos animais e toda a gama de aditivos (destacadamente 



aditivos para polímeros e corantes) completam. nessa ordem. a participação na 

demanda mund1al. 

Sob a ótica dos mercados finais, em 1986 as vendas de produtos farmacêuti­

cos registravam a cifra deUS$ 111,3 bilhões e os defensivos agrícolas US$ 17.4 

bilhões" Quatro anos depOIS as estatísticas mostravam a ampliação de ambos os 

mercados. A demanda por produtos farmacêuticos no mundo capitalista montava a 

soma aproximada deUS$ 170 bilhões, enquanto que os defensivos agrícolas alcan­

çavam o valor de US$ 26,4 bilhões". Num exercício exploratório, partindo dos 

supostos de que os produtos para uso veterinário correspondem a 1 O% do mercado 

farmacêutico e de que o nível do faturamento dos aditivos em geral oscilam no 

patamar estabelecido pela EcoPian, chega-se a uma estimativa do mercado mundial 

de produtos fina1s da quím1ca f1na para o ano de 1990 em torno de US$ 212.0 

bilhões de dólares" 

Com relação à distnbuição geográfica desses mercados, as estatísticas 

d1sponive1s revelam grandes diferenças entre países desenvolvidos e subdesenvol­

vidos. Em 1990 o mercado mundial de defensivos agrícolas repartia-se em 26,4% 

na América do Norte: 28,2% na Europa Ocidental: 18,2% no Japão. Austrália e Su­

deste Asiático: 5.1% na Aménca Latina: e 21,3% no resto do mundo. 

QUADRO 2.5: MERCADO FARMACEUTJCO DO MUNDO CAPITALISTA (1989/90) . . . 
) Mercado ~ População ! Consumo Participação 

Colocação j País :Farmacêutico: Milhões ~ Per. Capital ~ no Mercado 

US$MM : Habitantes : Ano US$ : Mundial 

i- 1 :EUA 44,5 : 245 ; 182 : 26.2 I .. ' .. -- ---------:--------------------'.-.-- .. ------. --. -:-- .. ----------- -;---- .. ----- .. ----:-------------------
2 :Japão · 31,2 : 122 : 256 : 18,4 -

1-.---,--------.--:------.----.---.--. -;---.-. ---- ---- ... --.:------.-----.--- T-. ·---. -·. ---.---:--.--- •• --.--------1 

rt······* If,~~Ft~::'••-••••• :f::···· :••••• ~··············m······•········H•••••••I 
r····· i·········~it:d~~~~~···· ::::: n••••• :::::~r·••••:::::: ~l~···· i····••};•••••••'' i :::: s··::::IÉ;é~~"~:::::::::::::::; •:::::::1::::: is: :::::t:::::::s(::::::•::::::::>ó:::::::: 

1 ,1------}o····--+ ~-:l~;~ ·d;· s-~~- · --· :- ·- ·- ---t:~ ·-· ·--- ~- ----· ~:~ ·- ·-· · ~- ·- -- ·- ~ (--· -- ·- -;-- · ·---· ~ -:-· ·-· · · -~~', 
Ir-------_-------"':" R-~~t~ --M~~d;----- :·--- ---:17_-s------ r----.-_--- ---- ":'-- .. --- -~ ------- ·:- mu- 2"7 .-â------- j 

li - :Total : 170,0: - : - ; 100.0-

Fonte: Intercontinental Medica! Statistics, Pharmaceutícaf Market World Revíew 1989,1990 

:~ "lmercontmental Med1cal Statíst1cs Pharmaceutical Market World Rev1ew", apud SD!!MIC, 1989:103: e ''Wood 
MacKenzle".i987 

:.1 "I MS/ PMW Rev!ew·· 1989.1990: e "Wood Mackenz1e", 1992. 

::
1 As limitações decorrentes da falta de informações nos Impedem ressaltar asoectos dos mercados o os 

dema1s segmentos como procuraremos fazer a segu1r para a farmacêutica e os defensivos agrícolas. 



Como se pode ver no Quadro 2.5, na farmacêutica o fenômeno se repetia: os 

sete pa1ses aa OCDE concentravam 67,3% do mercado mund1al de medicamentos. 

Esse quadro sugere haver também uma alta ccrrelação entre consumo e poder 

aquisitivo da população/ melhor distribuição de renda, evidenciada, por exemplo, na 

comparação dos dados da Coréia do Sul e do Brasil. 

Outro aspecto diferenciador refere-se ao padrão de consumo de medicamen­

tos. Analisando o consumo médio das principais classes terapêuticas em países 

desenvolvidos e subdesenvolvidos, Queiroz (1993:99) concluí que os primeiros 

gastam mais com medicamentos voltados para combater doenças degenerativas, 

enquanto que nos países subdesenvolvidos o consumo concentra-se em remédios 

para tratamento de moléstias infecciosas e parasitárias. Já nos defensivos agríco­

las, o Quadro 2.6 mostra que a distribuição do consumo total entre os seus pnnci­

pals segmentos (herbicidas, inseticidas, fungicidas) difere em cada regi ao. uma vez 

que expressa tipos de agricultura vigentes e não condições de vida da população, 

fator assoc1ado claramente ao tipo de soc1edade. 

QUADRO 2.6: MERCADO MUNDIAL DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS EM 1988 

REGIÕES 
. Partic. da Região PARTICIPAÇÃO DOS SEGMENTOS POR REGIÃO 
; no Merc. Mundial : Herbicidas Inseticidas Fungicidas Outros . . 

Aménca dO Norte 30,0 64,9 22,1 6,7 6,3 
--------------------"r------------------------->--.--------------1-----------------•---------------;- ............ . 
Europa Ocidental ': 29,9 , 42,8 ' 16.4 ' 32,5 , 8,6 
--------------------- -~--'" ---------- ---------- ~------- --------- ~- ----------------;- --------------:--------------
Asia\1) 23.7 33.4 37.1 26.0 3,3 
•. -.• ------. --·-- -----C---------------------- .. .; .... -..... -... --~-""--- .... -·----.;.--.---- .. -- ... ;--·-- ...... --- . 
Aménca Latma 

. 
7 1 49,8 32.9 14,7 2.4 

TOTAL 90J 43.7 18,8 54 

(1) Japão. Austraha e Sudeste Asiático 
Fonte: Byé, 1990; Futino & Silveira. 1991; apud Silveira, 1994. 

Se nos defens1vos agrícolas as grandes divisões do mercado correspondem 

àquelas estabelecidas no Quadro 2.6, na farmacêutica prevalece a divisão por 

classe terapêutica (relativa a função desempenhada pelos produtos). No entanto. 

normas regulatórias dão origem a uma outra forma de classificá-la, qual seJa, em 

produtos éticos e não-éticos. Os primeiros exigindo receita médica para serem co­

mercializados e os últimos dispensando-as. Decompondo o mercado mundial far­

macêutico apresentado no Quadro 2.5 com base nessa classificação, podemos di­

zer que dos US$ 170 bilhões, US$ 153 bilhões se referem a medicamentos de uso 

humano. Nesse total, a participação dos produtos éticos é majoritária 25.Essa cate-

::. Nos países da OCOE a participação dos produtos não-étiCOS gira em torno de 15%_ 



goria, por sua vez. agrega produtos patenteados e genéricos, qualificados anterior­

mente como new entJtfes e commodities. A faixa correspondente aos genéncos os­

cila, dependendo do pais Em 1985, representava 25% do mercado farmacêutico 

americano; 21% do canadense: 19% do japonês; 11% do italiano: 9% do inglês; 5% 

do alemão e 3% do francês. Mas mesmo apontando uma tendência de cresc1mento 

nesses países, a parcela detida pelos produtos patenteados - isto é, a mais dina­

mica do mercado, controlada pelas empresas líderes inovadoras-, continua sendo a 

predominante. 

Nos defens1vos agrícolas o quadro difere em um aspecto: é mUJto menor a 

variância da importância dos genéricos entre países. Nos mercados dos países 

centrais eles pesam aproximadamente 15%, ao passo que em países com retrições 

á Importação ou com agncultura de ba1xo nível tecnológico (onde a influência do 

preço na escolha do produto é importante) há um aumento de suas participações 

(Silveira & Que~roz,1994:9). 

Mostramos mais atrãs que essas divisões dos mercados refletem distintos 

ambientes competitivos, e portanto, condicionam diferentes estratégias empresari­

ais. Salientamos também as exigências em termos de capacitação tecnológica. de 

gastos financeiros, de custos associadas âs divisões e sub-divisões, que criam bar­

reiras aos novos entrantes de distintas naturezas e níveis. Ademais, destacamos a 

diferenciação de produtos como forma principal de competição, bem como a pre­

sença de empresas com poder de mercado extremamente assimétricos e com atua­

ções d1versas. Como decorrência dessas observações, podemos completar a aná­

lise sobre as características estruturais mais marcantes desta indústria afirmando 

que suas estruturas de mercado são do tipo olígopôlio diferenciado. 

E o elevado grau de concentração vigente nos seus mercados específicos 

(onde os produtos são substitutos entre si), observado através de vários estudos de 

caso enfocando diferentes países, confirma tal assertiva. Cabe ressaltar que devido 

as dificuldades de acesso a informações agregando o mercado mundial. necessã­

rías para o cálculo do grau de concentração ao nível desses sub-mercados (classes 

terapêuticas na farmacêutica, classes/culturas nos defensivos, etc.). os poucos 

dados disponfveis apresentados a seguir não avaliam com precisão o poder de 

mercado das empresas lideres e, por conseguinte. o nível das barre1ras à entrada. 

Eles subestimam bastante o grau de monopólio presente nos espaços efetivos do 

embate competitivo. 

Deste modo, o Quadro 2. 7 deve ser observado como ilustração aprox1mada 

do poder de mercado das empresas líderes das indústrias farmacêutica e de 



defensivos. Mas mesmo enquanto tal os dados são significativos. notadamente nos 

defenSIVOS. 

QUADRO 2.7: EMPRESAS lÍDERES NO MERCADO MUNDIAL -1989/1990 

Posição 

1 

2 

13 
/4 
5 

6 

7 

8 

9 

Da Fannacêutíca 11) Dos OefensWos 121 

. ------- --·. _.. ---·; -------------. ~- --------------- ----------------. ·-: -------.--.------------ .. -.. 
Empresa : Vendas : Particip. Empresa : Vendas i Particip. 

1

-Merck 

Glaxo 

Bristoi-Squíbb 

Bayer 

Hoechst 

Eastman Kodak 

I Cíba-Ge1gy 

I Sm1thKime-B. 

Sandoz 

: Farmacêut. ; Acumulada : DetensWos ! Acumulada 
: US$ MM : (%1 : US$ MM : (%1 

5.406 

4.680 

4 442 

4.238 

4.201 

4.009 

3_776 

3.669 

3 464 

3,2 

5,9 

8,5 

11.0 

13,5 

15,9 

18.1 

20.2 

22.2 

Ciba-Geigy 

ICI 
Bayer 

Rhone-Poulenc 

Ou Pont 

Oow Elanco 

Monsanto 

Hoescht 

Basf 

2.842 

2.295 

2.238 

2.003 

1 772 

1 524 

1.508 

1-432 

1.326 

10,8 

19,5 

28.0 

35.6 

42.3 

48-1 

53.8 

59.2 

642 

10 I Amencan H. P 3.277 24,1 'Schenng 949 67.8 

11 Takeda 3.237 26.0 Sandoz 900 71,2 

12 j Eli Ully 2.934 27,7 Cyanam1d 840 74.4 

í3 · Abbott 2 785 29.3 Shell 785 77.4 

14 Warner~Lambe 2.694 30,9 n d n.d n_d 

15 Pfizer 2.687 32,5 n.d n.d n.d 

(1) Valores relat1vos a dez/1989, exceto G!axo Qun/90) e Takeda {mar/90); {2) Valores de 1990. 
Fonte: ~scnp- Review lssue",1990, apud CODETEC (1992:4) e "County Natwest Woodmac".1992. 

Referindo-se a concentração em nível dos mercados globais- repetindo: bem 

menos elevada que a verificada nos sub-mercados-. o Quadro 2.7 aponta naquela 

Indústria altos ind1ces de concentração 10,8% da firma lider: 35,6% das quatro pn­

meiras e 77.4% do conjunto das 13 maiores. Influenciado pelo fato de o seu mer­

cado ser quase sete vezes maior (ver dados citados acima). os indicadores na far­

macêutica revelam-se menores quando comparado com os dos defensivos e até 

mesmo com os de outras indústrias26
. Por outro lado, e trazendo uma idéia mais 

geral, levantamento da EcoP/an lnternational realizado em 1985 estimava que 50% 

do valor da produção mundial da quimica fina era gerado pelas 50 maiores empre­

sas. todas rnovadoras e transnaciona1s. Os 50% restantes do valor do mercado 

eram divididos por cerca de 500 empresas com diferentes graus de diversificação e 

por inúmeras pequenas empresas especialiZadas (CODETEC. 1992:50) 

:,, Num estudo comparatiVO. Queiroz 11993:49-51) cita que_ em 1987. a IBM detinha 20% e as quatro ormcípa1s 
31% do mercado mundial da mtormát1ca. Em contraste_ o autor mostra que no total de 36 classes terapêuti­
cas do mercado farmacêutiCO mglês de 1966. a partiCipação da t1rma líder era tgual ou ma1or que 35% em 
vinte e uma delas. sendo íOO% em duas ciasses. No capitulo 4 voltaremos a esse tema enfocando o 
mercado bras1le1ro 



A importância das atividades de P&D nesta indústria, refletida na participação 

consraerave1menre eJevaaa ae produtos new entit1es nos do1s pnnc1pa1s mercados 

da química fina mundial e na estabilidade do conjunto de empresas líderes que 

detêm capacidade tecnológica para inovação/imitação, nos traz de volta a questão 

relativa aos espaços existentes para empresas não líderes na produção de inter­

mediários. 

Até fins da década de 60, os intermediários eram produzidos, basicamente, 

pelas grandes empresas multinacionais, na sua maior parte como produção cativa 

para suas etapas de ponta: produtos farmacêuticos. veterinários, corantes, aditivos 

em geral, defensivos agrícolas, etc. O crescimento em nível mundial de firmas finais 

do micro-complexo da química fina, independentes das grandes empresas multina­

cionais·, a sensível redução do ritmo das inovações maiores de produto; o esgota­

mento do período de proteção patentáría de processos e numerosos produtos: o 

vertiginoso encarecimento dos gastos em P&D para introdução de uma nova molé­

cula no mercado: legislações patentárias não restritivas em determinados países: e 

o aumento do controle e fiscalização das atividades de síntese para proteção do 

melo ambiente. são fatores explicativos para alguns fenômenos ocorridos nessas 

estruturas de mercado, mais precisamente, para a abertura de brechas, notada­

mente nos genéricos. 

Em primeiro lugar, a ampliação dos mercados de commoddies trouxe consigo 

o surgimento de várias empresas de pequeno e médio porte, inclusive em países 

onde políticas públicas estabeleceram restrições às importações. Em segundo lu­

gar, houve (poucas) empresas sediadas em países com legislações patentárias não 

restritivas que conseguiram imitar commodities mais recentes e até mesmo algumas 

new entities, repassando essas tecnologias via licenciamentos, parcerias com firmas 

autóctones de determinadas regiões do mundo. Estes fatos, combinados à tendên­

cia de firmas inovadoras manterem cativos seus produtos-chaves e terceirizarem 

algumas reações. abriram espaços para novos entrantes no mercado de intermedi­

ários de síntese especializados em um tipo de reação de síntese. ou mesmo na pro­

dução de intermediários de uso generalizado 27 

Embora tais movimentos tenham pulvenzado os mercados globa1s de mter­

mediários, como precisam Silveira & Queiroz, o fenômeno foi aparente, uma vez que 

o domínio sobre os segmentos de mercado continuou sendo detido pelas firmas !1-

:
7 Avaliações correntes apontam que nos Estados Unidos. atualmente. aproximadamente 50% da produção de 

mtermedíános é para mercado 



deres ". Dentro deste grupo, ocorreram mudanças de posição, derivadas de suces­

sos inovativos e do intenso movimento de compras, assocrações, fusões, que carac­

terizam nitidamente estratégias defensivas, motivadas pela "maturidade tecnológica 

verificada nos últimos dez anos"" (Silveira & Queiroz, 1994:11 ). 

Por último, vários autores identificam na biotecnologia (mais especificamente 

nos conhecimentos trazidos pelo desenvolvimento da biologia molecular), possíveis 

'Janelas de oportunidade" para novos entrantes. 

Em primeiro lugar, porque a biotecnologia introduz uma nova forma de obten­

ção de new entítíes que poderá viabilizar o descobrimento de novas moléculas. Mas 

por várias razões (dificuldades tecnológicas, preços de produção muito elevados, 

problemas de administração e patenteamento) essas novas moléculas de cadeias 

longas e complexas estão sendo exitosas, até o momento, apenas nos casas de 

produtos "difíceis de sintetizar e caros para extrair de fontes naturais", tais como a 

insulina humana e alguns hormônios e proteínas (Que<roz.1993:88) Em segundo 

lugar, porque a combinação da quím1ca e da biotecnologia altera o método de In­

vestigação aplicado ás atividades de P&D. "Neste caso as biotecnologias atuam na 

redução da aleatoriedade dos processos de screening, afetando diretamente as 

funções de P&D e algumas rotinas. como a de manter nive1s bastante elevados de 

gastos com pesquisa no faturamento"(Silveira & Que<roz, 1994:11) 

Na Visão de Silveira e Que<roz (1994:11-18), as modif<cações no método de 

descobrimento de novas moléculas sinalizam maiores impactos do que as mudan­

ças na via de obtê-las. Espera-se, inclusive, que essa fusão de conhecimentos 

químicos e biotecnológicos crie novas rotinas de investigação, aumente o número 

de inovações e diminua os custos de P&D. Mas a maneira como os novos conheci­

mentos biotecno!ógicos vêm evoluindo e se manifestando não permite ainda respos­

tas claras sobre os seus efeitos futuros. Neste sentido, concluem, "janelas de opor­

tunidade" são apenas possibilidades, podendo essas mudanças "até mesmo refor­

çar ainda mais o padrão de organização espacial da indústria e suas tendências à 

centralização em pafses desenvolvidos" 30
. 

:o Vale acrescentar que multas empresas líderes continuam operando no mercado de genéncos, motiVadas 
pelo seu crescimento e pela condição de terem s1do elas própnas as movadoras, explorando assim as van­
tagens da marca consolidada. 

3 Ilustrando com uma séne de exemplos de aquisições/fusões ocorndas nos anos o1tenta os autores buscam 
mostrar que "nenhuma dessas ações (teve) caráter ofensiVO do ponto a e v1sta lnovatlvo, apenas altera(ram) 
o espectro de propnedades em famílias de moléculas que estava estabelecido no início dos anos oitenta. 
Ta1s ev1dénc1aS "refOrçam o argumento(. ) de que a combmação entre capacidade movat1va e domínio da 
fase fmal de marketmg e distnbuição tornam o circulo de firmas inovadoras bastante restrito, sendo esta 
uma das razões do aumento de acordos pré-competltrvos entre f1rmas de 1gual porte"(nota de rodapé 14' 11) 

'" Para uma análise maJs aprofundada sobre o tema. ver Queiroz, 1993. 
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PARTE 11- MEDIDAS GOVERNAMENTAIS E ANÁLISE 

CAPÍTULO 3 - OS ANTECEDENTES DA POLÍTICA 

As medidas implementadas pelo governo na década de oitenta, visando á 

internalização da indústria de química fina e incentivando principalmente o capital 

nacional, foram resultado de uma conjugação de esforços despendidos por três 

mov1mentos: um vindo do ramo farmacêutico, outro do petroquimico e, bem maís 

defasado no tempo, um terceiro, vindo dos defensivos agrícolas. 

Tnlhando caminhos paralelos no Inicio de suas histórias, os dois pnme~ros 

movimentos reuniram-se compulsoriamente em seguida, sofreram mais a frente um 

pequeno distanciamento e. após a segunda metade dos anos setenta, voltaram a 

convergir. Nesta fase do percurso. um terceiro vetor ve1o somar-se aos dois outros 

para, na Vlfada da década, estabelecerem as condições de realização daquela polí­

tica Nesse trajeto sinuoso, percorrido ao longo de mais de duas décadas, pontuado 

por fortes obstáculos - ora contornados exitosamente, ora desestimuladores -, 

nomes foram se somando à idéia de tecer políticas dirigidas a estruturar e sedimen­

tar uma indústria química sólida e avançada no país_ 

No fina! da década de 70 a petroquimica era uma realidade incontestáveL Os 

Pólos de São Paulo e Camaçan estavam Implantados, um terceiro - o Pólo Se,; -

encontrava-se em fase de construção, demonstrando, enfim, uma estrutura inte­

grada, com forte partiCipação do cap1tal nac1onal. Mas, concomitante à fase de fina­

lização do Pólo de Camaçari, fortes alterações na economia externa e interna força­

ram o redirecionamento das estratégias de companhias químicas estrangeiras e 

nacionais Tais fatos completam o quadro explicativo das pré-condições para uma 

ação do Estado no sentido de fomentar a Industrialização do setor. 

Assim, esse capítulo se centrará na revisão dos acontecimentos que marca­

ram a evolução daqueles mov1mentos. dedicando atenção particular ás pnnc1pa1s 

decisões governamentais acionadas nesse processo_ Nosso objetivo é caracterizar 

a herança legada por eles à política dos anos oitenta. Além disso. pensamos que 

através desse relato ficarão evidenciadas as causas que determinaram a configura­

ção dos mercados da química f1na brasileira anterior à implementação da política. 
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3.1- EVOLUÇÃO DAS DECISÕES GOVERNAMENTAIS ATÉ 1978 

Para a análise dos antecedentes da política serão considerados três perío­

dos distintos. Até 1964, quando, ante a ameaça da indústria química brasileira ser 

instalada sob o controle do capital estrangeiro, reações vindas da área farmacáutica 

e da indústria do petróleo começaram a ser articuladas, de forma independente, 

para influenciar diretrizes governamentais. De 1964 a 1969, quando a tecnoburo­

cracia encarregada de elaborar e coordenar políticas para a indústria química foi 

reunida no Grupo Executivo da Indústria Química (GEIQUIM) e a posição do Es­

tado, frente às idéias preconizadas, caracterizou-se pelo estabelecimento da forma 

(pólos) e do modelo empresarial (tripartite) para a implantação do setor petroquí­

mico, e pela neutralidade com relação à farmacêutica. E por f1m, entre 1970 e 1978, 

quando os principais fatores que conduziram o passo para a química ftna foram 

constituídos ou consolidados. 

3.1.1- O período até 1964 

Embora nos seus primórdios os movimentos da farmacêutica e da petroquí­

mica tenham sido desenvolvidos de forma independente, o núcleo central de suas 

idéias era coincidente. Ambos nasceram no bojo dos debates sobre os rumos da 

industrialização brasileira, identificavam-se com as posições "nacional-desenvolvi­

mentistas" defendidas por Roberto Simonsen \ e eram formados por militares, 

tecnoburocratas e empresários nacionais. A partir da segunda metade dos anos 

cinqüenta, esses grupos são articulados com o objetivo de se contraporem a en­

trada e avanço do grande capital multtnacional na indústria química brasaeira. 

Neste período tornou-se claro o forte risco de não se conseguir instalar, em 

bases nacionais. uma indústria tão vital para o desenvolvimento nacional. E as pre­

ocupações dos estrategistas e do empresariado nacional não eram mera retórica. O 

dinamismo da economia mundial transbordando para os países periféricos; o mo­

delo de desenvolvimento que vigorava no pais e os benefícios que ele oferecia para 

atrair investimentos estrangeiros, permitiam e davam um d·1recionamento à indus­

trialização do setor que apontava no rumo da internacionalização, caso não fossem 

tomadas decisões políticas para transformar este quadro. As grandes firmas quími-

Os pnnc1pais expoentes das duas facções que se contrapunham neste debate eram: Roberto S1monsen, pelo 
lado "nacionalista": e Eugênio Gudm, pelos "internacionalistas" 
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cas mundiais já estavam instaladas no pais fabricando produtos finais' e, não obs­

tante a extração e ref1no do petróleo serem monopólio da União, todo um extenso 

campo de atividades químicas encontrava-se em aberto, podendo ser ocupado por 

elas via integração vertical e horizontal, ou mesmo compra/fusão de empresas, ten­

dências freqüentes que caracterizam o processo de expansão das firmas nessa in­

dústria. Para agravar as preocupações, um expressivo processo de desnacionaliza­

ção iniciava-se na farmacêutica. 

As Reações do Movimento da Farmacêutica até 1964 

Desde a década de v1nte o Brasil apresentava uma indústria farmacêutica 

quase toda nacional, com um desenvolvimento similar aos países avançados no que 

se refere a fabricação de soros e vacinas, medicamentos fitoterápicos, à base de 

ervas med1cina1s. e hopoteràpicos. à base de órgãos amma1s. A partir dos anos qua­

renta esta situação começou a sofrer uma drástica alteração, bem ilustrada no 

Quadro 3.1 

Quadro 3.1: Evolução da Participação das Empresas 
Estrangeiras no Mercado Nacional 

ANO PARTICIPAÇÃO(%) 

1900 2,1 

f :~:::::::::::::~~:~~:::::::::::::::r:::::::~:::::::~.:~::::::::::::::: 1 192o : 7,3 
r·············· i s3o · · · · · ···· · · · · · · ··· · · · · · ·······i 3.6 · · · ·· · · · · ··· · · 
----- ----------------------------- -~- ----------- -------------------.----

1940 33,5 
---- .. ----.- ----------------------. ~--------------.---------.---- -------

1950 47,1 
'.,'''' '. ' '' i96à '''.' ''.'' .. ' . ''' .. '' '.'' '73,3'' '''''' '•'''. 
------------------------------------:------------------------------------

1970 77,7 
'~ ----- ------------------------------ -·----.---- ------ .. ---------.---------
11 1980 ' 82,7 

Fonte:Cadernos CODETEC n9 4.1988. 

2 Embora haJa reg1stro de grupos estrange1ros no pais mesmo antes da Pnme1ra Guerra. suas at1vidades res­
tringiam-se bás1camenre a diStribuição. Após a década de tnnta esta penetraçáo amplia-se um pouco maiS, 
e as áreas ae atuação começam a estender-se para a fabricação de produtos farmacêuticos, corantes, ex­
plosivos. e outros produtos qwm1cos_ Mas é somente com o f1m oa Segunda Guerra. quando mic1a-se o pro­
cesso de mternactonallzação da produção, que a maioria das firmas amencanas e européias intensificam as 
instalações de plantas qU!micas, pnncipalmente para a fabricação de especialidades no pais. Para uma des­
cnção detalhada da evolução e consolidação da indústria qwm1ca no Bras1l, ver EVANS (1980)·. SUAREZ 
(1986); GIOVANNI (1980): FRENKEL et a/li' (1978): etc_ 
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A literatura no assunto destaca três fatores que, em conjunto. influenciaram 

decisivamente o processo de desnacJOnalização. Durante os anos 30 e 40 ocorre­

ram duas revoluções tecnológicas na área farmacêutica: as sínteses orgânicas e a 

descoberta dos antibióticos. Ao transformarem radicalmente a produção de medi­

camentos, estas duas técnicas intensificaram a introdução de novas drogas e as 

vantagens concorrenciais proporcionadas por este avanço impulsionaram as firmas 

estrangeiras a buscar e garantir hegemonia em novos mercados. Além de o país ser 

o décimo quinto mercado de produtos farmacêuticos do mundo, fato que, por SI só, 

já o tornava suficientemente atraente, o Estado brasileiro lançou, nos anos cin­

quenta, uma agressiva política de industrialização com vistas à substituição de im­

portações. estimulando a entrada do capital estrangeiro através da oferta de múlti­

plos benefícios para a mstalação de subsidiárias e/ou assoc1ação com empresas 

1ndustna1s loca1s - destacadamente as Instruções de n' 70 e 113 da Supenntendên­

cla da Moeda e do Crédito (SUMOC)3 Sem cons1derar aspectos setoriais específi­

cos. esta polít1ca não fo1 acompanhada por qualquer med1da de fomento f1scal e 

creditício ao produtor nac1onal ou de proteção frente ao domínio tecnológico e porte 

financeiro das firmas estrangeiras. obstruindo ass1m esforços de modernização e 

adequação das empresas farmacêuticas nacionais às novas exigências do processo 

competitivo setoria!4
. 

Segmentos cujos interesses estavam sendo frontalmente atingidos. não 

assistiram passivamente ao início do processo de desnacionalização. Todavia, no 

governo Juscelino Kubistschek, todas as reinvidicações por políticas de fortaleci­

mento do capital nacional no desenvolvimento desta indústria ou não encontraram 

A lnstruçào n~ 70 da SUMOC. de 15/10/1953 e com v1génc1a até 1961. 1nst1tuia um reg1me cambtal de taxas 
múltiplas onde. numa gradação decrescente por categonas definidas em função da essencialidade para o 
deserwolv1mento econômico. os bens importados eram relacionados para receberem taxas de cambio dife­
renciadas_ Os "produtos acabados farmacêuticos" e seus "insumos'· foram classificados, respectivamente. 
na pnme1ra e segunda categoria. com taxas pnwleg1adas e, portanto. com pnondade nos leilões de câmbio. 
Em 17/01/1955 o governo complementa esta medida com um outro instrumento para atração do capttal es­
trangwo: a Instrução n° 113 da SUMOC (1955/61) Conforme FRENKEL el alii (1978:81). esta Instrução 
permtha à CACEX ·emttlr licenças de importação sem cobertura cambial para mvest1mentos em equipamen­
tos a serem mstalados no país, não sendo facultado o pagamento ao exrenor de div1sas corresponoentes ao 
valor destas Importações C ). No caso do investidor ser estrangeiro. ele não sena remunerado em moeda. 
mas stm assummdo uma participação em cruzetros no capital da empresa receptora dos eqwpamentos 
Ademais. a CACEX podena, através deste mstrumento, conceder taxa oe cambiO preferencial para a re­
messa de rendimentos e amortizações das inversões diretas do extenor. até o llm1te de 10% do cao1ta1 regrs­
trado da empresa no tocante a rendimentos. Todavia. o registro do capital era realizado à taxa de mercado 
livre. o que supervalonzava o montante do investimento realizado, aumentando Significativamente o retorno 
do empreendimento em moeda estrangeira'" 

FRENKEL et alii (1978:82) observam que: as facilidades cnadas pelo Estado bras!le1ro à entrada e expansão 
das empresas internac1ona1s na mdústria local. v1eram assim se somar às dificuldades que enfrentavam os 
empresanos nacionais em acompanhar as inovações tecnológicas em curso na indústna farmacêutica 
mundial, sem contar para 1sso com o apoio econôm1co-fmance1ro governamental. 
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ressonância junto às instâncias decisórias do Executivo ou não tiveram nenhuma 

tradução prática ' 

A tendência "nacionalista" só foi ganhar força no final do mandato do governo 

JK, quando os primeiros sinais de crise do modelo desenvolvimentista despontaram 

e, através de uma ampla divulgação feita pela imprensa, repercutiu pelo país um 

escândalo sobre os preços de importação de insumos farmacêuticos praticados 

pelas firmas multinacionais Em 1960, o Congresso instaurou então uma Comissão 

Parlamentar de Inquérito para analisar os problemas da indústria farmacêutica, que 

estendeu seus trabalhos até 1962. 

Esta CP! constituiu um marco na história do setor por dois motivos: foi o 

primeiro grande debate envolvendo representantes de diferentes segmentos da 

sociedade: e lá foram produzidas sugestões de medidas e Instrumentos, entre elas, 

as propostas que pretendiam direc1onar a atuação do Grupo Executivo da Indústria 

Químico-Farmacêutica (GEIFAR) ass1m como as que reaparecenam após 1969. 

adaptadas às condições de realização 1mpostas pelo novo contexto 

Nesta conjuntura de efervescêncía polif1ca e sob a influência das ídéias 

nac1onal-desenvolvimentistas, foram apresentadas propostas6 visando frear o pro­

cesso de desnacionalização, tais como: a elaboração de uma relação básica e pn­

oritária de medicamentos; a reforma do Código de Propriedade Industrial com vistas 

a excluir também de seu âmbito o reconhecimento das patentes farmacêuticas de 

produtos; a criação de um Fundo para financiar o desenvolvimento tecnológico ele 

empresas do setor: a unificação dos laboratórios oficiais num Laboratório Central de 

Medicamentos: e a instituição do monopólio estatal de importação de matérias-pri­

mas para redistribuição aos laboratórios nacionais. A semelhança dessas propostas 

com as que ressurgiriam anos mais tarde, explica porque Souza Paula localizou 

apropriadamente nesta CP! "os germes da política que se tentaria instituir a partir do 

1nic1o dos anos 70" (Souza Paula. 1991 :238) 7 

São IlustrativOs os depoimentos sobre os anos 50 e 60, recolhidos na CPI da lndústna FarmacéutJca de 
1980. contestando a polít1ca de fmanc1amento do BNDE no período, restnta aos bens de cap1tal e msumos 
bástcos_ Além de não constderar a tndústna farmacêutica como pnontáría, o órgão onentava-se segundo os 
cnténos de presstonar os empresártos nactonats a assoctarem-se ao capttal externo_ Os depo'tmentos 
salientavam também a auséncta de políticas regulatórías atiVas que posstbi!ttaram. por exemplo_ as 
empresas estrange1ras praticarem dumpmg sobre empresas nactonats que tentassem movar. 

'' Ver Câmara dos Deputados/Brastl - "CPI sobre o comportamento das lndústnas Farmacêuttcas no Pais'' 
Anats da Camara dos Deputados, 15" sessào. 30/01/1963:617-669: e Díâno do Congresso Nactonal, Seção 
1 janetro de 1963, apud Projeto de Resolução n° 177, Câmara dos Deputados, Brasília_ 

As três pnmetras propostas constam também do decreto que cnou e definiu as competênc1as do GEIFAR 
Quanto as diferenças entre as sugestões da CPI e a forma como foram Implementadas, Souza Paula 
assmala que. com exceçao das duas pnmetras. todas as outras sofreram "adaptações" ás possibilidades de 
novo contexto Além disso_ entre os depotmentos fettos perante a CP I, cabe destaque à mtervençao do Gal 
Médico Ernestmo Gomes de Olive1ra, demonstrando que, pelo menos para alguns setores das Forças 
Armadas, as Implicações do processo de desnacionalização na estrutura da mdústna Já começavam a ser 
tratadas como uma questão de segurança nactonaL Em suas palavras, "esta absorção progress1va aa 



O primeiro fruto creditado à CPI foi a promulgação do Decreto n' 52.471 de 

13109/1963, cnando e detalhando as atividades que competiriam ao Grupo Execu­

tivo da Indústria Químico-Farmacêutica (GEIFAR) desenvolver'. Embora fosse fa­

cultado ao órgão autonomia para definir políticas voltadas a solidificar as bases 

para o desenvolvimento da química-farmacêutica nacional, no seu curto período de 

existência o GEIFAR só conseguiu estabelecer o polêmico Decreto n' 58.584 de 

21/02/64. obrigando as empresas a apresentarem planilhas de custos para o go­

verno controlar preços das matérias-primas e dos medicamentos. Com o golpe de 

31 de março de 1964, as duas medidas foram revogadas. 

O insucesso desta primeira tentativa de instituir uma política para a farma­

cêutica pode ser debitado à dificuldade do grupo para coordenar os díspares inte­

resses das partes envolvidas em meio a polarizada conjuntura política do governo 

João Goulart. A essa dificuldade se agregava a total incapacidade de arrigementar 

recursos para implementação das medidas, pois nesta ocasião a bola de neve do 

crescente endividamento externo/inflação - que vinha formando-se desde o período 

JK - Já tmha se transformado em uma grave crise econômica que afugentava o 

investimento de risco estrangeiro e impunha ao Estado cortes nos gastos públicos 

Ou seja, não se pôde contar com as duas principais fontes de financiamento do 

desenvolvimento industrial brasileiro nesta fase. Sem força política para definir dire­

trizes e sem condições para qualquer negociação do "possível", o GEIFAR encon­

trou entraves de ordem política e econômica para cumprir seus objetivos. A situação 

era realmente de ímpasse. 

As Reações do Mov1mento da Petroquímíca até 1964 

Em 1955, quando o Plano de Metas estabeleceu como prioridade a constitUI­

ção do setor de bens de consumo duráveis pelo capital privado multinac1onal e 

local, definindo também como de responsabilidade do Estado os investimentos em 

infraestrutura e o suprimento de insumos básicos aos setores prioritários, pairava 

ainda no ar uma questão central: a quem caberia instalar a petroquímica? 

A existência do Conselho Nacional do Petróleo - CNP (DL n' 345 de 

29/04/38), órgão responsável pela política petrolífera; a instalação da refinana de 

Cubatão em 1950; e principalmente, a criação da Petrobrás juntamente com o esta-

indústria nac1onal pela estrangeira e um caso de segurança nacJonal" (Diário do Congresso Nacional. op. 
cit., pg.15). 

8 Em s!ntese. caberia ao grupo estabelecer as diretrizes básicas, bem como promover. supervisionar e fiscal+~ 
zar, JUntamente com os outros orgãos governamentais partiCipantes, o desenvolvimento da Indústria farma~ 
cêutica nac1onal. 
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belecimento do monopólio estatal do petróleo através da Lei n' 2004 de 1953, indi­

cavam que as bases para a Implantação da petroquim1ca já tinham s1do lançadas 

anteriormente. Dessa maneira, após a vitoriosa luta para manter sob a competência 

do Estado as atividades de extração e refino do petróleo, o foco das atenções dos 

estrategistas deslocou-se para a indústria de petroquimicos básicos. 

Conscientes do papel crucial desempenhado por esta indústria no conjunto 

do complexo químico, cujos produtos abastecem os segmentos down-stream, a 

tecnoburocracia avaliava que se o capital estrangeiro consolidasse posição na in­

dústria produtora de petroquimicos básicos, os efeitos dessa consolidação poderiam 

ser facilmente amplificados para as demais cadeias, tornando-se alto o risco de uma 

desnacionalização completa da indústria química' 

E todas as evidências corroboravam a avaliação. Em primeiro lugar, eles v>­

nham assistindo grupos químicos mundiais intensificarem o fluxo de entrada de 

subs.ldiárias no país. e aqueles já presentes, fazerem a passagem da comercializa­

ção para a fabricação de produtos finais. Impulsionados pelas transformações tec­

nológicas introduzidas no setor, principalmente depois dos anos 30, como também 

pela expansão da economia mundial após a Segunda Guerra, esses grupos lança­

vam-se em busca de novos mercados, alimentando-os com novos produtos e substi­

tutos dos tradicionais; e o caráter deste processo só vinha demonstrar que a com­

petição no setor químico tornava-se cada vez mais intensa e especializada. 

Em segundo lugar, constatavam que as exigências financeiras e técnicas re­

queridas pela petroquimica constituíam-se em efetivas barreiras à entrada para o 

incipiente capital privado nacionaL Em terceiro lugar, percebiam que a política 

desenvolvimentista. ativada pelo governo brasileiro, conjugando facilidades à en­

trada e expansão do capital estrangeiro na indústria local com seus interesses de 

1nternac1onalização da produção, vinha afetando ainda mais a frágil posição com­

petitiva das firmas privadas nacionais frente às multinacionais. A tal ponto que es­

tava levando-as a se associarem com firmas estrangeiras; a venderem suas plantas 

para estas últimas; ou então a firmarem acordos de representação para importação 

de produtos. 

E o último fator a ser mencionado como determinante para aquela avaliação 

diz respeito ao fato de a Lei no 2.004 não ter deixado claro se o monopólio estatal 

9 Cabe notar que o raciocínio de fácil expansão para os demais setores levava em conta tanto a Interdepen­
dência existente entre os segmentos, como a estratégia desenvolvida pelas empresas do setor. de atuar em 
vários mercados_ Levava em conta, também, o fato delas deterem o controle da tecnologia e terem porte fi­
nanceiro para tal. Autores como Suarez (1986): Teixeira (1985) e Bastos (1989) mostram que era essa a 
preocupação presente nas ações da tecnoburocracia:"impedir a cnação de monopólios multinac1ona1s neste 
segmento 1mcial. que podenam mviab11!zar mversões pnvaaas nac1ona1s nos segmentos postenores ,. 
(Bastos. 1989:67). 
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era extensivo a petroquimica. Este foi então o caminho escolhido para tentarem im­

pedir o controle dos petroquimicos básicos pelas multinac1ona1s. 

Suarez (1986) e Bastos (1989) relatam que, procurando esclarecer o pro­

blema. o CNP baixou em 1954 a Resolução n' 3. estabelecendo que a petroquimica 

caberia prioritariamente e sempre que possível á iniciativa privada. Surgiram então 

três grupos multinacionais e um nacional candidatando-se para a produção de 

eteno em Cubatão. Como o grupo nacional não respondia às qualificações neces­

sárias, a tecnoburocracia tentou obter uma solução intenmediária, propondo a for­

mação de uma joint-venture entre os quatro grupos. Diante do insucesso da nego­

ciação, em 1955 o CNP decidiu atribuir à Petrobrás aquela produção. 

Mas esta foi uma decisão pontual, pois ainda que pudesse revelar as inten­

ções do CNP. para efeitos legais, permanecia em vigor a dúbia Resolução n' 3. Por 

conseguinte. mantinha-se em aberto a celeuma sobre a quem caberia a produção 

de petroquímicos 

Somente dois anos mais tarde a questão foi, em parte. resolvida. Em 1957 o 

CNP ba1xou a Resolução n' 1. permitindo a Petrobrás produzir e comerc1al1zar pe­

troquímicos básicos e outros produtos essenciais, como também estabelecer crité­

rios prioritários para a distribuição desses produtos (Bastos, 1989:63, apud Jorge, 

1978)" Na verdade, esta nova decisão apenas abriu a possibilidade formal de o 

Estado atuar na petroquimica, ratificando o ato de 1955. 

Logo em seguida. a economia brasileira começou a vivenciar um período de 

Instabilidade econômica e política crescente, que culminou no golpe de março de 

1964. Este quadra mais geral desestimulou qualquer grande investimento par parte 

da multinacionais. principalmente porque nele estava latente o risco de medidas 

atingindo a investimento estrangeira e de uma ampliação do monopólio estatal para 

a química de base. Desta maneira, com exceção dos investimentos feitos pela Pe­

trobrás para produção de pequenas quantidades de eteno e prapena em Cubatãa, 

as poucas iniciativas privadas no período limitaram-se, basicamente, às inversões 

estrangeiras nos petroquímicos finais. 11 

' 0 Alguns autores (Bastos, 1989: Teixeira, 1985: Suarez.1986) salientam que o governo JK admitiu o CNP ba1xar 
a Resolução n°1 na tentativa de e!immar pontos de estrangulamento ao aesenvolvímento (as mversões na 
petroqUimica estavam sendo fracas e a demanda por estes produtos, via Importação, começava a crescer) 
e, principalmente, porque a tecnocracia consegwu prevalecer a tese do pengo de uma desnacionalização 
completa da mdústria. Para Amaro (1985), na decisão do CNP estava implícita a idéia de uma diVisão de 
trabalho entre o Estado e a m1ciativa pnvada. cabendo ao prime1ro o fornecimento dos petroqUim1cos bá­
SICOS e ao cap1tal pnvado os segmentos finais da mdústria. 

11 Entre 1955 e 1964 os mvestimentos estrangeiros mais expressivos foram nos segmentos de intermet.JJanos 
para plásticos, fibras e res1nas. dentre eles a mstalação da Oow Química (1956) e da Cia Brasileira de Esti­
reno (1958). Quanto aos empreendimentos nac1ona1s. vale destaque à cnação da Geon- jomt-venture for­
mada pelo grupo Matarazzo com a BFGoodrich para produção de PVC e monómero, e da planta de palies­
tirEmo da Bakol, pertencente ao grupo Cevekoi. 
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3.1.2- O período de 1964 a 1970 

Após o golpe de 1964, fecharam-se os espaços para a implementação de 

políticas setoriais de cunho "nacionalista". Sustentado pelas forças políticas vitorio­

sas, o governo centrou suas atenções no combate a inflação e no equacionamento 

dos problemas cambiais, puxou o freio do crescimento econômico, e deu início a um 

amplo programa de reformas econômicas e adm-Inistrativas, inspirado no pensa­

mento neoliberal 12
. 

Para planeJar, coordenar e apoiar o desenvolvimento industrial de forma mais 

eficiente e orgânica, o governo promoveu uma reforma nos antigos "Grupos Execu­

tivos", extinguindo alguns e aglutinando os restantes sob a coordenação de uma 

nova instância executiva, a Comissão de Desenvolvimento Industrial (CDI), cuja 

direção ficou à cargo do Ministro da Indústria e Comercio. Nessa Comissão, criada 

pelo Decreto n' 53.898 de 29/04/64. coube ao Grupo Executivo da Indústria Quím1ca 

- GEIQUIM a formulação da política para a indústria química. como também a con­

cessão de vários benefícios aos projetos aprovados 13
. 

Se apenas num primeiro momento o novo contexto mostrou-se adverso a um 

novo avanço estatal no desenvolvimento da indústria química de base, em contra­

partida, para o segmento farmacêutico, ele representou mais uma contra-marcha na 

luta por uma política de fomento setorial que implicasse apoio ao produtor nacional. 

Como veremos adiante. as adversidades para a implantação da petroquimica, 

segundo a estratégia delineada pela tecnoburocracia do petróleo, restringiam-se ás 

intenções da nova cúpula econômica de resolver o velho impasse por vias privatis­

tas. Enquanto que na farmacêutica. obstáculos de várias ordens se interpuseram á 

fortificação do capital nacional. 

Politicamente, o grupo nacionalista tinha acabado de ser derrotado no em­

bate de idéias sobre os rumos da industrialização. Tanto a Incorporação do antigo 

GEIFAR como um subgrupo do GEIQUIM e o afastamento de parte de seus mem­

bros nesse processo, quanto a nítida orientação privatista e a ausência da indústria 

~ 2 Refletindo as Idéias de seu cnador. o Ministro Roberto Campos, o Plano de Ação Econômica do Governo 
(PAEG- 1964167) confena ao Estado as funções de planeJar, coordenar e apmar os investimentos mdustn­
aís_ cabendo à m1ciatíva pnvada as atiVidades produtivas. 

13 Em 15/02165 o Decreto n" 55.769 estabeleceu os instrumentos para o GE!QUIM cumprir sua tarefa. Con­
forme salienta Texelfa (1985). tendo uma autonomra decisória relativa frente as diretrizes ma1s gera1s. opa­
pel central desfrutado pelo GEIQUIM na política do setor advinha de seu poder de avaliar, aprovar e fornecer 
mcentJVOS, garanttas de fmanctamento e de proteção de mercado aos projetos submetidos à sua apreciação, 
Além de buscar não apo1ar projetos contendo os mesmos produtos e oferecer proteção tarifária para a 
Importação ae produtos similares, os projetos aprovados pelo GEIQUIM gozavam de redução de até 50% do 
Imposto de Importação e de IPI para eqwpamentos Importados: redução do imposto de Importação sobre 
matériasHpnmas 1mportaaas essenciaiS para o investimento; e aval do Governo para fmanc1amentos 
externos. 
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farmacêutica entre as prioridades do Plano de Ação Econômica do Governo (PAEG. 

1964167) ev1denc1am a perda de expressão política daquelas 1déias e pessoas. 

Deste modo, medidas centrais no desenho da política proposta nos documentos da 

CPI de 1960162 e do GEIFAR, e que implicavam intervencionismo estatal, por prin­

cipio, não coadunavam com a orientação do novo governo. 

Por outro lado, a política econômica recessiva posta em ação enfraquecia 

ainda mais o débil capital nacional e, conjugada às medidas para atrair o capital 

estrangeiro, alimentava o processo de desnacionalização do setor. E não bastando 

tudo isso, o rearranjo institucional prejudicou o segmento, na medida em que o 

deixou sem uma representação diretamente comprometida com seus interesses. 

Vejamos melhor este último ponto. 

A equipe do GEIQUIM foi formada, em grande parte, por tecnocratas oriun­

dos do CNP e da Petrobrás. Em vista disso. a transformação do antigo GEIFAR em 

um subgrupo dessa nova instância implicou por um lado, em não mais atuar direta­

mente sob a direção do Ministério da Saúde; e por outro, subordinar-se à lógica 

ditada pelo grupo hegemônico. Diferentemente das idéias defendidas pelo GEIFAR, 

que imaginavam ser possfvel um crescimento autônomo da indústria farmacêutica 

caso o Estado criasse suportes e condições para tal, os tecnocratas da indústria 

petrolífera acreditavam que, primeiramente, deveria ser consolidada posição nos 

petroquímicos básicos, para garantir, via integração de baixo para cima, a possibili­

dade posterior de penetração do capital privado nacional em condições competitivas 

ma1s sólidas. 

A frente de batalha na qual concentravam suas atenções era, portanto, a dos 

petroquímicos básicos. Com relação a essa questão, tanto a cúpula econômica 

como a direção do GEIQUIM estavam em concordância. Ambos consideravam, com 

razão, que o desenvolvimento deste segmento não mais poderia ser retardado. E 

nesse sentido foram estabelecidas as diretrizes do PAEG para a indústria química, 

cuja prioridade em termos de investimentos era a química de base. 

Contudo. a tecnoburocracia do petróleo avaliou como sendo modesta a esti­

mativa do PAEG para tais investimentos (Cr$ 54 bilhões). Dev1do ao fato, aliaram-se 

então ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE) para definirem 

um programa de investimentos em petroquímicos básicos. Como resultado dessa 

articulação surgiu a proposta de constituírem uma empresa estatal, que realizaria 

empreendimentos conjuntos com firmas privadas, com investimentos previstos da 

ordem de Cr$ 306 bilhões. Esta proposta. conhecida como o programa BNDE­

PETROBRÁS, sofreu bombardeios de todos os lados: de investidores estrangeiros: 

de empresários locais; e também de grupos da burocracia. Nesse cenário acirrado, 



o CNP baixou a Resolução n' 5 de 06/05165, e logo em seguida o governo federal 

reiterou-a pelo Decreto n' 56.571, de 09/07165, reaf1rmando a priondade da 1n1c1at1va 

privada nos investimentos petroquímicos. 

Em paralelo, o governo confirmou as intenções do Decreto n' 55.759, de 

15/02/65 -de apoiar e estimular os empreendimentos privados através de incentivos 

coordenados pelo GEIQUIM -, ampliando os benefícios fiscais concedidos às em­

presas interessadas na substituição de importações, através do Decreto n' 46, de 

18111166 14 

Na farmacêutica esses incentivos estimularam um novo fluxo de entrada de 

firmas estrangeiras. Na petroquímica surgiram duas iniciativas: uma da Union Car­

bide e outra da Petroquimica União, sendo esta última uma associação entre grupos 

nacionais (Capuava, More1ra Sales e Ultra) e a Phillips Petroleum Mas como des­

taca Bastos, "problemas técnicos e financeiros afetaram a condução dos dois proje­

tos e com 1sso alteraram toda a história subsequente da petroquimica" (1989 70) 

Diante dos acontecimentos, e pressionados pnnc1palmente pelos grupos 

privados nacionais. a cúpula econômica reconheceu ser inevitável a ação do Estado 

para viabilizar a Implantação da petroquimica no pais. Nesse momento também 

estava ocorrendo um outro fator de suma importância: a transição para o segundo 

governo militar. Responsável pela palavra final, o novo governo substituía a idéia de 

não intervencionismo estatal pela concepção de um Estado estruturante_ Decidiram 

então pela constituição de uma subsidiária da Petrobrás para atuar como produtora 

direta e em associação com o capital privado" Em 2811211967 a PetroqUisa foi en­

fim criada pelo Decreto no 61.981, solucionando-se assim o velho impasse através 

da conciliação dos distintos interesses num modelo trlparftte16 

Se por um lado. a tecnocracia contabilizava um importante avanço tático com 

a vitória nessa frente de batalha, por outro, faltava ainda consolidar posição. Na 

construção do Pólo São Paulo, o modelo empresarial e a concepção de complexo 

integrado - marcas características do desenvolvimento do setor -, ainda se encon­

travam em forma embrionária. A Petroquisa participava minoritariamente na central 

de matérias-primas e não t1nha poder de comando sobre o plane;amento das plan­

tas a serem instaladas. A partir daí uma nova disputa política começou a ser tra­

vada, sendo agora para a Petroquisa adquirir posição setorial nuclear. 

'~ Esse Decreto concea1a por um prazo de 4 anos 1senção do imposto de Importação e do consumo sobre a 
importação de máquinas e equipamentos 

'
5 A decisão de constitUir uma subsidiária foi tomada em função da Lei n" 2.004/53 ·Impossibilitar a Petrobrás 

associar-se com empresas privadas. 
1

fj A Petroqwsa foi cnada incorporando sob seu controle os empreendimentos petroqwm1cos da Petrobrás e 
assoc·~ando-se à Petroqwm1ca Umão. à empresas nacJonaJs e à algumas multmactonaJs do Pólo de São 
Paulo. como sóc1a minoritária (Suarez, 1986:79) 
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Ainda no final dos anos sessenta foi criado o Conselho lnterministerial de 

Preços ( 1968) em me1o à onda de expansão da estrutura institucional envolvida com 

o setor industrial, e começaram renascer as propostas preconizadas pela CP! 

1960162. Na esteira do "milagre econômico" e colada às preocupações com a segu­

rança nacional - que abriam espaço à aprovação de propostas de cunho naciona­

lista -, o regime militar promulgou mudanças no Código de Propriedade Industrial 

(Decreto-Lei no 1005 de 21110169), eliminando por completo o patenteamento na 

área farmacêutica 17
. Obviamente, essa mudança recebeu severas críticas por parte 

da indústria farmacêutica internacional. Mas apesar de o capital estrangeiro ser um 

importante parceiro na composição de forças do Estado brasileiro, os duros precei­

tos de segurança nacional prevalecentes à época - e que se estenderam até o f1m 

do governo Médici -, abriam passagem e davam sustentação a muitas ações gover­

namentais contraditórias aos seus interesses. 

3.1.3 - O período de 1970 a 1978 

Já em 1970, uma confluência de fatores contrabalançaram em favor de uma 

participação mais ativa da Petroquisa no processo de expansão da petroquimica. 

Dentre eles podemos citar: a manutenção de altíssimas taxas de crescimento da 

economia desde 1968, estimulando a expansão dos investimentos na petroquimica; 

a mudança de governo e a indicação para postos-chaves de quadros comprometi­

dos em garantir espaço as empresas nacionais 18
; a maior autonomia de dec1são ob­

tida pelas estatais e pelo C DI"; e as alianças feitas com o governo e empresános 

da Bahia para instalar naquele estado um novo pólo petroquimico. 

' 7 A exclusão da proteção patentária para os produtos e processos farmacêutiCOS foi confirmada com a apro. 
vação do novo Cód1go de Propnedade !ndustnal pelo Congresso Nacional- Lei n"' 5.772, de 21/12171, por 
me1o do seu art1go 9°, referente às mvenções não privilegiáveis. 

Hl No segundo governo militar (15/03/1967 - 31/08/1969). 1n1c1a-se uma fase baseada no binômio segu­
rança/desenvolvimento. que produz uma mudança radical na forma de conceber o papel do Estado na 
economia. De uma visão de Estado Mlmmo passa-se. ao longo do período do milagre, para uma fase de 
forte ampliação e autonom1zação das estataiS. A indicação de Helio Beltrão - antigo chefe de gabmete do 
CNP e diretor da Petrobrás na pnme1ra metade dos anos 50 - para o Ministério do Planejamento do governo 
Costa e Silva. e a escolha do general Ernesto Geisel para a presidência da Petrobrâs no governo Médici 
(19/10/1969- 15/03/1974) são as expressões ma1ores dos novos quadros ascendentes. 

19 Enquanto esteve à frente do Mmisténo do Planejamento no governo Costa e Silva. o Mintstro Helio Beltrão 
deu mício a um amplo processo de reformas administratJVas visando fornecer matar agilidade de decisão à 
maqwna admmistrativa e autonomia és estataiS. Dando continuidade ao trabalho. o Ministro Reis Velloso 
reformula o CDI - extinguindo alguns grupos setorias, criando o Grupo de Estudos e Projetos (GEP). e 
transformando o GEIQUJM em Grupo Setorial 1!1. No bOJO dessas medidas< o novo GS-11! ganha autonomia 
de decisão com relação ao CNP para autorização de projetos; e juntamente com o BNOE, esses dOIS orgãos 
são fortalecidos nas funções de coordenador da política mdustrial e de principal financiador dos investimen­
tos 1ndustna1s, 
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Em defesa da expansão do pólo de São Paulo estavam envolvidos o grupo 

Capuava e outros grupos pnvados, pnncipalmente multinac1onaís, que v1am o pólo 

da Bahia como uma ameaça à posição hegemônica que detinham em vários produ­

tos intermediários e finais. Em contraposição, com base em argumentos técnicos 

que ressaltavam a disponibilidade de matérias-primas; em argumentos políticos que 

contestavam uma maior concentração industrial na região de Cubatão e Capuava 

tanto do ponto de vista da descentralização regional como da vulnerabilidade em 

termos de segurança nacional; e defendendo a posição de colocar a Petroquisa na 

liderança do processo, o grupo baiano costurou a aliança com a Petrobrás, Petro­

quisa, BNDE e GEIQUIM/CDI, conseguindo, por essas vias, convencer a cúpula 

militar sobre a viabilidade e importância de constituir um segundo pólo petroquímico 

na Bah1a (Suarez, 1986). 

A Exposição de Motivos n' 213rT1 da Presidência da República, definiu então 

esse Estado da Federação como receptor do segundo pólo; e recomendou também 

a cnação de uma subsidiária- a COPENE -para concebê-lo e implantá-lo. Em 1972, 

exatamente quando o pólo de São Paulo dava partida em suas plantas. foi iniciado 

o detalhamento e desenvolvimento de Camaçari. Para compensar problemas relaci­

onados a sua localização, vários mecanismos de financiamento e incentivo ao in­

vestimento interno foram criados ou ampliados. 

Haguenauer destaca que "foi montado um amplo aparato de incentivos fisca1s 

recomendados pelo GEIQUIM/CDl (depois Grupo Setorial 111), bem como outros es­

pecificamente destinados aos investimentos de Camaçari (no âmbito da SUDEN'õ), 

junto a íncentivos financeiros conced'tdos pelo BNDES e suas subsidiárias FINAME 

e F/BASE' (1986:111) 20 

E Bastos complementa dizendo que em termos de política tecnológica, ven­

fica-se a criação do Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI em fins de 

1970 (lei n' 5.648, de 11112[10), que além de responsável pela política de propne­

dade industrial, adotana princípios para averbação dos contratos de transferência 

de tecnologia, que possibilitaram os contratos de Camaçari obterem melhores con­

dições do que os de São Paulo. Teixeira (1985) também enfatiza a cnação do 

CENPES - Centro de Pesqwsa Leopoldo Miguez de Melo, da Petrobrás. em 1975 

Finalmente, a Financiadora de Estudos e Projetos - FlNEP, passa na época a dedi­

car maior atenção ao desenvolvimento tecnológiCO, criando uma linha (ADTEN -

Apo1o ao Desenvolvimento Tecnológico da Empresa Nacional) especialmente vol-

::c- Os mcenttvos conced!dos pelos diversos orgãos que benefiCiaram o segundo pólo. são enunciados com 
detalhe no trabalho de Bastos (1989)_ 
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tada para o financiamento de P&D e montagem de infraestrutura tecnológica das 

empresas (1989:90-92j. 

Afora o aporte de incentivos fiscais e de expressivos recursos financeiros 

providos principalmente paio BNDE, o Estado brasileiro entrou diretamente nesse 

empreendimento (através da Petroquisa) como o principal ac1onista na central de 

matérias-primas e com participação nas empresas de segunda geração. No proemi­

nente papel de grande financiador do investimento global de Camaçan e de respon­

sável pelo suprimento de matérias-primas básicas, o Estado capacitou a Petroquisa 

a poder estimular a entrada das multinacionais - mesmo com participação minontá­

ria -, e assim estabelecer as bases de associação entre o capital interno e externo, 

reservando para esse último a responsabilidade de fornecer a tecnologia. 

As razões para o pólo baiano ser tratado unanimemente como um marco. não 

são poucas. Lá. uma idéia particular de política industrial foi posta em ação". Além 

de terem sido aperfeiçoados os mecanismos tradicionais como a proteção do 

mercado (v1a CACEX e CPA) e o fomento ao investimento através de mcent1vos e 

financiamentos, essa política foi assentada num terceiro p1lar, o qual forneceu-lhe 

personalidade própria - qual seja, o estabelecimento de uma empresa-motriz para 

comandar e impulsionar o desenvolvimento setoriaL Ademais, a coordenação do 

empreendimento centralizado nas mãos da Petroquísa permitiu a evolução e gene­

ralização do modelo empresarial tripartite e a consolidação de um complexo plane­

jado e integrado. Esse modelo empresarial, casado á concepção de complexos 

Integrados - onde a produção de matérias-primas e as centrais de utilidades e servi­

ços de manutenção foram articuladas às plantas down-stream com vistas a dim1nuir 

custos operacionais e de transportes, e auferir ao máximo vantagens proporciona­

das pela economia de escala -, imprimiram a marca do desenvolvimento da 

petroquimica no Brasil. 

No terceiro pólo, o de Triunfo/RS, todo esse modelo foi ma1s uma vez utili­

zado. E por desfrutar a condição de não pioneirismo, as atenções puderam ser 

deslocadas para o fortalecimento do parceiro privado nacional nas joint-ventures 

tripartites, e para a maior absorção e desenvolvimento de capacitações tecnológicas 

locais. Mas a história do terce1ro pólo só começou a ocorrer no 11 PND, durante o 

governo GeiseL Portanto, deixemo-la para mais adiante. 

Mencionamos anteriormente que paralelo ao movimento de constituição da 

indústria quimica de base, foram surgindo espaços para as propostas apresentadas 

na CPI da indústria farmacêutica de 1960/62 não ficarem de todo esquecidas. Vimos 

que a primeira intervenção estatal em favor da corrente "nacionalista" foi consubs-

21 Embora partiCUlar, a idéia não era inédita. Ela já tinha sido testada na siderurgia brasileira_ 
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tanciada em 1969. com a exclusão das patentes farmacêuticas. Em 1971. acontece 

uma nova reação, com a criação da Central de Medicamentos - GEME, através do 

Decreto n' 68,806, de 25106/71. 

É quase consensual na literatura a afirmação de que o Presidente Médici 

teria tomado essa iniciativa não só por preocupações assistencialistas de dar 

acesso à população carente aos medicamentos, mas também por finalidades estra­

tégicas, A progressiva desnacionalização e dependência tecnológica do setor 

farmacêutico brasileiro, adicionada a situação de grande ociosidade dos laborató­

rios militares, eram apontados por membros do Estado Maior das Forças Armadas, 

e principalmente pelo segmento militar envolvido com a área de saúde, como sérios 

problemas relacionados a defesa nacional. Argumentavam então pela necessidade 

de manterem os laboratórios militares em funcionamento - no caso, fabricando 

medicamentos para o programa assistencial - para em tempo de guerra eles esta­

rem aptos a responderem suas funções. Na verdade, pretendiam, com uma ún1ca 

cajadada, abater duas lebres: a cnação de mercado para os laboratórios militares e 

a produção de uma imagem favorável para o governo legitimar-se socialmente. 

Discordando parcialmente dessa Interpretação, Souza Paula (1991) enfaliza 

o caráter 'demagógico-populista' e "voluntarista" da iniciativa governamental, afir­

mando que a motivação ~encontrava-se basicamente em questões sociais - em um 

contexto de fortalecimento do assistencialismo e de tentativas populistas do governo 

militar para aproximar-se da população" (1991:243). 

No nosso entender, as definições contidas naquele decreto - demarcando 

como principal objetivo a produção de medicamentos pelos laboratórios oficiais para 

distribuição à população carente, e instituindo a GEME como um órgão do Conselho 

de Segurança Nacional ligado diretamente à Presidência da República -. não 

deixam dúvidas sobre a dupla intenção 22
. 

Mas concordamos com a autora quanto ao caráter voluntarista da iniciativa 

governamentaL Tal traço marcou fortemente o encaminhamento do proJeto GEME, 

prejudicando o curso posterior das ações em dois sentidos. Politicamente, pois 

nasceu enfraquecida, respaldada somente pelo grupo de militares da saúde, CUJOS 

interesses eram localizados e com pouca representação e poder para sustentar a 

política proposta ou impor uma política mais ampla. E administrativamente, pois 

surgiu quase como uma carta de intenções, sem fixar recursos nem prever instru­

mentos para sua operacionalização. Em decorrência do modo pelo qual foi institu-

22 Depoimentos de técn1cos civis que participaram do início da CEME e também de militares na CPI da 
Indústria Farmacêutica de 1980 confirmam esta versão. 
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ida, vários decretos foram necessários para aperfeiçoar sua legislação e tentar con­

solidar um campo ma1s amplo de alianças em torno de sua proposta. 

Quatro meses depois, o Decreto n' 69.451, de 01111171, ampliou as funções 

da GEME e definiu as fontes de financiamento para custeio de suas atividades. No 

entanto, manteve a produção de medicamentos ainda circunscrrta aos laboratórios 

oficiais e não incluiu qualquer referência ao desenvolvimento tecnológico do setor. 

Pressionados pela forte oposição das empresas privadas (especialmente da 

ABIFARMA- Associação Brasileira da Indústria Fanmacêutica, entidade hegemoni­

zada pelas indústrias multinacionais do setor), os formuladores providenciaram um 

outro Decreto- n' 71.205 de 4110172 -, que pela primeira vez delegou ao órgão a 

competência de "firmar contratos de fornecimento de medicamentos, com laborató­

rios e entidades representalivas da indústria farmacêutica privada". Essa nova legis­

lação também penmitiu à GEME conceder suprimento de fundos, como antecipação 

de recursos. aos laboratórios oficiais para a produção dos medicamentos. E foi 

também o primeiro documento onde ficou explicito o Incentivo - mediante acordos e 

convênios - à pesquisa de novos fármacos bem como à instalação de laboratónos 

pilotos e de fábricas para produção de fármacos associados aos medicamentos 

essenciais_ 

Mas sua equipe de técnicos pretendia mais. Além de atuar na aquisição e 

distribuição de medicamentos aos programas governamentais. desejavam transfor­

mar a GEME no órgão central de planeJamento e implantação de uma política global 

para o setor. Com base em um minucioso estudo sobre os problemas relacionados 

à questão de medicamentos no país, e apoiados por um segmento do corpo militar 

que incluía o Presidente da República. formularam então o Plano Diretor de Medi­

camentos. 

Esse plano tinha como eixo central vincular, por um lado. a política assisten­

cial de suprimento de medicamentos ao desenvolvimento de uma indústria químico­

farmacêutica genuinamente nacional; e por outro lado, impulsionar e sustentar esse 

desenvolvimento através do incentivo à pesquisa científica e tecnológica, objeti­

vando assim diminuir a dependência externa do setor_ Reservava portanto ao 

Estado um papel estruturante de ampliar a assistência médico-farmacêutica: de cnar 

um sistema integrado de vigilância farmacológica: de produzir medicamentos da 

Relação Nacional de Medicamentos Essenciais - RENAME por meio do sistema 

oficial; de incentivar e financiar o desenvolvimento tecnológico dos laboratórios 

oficiais e empresas privadas nacionais; e de garantir-lhes mercado através da 

compra de fármacos e medicamentos padronizados da RENAME, por eles 

fabricados. 
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Em 30/07173 foi assinado o Decreto n" 72.552, estipulando as diretrizes do 

Plano Diretor de Medicamentos e dispondo medidas para a CEME promové-lo e co­

ordaná-lo, dentre elas, a passagem deste órgão para a administração indireta. Dois 

meses depois lançaram um outro decreto - n" 73.077 de 01/09173 -, criando o Fundo 

da Central de Medicamentos - FUNCEME e estabelecendo normas complementares 

ao Decreto n" 71.205, de 04/10172, para a autonomia financeira da CEME. 

No entanto, duas questões permaneciam produzindo inquietações na equipe. 

A primeira era que, mesmo sustentado em um correto diagnóstico e procurando 

definir diretrizes assertivas para equacionar os problemas, o Plano Diretor ainda 

apresentava-se como uma proposta inacabada de política industrial. Com exceção 

do poder de compra do Estado, e das fontes de recursos destinadas a financiar as 

atividades do órgão, ele pressupunha mas não criava mecanismos para estimular as 

ações relativas aos programas de modernização do sistema de vigilância farmaco­

lógica, de produção industrial e de desenvolvimento tecnológico; e estabelecia, mas 

não regulamentava a RENAME como um instrumento estratégico para a condução 

da proposta 23
. A segunda, referia-se ao fato de o governo Médici estar findando. 

Isso significava que a criação desses instrumentos, e de forma mais geral, a opa­

racionalização do Plano Diretor, ficariam sob a responsabilidade e vontade política 

do próximo governo. 

Dentre as várias explicações sobre os motivos que levaram o governo Geisel 

a produzir mudanças na proposta original, consideramos insuficientes aquelas CUJOS 

argumentos baseiam-se na falta de "oficialização" de instrumentos específicos24 P il­

rece-nos que as razões foram essencialmente de ordem política. Diferentemente do 

seu antecessor, onde as 'questões de segurança nacional" tinham primazia, o Pre­

Sidente Ge1sel estabeleceu como código de conduta para guiar as decisões de seu 

governo, não criar atritos com interesses setoriais dominantes. Desse modo, ele só 

apoiava medidas conflitivas com o capital estrangeiro, quando devidamente susten­

tado por interesses locais. 

Essa hipótese é coerente com a análise presente nos trabalhos da FIOCRUZ 

(1991) e de Souza Paula (1991 ). Segundo a FIOCRUZ, para que as idéias contidas 

no Plano Diretor se transformassem em opção oficial, sena fundamental "tanto a 

continuidade do apoio governamental corno o despertar da sensibilidade do empre­

sanado nac1onal. Tais requisitos porém não se viabilizaram" (p. 138). 

nA RENAME só foi regulamentada em 8107!75. pela Portaria MPAS n° 233. 

:-~ Inegavelmente esse fator 1nd1ca ausência de uma DolítJca de fato. Mas é argumento precáno para explicar 
porque ela não se efetiVOU conforme ongmalmeme concebida. 
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O segmento mais beneficiado pela proposta - o capital privado nacional -

estava desorganizado e sem substantivo interesse de articular-se para sustenta-la 

politicamente. A idéia oferecida pela equipe da GEME ao grupo empresarial - cuja 

"cultura industrial" tinha sido forjada em empresas formuladoras familiares, bastante 

conservadoras em suas ações - significava um salto para um outro universo técnico­

econômico, bem distinto da lógica com que estavam acostumados. Esse fato, asso­

ciado à fragilidade econômica e organizacional em que se encontravam, e à incer­

teza quanto a vontade política do novo governo de levar adiante o Plano, 

delineavam um cenário de alto risco que não os instigava a apostar. Razões eles 

tinham de sobra para recear. No conteúdo das propostas do Plano, dois pontos 

relacionados à organização da GEME e definição de suas atividades estavam 

gerando fortes reações e divergências: "sua constituição como empresa estatal e o 

equilíbrio de suas funções como coordenadora do desenvolvimento setorial e/ou 

como distribuidora de medicamentos" (Souza Paula, 1991:249). 

Ambas tratavam de uma mesma questão - o estabelecimento de fronteiras de 

atuação do Estado. E ambas suscitavam um embate cruzado de defesa de interes­

ses envolvendo o Estado e a indústria privada, o capital privado nacional e estran­

geiro, e órgãos governamentais. Contrários à interferência do Estado na estrutura 

produtiva aliavam-se o capital nacional e multinacional, embora as pressões partis­

sem efetivamente deste último grupo: aos dois interessava ter a GEME como um 

órgão aquisidor de suas produções. O capital multinacional também reagia contra o 

programa de fomento ao desenvolvimento tecnológico: obviamente, não queria 

qualquer mudança na divisão do mercado existente. Em contraponto, o capital naci­

onal pleiteava por sua existência, Mas não somente estas posições buscavam influ­

enciar as decisões. Dentro do próprio governo, sutis disputas inter-ministeriais com 

relação às atnbuições e vinculação da GEME, e principalmente, a determinação 

política da cúpula governista de conciliar os interesses para manter a legitimidade 

do regime, colocavam em posição minoritária aqueles que defendiam a íntegra da 

proposta. Portanto, a pequena expressão política das forças que poderiam sustentá­

lo, disputas de poder e pressões inviabílizaram o apoio irrestrito ao Plano Diretor e 

conduziram a alterações - tanto nas competências da GEME, quanto no 

recredenciamento das empresas estrangeiras para as licitações de compras de 

medicamentos. 

Com o novo governo, iniciou-se também uma nova fase na industrialização 

brasileira. Ainda embalados pelo crescimento acelerado do período do "milagre" e 

apoiando-se na grande expansão da liquidez internacional, a estratégia governa­

mental, sintetizada no 11 PND (1975-79), foi de fomentar outro grande bloco de 

investimentos - orientados para o desenvolvimento e modernização dos setores de 
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bens de capital e insumos básicos -, com vistas a completar o processo de 

substituição de importações na economia brasileira e, simultaneamente, torná-la 

menos vulnerável à tendência ao desequilíbrio externo. Baseado em projeções 

otimistas de crescimento do mercado interno e concentrando esforços em projetos 

de exportação de bens intermediários, o 11 PND estipulou entre suas principais 

metas a expansão da petroquímica, o desenvolvimento do setor agroquímico e, 

secundáriamente, o da farmacêutica. 

As ações governamentais para a farmacêutica centraram-se em três frentes: 

na redefinição de responsabilidades para a execução da política setorial; na implan­

tação dos alicerces para o desenvolvimento produtivo e tecnológico dessa Indústria: 

e na modernização da legislação de vigilância sanitária. Fundamentado em uma 

Visão de concentrar no Ministério da Indústria e Comércio a condução da política 

industrial. e no Ministério da Previdência e Assistência Social a assistência médico­

farmacêutica. e procurando manter o desenvolvimento da indústria farmoquímica 

art1culada à política assistenciaL o governo Geisel abnu seu mandato produzindo 

mudanças na arquitetura mstituc1onal do setor. 

Num pnmetro momento, retiraram a CEME da órbita da Pres1dênc1a da 

República, para transformá-la em um órgão autônomo integrante da estrutura do 

Ministério da Previdência e Assistência Social, e, como tal, do Sistema Nacional da 

Previdência e Assistência Social - SINPAS 25
. Pouco tempo depOis, desmembraram 

a área de competência do órgão. Pelo Decreto n" 75.561, de 04/04175, a atribuição 

de conduzir a política de desenvolvimento tecnológico do setor farmacêutico ficou 

transferida para a Secretaria de Tecnologia Industrial do Ministério da Indústria e 

Comércio, juntamente com os recursos orçamentários previstos no orçamento tria­

nual (1975-77) relativos á atividade. Neste mesmo ano, promulgaram as Portanas 

MPAS n' 233 e n" 234 de 08/07175, regulando e disciplinando, respectivamente, a 

participação da GEME no SINPAS e, por fim, lançaram o Decreto n" 75.985, de 

17/07175, redefinindo a estrutura do órgão e suas atribuições. Esse último redirecio­

nava a instituição para sua finalidade original - de organizar e promover a assistên­

cia farmacêutica gratuita aos beneficiários dos serviços governamentais de saúde -, 

mas também dispunha que caberia à CEME desenvolver ações articuladas e assisttr 

os outros órgãos governamentais. em programas de desenvolvimento tecnológico e 

industrial do setor químico-farmacêutico 26
. 

Ass1m. as preocupações da antiga equipe da CEME e da STI/MIC encontra­

vam um equacionamento. Os programas supracitados - mesmo sob nova coordena-

25 Decreto no 74.000, de 01/05{74_ 
26 Para complementar a reforma mstítuc1onal da CEME. nos anos de 1976-77 foram promulgados vános 

Decretos aprovando a Tabela Permanente e o novo regimento interno do órgão. 
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ção - não seriam desativados e. o mais importante, as deficiências manifestadas 

pela STIIMIC para dar-lhes contrnuidade - condrzentes a falta de recursos humanos 

qualifrcados -, seriam contornadas tanto por meio de ações articuladas, como pela 

transferência de parte dos formuladores para os seus quadros. 

De fato, o prévio trabalho feito pela CEME para desenvolver a indústna 

químico-farmacêutica no Brasil foi recuperado. A Resolução n' 36 CDIIMIC, de 

19/04/74, destinando incentivos fiscais e financeiros (instituídos pelo Decreto-Lei n' 

1.137 de 07/12/1970) para a fabricação por empresas nacionais de determinadas 

matérias-primas farmacêuticas prioritárias da lista RENAME e o Convênio BNDES­

CEME ( 197 4 ), contemplando apenas o empreendimento CIBRAN - os primeiros rns­

trumentos para estimular as ações relacionadas ao programa - foram mantidos ou 

refeitos. O aporo político fornecido pelo chefe da STIIMIC, Sr. Bautrsta Vida!, ao pro­

grama: a ingerência direta do Ministro Severo Gomes em favor dele; e o pnncipal. a 

atuação conjunta da CEME/MPAS, BNDES, CDI e STI/MIC, possibilitaram que as 

idéias fossem adiante e os alicerces constituídos. 

Após as mudanças, o BNDES, a STIIMIC e a CEME celebraram um novo 

Convênro, em 30/07/76, abnndo para projetos nessa área a linha de empréstimos 

especrars do BNDES. com juros de 3% a. a., participação de até 80% das rnversões 

totais, e correção monetária limitada a 20%, numa época de inflação ascendente. O 

poder de compra da CEME, casado aos dois instrumentos, produziram resultados 

satisfatónos até 1978, quando o fim do Convênio e a redução dos incentivos preju­

dicou a ccnsrstêncra das ações. Neste curto período, empresas como a CIBRAN -

Companhra Brasrlerra de Antibióticos: BIOBRÁS - Bioquímica do Brasil SIA: GETEC 

- Guanabara Química Industrial S/A; dentre outras, ingressaram na produção de 

fármacos27
. Entretanto. apesar dos poucos projetos viabilizados terem representado 

um passo notório para a substituição de importações, o grau de dependência ex­

terna em fármacos arnda permanecia muito acentuado. 

Por último, ainda no âmbito do setor farmacêutico, vale ressaltar as medidas 

efetuadas na área da vigilância sanitária. Por mero da Lei de Vigilância Sanitária n' 

6.360 de 23109/76 e do Decreto n' 79.056 de 30/12/76. o governo empreendeu uma 

ampla reestruturação nas normas para registro e fiscalização de medicamentos. sa­

neantes. cosméticos. etc.: e promoveu, dentro do Ministério da Saúde, a criação da 

~ 7 Por todos esses mot1vos. diSCOrdamos dos autores que, em Virtude do "esvaz1amento" das atiVIdades da 
CEME, interpretam os anos Geisel como tendo prodUZido um "revés" na política setorial. Em pnme1ro lugar. 
não hav1a uma política setorial, mas s1m um Plano em fase de ordenamento de uma po!it1ca. Em segunoo 
lugar_ as adaptações mUlto menos que representar um "golpe'", foram feitas para ajustar o Plano Diretor à 
condições concretas de real1zaçâo. Nesse sentido. a "descontinUidade" desse ordenamento deveu-se á ba1xa 
adesão do empresariado nacional ao projeto de produção de fármacos, à frágH força política do grupo e, 
consequentemente, aos cortes efetuados nos incentiVOS e gastos orçamentános que sustentavam o 
programa tecnológico e industnal, quando a crise econômica deflagrou-se com ma1s nitidez. 
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Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) para elaborar. controlar e fazer 

cumpnr as normas estabelecidas. Em 1978, a Portana 270/MS reorgamzou a SNVS 

em oito divisões, constituindo dentre as quais, a Divisão de Medicamentos (DIMED) 

para funcionar como o principal órgão regulador e fiscalizador da atuação das em­

presas farmacêuticas no país. Por meio dessas mudanças a legislação e o aparato 

institucional foram realmente modernizados; mas, na prática, as novas medidas 

vieram a contribuir pouco para a racionalização e dinamização do sistema. 

Na petroquimica, as atenções voltavam-se para a consolidação do pólo de 

Camaçari e para o projeto de expansão do setor. Após mais uma disputa política em 

torno da localização, a Resolução n' 45/75 do Conselho de Desenvolvimento 

Econômico decidiu fixar o terceiro pólo petroquímico em Triunfo, Rio Grande do Sul. 

No ano seguinte criaram a COPESUL para planeJá-lo e implantá-lo. Todavia, a con­

JUntura recessiva, e mais especificamente. a situação de queda de rentabilidade e 

aumento da capacidade ociosa no mercado petroquímico mundial, já começavam a 

produzir reflexos na economia brasiletra e a afetar as previsões de investimentos no 

setor. F01 preciso então o Estado smalizar muito claramente - reiterando pela Reso­

lução n' 9/77 do COE as prioridades do projeto em termos de Incentivos governa­

mentais - para os investimentos do Pólo Sul ganharem impulso. Mesmo assim, o 

processo de agravamento do quadro econômico nacional, e mais afrente, as efeitos 

do segundo choque do petróleo e da crise financeira, foram impondo ajustes e 

adiamentos nas metas do terceiro pólo. tornando possível sua conclusão somente 

em 1982. 

Por fim. as diretrizes do H PND também estipulavam como meta prioritária, a 

consolidação do trinômio tecnlficação/agroindustrialização/exportação. Para tal 

propósito, elaboraram uma ampla politica de modernização agrícola - apresentada 

sob a forma do li Plano Nac1onal de Desenvolvimento Agrícola - estabelecendo, por 

um lado. vínculos diretos com a política para o setor de bens de cap1tal, e por outro. 

programas específicas visando a auto-sufíciência na área e a expansão da produ­

ção de bens-comercializáveis. Dentre esses, cabe aqui destacar o Programa Nacio­

nal de Defensivos Agrícolas (PNDA), aprovado e instítuído como parte Integrante do 

11 PNDA em 20/08/75, pela Exposição de Motivos n' 17 do Conselho de Desen­

volvimento Econômico. 

A idéia de implantar o PNDA relacionava-se às seguintes questões. A expira­

ção das patentes das primeiras gerações de defensivos e a queda no ritmo de ino­

vações nessa indústria estavam levando empresas líderes a redefinir suas estraté­

gias de expansão, para garantirem e criarem novas formas de controle dos seus 

mercados. No caso do Brasil, essa tendência vinha se verificando desde o início da 



70 

década de setenta, no entanto, ela se fazia sob a forma de garantir presença atra­

vés de unidades desenvolvendo, predominantemente, atividades de comercializa­

ção. Tanto era assim que o nosso mercado continuava sendo abastecido, basica­

mente, por meio de importações de defensivos formulados, comercializados, na sua 

maior parte, por essas grandes empresas multinacionais 28
. 

Na avaliação dos formuladores do 11 PNDA, embora o mercado nacional já 

apresentasse dimensão razoável, as empresas não se interessavam em produzir 

localmente porque havia uma política tarifária favorecendo a importação de produ­

tos formulados'". Previam então que - se o Programa não fosse instituído - o 

aumento esperado nos índices de tecnificação da produção agrícola e na própria 

taxa de crescimento do setor iriam pressionar a demanda por pesticidas e, conse­

quentemente, essa pressão recairia sobre a pauta de importações. Dessa forma, 

consideravam ser aquele o momento oportuno para promoverem, via substituição de 

importações, o desenvolvimento da indústria de pesticidas no pais. 

As metas do Programa eram de duas ordens. Uma, de ordem física, v1sando 

à expansão da oferta interna dos dezenove defensivos formulados de maior 

consumo; e outra, de ordem técnica, contemplando o aprimoramento de aspectos 

legislativos relacionados ao setor. Para executá-las, sabia-se serem necessárias 

ações coordenadas entre os diversos órgãos governamentais. Com esse propósito, 

constituíram o Grupo Especial de Coordenação e Acompanhamento do PNDA -

GDA, composto por membros dos Ministérios da Saúde, Agricultura, Fazenda, In­

dústria e Comércio e Secretaria de Planejamento da Presidêncía da República 

(Portaria n' 288/MIC, de 22112({5). 

Quanto à política industrial estabelecida no PNDA, ela pautava-se na con­

cessão de incentivos pelo CDI - que agiam no sentido de diminuir os gastos com 

investimentos fixos -, e na ereção de barreiras tarifárias para restringir as importa­

ções. Contudo, não se limitava aos instrumentos fiscais e tarifários. Para motivar a 

produção local, o Programa contava ainda com medidas de estimulo ao crescimento 

da demanda, tais como: a política de crédito agrícola subsidiado e, mais especifi­

camente, os financiamentos concedidos para a aquisição de insumos agrícolas. 

25 Em 1974 a produção nacional de defensivos agrícolas restnng1a~se a poucas unidades de msetlcidas (8HC, 
DOT, Parath1on) e fungicidas tradicionais (Oxicloreto de Cobre, Maneb, Thiram e Ziram), e representava 
cerca de 22% do consumo de defensivos, sendo o restante importado. 

29 Ao longo dos anos VIgorou uma política tarifária "de fronte1ras abertas", onde, de manmra geral, os 
pesticidas tinham suas Importações garantidas à taxas preferenciais de câmbio e com tsenção total do 
1mposto de Importação. No trabalho de Naldm {1985} há uma mmuc1osa recapitulação dessa poHtica, desde 
os anos quarenta. Por outro lado. em 15/10/74, o CPA fez uma ampla revisão nessa legislação ( Resolução 
n° 2-259), e 236 produtos. dos quais 68 grau técmco e 168 formulações fitossanitánas foram exclwdas do 
beneficio que gozavam de isenção do Imposto de importação. 
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Com todo esse aparato previam atingir as metas de produção que, segundo 

os estudos efetuados, demandariam investimentos em torno deUS$ 120 milhões e, 

caso fossem realizados, implicariam não só um aumento expressivo da produção 

nacional - que dos 22% passaria a responder por cerca de 53% do consumo 

aparente do país -, como também uma economia acumulada de divisas superior a 

US$ 500 milhões 30 

Por sua vez, as metas técnicas deveriam ser desincumbidas pelos Ministérios 

da Agricultura e Saúde e preconizavam a instalação da rede de defesa sanitária ve­

getal, bem como a determinação de normas técnicas para controle de qualidade da 

produção nacional e para o uso adequado de pesticidas. 

Após a implantação do PNDA, a atuação do Conselho de Política Aduaneira 

(CPA) tornou-se peça fundamental da política para o desenvolvimento do setor. Na 

linha de induzir a internalização das etapas finais de produção dos defensivos agrí­

colas, as formulações foram sendo gradativamente excluídas das relações constan­

tes das Resoluções do CPA para fins de 1senção do imposto de importação. E no 

tocante às matérias-primas, adjuvantes e produtos técnicos, procuraram manter a 

concessão do benefício, exceto para os casos cujas produções iniciavam-se local­

mente. Espelham o comportamento adotado tanto as Resoluções no 2.941 e n'2.942 

(DOU 05/04!77), que empreenderam uma revisão na Resolução n' 2.259!74, como 

várias outras Resoluções que as sucederam 31
. 

Na área especifica do Ministério da Saúde efetuaram-se as seguintes medi­

das: o Decreto n' 79.056 de 30/12!76, criou as Câmaras Técnicas integrantes do 

Conselho Nacional de Saúde e atribuiu à Câmara Técnica de Saneantes a elabora­

ção e aprovação das normas para comercialização e uso de saneantes domissani­

tários; a Lei n' 630 de 23/9!76 d1spõs sobre a vigilância sanitária que esses produ­

tos ficariam sujeitos; e o Decreto nº 82.201 de 30/8!78, atribuiu à Fundação 

Oswaldo Cruz o papel de controlar em laboratório os efeitos de defensivos sobre os 

alimentos. 

Na área do Ministério da Agricultura, a Portaria n' 12 de 21110!76 estabele­

ceu as normas para o registro de produtos fitossanitários na Divisão de Produtos 

Fitossanitários - DIPROF do Departamento de Defesa Sanitária Vegetal; e a Porta­

ria n' 638 de 1816!78, definiu as diretrizes gera1s normativas para a constituição e 

funcionamento de "Grupos Estaduais de Defensivos Agrícolas- GEDAS". 

:>: O bloco de 1nvest1mentos previstos, na Implantação do PNOA, englobava dez empresas, das qua1s sete 
eram estrangeiras. duas nac1onaís e uma joint-venture. 

31 Resoluções n° 3.162 e 3.173 (DOU 5/5f78) e Resoluções n" 3.232, 3.233 e 3.234 (DOU 11/8f78). No fina! da 
década de 70 apenas 28 preparações permaneciam isentas do 1mposto de Importação. 

' 
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Para possibilitar o entrosamento e facilitar a desincumbência das metas en­

volvendo ambos os Ministénos, a Portaria n' 61 O de 29/B/77 cnou a Com1ssão de 

Defensivos Agrícolas que, por sua vez, delegou à Divisão Nacional de Vigilância 

Sanitária de Produtos Saneantes Domissanitários -DISAD, do Ministério da Saúde, 

a atribuição de estabelecer a classificação toxicológica dos defensivos agrícolas. 

Além das medidas citadas, os Ministérios da Agricultura e da Saúde promulgaram 

várias Portarias restringindo ou determinando normas para comercialização e uso 

desses produtos. Mas mesmo advogando, v1a Portarias, todas essas novas normas 

para registro e comercialização de pesticidas, os policy-makers não produziram uma 

reestruturação abrangente na legislação como ocorreu na farmacêutica. Deste 

modo, prevalecia a legislação de 1934, e restavam instalar algumas Estações 

Fitossanitárias, Laboratórios e Postos para concluírem a rede de defesa sanitária 

vegetal sob o controle do Departamento de Defesa Sanitária Vegetal do Ministério 

da Agncultura 

No final do período de v1gênc1a (1975-79) do PNDA, os resultados eram co­

memorados com justificadas razões. Em decorrência dos instrumentos adotados, e 

sobretudo, por ter articulado a política fiscal e tarifária com a política de moderniza­

ção agrícola (á exceção de três produtos), as metas físicas foram atingidas e, em 

alguns casos, até mesmo ultrapassadas (ver Quadro 3.2). E devido á ação coorde­

nada entre os Ministérios da Saúde e Agricultura, as metas técnicas foram em 

grande parte cumpridas. 

A influência do PNDA na constituição da indústria de pesticidas nacional será 

examinada no capitulo 4, mas ao menos duas qualificações relativas aos seus resul­

tados merecem observação nesse momento. Em primeiro lugar, cabe enfatizar que 

o número de produtos e de empresas participantes do bloco de investimentos foi 

maior que o previsto. Além dos 19 defensivos inicialmente programados, outros 

produtos como o herbicida Bromacil (Herbitécnica), o fungicida óxido cuproso 

(Sandoz), o inseticida enxofre molhàvel (Basf) e os fosforados fenthion, fenitrothion 

e coumaphos (Bayer) foram introduzidos no mercado brasileiro. E a Defensa, 

Elanco. Ciba-Geigy, Dupont são exemplos de empresas que implantaram ou amplia­

ram unidades produtivas sem recorrer ao CDI e, portanto, sem receber Incentivos 

fiscais, Os investimentos realizados também não se restringiram à etapa de formu­

lação. Alguns projetos integraram a síntese das etapas finais de produção dos pnn­

cipios ativos, como por exemplo a Bayer (parathion), começando assim haver fabri­

cação interna de intermediários, embora de forma bastante embrionária. A outra 

observação é sobre a mudança no perfil das importações do setor. 
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Quadro 3. 2 : Programa Nacional de Defensivos Agrícolas ~ Metas Físicas 

DEFENSIVOS FIRMA - RESULTADO "'*""'"' AGRICOLAS PRODUÇÃO (tia) ........... -(l>o<-1 1974 meta 1980 em 1880 (tlaJ doCDI 

INSETICIDAS 13.719 59.028 45.772 

BHC MATARAZZO 6.618 5.100 10.800 SUPEROU NÃO 

TOXAFENO AGROQUISA - 21.100 7.200 INFERIOR SIM 

DOT HOECHST 5.221 18.400 8.600 INFERIOR NÃO 

MONOCROTOFOS SHELL - 1.300 2.000 SUPEROU SIM 

DICROTOFOS SHELL - 243 

PARATHlON BAYER 1.880 4.255 7.360 SUPEROU SIM 

MALATHION CYANAM!D - 7.130 6800 Prát./Atend. SIM 

TRICLORFON SINTESUL" - 500 1.512 SUPEROU SIM 

DIOMETOATO NORTOX - 1 000 1 500 SUPEROU SIM 

I 
I I FUNGICIDAS 7.863 32.226 31.824 

iMANEB DUPONT I 6.207 15.500 I 6.300 I PráUAtend. NÃO 

' 
ROHM & HAAS'I 8.700 SIM 

OXICLORETO DE SANDOZ I 1 382 15.000 13.200 ATENDIDA SIM 

COBRE 

G.ADOLFOMER 3.000 NÃO 

ZIRAM RHODIA 223 1 500 360 INFERIOR NÃO 
(depoiS CNDA) 

THIRAM 51 226 264 ATENOlDA 

I HERBICIDAS - 23.527 

11 TRIFLURALINA NORTOX - 5 947 6.000 SUPEROU SIM 

DEFENSA 1_000 NÂO 

I ELANCO í 6.000 NÃO 
i ' I TRIA.ZINAS ' CNDA - 3.500 3.500 SUPEROU SIM 

CIBAGEIGY 3.000 NÃO 

PROPANIL CNDA - 2.080 700 Prát.!Atend. SIM 

ROHM& HAAS 980 NÃO 

DIURON DUPONT - 2.000 2_000 ATENDIDA NÃO 

2, 4, o oow· - 9.000 9.000 ATENDIDA SIM 

PARAQUAT ICI - 1.000 I 1.000 ATENDIDA SIM 

' 
' -( ) ProJetOs em execuçao na epoca do Relatono_ 

Fonte: PNDA (Fev/1979) ~ 10º Relatório de Progresso. 

O impacto do PNDA na pauta de importações refletiu de forma transparente a 

orientação da política tarifária. Como o corte dos beneficios concentrou-se essenci~ 

almente nas formulações, houve queda generalizada de suas importações, en­

quanto que os produtos técnicos, matérias-primas e adjuvantes tiveram as importa-



ções aumentadas. Além do reduzido grau de integração vertical almejado pela polí­

tica, dois outros fatores contribuíram para o cresc1mento no valor total das Importa­

ções de defensivos técnicos registrados no período: a introdução de novos produtos 

no mercado brasileiro e a entrada de novas firmas. 

3.2 - UM NOVO CONTEXTO 

A partir de 1978, um conjunto de fatores foram se somando no sentido de 

reforçar, positivamente, a efetivação de uma política de desenvolvimento tecnoló­

gico e industrial para a química fina no Brasil. 

Como procuramos mostrar no item anterior, internamente, e ao nível do apa­

relho de Estado, já se encontrava consolidada, em várias áreas governamentais, 

uma tecnoburocracia envolvida com os problemas relativos ao complexo químico 

brasileiro; e nesta, a consciência sobre os seus pontos críticos estruturais. Na avali­

ação dessas pessoas, os exrtosos esforços empreendidos para constituir o principal 

segmento de sua base - a petroquím1ca, com substantiva participação do cap1tal 

nacional, permitiam tirá-lo da pauta dos grandes problemas referentes a estrutura­

ção do complexo. O Pólo de São Paulo vinha cclocando sua produção no mercado 

interno, Camaçari estava iniciando a operação de suas plantas, e o Pólo Sul lenta­

mente começava a ser concretizado. Consideravam também que os segmentos fi­

nais não constituiam sério problema. Existia no país uma significativa produção de 

especialídades farmacêuticas: o PNDA colhia seus frutos na formulação local de 

vários defensivos agrícolas; e os outros segmentos finais, dentre eles os de tintas, 

explosivos, corantes e aditivos em geral, ou possuíam uma relativa auto~suficiência 

de formulação ou, no caso dos últimos, os investimentos feitos ao longo dos anos 

setenta começavam a produzlf resultados. 

Se tal assertiva era verdadeira para a base e a ponta do complexo, o mesmo 

não poderia ser dito sobre o seu "miolo". Para eles, o "nó" da questão estrutural re­

sidia nas atividades para fabricação de intermediários de síntese e princípios ativos 

- a indústria de qui mica fina strictu sensu . 

As causas de tais desajustes também encontravam-se identificadas pela tec­

noburocracia. Grosso modo, a escassa ou quase completa inexistência dessas ati­

VIdades relacionava-se à forma específica de estruturação da produção do setor e à 
estratégia deliberada das empresas estrangeiras aqui instaladas, de operarem 

somente nos mercados das especialidades quim1cas. Se pelo lado das firmas es­

trangeiras - detentoras de expressiva participação nas vendas e, na verdade, con-
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troladoras desses mercados - havia completo desinteresse em verticalizar suas 

plantas no pais ", pelo lado das empresas nac1ona1s o problema não era menor. Ao 

longo de todos aqueles anos, as empresas nacionais atuantes no setor foram 

perdendo competitívidade, perdendo mercados, e concentraram-se, essencialmente, 

na importação, formulação e distribuição de especialidades químicas. Face às 

condições de demanda, bastante restritas, à dificuldade de acesso à tecnologia e 

ante às exigências de aprendizado e acúmulo de experiências gerenciaiS e técnicas 

de processos químicos, fundamentais para dar o prime~ro passo naquela direção, 

elas apresentavam-se inibidas, despreparadas, descapitalizadas, e portanto, não 

afeitas a investimentos em tais atividades de forma espontânea 33
. 

Isto significava dizer que, inequivocamente, o equacionamento do problema 

não comportava soluções triviais. Além disso, faltavam a1nda alguns condicionantes 

básicos para viabilizar a adoção de uma política visando estimular a produção 

interna de intermediários de síntese e substâncias ativas. 

Um deles pode ser melhor compreendido à partir da seguinte afirmação 

'uma política setorial é um conjunto de respostas a interesses que, conjuntural­

mente, conseguem se colocar com o status de questão oficial" (Giovann1 1980 84. 

apud Souza Paula, 1991:250) 

Consoante à essa concepção, faltava então o principal: a existência de 

grupos nacionais capazes de se expressarem politicamente, reivindicando medidas 

governamentais que fossem de encontro aos seus interesses. Outro requisito básico 

dizia respeito à vontade política. Sendo antes de tudo uma manifestação do 

primeiro. esse requisito pode ser percebido também pela ótica da necessidade dos 

governantes pôr em Julgamento e JUStificar a Importância de suas ações à soc1edade 

em função de motivações concretas 34
. 

Parece claro hoje que a adoção da política para a •nternalização da quim1ca 

fina no pais teve estreitos vínculos com a finalização do pólo de Camaçari. Mais 

evidentes ainda são os fatos que levaram à escolha desse segmento para os proJe­

tos de expansão das empresas petroquímicas. Vejamos então como as condições 

foram sendo estabelecidas. 

31 Para elas, era sufictentemente interessante manter o status quo, pois controlavam os mercados flna1s, v1a 
subsidiárias, e as tecno!ogtas e mercados intermediários da quimica fma ao nível mundial, wa matnzes. Esta 
situação privilegiada permitia-lhes desenvolverem mecamsmos altamente vantaJOSOS através dos preços de 
transferência_ Ademais, JUStificavam que o tamanho do mercado brasileiro não comportava a mstalação de 
plantas verticalizadas_ 

n Os fatores que agiam no sentido de inibir as firmas nacionaiS à verttcalizarem-se serão discutidos mats 
deta!hadamente no próximo capitulo. 

34 Formalmente. toda decisão governamental vem precedida por uma "Exposição de Motivos', na qual mvocam 
interesses públicos onde não há senão interesses privados ou de certos segmentos S<X:iats. 
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Antes mesmo de o pólo baiano iniciar operação. os estudos de mercado ava­

liavam que o parque petroquimrco estava projetado para responder, e até mesmo 

exceder, a demanda nacional35
. Assim, os estrategistas deveriam concentrar aten­

ção na busca e seleção de atividades que potencializassem os efeitos de 

"encadeamento tecnológico" gerados por aquele parque; apresentassem potencial 

de crescimento no mercado interno e externo e, por fim, posicionassem-os em áreas 

estratégicas. 

No cenário externo, observavam que a nova conjuntura deflagrada com a 

suspensão do sistema de paridades fixas (dólar-ouro), com o aumento do petróleo 

em 1973, com o crescimento da concorrência proveniente da produção dos países 

em desenvolvimento (especialmente daqueles que dispunham de matéria-prima 

barata) e também com a diminuição do ritmo de inovações. vrnha desencadeando 

um processo de reestruturação na indústria quimica ao nível mundia136
. 

Esse processo consistia na racionalização da estrutura empresarial - via 

desativação de unidades, compra e venda de empresas. troca de carterras. redução 

de custos e efetivos -, e na alteração de estratégias das empresas químicas Para 

algumas isso significou um direcionamento â especialização. Para muitas delas. a 

alteração foi no rumo da diminuição das operações petroquimicas na area de 

commodities e aprofundamento das atividades no campo da química fina. Sem 

dúvida, a escolha dessa última alternativa era influenciada quer pela maior rentabi­

lidade e menor dependência de insumos energéticos, quando comparada com as 

commodities petroquimicas; quer pelo aproveitamento do potencial tecnológico das 

empresas para a exploração de novas oportunidades que surgiam em suas áreas de 

alta tecnologra. 

Enquanto o movimento de entrada de novos participantes sugeria possíveis 

mudanças na estrutura de mercado existente mas nenhum impacto na base técnica 

a capacrdade do desenvolvimento da moderna biotecnologia de promover modifica­

ções futuras radicais no paradigma tecnológico vigente, e portanto, na divisão rnter­

nacional do trabalho, era uma interrogante, sem resposta naquele momento. Por 

isso destacavam outra importante tendência no cenãrío internacional da química 

fina: uma certa estabilidade de sua fronteira tecnológica. Se o reduzido número de 

inovações primãrias introduzidas no mercado sustentavam a hipótese, a expiração 

do prazo das patentes de produtos que permaneciam com grande utilização e a 

possibilidade de acesso à tecnologias de diversos fornecedores alternativos (na ltá-

J.:i "Em 1978 (às vésperas áa partida), a PETROQUISA estimava um excedente no pólo da Bahia de 300 mil 
toneladas não absorvfve1s pelo mercado interno~ (Suarez, 1986:160). 

3tJ Esses fatores geraram elevação dos custos. queda na demanda e na rentabiHdade das empresas atuantes 
no campo das commodities petroquimicas_ 
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lia, Hungria. Israel, Espanha, etc), eram fatores que acalentavam a esperança de 

que sena cabível furar uma das maiores barrerras à entrada no setor 

No cenário interno, assistiam à tênue estabilidade das principais variáveis 

macroeconômicas. Elevação das taxas de juros reais, aceleração da inflação, cortes 

nos gastos públicos, redução de capital de empréstimo e dificuldades em atrair in­

vestimentos para os projetos de segunda geração do pólo Sul eram fatos presentes, 

acenando contra qualquer perspectiva de manutenção continuada de investimentos 

exclusivos na área petroquimica. 

Em 9 de janeiro de 1978 firmaram então o "Convênio de Cooperação Técnica 

e Financeira para a Implementação da Indústria de Química Fina", envolvendo téc­

nicos da CEME/MPAS; STIIMIC; CDIIMIC; FIBASEIBNDE; PETROQUISA; FINEP; 

SMEIBA; e CEPEDIBA, com o objetivo explícito de realízar estudos e identificar as 

oportunidades de investimentos existentes na área, bem como propor os mecanis­

mos operacionais de incentivo à ocupação dos espaços vazios identificados. Os re­

sultados desse trabalho ensejaram o CDI encaminhar, no final do mesmo ano, 

Exposição de Motivos e minuta de Resolução CDE para ser discutida pelo Conselho 

de Ministros, recomendando diretrizes globais, mecanismos especrais de apoio e 

atribuições dos órgãos governamentais para fomentar a expansão do segmento, 

através do estímulo à realização de investimentos por empresas e empresários 

nacionais. 

Mas se, por um lado, a circunstância de transição para o governo Figueiredo 

veio impedir a aprovação da Reso!ução37
, por outro, os efeitos provocados na eco­

nomia brasileira pelo segundo choque do petróleo em 1979, pela escalada dos juros 

internacionais e, logo depois, pela recessão mundial, vieram recolocar o assunto na 

ordem do dia. 

Diante do desmantelamento do principal pilar que sustentava o modelo de 

desenvolvimento praticado no 11 PND (a oferta barata e farta de crédito externo) e 

do quadro de instabilidade interna - manifestado na eclosão da crise cambial, na 

deterioração das finanças públicas e nas taxas de inflação ascendentes -, a política 

econômrca passou a ficar condicionada à dramática tentativa de promover, simulta­

neamente, a reversão dos déficits em transações correntes do balanço de pagamen­

tos e o controle do processo inflacionário. 

Produziram então a desvalorização real da moeda e a elevação da taxa real 

de Juros para estimular a obtenção de expressivos superávits comerciais. Além des-

37 Um entrevistado explicou que a Resolução ficou pendente de solução em VIrtUde da dificuldade em reun1r o 
Conselho de Ministros, devido ao período de transição de governos e também por causa da transferência e 
reestruturação do CDI durante o ano de 1979 e início de 1980. 



ses instrumentos centrais, o ajustamento externo empreendido até 1985"', envolveu 

um conjunto de outros mecan1smos, postos em prática pelo governo para conter as 

importações, fomentar as exportações, controlar os gastos públicos e procurar deter 

o processo inflacionário. 

Á nova situação, os empresários nacionais do setor petroquímico reagiram 

buscando maior eficiência produtiva em suas plantas, reoríentando parcelas de 

suas produções para a exportação, assim como acelerando os planos para amplia­

ção e diversificação dos seus investimentos. Para a realização dos projetos de ex­

pansão, desenvolveram uma sofisticada estratégia, cujo primeiro passo correspon­

deu à privatização da COPENE em 1978/79 e à implantação da Nordeste Química 

SIA - NORQ UISA, em 1980. 

Conforme relata Suarez (1986), nas vésperas da partida do pólo baiano a 

COPENE encontrava-se fortemente endividada, e seus acionistas não apresenta­

vam condições de injetar-lhe recursos. Sob tais circunstâncias, resolveram capita­

lizá-la através do lançamento de ações e debêntures por alguns programas, desta­

cadamente, o PROCAP (Programa Especial de Apoio à Capitalização da Empresa 

Privada Nacional). Ao final desse processo, de 52,49%, a Petroquisa passou a deter 

48,87% do capital votante e foram apartados recursos (US$ 200 milhões) sufici­

entes para saneá-la financeiramente. 

Paralelamente, ocorriam outros fatos. Membros de empresas do sistema 

PETROQUISA vinham detectando, desde 1977/78, que a margem de liberdade de 

atuação em suas empresas diminuía em função da interferência do CP! em suas 

políticas de preços. Após a implantação da Secretaria de Controle das Estatais 

(SEST) em outubro de 1979, com o objetivo precípuo de controlar os gastos corren­

tes e investimentos das empresas estatais, essas margens tomaram-se mais estrei­

tas, colocando em ameaça a autonomia financeira da PETROQUISA Preocupados 

com o potencial de ingerência da SEST nos recursos gerados em Camaçari39
, e 

cientes de que a estruturação da propriedade do capital das empresas de segunda 

geração do pólo, excessivamente disperso, concorria para tornar difícil a busca por 

novas oportunidades de investimentos, decidiram então aglutinar forças e constituir 

uma holding- a NORQUISA 

38 Antes da adoção casada desses mtrumentos. o governo implementou uma estratégia desastrosa (fmal de 
1979/1980) de maxidesvalonzação e pré-ftxação das correções monetana e cambial, CUJOS resultados foram 
a perda de confiança naquelas duas correções, a imediata conversão de af1vos financeiros em at1vos reais 
e,consequentemente, uma ma1or inflação e risco cambiaL 

3 ~< A PETROQU!SA era o grande sóc1o individual da COPENE e participava no capital votante da maíona das 
empresas de segunda geração. Deste modo, 'o capital gerado na COPENE (principal locus de acumulação 
da indústria a partir de 1980), distribuído como dividendos, acabava sob o controle da SEST na 
PETROQUISA ou pulverizado na mão dos vários sócios minoritários, impedindo, portanto, grandes lances 
nas estratégiaS de cresc1mento" (Suare:z::, 1986:173). 
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Além das ações das dezessete empresas participantes o capital da 

NORQUISA foi formado pela totalidade das ações do capital votante da COPENE 

que elas detinham (v. Quadro 3.3). Por sua vez, definiram uma estrutura organizaci­

onal composta, em sua cúpula, por membros indicados pela PETROQUISA e pelos 

sócios privados nacionais das joint-ventures participantes (v. Quadro 3.4), de modo 

a cria-la como uma empresa privada nacional, detentora de 47, 19% do controle aci­

onário da COPENE, principal fonte geradora de recursos de Camaçari "0 

PETROQUISA 

Quadro 3.3: Estrutura Expandida do Capital Volante da 

NORQUISAICOPENE 

33.3% CPC 13.3% 

33,7% EDN 
10,3% 

300"/., POLITENO 10 3% 

35,2% CIQUINE PET • 
20 9% OXITENO NE 

7,9% 

333% 
POLIALDEN 

7,9% 

46.4% ACRINOR 74% 

26,5% I NITROCARBONO ' 
7,4% 

29.5% 
7,4% 

I POLIPROPILENO 
48,8% 7,4% 

PRONOR 
49,1% 5,9% 

ISOCIANATOS 
34,5% 

CIQUINE QUIM. 
3,0Ck 

25,5% 
COPENOR 

07% 

35,5% 
DETEN 

0,7% 

MELAMINA 0,7% 

33 2% 
METANOR 07% 

SULFAB 0,1% 

48,1% 

COPENE 

I 
47,2% 

NORQUISA ~· 

Fonte: NORQU!SA, apud Suarez (1986). 

40 Na nova estrutura do cap1tal votante da COPENE (central de matérias-primas, utilidades e serviçoS do pólo) 
a PETROQUJSA fiCOU com 48, 16"h, a NORQUISA com 47, 19%, e as outras pessoas JUr/dicas e fisJc:as fica­
ram com 4,65%. 



Quadro 3.4: Estrutura Organizacional da Cúpula da Norquisa 

Empresas 
Representadas 

Grupo 
Indicador 

Família 
Controladora 

8(1 

Conselho de Administração -----------------------------.. ---------------------------------------------------------------------------------------

i 

~ 
I' 

~ 
I 

Presidente Ernesto Geisel 

Conselheiros Angelo Calmon de Sá CIQUINE 

POLIALDEN 

Cartas M. Bittencourt PRONOR 

ISOCIANATOS 

José F. Mascarenhas NITROCARBONO 

Max Feffer POLITENO 

Norberto Odebrecht CPC 

Pery lgel OXITENO 

MELAM INA 

Ralph Rosemberg EDN 

POLIPROPILENO 

Diretoria 

Presídente Ernesto Geisel 

Diretores Fernando A Ribeiro Sandroni 

Pedro Paulo da Poain 

otto Vicente Perroni (a partir de 1983) 

Fonte: NORQUISA, apud Suarez (1986). 

Econômico Calmon de sa 

Petroquimica da Clemente Mariani 
Bahia 

Rocha Miranda Rocha Miranda 

Suzana Suzana Feffer 

Odebrecht Odebrecht 

Ultra lgel 

Cevekol Rosemberg 

O significado da Implantação da NORQUISA pode ser compreendido pelas 

segwntes observações de Suarez. Em primeiro lugar. ela se constituía em peça 

chave no mecan1smo engendrado pelo sistema PETROQUISA para neutralizar as 

possíveis ingerências da SEST na estratégia de crescimento traçada, pois, ao deter 

praticamente o mesmo montante de ações que a PETROQUISA, a NORQUISA 

diluía o controle estatal sobre a COPENE. Em segundo lugar, os dividendos da 

COPENE referentes às dezessete empresas, ficariam agora concentrados nas mãos 

daquela empresa, ampliando-se assim em muito as perspectivas de crescimento 

das joint-ventures. Em terceiro, a participação dos principais grupos pnvados nacio­

nais no Conselho de Administração da nova empresa propiciava obter uma visão e 

compreensão global da indústria, qualitativamente distinta daquela absorvida como 

membros minoritários de uma JOint-venture". Por fim, através da NORQUISA. o 

núcleo central dos planos de expansão das empresas de Camaçan seria viabilizado. 

4 ~ Jsto, como sublinha o autor, permif1u o surg'1mento "de uma nova postura estratégica do empresariado nacio­
nal na indústria petroquimica' (Suarez,1986:173). 
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Consolidado o primeiro passo, partiram para a realização de duas linhas de 

ação, ambas capitaneadas pela NORQUISA. Uma, principal, condizente com a 

verticalização para a química fina e, secundariamente, procuraram desenvolver a 

alcoolquímica e a cloroquímica- inclusive para dar maior sustentação, em termos de 

disponibilidade de matérias-primas, à linha de ação principal. Ao mesmo tempo, 

passaram a propugnar a adoção de uma política especifica para o setor que, para 

além dos incentivos fiscais e financeiros, incentivasse o desenvolvimento tecnoló­

giCO interno e criasse mecanismos de defesa do mercado nacional. Afinal, sabiam 

ser imprescindível o apoio do Estado para a concretização daqueles empreen­

dimentos. 

É interessante notar que estas solicitações não ressoavam solitárias nos 

gabinetes de Brasília. Desde 14/5n9 desenrolava-se na Câmara dos Deputados 

uma Comissão Parlamentar de Inquérito instalada com o propósito de analisar e 

apontar soluções para os problemas relativos a indústria farmacêutica nacional, CUJO 

Relatóno Final, aprovado em 9/9/80 e publicado em Resolução n' 6/81 de 6/5/81, 

também conclamava por uma atitude mais enfática do Estado para estimular modifi­

cações no quadro setorial vigente. 

Em síntese, as novas condições impostas pela conjuntura externa e interna, a 

estratégia de verticalização delineada pela petroquímica, o surgimento de uma nova 

postura do empresariado nacional, e a convergência de objetivos entre estes e a 

tecnoburocracia ligada aos órgãos govemamentais responsáveis em articular e 

Implementar políticas para o setor. faziam chegar a hora e a vez da química fina 
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CAPÍTULO 4 ·A INDÚSTRIA NACIONAL NA VIRADA DA DÉCADA 

O Plano Nacional de Defensivos Agrícolas, a lei de Propriedade Industrial, a 

definição do aparato institucional e de aspectos legislativos na área de vigilância 

sanitária, compras governamentais de medicamentos, bem como a abertura tempo­

rária de linhas de financiamento para o desenvolvimento tecnológico e implantação 

de alguns projetos de produção de fármacos constituíram as primeiras decisões go­

vernamentais especificamente voltadas para os dois principais segmentos da 

química fina: o farmacêutico e os defensivos agrícolas. 

Porém, estas iniciativas ocorreram de forma desarticulada, e apenas no caso 

dos defens1vos agrícolas houve uma experiência efetiva de planejamento do seu 

desenvolvimento industriaL Na realidade, a guinada na postura governamental só 

começou a acontecer com a entrada em cena de um novo, mas forte grupo de inte­

resse nac1onal, cuja interação privilegiada com setores e círculos da burocracia 

estatal formatava um dos mais expressivos "anéis burocráticos~ vigentes à época1
. 

Tal articulação possibilitou a barganha e cooptação de um círculo de interessados 

mais amplo (empresários nacionais já atuantes no setor, decisores públicos de 

agências governamentais que não agiam regular e consistentemente no fomento à 
petroquímica, militares, etc.) em torno de uma política específica, agora, para a 

química fina como um todo. 

Mas para que rumos ela deveria ser orientada? Tendo em vista que, 

subjacente às diretrizes e escolha de instrumentos, há sempre idéias, hipóteses 

sobre a realidade, elaboradas a partir de uma análise econômica, a resposta a esta 

pergunta começou então pela formulação do diagnóstico da situação. 

Os dados estatísticos existentes à época sobre a evolução dos investimentos, 

da produção, das importações, assim como as análises empreendidas em vários 

trabalhos' forneceram as bases para os policy makers traçarem o quadro que as 

O conceito "anéis burocráticos" é cunhado por Fernando Hennque Cardoso em seu livro "Autontansmo e 
OemocrattZação'. Rio de Janeiro: ed. Paz e Terra. 1975, para explicar como agentes e agências 
governamentais se relactonam com o empresanado. Segundo o autor "é preciso pensar o sistema político 
em termos de 'anéís'que cortam honzontalmente as duas estruturas burocráticas fundamentais, a Públtca e 
a Privada" {pg. 182). 

2 Procuraremos neste capítulo resenhar os diagnósticos elaborados pela CEME, GDA, e por outros estudos 
realizados a partir de 1978 com o objetivo de identificar oportunidades de mvestimentos e oferecer subsidias 
a formulação de ações governamentaiS ~como por exemplo o de Frenkel et a/fi {1978), o "Convênio de 
Química Fina· citado no capitulo anterior e o "Plano de Ação Programada em Ciência e Tecnologia- GTS-!1! 
Indústria Química" coordenado pelo CNPq - que, sem dúvida, também lançaram luz sobre aspectos dessa 
indústria no país_ 
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medidas institucionais da década de oitenta buscaram alterar. Neste quadro 

destacavam-se algumas especificidades resultantes do processo de cnação da 

indústria de química fina no país. 

De fato, e como discutimos no capítulo anterior, duas fortes forças de influ­

ência foram moldando a estrutura de produção dessa indústria: as políticas públicas 

e as estratégias de atuação das grandes empresas internacionais. Neste processo 

definiram características estruturais, umas particulares, outras comparáveis ao ob­

servado nos demais países, que serão ressaltadas na exposição que se segue. 

Além de apresentar uma visão geral do estado da arte da indústria na virada 

da década - que posteriormente, será usado como base comparativa para podermos 

melhor qualificar os efeitos das medidas acionadas nos anos oitenta, este capítulo 

propõe-se a sintetízar os problemas aferidos pois, normalmente, eles estabelecem 

os condicionantes e, consequentemente, dão significado à política. 

A EVOLUÇÃO Dos INVESTIMENTOS E DA PRODUÇÃO 

Na análise histórica antes efetuada evidenciamos que, notadamente na 

década de 70, as políticas implementadas estimularam a internalização dos setores 

químicos de elevada densidade de capital, bem como o esforço inicial de 

investimentos em defensivos agrícolas, fármacos e aditivos. Comprovando aquelas 

observações, os dados do Quadro 4.1 mostram que as inversões nos três 

segmentos da química fina refletiram, de forma precisa. os sinais emitidos. Os 

investimentos em defensivos agrícolas, por exemplo, responderam imediatamente a 
Instituição do Programa Nacional de Defensivos Agrícolas. Ainda no seu primeiro 

ano de vigência (1975) houve um salto considerável de patamar; e no fim do biên1o 

1976{17 - fase na qual os instrumentos fiscais, tarifários e creditícios foram 

ajustados e exatamente a de maior concentração das inversões - grande parte do 

bloco de investimentos previstos já estavam sendo realizados. 

O crescimento das inversões no segmento farmoquímico, a partir de 1974. 

também coincidiu com o período de aprovação das diretrizes contidas no Plano 

Diretor de Medicamentos (30/07rl3), mas, principalmente. com a implementação 

das medidas que viabilizaram a promoção dos programas de desenvolvimento 

tecnológico e industrial, isto é, os incentivos fiscais e financeiros concedidos pelo 

CDIIMIC (Resolução n' 36. de 19/04/74) e pelo BNDES (Convênios de 1974 e 

1976). 
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Quadro 4.1; Investimentos Fixos Realizados na Química Fina 
Valor oos Projetos Aprovados e dos não Apresentaaos à SOl~;-

Def. Agrícolas Fánnacos 

136 075 214 008 

Aditivos 

156 709 

Química Fina 
Total 

506 792 

Quimica 
Total 

6 194 284 
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(i) Valores correntes em US$ 1.000. Somente a part1r de 1977 computam·se os valores dos proJetos 
não apresentados à SOl. 

Fonte: MIC/SDI/SEQUIM ·Relatório de Atividades 1989. 

Nos aditivos, o mesmo fenômeno pode ser observado. Acompanhando o pro· 

cesso de implantação e expansão dos pólos petroquimicos, e respondendo aos 

estímulos emanados do li Plano Nacional da Desenvolvimento, as inversões neste 

segmento cresceram 468% em 1974, mantiveram-se nesse patamar com oscilações 

no ritmo de crescimento até apresentarem um outro salto (taxa de crescimento de 

258%) em 1979. No final dos anos 1970/79, as inversões efetuadas na química fina 

computavam um valor de US$ 507 milhões, distribuídos 42,2% nos fármacos, 30,9% 

nos aditivos e 26,9% nos defensivos. Não obstante o montante correspondesse a 

apenas 8,1% do total dos Investimentos feitos na industria química durante a dé­

cada, ele tinha alguma significância. 

Em primeiro lugar porque em termos absolutos aqueles valores competiam 

com inversões de porte bem distinto. Enquanto na petroquímica uma planta produ­

tiva média de segunda e terceira geração requer investimentos fixos de cerca de 

US$ 120 milhões de dólares'. na química fina as exigências de capital para implan­

tação de unidades produtivas são bem menores e variam em função do número e 

tipo das unidades de processamento como também do grau de integração de cada 

projeto. Partindo das especialidades, quanto mais a montante nas cadeias produti­

vas forem os produtos prevístos para fabricação, maiores serão as unidades fabris. 

as escalas de produção viáveis economicamente e, portanto, os investimentos fixos. 

Dados extraídos de COPEC (1988) Perfil das empresas do Complexo PetroquímiCO de Camaçan. BahJa, 
Secretaria da lndustna. Comércio e Turismo da Bahia. 
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A faixa de maior incidência das inversões para instalação de plantas de intenmediá­

rios de síntese situa-se entre US$ 20 a 30 milhões; no caso dos intermediários de 

uso os valores modais encontram-se no intervalo entre US$ 5 - 15 milhões. As uni­

dades fonmuladoras, por sua vez, demandam um baixo investimento fixo: nonmal­

mente abaixo de US$ 1 milhão. Estas cifras caem sensivelmente quando referem-se 

a ampliações. O Quadro 4.2 nos fornece uma idéia do espectro e magnitude dos in­

vestimentos em química fina realizados no período. 

Quadro 4.2: Alguns dos Principais Projetos Executados na Década 

EMPRESA ANO ETAPA UNHA DE PRODUÇÃO VALOR DO 
INVESTIM. 

~~T~~ ___ . _____ . _. ______ .1~?~. ____ .. __ .. _(~L _____ ~~y:~~!f-. P!.º-~~~-~E!. i_f!i~t~Y.~~ _ ... __ ..... ~: -~9-~ ... ____ _ 
9.1.Bf<I\~L ............... 1~75 ............ (21 ..... !!11P!~!)!·.~nti_b[~tiE<?s ...................... 9,_~3.L .... .. 

?_l.f\:l!~.f?-~~ .. __ . ___ .. ---~~?? .. ___ .. _. __ .(~1 ...... !~PJ?.~L Y.~!'!<?~.!~!!!l-~~~~ ..... _ ..... __ ... ? :.4?.~ ...... .. 
?_19_~~? ... ____ . ____ . __ .. ! ~??. ___ . ___ . ___ (~~ _. ____ !t:ryP.I~-~L !~::0-~~i!!~~~~~!?.i?. ___ .. __ ..... ___ f?:-~?-~. ______ _ 

~.!.-!º~:"'.~~º~. ----. --- .. ! ~? ~-.-.- . -.-- __ (~~. ----- !~P.~~-~!-. !~.'!!l.~~!?-.- ----------- --------- .?: .??.~-.- -----
MÉ8.Ç_f5_ .M~----. ---- .. ---! ~?~.-- -- .. -- __ _(~)__ ____ . !l])p_I?DLP!. h:<!9.P.~. ~- ~.t!~~---- ---- .. ---.4: .1 ?_7_-- ---- ·-
~-~X~~ __________ .. __ _ ___ .1~?~. ___________ (21 ••. ___ ~rnP~~~~'?.!?.~~~!~~9.f!.f!!~!f~~- __ . _ .... __ .. .1~~ _______ . 

l:lQEõC,I'!§L .............. 1~73 ............ tu ...... !o.IT!J.~~~~9.P.l?.T ............................ 2?.L .... . 
Ç.N_Dh ..................... 1~75 ........... .(2).. ..... !!11P!~~t.P.'9P.~nj1 ........ ................. 1.L~?.1 ...... .. 
Ç_l_~~:º~l§.Y. --- .... -.... 1 ~?~.- ·-- -.. --- .(~)-. ----- !~P.I!J.~!-. !0.'!?=!~~!?. --.----- .. -- -· --- -----~~~ _QJ.f? .. --. ---
SANOOZ 1975 (4) fmplant oxicloreto de cobre 14, 957 
("') ~ Valores correntes em US$ 1 000 
Etapa: (1)~ formulação;(2)~ interm.de uso/ formuL;(3)M interm. de uso; (4)M intenn. de uso e de sintese 
Fonte : CDl - GS Hl. 

Em segundo lugar porque embora tais inversões se concentrassem na im­

plantação de plantas de formulação e primeiras etapas dos intermediários - basi­

camente os ingredientes ativos e raras verticalizações para alguns intenmediários de 

síntese -, elas vínham gerando as bases físicas e empresariais capazes de assegu­

rar uma nova etapa de integração no complexo químico. Durante a década, deze­

nove empresas desenvolveram vinte e seis projetos na área dos defensivos agríco­

las. Na farmacêutica. o mesmo CDI informa ter aprovado cerca de trinta e um 

projetos, postos em operação por dezesseís empresas. E mesmo sem esclarecer o 

número de empresas envolvidas, os dados do CDI explicitam que na área dos aditi­

vos foram executados vinte e nove projetos aprovados pelo órgão. Entre aprovados 

e não apresentados ao CDI estimavam, ao todo. cento e cínco projetos concluídos e 

em execução. 
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As informações sobre vendas e valor da produção (vendas mais transferên­

Cias deduzidas a vanação dos estoques), constantes do Quadro 4.3, também ates­

tam expansão da química fina no período. Entre 1970175 o setor apresentou uma 

taxa de crescimento de 17 4,8%, diminuiu o ritmo entre 1975178 para 46,9%, caindo 

em seguida (1978/80) para uma taxa de 18,5%. A tendência de crescimento dos 

seus subsetores foi a mesma, embora com dinamismos diferenciados. A farmacêu­

tica foi perdendo gradativamente importância relativa no conjunto do setor, a medida 

em que os defensivos agrícolas, e principalmente os aditivos, desenvolviam-se em 

ritmos mais acelerados. 

As estatísticas da FIBGE sobre os Aditivos captavam, através de seus dados 

de produção, grande surto de internalização de plantas voltadas a fabricação des­

sas especialidades químicas assinalando, nesta atividade, as taxas de crescimento 

mais expressivas, exceto no triênio 1978/80, cujo destaque foram os defensivos 

agrícolas. Por serem estimados, cabe aqui alguns esclarecimentos quanto ao mé­

todo de obtenção desses resultados. 

Na ausência de informações precisas sobre vendas ou mesmo valor da 

produção dos aditivos como um todo4
, buscou-se - nas publicações dos Censos 

Industriais e Pesquisas Industriais Anuais da FIBGE - construir o segmento co­

lhendo diretamente do volume Dados Gerais as estatísticas relativas aos pigmentos 

e corantes e concentrados aromáticos. No caso dos outros aditivos, constatou-se 

que a maioria dos produtos relacionados àquela atividade concentravam-se no sub­

grupo "produtos diversos e não especificados da química", uma vez que somente os 

aditivos para óleos e graxas lubrificantes e os catalisadores classificavam-se em 

outros subgrupos. Provável subavaliação? Irrelevante, pois naquela época a fabri­

cação interna daqueles aditivos era insignificante. O conhecimento do peso dos 

aditivos nos "produtos diversos e não especificados da química" foi obtido então 

através dos dados de valor da produção publicados nos volumes de Produção 

Física da Indústria - FIBGE, e depois aplicados nos valores da produção do subgru-

A falta de dados ou a existência de estatísticas mcompativeis entre fontes é um sério problema enfrentado 
por todos que se aventuram estudar o setor. E de modo algum se restnngem aos aditivos, embora nesse 
segmento as informações seJam bem mais escassas, Exatamente para não fomentar amda mais a 
"contusão dos dados'·, optamos nesse trabalho em utilizar, sempre que possivel. as fontes maJs usuais -
caso da ABIFARMA, S!NDAG, ANDEF, SIDAN e GOL 



1970 

VALOR % 

Farmacêutica 540,2 73,1 

Defensivos Agric 73,8 10,0 

Inseticidas N.D . 

Fungicidas ND . 

Herbicidas ND . 

Aditivos 124,2 16,9 

Pigm_ e Corantes 84,6 . 

Aromáticos 34.9 . 

Outros Aditivos (2) 47 . 

Qufmica Fina 738,2 100,0 

lnd. Química (3) 3 283,8 . 

lnd_ Transformação 24 796,7 . 

Quadro 4.3: Evolução da Indústria de Química Fina (1) 
Valores correntes (US$ milhões) 

1975 1978 

TX. TX. 
VALOR CRESC. % VALOR CRESC. % 

1975170 1978175 

1120,1 107,3 55,2 1 478,3 31,9 49,6 

332,7 350.8 16,4 506,1 52.1 17,0 

256 

80 

171 

575,5 363.4 28.4 995,5 72,9 33,4 

166,3 96,6 . 307.7 85,0 . 

139.4 299,4 . 217,5 56.0 . 

269,8 5 640.4 . 470,3 74.3 . 

2 028,3 174,8 100,0 2 979,9 46.9 100,0 

15 898,7 384,2 . 23 998,8 50,9 . 

95 633,8 285,7 . 143 728,5 50,3 . 

1980 

TX. 
VALOR C R ESC. % 

1980178 

1 529,0 3,4 43,3 

756,0 49.4 21,4 

1 246,0 25,2 35,3 

399,9 30,0 . 

203,2 -6,6 . 

642,9 36,7 . 

3 531 ,O 18,5 100,0 

36 369,9 52,7 . 

182 203,6 26,8 . 

(1) A exceção de 1970, os dados da farmacêutica são valor de vendas. Nos defensivos agrícolas o valor é de vendas nos anos de 1978 
e 1980. As demais informações de valor referem~se ao valor da produção da FfBGE. Visando manter comparabilidade com a Pes­
quisa Industrial Anual1978, foram extraídos dos Censos Industriais os dados relativos aos estabelecimentos com mais de cinco pes­
soas ocupadas. 

(2) Estimado a partir de informações contidas nos volumes Dados Gerais e Produção Física dos Censos Industriais e PIA 1978. 
(3) Engloba a indústria química e farmacêutica. 
Fonte: 1970 ~ FIBGE, Censo Industrial 

1975- ABIFARMA e FIBGE, Censo Industrial 
1978- ABIFARMA; MIC/CDI/GS/11: A Indústria Brasíleira de defensivos Agrícolas, 1982: F IBGE, PIA 1978. 
1980- ABIFARMA MIC/CD!/GSH (1982) op.cit.: FIBGE, Censo Industrial. 
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po. constantes dos volumes Dados Gerais. Deste modo. considera-se que as infor­

mações apresentadas no Quadro 4.3. sobre os outros aditivos, refletem a sua 
performance no período. 

O processo de expansão vivencíado pelo setor durante os anos setenta tam­

bém merece qualificação. Houve crescimento, mas sempre em níveis abaixo dos 

apresentados pela industria de transformação e pela indústria química. Na primeira 

metade da década o setor expandiu-se a uma taxa anual média de 22,4%, enquanto 

que a industria de transformação e a química cresciam, respectivamente, a uma 

taxa anual média de 31,0% e 37,1 %. Na segunda metade, a indústria de transfor­

mação arrefeceu seu ritmo de crescimento (taxa média anual de 13,8%) e tanto a 

industria química (taxa média anual de 18,2%) quanto a química fina (taxa média 

anual de 11, 7%) acompanharam tal comportamento. 

Dessa forma, embora em 1970 o valor da produção da química fina não pas­

sasse de US$ 738 milhões. seu peso na indústria química brasileira correspondia a 

22,5%. Em 1980, at1ng1a a cifra de US$ 3. 731 milhões, diminuindo sua participação 

para 10,2%. A consolidação do Pólo petroquímico paulista e a entrada em operação 

das plantas de Camaçari sem dúvida explicam o crescimento em ritmo ma1s acele­

rado da química, e portanto, a perda de participação da química fina nessa indús­

tria. Mas interessava ao empresariado nacional da petroquímica e ao governo a 

manutenção dessa tendência? Como vimos no capítulo 3, com certeza não. E me­

nos ainda era de interesse para o proJeto de expansão a continuidade (ou agrava­

mento) do quadro que vinha se delineando. 

As Características Estruturais 

Os diagnósticos feitos pela GEME. GDA e outros trabalhos, bem como o pró­

prio monitoramento executado pelo CDI/GS-111, destacavam que os investimentos 

realizados ao longo dos anos vinham dando forma a um quadro onde características 

marcantes do processo competitivo do setor ao nível mundial - como a competição 

fortemente baseada na diferenciação de produtos. desenrolando-se no interior de 

sub-mercados e o alto grau de concentração existente em alguns deles - convivtam 

com um traço estrutural muito particular: a forte internacionalização da química fina 

brasileira. 

Como assinalado no capítulo precedente, o processo de internacionalização 

foi um fenômeno abrangente em termos geográficos, tendo ocorrido com maior In­

tensidade nos anos após a Segunda Grande Guerra. As grandes empresas inter-
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nacionais atuantes no setor fizeram-se presentes em diversos países dos continen­

tes europeu, americano e asiático. T odav1a, na caso brasileiro, ele apresentou a 

seguinte peculiaridade: as empresas líderes foram se estabelecendo maciçamente 

aqui e, o principal, detendo parcela substancial das vendas do mercado. O Quadro 

4.4 evidencia que, antes de 1945, metade já havia penetrado no pais; e em fins dos 

Q uadro 4 .4: Entrada d p as 'F rinçíl!_aJs mnas E strange1ras no Brasil 

ANTES DE 1945 DATA DE FUNDAÇÃO 

1. Bayer (alemã) 1911 
2. Rhodia (francesa) 1919 
3. Sidney Ross (americana)* 1920 
4. Beecham (ínglesa)" 1922 
5. Merck (alemã) * 1923 
6. !Cl (inglesa) 1928 
7. Rache (suíça) "' 1931 
8. Johnson&Johnson (americana)" 1936 
9. Glaxo {inglesa) .. 1936 
10. Ciba~Geigy (suíça) 1937 
11. Du Pont (americana) 1937 
12. Merck.MSharp-Dohme (americana)* 1941 
13. Sandoz (suíça) 1941 
14. Bristol Myers (americana) " 1943 
15. SchelinQ (amelican!!): 1944 

ENTRE 1945 - 55 

1. Uníon Carbide (americana) 1948 
j 2. Hoechst (alemã) 1949 
1 3. Givaudan (suíça) *" 1949 
14. Wyeth {americana)~ 1949 

5. Squíbb (americana) ~ 1953 
,. 6. Rohm & Haasj_american_~l 1953 

ENTRE 1955- 70 

1. cyanamid (americana) 1955 
2. Basf (alemã) 1955 

_ 3. Dow (americana) 1956 

! 4. Boehringer (alemã)" 1956 

j5. Akzo (holandesa) 1958 
6. Elí Ully (americana) " 1962 
7. IFFJ.american!!l._- 1965 

DEPOIS DE 1970 

1. Monsanto (americana) 1973 
.2. Smíth Kline & French (americana r 1973 
' . •• . 

Empresas atuantes apenas: (") na farmaceut!ca, ( ) em essencsas e aromas. Atualmente 
a Bristol está associada com a Squibb e a Smith Klíne com a Beecham. 
Fonte: Guia da Indústria Químíca Brasileira 1991/92- AB/QUIM. 

~ 
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anos setenta, praticamente todas as grandes empresas do mercado mundial encon­

travam-se operando em plantas montadas pelas subsidiárias ou compradas de em-
. . 5 

presas nacronars . 

Os policy makers também constatavam que a estratégia de preparar-se para 

ocupar prontamente os mercados em expansão - seja via instalação de novas 

plantas, investimentos adicionais em plantas existentes ou compra de empresas -, 

tão típica na disputa concorrencial em estruturas oligopolísticas, mantinha-se 

bastante ativa. Tanto era assim que, decodificando os sinais lançados internamente 

e no ambiente internacional, as grandes empresas estrangeiras foram agentes da 

maior parte dos investimentos realizados no Brasil durante os anos setenta. 

Segundo informações do CDI: 

• de um total de vinte e nove projetos aprovados para o segmento de 

aditivos, somente sete estavam sendo executados por empresas 

nacronais (Fermenta, Bonônia, Getec, Dye, Enia, etc.). Os vinte e dois 

projetos restantes vinham sendo desenvolvidos por grupos estrangerros 

jà instalados no país que diversificavam ou ampliavam suas atividades 

nesta área ( Akzo, Sandoz, Bayer,etc); 

• nos defensivos agrícolas, dezenove empresas envolveram-se com vinte e 

seis projetos, sendo quatorze estrangeiras (ICI, Dow, Du Pont, Rohm & 

Haas, Giba Geigy, Rhodia, Sandoz, Cyanamid, Shell, Bayer, Elanco, 

Hoechst, Basf, Stauffer), quatro nacionais (Agroquisa, Nortox, Defensa, 

Sintesul) e umajoint-venture (CNDA): 

• na farmacêutica, trinta e um projetos foram realizados por dezesseis 

empresas, dos quais treze por empresas nacionais e dezoito por 

empresas estrangeiras. 

A parcela do investimento estrangeiro vinha sendo efetuada, especialmente, 

por grupos já instalados no país, que diversificavam ou ampliavam suas atividades: 

poucas empresas de porte penetraram no mercado nacional nos anos setenta - as 

exceções ficaram por conta da Monsanto, entrando nas áreas de defensivos 

agrícolas e aditivos, a Ajinomoto nos aditivos alimentícios, e a Smith Kline French 

no segmento farmacêutico. Neste último, não foi apenas a Smíth Kline French a 

utilizar a tática de adquirir laboratórios nacionais para introduzir-se ou expandir-se 

no país. Pelas informações sobre laboratórios nacionais vendidos a grupos 

estrangeiros (Quadro 4.5) depreendia-se que essa tática de compra e controle 

5 Esta última situação aconteceu especialmente no segmento farmacêutico. 
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acionário de empresas nacionais continuava em curso e com intensidade maíor que 

a registrada em décadas anteriores. 

Quadro 4.5: Laboratórios Nacionais Vendidos a G~pos Estrangeiros 

ANO EMPRESA NEGOCIADA EMPRESACOMPRAOORA ORIGEM DA 
COMPRAOORA 

...... 1~-~--------?.i!Y.ê! .N?..~ltL .. ______________ ..... 
1 
R9~~~~- ___________ ------- ___ ... .!:~-~~--------------

..... _1 ~e ...... 

1
1. f'q~to.~ra .......................... T \'VI~th __ ... . . . . .. .. .. . .. . . .. . .. . . .~IJ/\ ............... .. 

---- · - 1 ~-~?.-- ·-- -~i~~i~~P-i~- -------------- ------T ~~:~~«t~~~~tóifõs· ------- -~~~--- -------------­
~~~:~:i~~?::::::: 1 :M~~~~:~~~~E:::::::::::::::::::::I~~,Y~(:::::::::::::::::::::::::: :~!:)~::::::::::::::::: 

1959 Sânitas [Leo do Brasil S/A Dinamarca ------f96õ·-----TEriCf0Ciifrlã--------- --------------- -~ Mê"ãifJõh·nso·n·· --------------- EüA -----------------
...... iiliir----·Tf.íõvôii;,:,;i>lcii ..................... [siãceõ .......................... ·,iãiiã····------------· 
...... i962 ...... TM .. rioniT .......................... Timiriüõo ........................ Ai.iSiliã ............. .. 
................. T .. Y ................................. r··········--·----------·--------- ...................... . 
...... !~~--------!.l?~~? ............. ------------------~i~Yf!.~!?i.~l1?.:.f3~l..!~~L ....... f~_f!9? .............. . .... -i~~ .... .Jr~%~Y.fõ---- .................... --·f ~~~~~!!"~cêuti<:a. s'"·· ..... ~ü1ça-- ............ . 
................. Tc.iilià.Moílie······----·--·----···Tii·f.i:-Roi>ins·····--··---·--··-- ·eüii ___ ............ .. 
----- "1968------T L~if -------------------------------TU: S ~ Vitãniiõ-Rê-Viõr;- -------- "EUA-----------------
:::::::::::::::::It.~i>~iái::::::::::::::::::::::::::Js.:iói~><::::::::::::::::::::::: ~i.iii::::::::::::::::: 

1969 I Procienx I BYK Alemanha ................. 1 ...................................... 1 ......................................................... . 
Haemo Derivados Hoeschst Alemanha ....................................................... T ........................................................ . 

----- .1~?9. ----- .l.t-!l?f!lY_~g!J_Í_rn_í9? -~- ~t;!-~Y~99.~- --- T~€?~!".\--- --------------------.--- _F;.~~-----------------
------ 1 ~x 1 -------tG~~ii~ã----------------- .. ------T~~~-~t~~~--------------------- JJt~-----------------
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Fonte. SaJles Fº et alii (1985.27). 

Esse processo de desnacionalização das especialidades farmacêuticas tor~ 

nava-se mais patente se visto pela progressiva perda de participação relativa dos 



laboratórios nacionais nas vendas (ver Quadro 3.1, p.51 ). Segundo levantamento 

apresentado em Frenkel et alii (1978), c1nco laboratórios nac1ona1s aparec1am entre 

as vinte maiores firmas do mercado farmacêutico em 1957; dezoito anos depois so­

mente o laboratório Aché constava na lista. Observavam também que nos defensi­

vos agricolas e aditivos o processo era um pouco diferente, pois estas áreas tinham 

surgido (corantes e aromáticos) ou estavam nascendo (restantes) sob o signo da 

indústria estrange~ra. 

Compreender porque esse conjunto de firmas internacionais vinha ganhando 

fatias crescentes do mercado, chegando a controlar, em 1982, 76% do valor da pro­

dução da quimica fina, não era dificil. Entre elas encontravam-se as empresas lide­

res mundiais, com capacidade para inovar em produtos, detendo fontes de supri­

mento estáveis de intermediários e com condições financeiras bem superiores às 

empresas nac1onais6
. O reverso dessa expressiva participação (e do poder de 

mercado exerc1do pelas empresas lideres) era uma baixa verticailzação das 

unidades Implantadas e, portanto. a manutenção da cond1ção de dependência 

externa com relação aos produtos intermediários (princípios ativos e mtermediários 

de sintese) 

Quadro 4.6: Distribuição do Valor da Produção na Indústria Química em 19827 

Por origem do capital das empresas 

INDÚSTRIA NACIONAIS ; ESTRANGEIRAS ESTATAIS 

. . ' 

Química Fina : 24 : 76 : - ~ --------------------------"----. ----. ',-- .. ---.----.--- --------- ··:·- .. -- ---------.-.--.---.- ·:· .. -- ---.---------------
. lntermediãrios : 07 : 93 : --_- ~~~~~~~--------------------- --:------------ ~;----- -----·r·----------~-;----------- -r------------~---------- ·1_ 
..................................... ·············- ········· .... , ................................................. ···Ir 
-:- ~:;f;~:::Y-~~-~-g~í_Ç9J?.~ _. _. __ . __ . j ... _____ .. _ -;~ _ .. _. _. ___ . ;_ ... _______ -~~ __ . ___ .. _. _ -;· .. _____ .. __ :~ ______ .. ___ 1 

'""--". "'---- "---- --.-------------.--:-.-.----.------.---"-- .• -" :·-. ------.------.-------.--:-.-- .. --------.--.-.----- i 
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.9.~!~l~. ~{l~~Q?_r]!~.--. -------.--;.---.-- --- --~?.- ----- ..... ~-----. --.-- .1.~-- ---.-.--- .:. ---".-. ----~1. --.-------I 
E!~t?~.t~~ .9.Yi~!0?.~ .f':.l.<!~~~':l~~-. __ : .... ___ .... _ ?.1. _. _ .... _ .. -~- ... __ ... _ .. ~-~ ..... __ .... -i-- .. ___ ..... _-___ -.. -.- .. - i 
, Total 40 51 09 .1 

Fonte: SD!ISEQUtM. Retatono Anua! de AtiVIdades. Bras1ha. 1989. 

Mesmo aPresentando uma dJstnbUiçâo heterogénea no que diZ respetto a capacidade competJttva de cada 
ftrma indiVidual (havtam aquelas menos espectallz:adas e verttcaltZadas com capactdade competitiVa mfenor 
a algumas nactona1s}, a performance desse conJunto de emoresas era dttada pelo comportamento das 
empresas líderes 

Trata-se do pnmetro ano em que esses dados foram levantaoos para toda a qwm1ca fma 
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Conforme relata Frenkel (1990:25), a possibilidade técnica existente nessa 

indústria de desmembrar os processos produtivos em vánas plantas permrtra às 

empresas estrangeiras montarem uma estratégia - correta do ponto de vista da ló­

gica empresarial - cujo objetivo era extrair ao máximo as vantagens oferecidas por 

esta flexibilidade técnico-produtiva. Nela, estava reservada às subsidiárias a atribui­

ção de "ocuparem rapidamente um mercado crescente, realizando atividades pro­

dutivas com baixa relação capital-produto, o que implicava um baixo nível de inves­

timento, importando os principais produtos de síntese da matriz, com os 

conseqüentes benefícios da plena utilização da sua capacidade instalada, possibili­

dade de manuseio dos preços de transferência e gerando efeitos positivos sobre a 

lucratividade total da empresa". 

A prática de realizar nas subsidiárias a fabricação de especialidades e de al­

gumas etapas de síntese CUJO transporte fosse tecnicamente complicado ou ainda 

quando, devido ao uso generallzado, o mercado fosse suficientemente grande8 
-

verrficada através das informações sobre investrmentos, bem como da pauta de rm­

portações -, não só explrcava os baixos níveis de verticalização. Evidenciava tam­

bém que o crescimento do setor na década, na verdade, vinha espelhando a expan­

são da produção interna das especialidades químicas. 

As importações de medicamentos representavam, em 1953, 70% do consumo 

nacionaL Em 1960 essa relação caiu para 2%, "um nível quase insignificante que se 

mantém desde então'.e. Nos defensivos agrícolas sucedeu-se o mesmo. No ano de 

implantação do Programa Nacional de Defensivos Agrícolas - 1975 -, as rmporta­

ções de produtos formulados correspondiam a 76,4% do total das importações efe­

tuadas pelo segmento. Cinco anos após, essa participação reduzru-se para 9% (ver 

Quadro 4 7), Já nos aditivos, a falta de informações compiladas sobre suas rmporta­

ções no período dificultava bastante a análise. Porém, o comportamento dos rnves­

timentos e da produção apontavam no sentido de ter ocorrido uma interna!ização ao 

nfve! dos produtos finais10
, embora em d1mensão menor com relação aos dois outros 

segmentos. 

~ Frenkel (1990:24) 
1 Ver Queiroz (1993:111 ), comentando dados dos Cadernos Codetec- n' 4 
10 Raros casos. como os projetos IQR (Ciba/Sandoz). Sandoz e Bann. verncaHzavam (IQR e SandOZJ ou 

pretendiam vert1calízar até os mtermediârios_ 



Quadro 4.7: Participação Percentual das Importações de Matérias-Primas e Intermediários, Adjuvantes de Processo, 
Produtos Técnicos e Produtos Formulados no Setor de Defensivos Agricolas 

Oiserimlnaçio 
1970 187( 1&75 1876 1877 19111 1878 ,. .. 

VALOR % VALOR % VALOR % VALOR % VALOR " VALOR % VALOR % VALOR 
·---··~···--------·-·· 

, ___ , __ , ---- - .... ----r----- ___ , ___ , 
-~-----~-

Matérias-Primas 1.404,1 3,8 4.605,4 3,4 7.178,0 '·' 7.927,1 4,7 19.786,4 10,0 33.956,0 15,5 57.091,9 23,3 87.255,2 

Adjuvantes 374,4 1,0 1.343,1 1,0 1.217,9 1,0 1.689,2 1,0 U72.5 1,0 2.191,5 1,0 2.454,0 1,0 2.834,1 

Prod. Técnicos 18.377,5 49,1 44.776,0 33,3 20.382,3 16,7 57.139,0 33,8 77.112,3 39,1 71.346,5 32,6 139.217,1 56,8 187.876,8 

Prod. Formulados 17.279,9 46,1 83Ji87,7 62,3 93.017,7 76,4 102.161,0 60,5 98.387,7 49,9 111.653,5 "'·' 46.680,.9 18,9 25.447,3 

TOTAL 37A35,9 100,0 134.312,2 100.0 121.795,9 100,0 168.916,3 100,0 197.267,9 100,0 219.147,5 100,0 245.397,9 100,0 293.413,4 

" 
30,7 

1,0 

69,3 

9,0 

100,0 

Obs.: • Estimou-se a partícípação das importações dos adjuvantes de processo como sendo de 1% do valor das importações para o setor de 
defensivos agricolas. 

- Para os produtos técnicos, os valores das importações foram obtidos pela redução das cifras dos quadros de importações de produtos 
formulados do anexo VI (Importações de Defensivos Agrícolas) daquelas constantes do quadro global de importações de pesticidas do 
mesmo anexo. 

Fonte: CDI!GSI!I- A Indústria Brasileira de Defensivos Agrícolas- Brasília, junho 1982:59. 

94 
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Na verdade, detectavam uma grande e inevitável dependência externa de 

aditivos na forma finaL uma vez que a gama de produtos disponíveis no mercado 

mundial era vasta e os níveis de consumo interno não viabilizavam economicamente 

investimentos para a substituição de parte dessas importações. 

A contrapartida do movimento de internalização das especialidades químicas 

foi o aumento das importações de produtos intermediários. O Quadro 4. 7 exempli­

fica bem a mudança na composição da pauta de importações dos defensivos 

agrícolas. 

A medida em que o consumo interno foi se expandindo e as preparações 

foram sendo excluídas do beneficio de isenção do imposto de importação, as firmas 

movimentaram-se internalizando especialmente esta atividade e, conforme estudo 

realizado em Naidin (1985), geralmente a etapa final de síntese (grau técnico) nos 

projetos relativos aos defensivos mais tradicionais11
; mantendo assim, sob regime 

de importação. o fornecimento da maior parte dos produtos técnicos e matérias­

primas para suas produções locais. 

Além da baixa verticalização das plantas aqui estabelecidas, dois outros 

fatores concorriam para o crescimento e sustentação em patamares elevados das 

importações de princípios ativos e intermediários de síntese: o lançamento de novos 

produtos cuja produção local restringia-se a etapa de formulação, e o próprio 

crescimento das atividades ligadas às especialidades químicas. Todos estes fatos 

elucidavam, por fim, porque permanecia alta a participação das importações no 

consumo interno destes produtos e, consequentemente, porque a condição de 

dependência continuava sendo motivo de grandes preocupações. 

As informações disponíveis para 1982 (ver Quadro 4.8) confirmavam a forte 

posição de dependência com relação a princípios ativos químico-farmacêuticos, 

produtos técnicos dos defensivos agrícolas e aditivos (exclusiva intermediários de 

síntese) importados. No conjunto do setor, as 1mportações desses produtos 

participavam com 54,1% do consumo interno. Nos defensivos agrícolas e aditivos 

prevalecia um coeficiente de importação em torno de 50%. E o mais alto grau de 

dependência (64,2%) era registrado no segmento químico-farmacêutico. 

Mas do mesmo modo que o peso e a forma de atuação das subsidiárias 

exerciam uma influência profunda na geração dessas particularidades estruturais, 

as simi!itudes com alguns dos principais elementos caracterizadores do processo 

competitivo da química fina em muitos países avançados, presentes no cenário 

nacíonal de f1ns dos anos setenta, também podiam ser associadas, em larga 

:! Dentre eles. os tung1c1das cúoncos. mseticidas organodorados e fosforados, cuja produção e uso em países 
como os E. UA estavam sofrendo restrições de caráter ambiental 
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medida, à presença maciça das empresas líderes no pais. e mais especificamente. 

ao replique de certas condutas competitivas. 

Quadro 4.8: Indústria Quimlca Fina • Participação da Produção e das Importações na 

Oferta Interna -1982 

TotaJ da Quimica Defensivos Quimiccr Aditivos 
Fina Agrícolas 

US$ Part.% US$ 
Milhõas Milhões 

I A. Valor da Produção (1) 1.089.2 45.95 218,0 

!I R Valor d_a importação 1.281.4 54,05 208,9 
i !nternal!Zada (2) "' "' 
~C.Va!or da Oferta 2.370.6 100.00 426,9 

!ntema (A + 8) 

- - -(1) Nao estao mclwdas as exportaçoes do setor. 
(2) Cálculo da importação internalizada 

CIF = 1 ,0895 FOB 
Imposto de Importação (li) = 30% CIF 
Despesas Aduaneiras (DA)= 8% CIF 

Part.% 

51.10 

48.90 

100.00 

Valor da importação íntemalizada = CIF + li + DA 

Farmacêutica 

US$ Part.% US$ 
Milhõas Milhões 

232,6 35.80 638,5 

417,2 64,20 655.3 

649,8 100,00 1293,8 
I 
I i 

(3) Soma das importações estimadas da indústria químico-farmacêutíca, de defensivos 
agrícolas e de aditivos para a indústria de química fina, excetuando~se os 
medicamentos, os defensivos agrícolas formulados e os intermediários. 

(4) Estão computadas as importações de produtos técnicos, excluindo os produtos 
formulados. aditivos para a indústria de defensivos agricolas e intermediários. 

Fonte: MIC. CDI ~ Relatório Anual de Atividades - Grupo Setorial HJ - Indústrias 
Químicas, Petroquímícas e Farmacêuticas; Brasília- 1983:46, 51, 58, 71. 

Part.% 

49,35 

50,65 

100.00 

Em outras palavras, ao se estabelecerem localmente aquelas empresas ten­

diam a reproduzir o padrão de competição, o movimento de concentração econô~ 

mica dos mercados e, nesse processo, ímpingiam as empresas nacionais a adota­

rem comportamentos semelhantes para não se verem excluídas dos mercados. 

Na avaliação do processo competitivo, todos os trabalhos traziam. em pn­

me~ro lugar, a discussão sobre a questão do "real" espaço de competição. Pondera­

vam que, devido ao ba1xo grau de substituição entre os produtos, a luta concorren­

cial não se desenrolava nas regiões das indústrias do micro-complexo. Na verdade 

ela ocorria no interior de mercados específicos: classes terapêuticas, na farmacêu­

tica; por função biológica dos produtos, nos defensivos agrícolas; ou por tipos de 

aplicação, nos aditivos. E em função de suas linhas de produção, as empresas atu­

avam concorrendo pelo controle de alguns e poucos desses mercados. Estas carac-

' r' 
I, 
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terísticas intrínsecas à natureza do setor - naturalmente diferenciado em produtos e 

diversificado na demanda - mostravam-se universais. 

Ao nível mais agregado - ou seja, das indústrias - observavam índices de 

concentração da produção reduzidos. Na indústria farmaCêutica, por exemplo, as 

cinco primeiras empresas em vendas controlavam 16,5% do mercado em 1980, as 

dez maiores empresas acumulavam uma participação de 29,4%, e aquelas situadas 

entre o 11' e 20' adicionavam 33,7% de participação. Entretanto, quando o enfoque 

recaia nos sub-mercados - onde a substituição entre produtos é possível -, o pano­

rama se modificava (ver Quadros 4.9 e 4. 10). 

Quadro 4,9: Concentração por Classe Terapêutica -1975 

FIRMA LÍDER QUATRO MAIORES 
% % 

Fonte: !MS -lntercontmenta! Medtcal Stattst1cs- "O Mercado Farmacêutlco do Brastf, Sutça, 
1975; apud Frenke! (1978:102). 



À semelhança do que ocorria nos países desenvolvidos, o grau de concen­

tração na maior parte deles apresentava-se alto. Os resultados na farmacêutica im­

pressionavam: "em somente três das trinta classes terapêuticas listadas a parcela 

de mercado controlada pelas quatro maiores empresas [era] inferior a 50%, exis­

tindo mesmo casos de monopólio (insulinas e sangue e derivados)" 

(Frenkel,1978:103). Nos defensivos agrícolas, o grau de concentração das quatro 

maiores empresas nos mercados de inseticidas, herbicidas e fungicidas mostravam­

se também elevados, contudo, não igual aos da farmacêutica 12 . 

Quadro 4.1 O : Concentração por Mercado dos Pesticidas - 1981 

MERCADOS FIRMA ÚDER (%) ; QUATRO MAIORES (%) 

INSETICIDAS 16,2 45,4 
~--.-- ------------------------ __ .... -.-- ------------------------.-------,----- -----------------------------

HERBICIDAS : 17.7 ; 47,4 

FUNGICIDAS , 21,6 , 71 ,8 ! ..................................... : .................................. : ................................. . I PESTICIDAS TOTAL : 13,7 : 40,7 

Fonte·. Naldm ( 1985.189) 

Em suma, os diferentes graus de concentração existentes ao nível dos sub­

mercados e a alta intensidade deles revelavam que os mercados da química fina 

nac1onal também apresentavam uma configuração de caráter oligopólico. 

Além d1sso, os esforços competitivos concentravam-se na diferenciação de 

produtos e na constituição de redes de comercialização eficientes. Ressalve-se, 

contudo, que diferentemente do vigente nos países avançados, a competição por 

diferenciação de produtos aqui desenvolvida não se associava diretamente "à ca­

pacidade de 1novação (tecnológica) em produto, mas sim a capacidade de obtenção 

de produto" (Queiroz, 1992:120). 

Isso significava dizer que as inovações endógenamente determinadas res­

tringiam-se ao desenvolvimento de novas formulações, à pesquisa de novas aplica­

ções: e a novas formas de apresentação ou dosagem das especialidades químicas 

Significava também afirmar que o ritmo de lançamento de new entilies no mercado 

nacional determinava-se exógenamente, e ao menos na farmacêutica. podia ocorrer 

de forma relativamente mais lenta; pois, embora existisse uma relação direta filiais-

·.-: Segundo os esoec1allstas. a análise da concorrência neste ramo, para ser rigorosa, precisa ser empreendida 
ao nível do cruzamento destes sub-mercados com os r1pos de cultura agrícola. Neste nível a concentração 
econômica mostra-se substanctalmente mais alta. Ver a respeito dos herbtcidas em Naidin (1985:192). 



matrizes de empresas inovadoras, esta era mediada por injunções, decisões quanto 

a conveniência do momento oportuno de introduz1-los13
. 

Pelo lado das empresas nacionais a questão era um pouco mais complicada. 

Afora casos excepcionais de acesso a tecnologias mais recentes no mercado alter­

nativo de moléculas copiadas", o ritmo de lançamento de "novos" produtos depen­

dia do próprio tempo de difusão das tecnologias no mercado internacional e, obvia­

mente, da capacidade e presteza de negociação - de licenças, acordos, etc. - de 

cada firma. 

Portanto, poucas eram as empresas com capacidade de obter new entities. 

Este detalhe - embora um grande detalhe - constituía-se em importante fonte gera­

dora de posições concorrenciais assimétricas; condicionava as empresas nacionais 

a atuarem essencialmente no mercado das commodities: e fazia prevalecer uma 

política de lançamento de "novos" produtos baseada em pnncíp1os ativos já existen­

tes e com tecnologias mais difundidas, que vinha sempre associada a um vigoroso 

esforço de promoção, vendas e assistência técn1ca para projetar uma 1magem favo­

rável à f1rma e seus produtos e assim conquistar a preferência dos consumidores. 

No estágio da produção de especialidades químicas identificavam c1nco 

formas de diferenciação de produtos. As três pnmeiras como exploração da linha de 

produtos da firma, e as duas outras vía incorporação de novos produtos ao seu 

portfó!io. Desta feita, dos princípios ativos Importados e produzidos internamente 

derivavam uma série de "novos produtos", pelas seguintes formas: (a) por modifica­

ções nos graus de concentração de uma mesma substância ativa; (b) por alterações 

na forma de apresentação (cápsulas, comprimidos, etc. nos produtos farmacêuticos: 

pós. concentrados emulsionáveis, etc nos defensivos); (c) pela criação de uma 

nova embalagem e/ou modificação nas quantidades acondicionadas; (d) por novas 

associações moleculares de substâncias ativas com efeitos complementares. ou 

SeJa, por novas fórmulas: (e) pela utilização de uma nova marca comercia!
15

. 

Essa prática competitiva também podia ser verificada empiricamente por meio 

dos reg1stros para licença de comercialização efetuados no Ministério da Saúde 

(Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária. Divisão Nacional de Vigilância Sanitâ-

Li conforme sublmha Oue1roz (1992·121), a legislação patentána v1gente à época. permitmdo que qualquer 
empresa lançasse um novo medicamento sem infnng1r direttos de exploração exclusiva, era um fator oe 
nsCo que podia funcionar, ora como protelador da entrada dos produtos, ora como acelerador, ·forçanda­
(as) a lançar um novo remédio porque uma empresa local (tinha conseguido) adquinr o fármaco" Contudo 
nos aetens1vos e aditivos esse fator não ínfiUia mUlto na decisão de mternallzarem novos produtos, po1s os 
processos quim1cos não farmacêuticos eram patenteáveis e v1a tais patentes, consegu1a-se uma espécre de 
extensão relativa da proteção ao produto. 

H Países com legislações patentánas não restr1t1vas 
15 Baseado em Frenkel et a/fi (1978. 135). 
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ria de Medicamentos) e no Ministério da Agricultura ( Secretaria Nacional de Defesa 

Agropecuária, Secretana de Defesa Sanitária Vegetal, Divisão de Produtos Fitos­

sanitários). Segundo este último órgão, para 300 produtos técnicos registrados em 

1980, existiam 3.400 formulações de defensivos agrícolas e um número muito maior 

de diferentes apresentações. No Ministério da Saúde os dados elevavam-se: para 

1.200 fármacos, haviam 6.000 medicamentos e 14.000 diferentes apresentações" 

Embora sem dados comprobatórios disponíveis, sabia-se que a própria natureza 

dos produtos fabricados nos aditivos, grande parte deles tai/or-made, facultava as 

empresas competirem por fatias do mercado mediante a diferenciação de produtos. 

A competição por diferenciação de produtos apresentava assim similitudes e 

diferenças. Estas últimas ficavam por conta de não existir endogeneizado seu su­

porte material - a inovação de produto. Com relação as inovações possíveis de 

serem desenvolvidas nos estágios da produção e comercialização de especialida­

des, não diferíamos dos países desenvolvidos. Lá como cá e ao menos em termos 

numéricos. os "novos" produtos advinham muito mats de modificações nas formula­

ções, nas dosagens e nas apresentações, do que de introduções de novas entida­

des químicas. 

Para completar a análise do setor, os estudos se reportavam à discussão so­

bre o nivel e natureza das barreiras à entrada no mercado da química fina. Reco­

nhecendo as restrições à entrada como a expressão-síntese das condições de con­

corrência existentes e, portanto, como produto da interação de um conjunto de 

variáveis 17
, os autores destacavam os seguintes pontos: 

1) Em decorrência das principais características do setor - ser intensivo 

tecnologicamente, mover-se num fluxo permanente de introdução e/ou dife­

renciação de produtos e apresentar uma expressiva participação nos 

mercados finais das empresas líderes integradas: assinalavam prevalecer 

elevadas barreiras a entrada. tanto de natureza tecnológica como de 

mercado: 

2) As exigências de capital e de escala mínima, embora constituíssem 

restrições, não funcionavam como ínibidores tão importantes e eficazes à 

entrada quanto os outros dois. 

·-, As informações sobre os defensivos agrícolas e os produtos farmacéut1cos foram extraídas das pesquisas 
realiZadas. fespectNamente, por Naidm (1985:205) e CODETEC (1992:171 

!" "Englobando desde a dtsponibi!idade dos fatores de produção, incluindo o acesso à tecnologia, à escala 
mínima e<.:Onômlca vts-a~v1s o tamanho do mercado, às taxas de lucro esperadas, aos custos de 
oportunidade do investimento e, por fim. aos nscos e mcenezas tncorndos pelos empreendimentos" (Kupter 
e Cabral. 1988: 22) 
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Por fim, elegiam o acesso à tecnologia como a principal restrição a entrada 

de capJtais nacionais no segmento produtor de intermediários. O argumento era 

claro: ela surgia como a variável-chave na dinâmica competitiva do setor, a oferta 

de tecnologias de produto e processo no mercado mundial mostrava-se escassa e 

as empresas nacionais não detinham capacrtação para o desenvolvimento endó­

geno. Deste modo, concluíam que, no caso especifico dos capitais nacionais candi­

datantes, a barreira tecnológica surgia como a principal variável a ser equacionada 

no contexto de uma política de incentivo à intemalização do setor. 

CONCLUSÃO 

Segundo as avaliações empreendidas, haviam fortes argumentos justificando 

a importância econômica e política de fomentar o desenvolvimento da química fina 

no pais. e tantos outros mostrando ser indispensável a ação firme e artiCulada do 

Estado para criar vantagens competitivas locacionais 

Apoiados na análise da conjuntura internacional, demonstravam. em primeiro 

lugar, ser acertada a escolha da química fina como uma das indústrias-alvo de polí­

tica industrial. O processo de reestruturação industrial em marcha nos países avan­

çados, ao pôr em evidência os setores intensivos tecno!ógicamente enquanto novos 

núcleos dinamizadores do desenvolvimento econômico, induzia governos e empre­

sas a ajustarem suas estratégias de crescimento, a atualizarem-se tecnológica­

mente, a acompanharem, enfim, as exigências de maior competitividade e eficiência 

impostas pelo novo cenário. Não agJr de pronto nessa direção. alertavam, 1mpl1cana 

em um tempo perdido, muito provavelmente, irrecuperáveL 

Os fatos e tendências delineadas a nível extemo fortificavam tal assert1va. 

Esse processo estava acirrando a concorrência entre nações e empresas, a dinâ­

mica da indústria química estava deslocando-se para a química fina, muitas empre­

sas quimicas vinham redirecionado suas atividades para esta área, e as vantagens 

competitivas detidas pelas empresas multinacionais presentes no mercado nacional 

se Já eram grandes, tenderiam a se ampliar. Além disso, e caso o Estado brasile~ro 

não cr-Iasse extemalidades, tudo indicava que as empresas manteriam, ao nível in­

terno, a estratégia de concentrarem suas operações nas especialidades químicas. 

O corolário seria uma influência ainda maior do capital estrangeiro naqueles 

mercados18 e a permanência do hiato intersetorial na estrutura do complexo químico 

,,. A participação do capital estrange1ro nas vendas das especialidades químicas j8 apresentava-se mUltO alta 
Mais de 70% aos mercados de defensiVos agrícolas e de aditiVOS eram controlados por empresas 
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brasileiro. Vísualízando o outro lado da moeda, esclareciam que a situação 

ímpl1cana em uma pos1ção de extrema vulnerabilidade do pais com relação ao su­

primento de produtos para duas áreas estratégicas - saúde e agricultura -, reves­

tindo-se assim em uma questão de "segurança nacional". E ma1s: posto o quadro de 

crise cambial interna, o peso das importações de especialidades químicas e inter­

mediários de síntese na balança comercial já estava se convertendo em sério pro­

blema de caráter económíco 19
. Assim sendo, a proposta de estimular mais um bloco 

de investimentos capitaneado pelo capital nacional para substituir importações, es­

taria claramente afinada com as novas exigências impostas pela reestruturação in­

dustrial, com os problemas presentes no balanço de pagamentos e coerente com a 

preocupação relativa a segurança nacional. 

Para complementar a argumentação, destacavam algumas evidências que 

corroboravam a viabilidade da proposta. Grupos empresariais nacionais vinham 

manifestando interesse em iniciar ou expandir suas atividades para o ramo da qui­

mica fina: as inversões efetuadas durante os anos setenta podiam ser vistas como o 

núcleo potencial que, sendo incentivado por um elenco de medidas, garantiria o 

desenvolvimento do setor no país; e havia um indiscutível potencial de crescimento 

do mercado interno, mais especificamente, dos intermediários para a farmacêutica e 

para os defensivos, estimado não apenas pela participação das importações no 

consumo interno (ver Quadro 4.8), mas também pelo baixo consumo per capita de 

medicamentos e pelo incipiente consumo por hectare de defensivos agrícolas. 

Enquanto no Brasil o consumo de medicamentos era da ordem de 

US$14/hab., em países com distribuição de renda menos perversa, mas com níveis 

de desenvolvimento econômico comparáveis, o consumo interno desses produtos 

apresentava-se bastante superior_ Na Argentina, por exemplo, o consumo per capita 

alcançava US$38/hab e na Espanha US$44/hab.20 Nos defensivos agrícolas o qua­

dro não era diferente. Embora o pais representasse o quinto maior mercado 

mundial, a aplicação de defensivos nas terras cultivadas atingia o sofrível índice de 

0,8 kg/ha, contra 5,5 kg/ha nos Estados Unidos e 10 kg/ha no Japão". Considera­

vam então que, além da parcela a ser preenchida pela substituição de Importações, 

quaisquer medidas impactando positivamente os níveis de consumo interno, como 

estrangetras, e havia um processo de desnacionaliZação ocorrendo na farmacêutica. Dados da AB!FARMA 
Ü'ldicavam que, em 1975, 42% deste mercado era ocupado por empresas americanas, 46% por empresas 
europétas e somente 12% por empresas nac1ona1s. 

''' Depois do petróleo, os produtos químicos contriburam com a segunda ma1or partJc1pação na pauta de 
importações. Dentre eles, os produtos da química fina alcançavam cifras acima de US$ 1 bilhão, 
representando 50% das Importações em valor da química e 15% do setor industriaL 

~(' SDI/MIC, dados relativos a 1985 

:; Wood Mackenz1e, 1986. 
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por exemplo a melhoria do perfil de distribuição de renda ou maiores recursos para 

a agncultura, expandiriam rapidamente aqueles mercados. 

Além das condições potenciais de mercado e de um ambiente geral propicio 

ao desenvolvimento, mostravam que a químico-farmacêutica, os defensivos agríco­

las e os catalisadores deveriam ser os segmentos priorizados, tanto porque reves­

tiam-se de acentuada importância social e estratégica, como porque neles identifi­

cavam as maiores oportunidades de investimentos produzindo efeitos de 

encadeamento com as atividades químicas e petroquimicas já instaladas no pais. 

Por fim, atribuíam ao Estado o papel mais importante para a proposta ser 

bem sucedida: criar um contexto favorável para as firmas nacionais poderem supe­

rar os obstáculos relativos ao acesso à tecnologia, matérias-primas e mercados. 

Com base numa análise sobre a maneira como as inovações se difundiam e, por­

tanto, sobre as condições de oferta no comércio internacional, inferiam ser mais 

fácil obter tecnologia para os intermediários de sfntese do que para os intermediá­

rios de uso_ Mas, mesmo para estes últimos. observavam existir firmas independen­

tes localizadas em países do bloco socialista, em Israel, Itália, Espanha, Argentina e 

Índia, que não tornavam de todo impossível o acesso à tecnologias menos recentes. 

Desse modo, recomendavam como ponto de partida mais viável para o desenvolvi­

mento da química fina no Brasil, a compra de pacotes tecnológicos ou a constituição 

de joínt-ventures para a produção de intermediários de síntese, bem como de inter­

mediários de uso com patentes vencidas. 

Com relação ao acesso e manutenção de fatias de mercado que garantissem, 

ao menos, a sobrevivência de firmas nacionais entrantes, os estudos esclareciam 

que as condições de concorrência existentes no setor - onde competidores Já insta­

lados ou potenciais podiam, por vários mecanismos, inviabilizar a entrada ou amea­

çar as posições conquistadas -tornavam imprescindível a existência de instrumen­

tos de proteção para atenuar o risco comercial a ser enfrentado pelos 

empreendimentos nacionais. 

Por conseguinte. a definição de uma política governamental. contemplando 

mecanismos operac1ona!s de apoio e incentivo ao capital nacional sena indispensá­

vel e premente para a diminuição do hiato intersetorial da química brasileira. 
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CAPÍTULO 5 - POLÍTICA PARA A QUIMICA FINA 

Antes do I PND da Nova República, os planos de desenvolvimento ou docu­

mentos oficiais de política industrial estabeleciam diretrizes para segmentos especi­

ficas da química fina, mais precisamente para a farmacêutica e os defensivos agrí­

colas. Desde o momento em que foi cunhado o conceito (1978) até a oficialização 

das metas e linhas de ação para o conjunto de suas atividades (1986), as diretrizes 

mais gerais para o desenvolvimento da química fina só podiam ser encontradas em 

propostas de Decretos ou em documentos internos do CDI e de outros órgãos insti­

tucionais- como por exemplo do BNDES, IPEA e INPI. 

Mas mesmo informalmente existiam. E o mais surpreendente: eram conver­

gentes não apenas no diagnóstico e definição dos objetivos. Também na recomen­

dação de proposições executivas as idéias se afinavam. Tais linhas norteadoras 

inspiraram a implementação de várias medidas governamentais que serão descritas 

neste capítulo. Além disso, intenta-se mostrar que, quando conjugadas, essas 

ações desvendam um forte grau de coeréncia frente aos objetivos e diretrizes traça­

dos nos idos de 1980- quer, portanto, na sua fase "não formalizada", quer na sua 

fase "oficializada". 

5.1 - OS OBJETIVOS PRECONIZADOS 

As diretrizes gerais estabelecidas em alguns documentos internos produzidos 

na wada da década - que paulatinamente foram sendo difundidas e permaneceram 

praticamente inalteradas até o I PND da Nova República, quando pela primeira vez 

foram promulgadas por Decreto-Lei -, indicavam um modelo de ação estratégica. 

que buscaremos expor suscíntamente_ 

Oriundo da avaliação de que a química f1na ex1gia Investimentos de capital e 

apresentava aspectos tecnológicos e de mercado bem distintos da petroquim1ca, 

pensava-se, em primeiro lugar, que a estruturação de uma política industrial para o 

setor não poderia basear-se somente nos instrumentos tradicionais de incentivos 

fiscaiS e financeiros para projetos a serem implementados. Dadas as peculiaridades 

nos seus segmentos finais e as enormes barreiras à entrada existentes, a ação do 

governo deveria ir além: precisaría levar em conta a díferenciação de cada atividade 
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final e centrar-se, principalmente, em fornecer condições às empresas privadas na­

cionais para penetrarem no mercado e desenvolverem capacitação tecnológica pró­
pria1. 

Com vistas a estimular o engajamento e a consolidação econômica das em­

presas em fase inicial de atividade no setor, o CO/ propunha a criação, articulando­

se com diversos orgãos governamentais, de mecanismos de proteção do mercado 

que estabelecessem controle sobre as importações, normas para o licenciamento 

da produtos, disciplina dos investimentos e coibissem práticas usuais de inviabilizar 

projetos em Implantação. 

E por conta da elevada intensidade tecnológica do setor, pretendia-se tam­

bém definir medidas para o desenvolvimento interno de capacitação tecnológica. Se 

por um lado reconhecia-se a ausência de estrutura técnico-científica no país para a 

pesquisa de novas substâncias, e se avaliava, corretamente, que o processo de 

aprendizado e acúmulo de experiência requerido para tal demandaria tempo e 

grandes investimentos; por outro, considerava-se que no curto e médio prazos as 

atividades de P&D devenam ser dirigidas para a compra, absorção e adaptação dos 

processos e produtos. e correlato, para pesquisas de processos e produtos envol­

vendo técnicas de extração, síntese e fermentação. 

Nessa direção, vislumbravam-se três caminhos. O primeiro, implicaria em 

estabelecer condições para as empresas multinacionais reavaliarem suas estraté­

gias de operação no mercado brasileiro e realizarem aqui um processo de interna!i­

zação de algumas atividades de pesqUisa e de verticalização da produção. A1nda 

que se admitisse ser o mais difícil, não se descartava a hipótese de haver movimen­

tos nesse sentido. Contudo, tinham como certo que eles seriam limitados. Ponde­

rava-se, enfim, que caso as empresas estrangetras fossem escolhidas como agen­

tes do processo, o desenvolvimento autônomo jamais seria a!cançado2
. 

O segundo cam1nho entrevisto assemelhava-se àquele definido para a petro­

qufmíca: a constituição de joint-ventures em que o capital estrangeiro aportaria a 

tecnologia. Por fim, havia a alternativa de mobilizar recursos humanos e frnanceiros 

para montagem de uma estrutura técnico-científica no país, cujos efeitos só se fa­

riam sentir no médio e longo prazos. 

Estas eram condtcões sme qua non para o enfrentamemo da dommação exerctda peJas muJtínacJonals em 
todas as etapas produtivas. 

' Por terem seus centros de dec1são fora do pais. os resultados de tal política senam reflexo da conveniência 
e dos acordos feitos em função do que proporc1onasse ma1ores vantagens para os seus negóciOS. e não das 
expectativas e necesstdades da economia brasileira (Anais do J Congresso de Qwmtca Fina. Salvador. outu­
bro de 1982) 
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A estratégia escolhida para a superação do problema relativo à barreira tec­

nológica foi pratica e similar à utilizada na petroquimica. Em função do enorme hiato 

a ser vencido, o CDI propagou a compra de tecnologia e a constituição de joint-ven­

tures como os meios mais adequados para o acesso à tecnologia na fase inicial'. 

Mas prontificou-se também a conduzir, em articulação com centros de pesquisas/ 

universidades, agências oficiais e empresas privadas, uma política de capacrtação 

tecnológica, notadamente dos processos menos complexos e com proteção paten­

tária vencida, cujo domínio fosse importante para o desenvolvimento da indústria no 

país. 

Ressaltava-se ainda que as características da indústria predicavam dois su­

postos à política: não estabelecer exclusividade às empresas de capital nacional e 

ser seletiva'- Esses supostos, por sua vez, exigiam qualificações. De modo a tornar 

o primewo consistente com a meta básica da política, a preferência na ocupação 

dos espaços vazios deveria então recair - explícita ou implícitamente - sobre o capi­

tal nacionaL E de acordo com o suposto de seletividade, apontavam-se os seguintes 

critérios: fixar o alvo nos segmentos com relevância social e estratégica para o pais, 

e com peso expressivo na pauta de importações. Dentro desses, as ações de fo­

mento à pesquisa e à produção voltar-se-iam, prioritariamente, para as linhas de 

produtos essenciais que apresentassem boas oportunidades econômicas e maiores 

valores e volumes de importação'-

0 modelo de ação delineado elegia a empresa privada nacional como o pnn­

C!pal ator da política e traçava como meta basica a redução do grau de dependência 

externa dos produtos da química fina, dado o sentido social e estratégico desse se­

tor industrial (Exposição de Motivos e Minuta de Resolução do Conselho de Desen­

volvimento Econômico sobre a Quimtca F'tna- 2° semestre de 1978) 6
. 

Nesses moldes. o desenvolvimento industrial seria alcançado através da 

institurçào de instrumentos de controle e/ou incentivos, de carater geral e específi­

cos, dirigidos a: 

a) incrementar a produção interna de princípios ativos e intermediários de síntese; 

:\ o desenrolar aos acontecimentos foram mostrando que as dificuldades relativas a Implementação dessa 
estratégia eram maiores que as previstas. Com efeJto, ela sofreu reformulação, sobretudo após o tmpasse 
na aprovação do Profarma_ 

~ Fruto da n!tida consciência de que nenhum pais é totalmente independente na química fina, sab1a-se eqw­
vocado estabelecer a reserva oe mercado e mexequivel pensar um desenvolvimento autárqwco. 

5 Além disso, as tecnologias oe obtenção da maiona dos produtos essenciais já eram de dominío público e, 
portanto, de ma1s fácil acesso. 

6 "Subsídios para a elaboração do 111 PND: Programação Setorial para o periodo 1980/85", elaborado pelo 
GS/11/COI, em JUlho de 1979, é outro documento que smtettza os objetivos e instrumentos precomzados. 
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b) fortalecer a capacitação econômico-financeira e tecnológica da indústria nacio­

nal; e 

c) aprimorar o controle e a fiscalização do setor. 

Dentre os instrumentos de caráter geral, voltados a todos os segmentos, 

destacavam-se o aperfeiçoamento da política tarifária e não tarifária e o apoio fi­

nanceiro e fiscal das agências de fomento para a capacitação tecnológica intema. 

No que dizia respeito às linhas de ação específicas, estas foram idealizadas para os 

segmentos selecionados, i. e., para os catalisadores; para os defensivos agrícolas e 

para a químico-farmacêutica. 

Para o segmento de catalisadores - certamente o mais estratégico do ponto 

de vista da segurança nacional - os documentos propunham, em primeiro plano, ar­

ticular o Sistema Petrobrás com órgãos de governo e centros de pesquisa para se 

engajarem num programa de P&D no campo dos catalisadores para craqueamento 

de petróleo (FCC), com vistas a atraírem investimentos privados. Em segundo 

plano, recomendavam a realização de estudos a fim de identificar, no conjunto de 

catalisadores consumidos em larga escala no país, aqueles com condições técnicas 

e econômicas favoráveis à produção local. 

No segmento de defensivos agrícolas, diagnosticavam que, embora o pais ja 

possuísse uma capacidade instalada razoável e suficiente para atender o mercado 

interno, o volume de importação de princípios atjvos e intermediários de síntese 

ainda era alto. Segundo os planejadores, dois fatores explicavam o fato: a pouca 

verticalização das plantas e a elevada diferenciação de produtos com a mesma 

aplicação. Avaliavam então que ao invés de estimular a ampliação da indústria, de­

veriam planejar uma politica centrada no monitoramento do mercado nacional. 

Em outras palavras, para incentivar a progressiva integração vertical do seg­

mento de defensivos agrícolas e dar dimensão em escala econômica à produção 

intema, sugeriam o controle governamental sobre o fluxo de importações, primordi­

almente sobre os produtos funcionalmente similares àqueles produzidos localmente. 

O instrumento indicado foi então o da proteção tarifária com gradação diferenciada 

nas alíquotas do imposto de importação. Mas não só. Sabiam ser este um meca­

nismo hábil para compensar desvantagens comparativas, contudo, insuficiente para 

setores emergentes com padrão competitivo apoiado na diferenciação de produtos. 

Assim, planejaram o uso de práticas não-tarifárias junto com as tarifárias. 

Para o setor farmoquímico, decidiram recomendar a criação de um organismo 

capaz de catalisar e harmonizar a atuação das diversas instituições gover­

namentais, com prerrogativas de coordenar e propor, ao nive/ técnico, medidas que 
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definissem as prioridades e a sistemática de implementação e ampliação da indús­

tna químico-farmacêutica. 

Por fim, vale esclarecer que embora fosse alta a dependência de importações 

nos aditivos em geral - englobando inclusive essências naturais e corantes -, eles 

não foram contemplados com mecanismos especifrcos, em parte, porque não se en­

caixavam nos crrtérios de essencialidade ou de serem estratégicos para a segu­

rança nacional, e em parte, devido á dificuldade de se desenhar uma política vi­

sando a substituição dessas importações. O número muito grande de produtos e 

intermediários manipulados em suas sínteses e formulações, significativamente su­

perior aos outros segmentos, tornava concreto o problema de escala para garantir a 

economicidade das plantas, e por conseguinte, difícil o estabelecimento de priori­

dades. A decrsão for então de viabilizar a internalização dos aditivos em geral pelos 

meios tradicionais e disponíveis de política tarifária, incentivos fiscais e financeiros. 

5, 2 -AS MEDIDAS IMPLEMENTADAS 

A pnmeira resposta concreta aos pleitos da NORQUISA ocorreu em f1ns de 

1980, quando o Governo do Estado da Bahia cnou o Programa de Fomento á Indús­

tria de Química Fina< com vistas a promover sua implantação e integração ao Com­

plexo de Camaçari 7 

Sob a coordenação da Secretaria de Indústria e Comercro do Estado d2 

Bahia e com o apoio tecnológico do Centro de Pesquisas e Desenvolvimento - CE­

PEO, o Programa oferecia terrenos a preços subsidiados em áreas próximas ao 

Pólo Petroquimrco; linhas de crédito especrais para financiamento dos projetos atra­

vés do Banco do Estado da Bahra- BANES. do DESENBANCO- Banco de Desen­

volvimento do Estado da Bahra e aporo da PROPAR - Promoções e Particrpações: 

como também isenção de 60% do ICM, um ano após o recolhimento, desde que os 

recursos reav!dos fossem destinados a reinvestimentos e ressarcidos em 1 O anos. 

No campo tecnológrco. o CEPED estava capacitado a desenvolver projetos em par­

ceria com as empresas e com financiamentos da FINEP 8 

Nesse mesmo período, circunstâncias advindas com o segundo choque do 

petróleo. com a subsequente elevação dos juros externos somados à política de 

Programa 1nst1tuído através do Decreto n" 27 606 de 10/10/80. 

No tmal do ano de 1980. o CO!IGS~Ill computava 12 projetos aprovados 3 projetos em an8hse. e ma1s 3 
cartas-consultas todos eles com instalações previstas para a Bah1a. Em operação já encontravam·se a 
PJantmtas e a Bayer do Nordeste. A primeira empresa a desenvolver proJeto junto ao CEPED foi a NOR­
QUJSA (Petro&Química. maio/81, p.24}. Logo depois mstalaram-se a Cíba-Ge1gy da Bahia, a Bah1afarma. 
erc 
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prefixação do câmbio, agravaram sobremaneira a crise cambial e requereram mu­

danças imediatas na política tarifária e de restrições não tarifárias do país. Dentro 

deste contexto, o CDI iniciou então trabalho conjunto com a CPA e a CACEX para 

contemplar o setor no bojo dos mecanismos contencionistas que estavam sendo 

acionados para conter as importações e fomentar superávíts na balança comercial, 

dentre os quais: 

• a elevação dos níveis tarifários da Tarifa Aduaneira do Brasil - TAB, através do 

aumento da lista de produtos sobretaxados e da cobrança de 27,7% em taxas adici­

onais incidentes sobre as importações, tais como: o imposto sobre operações de 

câmbio (IOF); o adicional de frete para renovação da Marinha Mercante (AFRMM); e 

a taxa de melhoramentos de portos (TMP); 

• a recuperação de alguns regimes especiais de importação; e 

• a ampliação do uso de restrições não tarifárias9
_ 

Se de um lado as tarifas e/evadas protegiam a 1ndústna doméstica e funcio­

navam como atratores de investimentos privados substituidores de importações, de 

outro, penalizavam os investimentos em setores altamente dependentes de insumos 

importados - caso da química fina -, produzindo aumentos nos seus custos de pro­

dução. A existência de regimes especiais de Importação, concedendo reduções ou 

isenções de tarifas a programas de investimentos apoiados pelo governo (CDIIMIC), 

aos de desenvolvimento regional (SUDAM, SUDENE) e a outras modalidades de 

programas, apresentava-se assim como instrumento redutor dos custos dos empre­

endimentos realizados, o qual, na sua lógica, impunha o exercício do controle ad­

ministrativo sobre as importações: esse instrumento exigia a análíse dos projetos e 

o exame de similaridade para a concessão dos beneficios fiscais_ Mas, devido a 

problemas de ordem técnica e Jurídica envolvendo a aplicação da Lei do Similar 

Nacional sobre os produtos sucedâneos (similares somente no uso), e por saberem 

que os fabricantes locais de produtos formulados - em boa parte firmas subsidiárias 

- danam natural preferência à importação de produtos técnicos e intermediários de 

síntese com benefício físcal 10
, consideravam de fundamental importância o uso de 

9 Antes das mudanças citadas actma. a política tanfária brasileira já tmha sofndo outras alterações Implan­
tada em 1957 junto com a cr1ação do Conselho de Política Aduaneira e com a aprt'Nação da Tarifa Adua­
newa do BrasiL essa estrutura foi mantida com pequenas modificações até 1967, quando houve a pnmeira 
revisão para reduzir a parcela redundante (diferença entre tarifas 1mp!icitas e vigentes). Para combater pro­
blemas no balanço de pagamentos empreenderam algumas medidas em 1975, sem contudo modificá-la. 
Delegaram à CPA a prerrogativa de aplicar sobretaxas de 100% e 30% no sistema tarifáno, bem como a 
competência de reduzi..Jas em até 100%. Criaram os regimes especiais de importação e utílizaram-se de ou­
tros mecanismos não convenctonais como o depósito-préVIO e o controle admtmstratlvo de guias, Em 1979 
elimmaram a exigência do depósrto-prévio e grande parte dos regimes especiais, preparando o terreno para 
uma reforma tarifária que não veto, dado o actrramento da crise cambial. 

10 Dados os vínculos tecnológicos e fmanceiros embuttdos nas relações comerciais matnz-fi!ial _ 
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outras barreiras não tarifárias no controle das importações de produtos da química 

fina. 

Com este raciocínio e dentro do princípio de estimular a verticalização do 

setor. elaboraram Decretos-Lei, Resoluções e Comunicados: ajustando os níveis 

das alíquotas; mantendo ou dando acesso às empresas aos regimes especiais; e 

definindo restrições administrativas"- Esse conjunto de medidas restritivas modifica­

ram o comportamento anteriormente adotado pelo CPA, qual seja, de conceder 

isenção do imposto de importação aos insumos e produtos técnicos, e conduziram a 

uma política de importação com as seguintes características básicas: 

a) uma estrutura tarifária onde as alíquotas vigentes (alíquotas permanentes mais 

sobretaxas) podiam variar de O a 185%, mas a média localizava-se em: 60% para 

os produtos formulados e 45% para os produtos técnicos 12
; 

b) para os produtos importados sem srmilar nacional, deram condições às empresas 

de pleitearem JUnto a CPA reduções de alíquotas. Prorrogaram o tempo de vi­

gência do regime especial de contigencramento administrado pela CPA13
, no qual 

enquadravam-se as empresas produtoras de defensivos e de suplementos ali­

mentares para animais. Para as demais empresas de quimíca fina, abriram a 

possibilidade de se enquadrarem no programa de drawback, ou então no recém­

ressucitado programa do CDI/MIC; 

c) a apreciação dos pleitos de redução de alíquotas dos produtos de química fina 

(exceto defensivos agrícolas e parte dos defensivos animais) não seguia critérios 

específicos, mas sim os princípios gerais estabelecidos para a análise dos pedi­

dos dos produtos químicos. Além da contribuição para a elevação dos índices de 

nacionalização, a CPA verificava o grau de essencialidade do produto. o grau de 

distorção presente na estrutura tarifária, e a compatibilidade entre a alíquota so­

licitada e a alíquota média já aplicada a outros produtos do mesmo ítem da TAB. 

Mesmo que, dependendo do caso específico, houvesse variações, a aplicação 

destes critérios combinados fazia prevalecer uma regra onde se atribuía uma ali­

quota de 30% para os produtos técnicos e uma alíquota de 50% para os produtos 

finais: 

.,, É necessáno esclarecer que. devido a extensão do assunto e a exJstêncra de numerosas alterações e super~ 
posrções de regras, torna~se praticamente Impossível detalhar com prec1são as restnções tarifánas e não ta­
rífánas do período. 

<~ A polítJca também contemplava a possibilidade de recurso à CPA. soiJCJtando elevação da alíquota, se a 
empresa considerasse msufícrente o nível estipulado na TAB_ 

10 Este reg1me abarcava os gêneros agrícolas de pnme1ra necessidade, mclusive suplementos alimentares para 
animaiS, fertilizantes e defensivos agrícolas. 
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d) com relação aos defensivos agrícolas e parte dos defensivos animais, o Decreto­

Lei n' 1775, de 12/03/80, definiu o primeiro critério de avaliação dos pleitos de 

redução de alíquotas, fixando em 30% o nível tarifário dos produtos técnicos in­

cluídos no capítulo 29 da TAB. No entanto, foi a Resolução CPA n' 137, de 

26/09/80, que preparou o terreno para a nova legislação tarifária daqueles produ­

tos, pois revogou todas as Resoluções precedentes que isentavam do imposto de 

importação os insumos e formulados fitossanitários. Em 30 de abril de 1981, dois 

outros dispositivos legais foram publicados. A Resolução CPA n' 234, determi­

nando alíquotas de 5% incidentes sobre a importação de intermediários para a 

fabricação de defensivos agrícolas e animais; e a Resolução n' 235, elevando de 

37% para 50% as alíquotas incidentes sobre as preparações constantes do ítem 

3808 da TAB, completando assim os traços da política de gradação tarifária dos 

defensivos sem similar nacional: intermediànos 5%; produtos técnicos 30% e 

produtos formulados 50% de imposto de importação; 

e) quanto às restrições não tarifárias, logo em 05/08/80 a Resolução CONCEX n' 

125 promulgou medidas visando regulamentar as rmportações brasileiras, dentre 

elas, a criação do Programa de Importação, no qual competia à CACEX conhecer 

com antecedência a intenção de importar das empresas (exclusiva as importa­

ções sob o regime de drawback) como também adotar ações que julgasse con­

veniente para limitá-las. Para completar o aparato restritivo esta mesma Resolu­

ção estendeu o prazo de vigência das listas de produtos suspensos ou com auto­

rização prévia, publicados através de Comunicados da CACEX. 

À guisa de ilustração, citamos o Comunrcado CACEX n' 7, de 04/03/82, onde 

constava a definição de produtos da química fina com importações permitidas, não 

permitidas e sob controle especial. Por sua vez, no Comunrcado CACEX n' 26, de 

24/09/82, encontra-se uma lista de produtos com importação suspensa - o famoso 

Anexo c". Ao longo dos anos 80, e à medida em que havia solicitação de reenqua­

dramento de produtos, a CACEX analisava o pedido, e caso fosse acatado, tomava 

providências para pô-lo em prática. Estas poderiam ser o simples "engavetamento" 

das guias de importação - conhecida no meio empresarial como o "Anexo C linha" -

ou mesmo a publicação de novos Comunicados. 

Em paralelo às Resoluções regulamentando a política tarifária e as barreiras 

administrativas, houve a celebração, em 21/10/81. de um contrato de Promessa de 

Subscrição, cujos signatários foram a NORQUISA e o BNDESPAR. visando assegu-

14 Neste Comunicado estavam mciUidOs 12 defensivos agrícolas. a saber: Ácido 2,4~0: DDVP: Parathíon Etírlco 
e Metilico:Dicrotophos: Monocrotophos: Propanil; Diuron; Dimetoato: Trichtorfon; Antrazma e S1mazma 
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rar à primeira. recursos para investimentos em projetos na área dos intermediários 

de síntese. 

Com relação à farmacêutica, em 23/10/81 houve o primeiro desdobramento 

da linha de ação proposta, quando, através da Portaria n' 12, os Ministros da Saú­

de, da Previdência e Assistência Social e da Indústria e Comercio criaram o Grupo 

lntermmisterial para a Indústria Farmacêutica -GIFAR com a finalidade de avaliar e 

definir um Programa especifico de medidas de apoio ao desenvolvimento do setor'5 

Entre janeiro de 1982 e abril de 1983 o GIFAR elaborou o Programa Nacional 

da lndústna Químico-Farmacêutica - PROFARMA, e encaminhou aos Ministros en­

volvidos uma minuta de Decreto para análise e aprovação. Assinada pelos Srs. Mi­

nistros Waldyr Arcoverde (Saúde), Hélio Beltrão (Previdência e Assistência Social) 

e Camilo Penna (Indústria e Comércio), por 1nterveniência do Ministro da SEPLAN, 

Sr Delf1m Neto. o assunto retornou ao GIFAR para reavaliação. Finalmente. em 

1fl/83. um novo projeto de Decreto e Exposição de Mot1vos foi aprovado, por una­

nimidade. pelos representantes dos cinco Ministérios. 

Visando reduztr o elevado grau de dependência a fontes externas de supn­

mento de tecnologia e produtos - notadamente dos insumos farmacêuticos constan­

tes da lista RENAME -, o Profarma estipulava um conJunto de medidas para o forta­

lecimento da capacitação econômico-financeira e tecnológica da indústria químico­

farmacêutica nacional, e para o aprimoramento do controle de qualidade e ftscaliza­

ção do setor. Ademais, previam linhas de ação para a consecução das dlfetnzes. a 

serem realizadas por várias áreas do governo, mediante a coordenação do GIFAR 

Deste modo. competiria: 

• ao Ministério da Saúde, aperfeiçoar os mecantsmos de fiscalização introduztndo. 

inclusive, um sistema de concessão de registro de fármacos e demais insumos far­

macêuticos onde cada substância receberia um único número, de forma a evitar a 

pu!venzação da oferta por meio do registro sistemático dos mesmos fármacos com 

rótulos diferentes, bem como promover a extensão da cobertura de assistência far­

macêutica executada pelas Secretarias Estaduais de Saúde 

• à CEME. continuar controlando a compra e distribuição e ampliar o fornecimento 

de medicamentos da RENAME utilizados pelas Instituições de saúde e conventados 

passando porém a conferir preferência na aquisição de fármacos às empresas en­

quadradas no Programa ou com Certificado de Registro de Fabricação concedido 

~c Sob a coordenação do CDI o GIFAR fo1 constitwdo com representantes do Ministério da Saúde (SCT e 
SNVS), do MPAS (GEME e INAMPS). do MIC (CDJ e STI), do MINFAZ (CPA e CACEX) e da SEPLAN ICIP. 
BNOES e FINEP)- Portana SG-M!C n° 258. de 4112/81 As auas Portanas consubstanciavam uma antiga 
tdéJa. cuJa tentat1va de retomada em 1978 ficou pendente pelas ctrcunstánclas de fmal de governo Getsel e_ 
postenormente, por causa da reestruturação do CDI 
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pelo GDL Outrossim, caberia à GEME promover e implementar as atividades de 

desenvolvimento tecnológico previstas no Profarma; 

• à GPA, a incumbência de manter uma política tarifária restritiva à importação de 

fármacos e seus intermediários, quando a produção interna se destinasse ao mer­

cado, e estabelecer preços de referência que protegessem o fabricante nacional: 

• à GAGEX, instituir a obrigatoriedade dos números de registro fornecidos pela 

DIMED/SNVS para cada fármaco, insumo ou medicamento Importado, exigindo tam­

bém programações aprovadas pela GEME para as importações de fármacos e in­

termediários integrantes da RENAME: 

• à SEPLAN, desenvolver em articulação com a GEME mecan1smos de apoio fi­

nanceiro em várias linhas- através do BNDES e FINEP -aos empreendimentos en­

quadrados no Programa e incluir, para efeito de fixação de preços pelo GIP, as 

despesas com P&D efetuadas pelas empresas enquadradas no Programa: 

• ao MIC, a responsabilidade de não só coordenar o Programa. exped!f Certifica­

dos de Reg1stro de Fabncação, avaliar oportumdades de Investimentos, conceder 

incentivos fisca1s (CDI), como também de apoiar e articular os órgãos de fomento ao 

desenvolvimento tecnológico (STI), agilizar os Instrumentos no sentido de facilitar a 

transferência e absorção de tecnologias (INPI), e adotar normas de medição e 

certificação de qualidade para os produtos, via INMETRO (PROFARMA, 1983) 

Com esses instrumentos pretendiam apoiar a produção e o desenvolvimento 

tecnológico, garantir parcela ponderável do mercado institucionaL e assim incre­

mentar a participação nacional na resolução da problemática da saúde populaciO­

nal. O efeito desse conjunto de ações era provocar, a longo prazo. alterações nas 

estruturas de mercado. pois além do estimulo às empresas nacionais, reservava às 

empresas multinaciona1s o papel de se dedicarem à produção de fármacos fora da 

RENAME e/ou de se associarem à empresas nacionais para serem enquadradas no 

Programa. 

Por tocar tão claramente nos interesses constituídos, mas ironicamente, por 

simplesmente explicitar de forma objetiva atribuições previstas em 1e·1 que poderiam 

ser exercidas pelas diferentes agências de Governo com vistas a monitorarem o 

mercado, o Programa parou diante das fortes pressões geradas pelo capital estran­

geirO e da objeção do Ministro Galvêas em ass1ná-Jo" 

Naquele momento corriam as negociações com o FMI e, em paralelo, as au­

tor'fdades brasileiras faziam gestões junto à comunidade financeira< na tentativa de 

1e Os MiniStros da Saúde_ Prev1dênc1a e da lndústna e Comérdo endossaram sem restricões o Decreto. e o 
Mimstro Oelf1m Neto, embora náo tenha mamfestado-se oficialmente. também não o assmou. 



contornar as hesitações dos banqueiros em aderir aos projetos de financiamento da 

dívida externa. Não por coincidência, no meio de quase uma centena de manifesta­

ções de apoio enviadas aos ministros, despontavam apenas quatro mensagens 

desfavoráveis ao programa: das Câmaras de Comércio e Indústria- britânica, alemã 

e norte-americana - e da Associação Brasileira da Indústria Farmacêutica - ABI­

FARMA, todas alegando Inconstitucionalidade e discnminação, bem como adver­

tindo que o programa "constituir-se-á, sem dúvida, em permanente óbice ás rela­

ções econômicas internacionais do Brasil" 17
. 

As gestões das empresas estrangeiras encontraram endosso nas pondera­

ções encamtnhadas pelo Ministro Galvêas ao Chefe do Gabinete Civil da Presidên­

Cia da República, Ministro Leitão de Abreu. alegando que o Profarma aumentava o 

nível de burocratização, discriminava o capital estrangeiro e "poderia gerar deses­

timulas ao ingresso de capital de risco no País. não só nesse mas também em ou­

tros setores. o que teria repercussões altamente desfavoráveis na atual conjuntura 

em que se encontram nossas relações financeiras com o Exterior" (Aviso MF no 531 

de 21/07/83) 

Desta forma, a polêmica, antes alimentada por setores representativos das 

empresas estrangeiras em oposição às manifestações de apolo apresentadas por 

laboratórios e empresas nacionais, além de instituições e até Assembléias Legislati­

vas, transferiu-se para a cúpula do governo federal. 

Contestando as pos1ções do Ministro da Fazenda, o MIC enviou também do­

cumento ao Ministro Leltão de Abreu, explicando que as medidas não compromete­

riam a atuação do capital estrangeiro no mercado institucional brasileiro, pois caso 

as empresas buscassem uma associação mrnoritária com o capital nacional. o en­

quadramento no Profarma ocorreria. Complementavam dizendo que, à luz da legts­

lação em v1gor, estavam "estabelecendo onentação e definindo politica tndustrial". 

Com a mesma ênfase, justificavam que o Programa não montana uma nova 

estrutura burocrática, apenas instituc1onal1zana o GIFAR na forma que vinha funcio­

nando desde 1981. Todavia. nessa disputa política, o Ministro Galvêas sa1u vence­

dor. 

Ao invés de se acomodar. a tecnocracia respondeu a esse revés com novas 

ações. Havia coesão em torno das idéias preconizadas no Programa, os canais 

institucionais tinham-se afinado e aprofundado durante os trabalhos no GIFAR, e a 

legislação vigente encontrava-se disponível para ser explorada. 

·! O diretor da Bayer AG. Gunter Becker, ex-presidente da Bayer do Brasil peregrmava pelos gabinetes mm1s­
tena1s propagando que os ObJetiVos do PROFARMA pooenam ser alcançados sem "as restrições ao cap1tal 
es<rangeno. bem ass1m com menor 1ngerênc1a do governo" (GM, 20106183). 
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No que tangia a uma das peças centrais previstas no Programa para a orga­

nização do mercado, ela já estava delineada. Em fins de 1982, os Ministénos da 

Previdência e Assistência Social, da Saúde e da Educação e Cultura tinham lan­

çado duas Portarias lnterministeriais- no4 de 30/12/82 e no3 de 15/12/82 -. dis­

pondo, respectivamente, sobre a atualização da lista de medicamentos essenciais -

a RENAME, que poderia tratar a quase totalidade das doenças que ocorrem no 

país16 -.e sobre a regulamentação de seu uso pela rede de saúde e conveniados. 

Visavam, com isso, racionalizar a distribuição de medicamentos à camada carente 

da população e oferecer à política um instrumento fundamental para estimular as in­

versões nesse segmento, posto que, ao ordenar as compras governamentais, con­

centravam a demanda dos produtos integrantes da RENAME, dando-lhes assim 

maior escala individual 19 

Os mecanrsmos de apoio financeiro também vinham sendo instituídos. Em 

28106/82 um convênio entre o BNDES, CDI e CEME definiu normas de atuação 

conjunta entre as partes signatárias, com vistas a estimular a Implantação e desen­

volvimento de empresas nacionais voltadas à produção de insumos químico-farma­

cêuticos para suprir a CEME e o mercado 1nterno. Por outro lado, as atribuições da 

CPA e CACEX no sistema de proteção proposto estavam sendo operacionalizadas 

sem grandes empecilhos legais. 

Quanto às outras medidas de controle da produção, fazia-se necessário 

aprimorar os instrumentos de regulação, bem como criar mais uma peça-ehave para 

a organização do mercado, qual seja, a obrígatonedade do Certificado de Registro 

de F abncação. 

Para aperfe1çoar os mecanismos de fiscalização sob a responsabilidade do 

Ministério da Saúde, instituíram, através da Portaria lnterministerial no 1 do 

MS/MPAS/MIC. de 06/09/83, uma nomenclatura padronizada para fármacos e Insu­

mos farmacêuticos com autorização de comercialização no país -as Denominações 

Comuns Brasileiras - DCB. Além de orientar o sistema de concessão de registro ex­

pedido pelo Ministério da Saúde, a adoção das DCB por todos os órgãos envolvidos 

com o segmento tinha por finalidade uniformizar os procedimentos de política. 

principalmente de controle da produção, importação. exportação e comercialização 

dos produtos químico-farmacêuticos. A Portaria no 1 foi também o primeiro proJeto 

relativo aos genéricos adotado no pais. Ela obrigava as empresas a usarem 1/3 do 

15 A RENAME contemplava na época cerca de 315 férmacos e atendta quase que 80% das necessidades 
brasileiras de saúde 

19 A grande incidência de Similares terapêuticos no mercado (havta registro de 3000 enquanto 315 senam 
essenciais) 1mpedia em alguns casos atingir-se escala económlca-
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rótulo de embalagem, e dos demais impressos, para a descrição da terminologia 

DCB (nome genérico do produto)20 

Em 22105/84, mais um passo foi dado no sentido de melhor especificar a le­

gislação de fiscalização em vigor, referente a fabricação e comercialização de pro­

dutos farmacéuticos. Nesta data foi constituído o Comitê de Coordenação do Setor 

Farmacéutico com a incumbência de atuar como foro do Sistema Nacional de Metro­

logia, Normalização e Qualidade Industrial - SINMETRO e estabelecer as primeiras 

normas obrigatórias brasileiras para os fármacos utilizados no pais. 

Mas esses Instrumentos eram insuficientes para possibilitar o monitoramento 

do mercado. Embora desde 1982 estivesse em atividade, dentro do GS-111/CDI, uma 

Divisão especificamente criada para cuidar da politica para a indústria de química 

fina, ela se encontrava esvaziada para desempenhar o seu papel principal, aliás, 

notório ao longo de toda a história do órgão - o de estimular e orientar o investi­

mento setorial através diversos mecanismos21
. 

Diferentemente da petroquimica ou dos bens de capital. os incentiVOS fiscais 

e financeiros, per se, não conseguiam induzir âs empresas multinacionais a busca­

rem o CDL O motivo era óbvio: o porte dos investimentos era bem menor quando 

comparado com aqueles setores22 E o efeito também: a aprovação de um prOJeto 

apresentado por empresas nacionais (estas sim, não podiam prescindir dos recur­

sos do BNDES e SUDENE) deixava de ter o significado anterior de fomecer-lhes o 

mínimo de segurança contra concorrências predatórias. 

Os artifícios usados pelas empresas estrangeiras para inviabilizar projetr.:;..s 

nacionais em seus mercados inibiam os novos entrantes e colocavam em risco os 

Investimentos realizados. As contendas entre a Companhia Brasileira de Antibióti­

cos a Squibb lnd.Quim. S.A e a E/i Lilly do Brasil Ltda; entre a Merck & CO. INC e a 

Sintofarma SA: entre a Guanabara Química Industrial e a Refinações de Milho 

Brasil: e entre a lmpenal Chemical lndustry e a Nitronor eram fatos comprobatórios 

de superveniência de projetos estrangeiros superpondo-se a projetos nacionais e 

revelavam que não havia mecanismo legal eficaz ímpedítivo23
. 

20 As DCB foram de grande valia na implantação da Portana n" 4, quando, como veremos adiante, publicaram 
essa lista no Diáno Oficial, visando estabelecer as condições vigentes de projetos e produção no Brasil. 

21 Do aval para financiamentos. dos incentivos fiscais e de alguns instrumentos. como o existente na petra.. 
qwmica {Portam~ COI/MIC n" 6.656 de 11/5!70), que obrigava a anuência prévra do COI para a mstalação de 
plantas que utilizassem matérias~primas oriundas das centra1s petroquim1cas. 

n Além dos financiamentos oficiaiS não serem 1mportantes, o desinteresse em submeter projetos ao COI pas­
sava também por não ter que divulgar informações sobre tecnologia e mercaoo_ 

23 Um outro artifíciO menos custoso e também utilizado era o de esvaziar o mercado da empresa nac1ona1 
entrante, importando e fazendo estoque de uma quantidade suficiente para aoastecer a filial por um bom 
tempo daquele(s) produto{s). 
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Os instrumentos ordena dores até então empregados - tarifa aduaneira e bar­

reiras não tarifárias - vinham perdendo a força discricionária de que dispunham, na 

medida em que o governo começava a aliviar-se da forte crise cambial e afrouxar o 

controle sobre as importações. Bastante preocupados com a situação, os empresá­

rios nacionais conclamavam o governo a definir algum mecanismo institucional me­

nos sujeito ás vicissitudes conjunturais, de modo a evitar esse tipo de manobra". 

As manifestações surtiram o efeito desejado. Em 3 de outubro de 1984 os 

Ministros Waldyr Arcoverde (Saúde) e Murilo Badaró (Indústria e Comércio) promul­

garam a Portaria lnterministerial n' 4/84, conferindo ao CDI a responsabilidade de 

cooperar com a SNVS na definição da relação de produtos cuja importação depen­

deria de anuência do Ministério da Saúde e autorizar previamente todos os projetos 

de produção interna de matérias-pr'imas, insumos e aditivos empregados na fabrica­

ção de alimentos, medicamentos. pesticidas e outros produtos sujeitos à lei de Vigi­

lância Sanitária. Após a aprovação, os produtos receberiam o Certificado de Regis­

tro de Fabncação Nacional, válido por cinco anos e renováveL O documento esta­

belecia ainda a obrigatoriedade de os fabricantes prestarem informações sobre 

suas produções, quantidades insumidas e a capacidade produtiva. 

Na realidade, publicaram no Diário Oficial a lista de produção e matérias-pri­

mas insumidas, por fabricantes25
, e chamaram as empresas a manifestarem-se no 

prazo de 90 dias sobre incorreções. A idéia era de dar condições ao CDI de imple­

mentar a política, através do conhecimento do estágio presente de desenvolvimento 

da indústria. 

No entanto, se a Portaria não estivesse pronta há algum tempo, e se o con­

texto político fosse outro, certamente o empresariado nacional não teria encontrado 

resposta aos seus anseios naquele momento. Desde a elaboração do Profarma es­

tava previsto o recurso de o CDI apreciar e expadir Certificados de Registro de Fa­

bricação com vistas a instrumentalizá-lo na tarefa de planejar, fomentar e orientar a 

produção de produtos sujeitos ao regime de vigilância sanitária. Na busca de me10s 

legais para implementá-la, levantaram todas as leis associadas ao setor de química 

fina, e descobriram nas leis de vigilância sanitária em vigor, atribuição de autori­

dade ao Ministério da Saúde de regular e criar outras exigências para expedição da 

autorização de produção e comercialização_ Respaldados principalmente na Le-1 no 

6.360/76, estabeleceram as condições para instruí-la. Contudo, a medida foi enga-

24 As palavras do Sr, Helio Beltrâo ilustram bem a posiÇão defendida pela parcela maJs mfluente do empresan~ 
ado nacronal: 'não faço nenhuma oposJção a que empresas estrangetras venham produzir no Brasil. mas 
que venham produzir o que não estamos produzindo. ou não pretendemos produzir. As oportunidades são 
imensas· (Química e Derivados- setembro 1984} 

25 A implantação das DCBs viabilizou a extração da lista por mero dos reg1stros doM. da Saúde_ 
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vetada: frente às fortes pressões geradas contra o Programa, tanto o Ministro Ca­

milo Pena, quanto o Sr. Getúlio Lamartine (secretário executivo do CDI) resistiam 

em apresentá-la por considerá-la "forte" ", 

Por ironia, uma nova circunstância política reverteu a história. Na fase em 

que se abriram as articulações para a escolha do novo Presidente da República 

pelo Colégio Eleitoral Congressual, o SL Camilo Pena optou por uma linha diver­

gente da Presidência e pediu demissão27
. Como de praxe, o Sr. Getúlio Lamartine 

também colocou seu cargo à disposição. O Presidente Figueiredo empossou então 

Murilo Badaró - antigo desafeto de Tancredo Neves na política mineira - e este 

manteve o secretário-adjunto, Sr. Ernesto Cerrara, no CDL Com poucos meses para 

o fim do mandato presidencial, e almejando imprimir sua marca administrativa, o 

Ministro Badaró convocou as chefias para avaliar a viabilidade de implementação 

de novos proJetos. Nesse instante, o Sr. Carrara despertou-lhe interesse pela Por­

tana n' 4. Após consultas à Pres1dênc1a da República, os Ministros Badaró e Arco­

verde assinaram a medida. 

Mesmo que circunscríto essencialmente aos produtos químico-farmacêuticos, 

aos aditivos para alimentos e aos pesticidas domiciliares, o poder fornecido pelo 

instrumento era enorme. Além de obrigar todas empresas a apresentarem seus 

projetos e estabelecer, dentre outros critérios para aprovação, que a preferência re­

cairia no primeiro a chegar'': o CDI comprometia-se a controlar as importações dos 

produtos que entrassem em operação, incluindo-os na relação que dependia de 

autonzação prévia da SNVS/MS para a CACEX liberar as gu1as de importação. Às 

empresas nacionais, ele representava arma de barganha e o estímulo que faltava às 

inversões. Às mu/tinacionais, significava a necessidade de se mobilizarem rapida­

mente. quer no flanco jurídico, quer na prática apresentando projetos, para não te­

rem seus mercados em risco_ 

A ABIFARMA imediatamente reagiu pondo em xeque a constitucionalidade da 

medída. Logo surgiram também contra-reações. Durante o 3° Congresso Brasileiro 

de Petroquimica, realizado no Rio de Janeiro entre 9 e 11 de outubro de 1984, a 

tônica das discussões foi a química fina, mais precisamente, a reinvidicação de um 

posicionamento mais definitivo por parte do governo. Os jornais da época noticia-

113 A Folha de São Paulo de 1413/85 relata que ·o mimstro Camilo Pena chegou a negar que hav1a a expos1ção 
de motJYOs do decreto -apesar de sua assinatura constar das cópias distribuídas a Imprensa - e que espe­
rava uma consulta da Bayer. Na ocasJâo, o mm1stro Heho Bettrão comentou que Cami!o Pena hav1a tomado 
esta decisão· por acreditar que o que é da Bayer é bom' 

27 Sendo afiado Potltico do Sr. Aureliano Chaves, Cami!o Pena optou em segw-lo. escolhendo Tancredo Neves 
como candidato à Presidência_ 

28 Outros critérios eram· oferta existente: mercado; COnJuntura internacional para o produto; capacidade finan­
cetra do titular do projeto: tecnologia e custo de produção: e extgência de indtce mín'tmo de nacionalização, 
no qual davam preferêncra àquele que apresentasse maJor vertica!ízaçêo_ 



vam: "nunca se viu, em reuniões oficiais da indústria química brasileira, um coro tão 

afinado quanto o que ambienta este 3°Congresso de Petroquimica" (FSP-10/10/84). 

Se persistiam dúvidas quanto às intenções govemamentais, elas foram diri­

midas após dois outros episódios. Em resposta às argumentações aludidas pela 

ABIFARMA, a Consultoria Jurídica do Ministério da Saúde produziu um detalhado 

parecer argumentando que a portaria não ia contra, nem inovava a lei. Assim, o 

processo foi finalizado com o seguinte juízo: "em que pesem as respeitáveis opini­

ões em contrário, não vislumbro na questionada Portaria qualquer eiva de inconsti­

tucionalidade, não se impondo, sob esse argumento, a necessidade de reformulá-Ja 

ou mesmo de revogá-la" (Proc.MS. no 7.416/84). 

O segundo episódio, mais famoso, iniciou-se com a publicação da lista de 

produtos e fabricantes no Diário Oficial, e refere-se à contestação da Rhodia ale­

gando faltar registro sobre a fábrica de ácido salicilico e ácido acetil-salicilico que 

estava construindo no país. Após toda uma celeuma entre a empresa, o governo, e 

a Carbonor - da qual há versões diferenciadas de ambos os lados -, um acordo re­

solveu a questão29
. O caso, no entanto, foi indubitavelmente exemplar da disposição 

do governo de seguir à risca a prescrição normativa. 

A repercussão e o apoio obtido pela Portaria lnterministerial MS/MIC n" 4/84 

sinalizava que o contexto político apresentava-se favorável e propício a absorver 

novas ações. Nesse sentido, as atenções voltaram-se para a idéia de reimplantar o 

Profarma por meio de um AnteprojetO de lei, encaminhado pelo Presidente Figuei­

redo ao Congresso Nacional em 13/03/85; e estender mecanismos protecionistas 

para a área dos defensivos agrícolas. 

O mesmo procedimento usado nos fármacos tornava-se, contudo, Inaplicável 

aos produtos fitossanitários. Sua legislação de vigilância sanitária era farta em ga­

rantir segurança no registro, comercialização e aplicação de defensivos, mas não 

continha diplomas legais específicos que pudessem sustentar legalmente uma Por­

taria com a finalidade de obrigar anuência prévia para a produção de produtos téc­

nicos e intermediários fítossanitârios não proibidos. 

Deste modo, o recurso utilizado foi o de encaminhar ao Congresso Nacional, 

no 2" semestre de 1984, um Anteprojeto de Le1 definindo disposições legais e regu­

lamentares aplicáveis sobre o controle e a fiscalização de todas as atividades relati­

vas aos defensivos agrícolas. Para os efeitos da leí. considerava-se, dentre outras 

:"" Até a entrada em operação da planta da Carbonor, a Rhodta podena colocar parte de sua produção de 4 mil 
tia do AAS no mercado interno, mas com a comercta!ização do produto supervisionada pela Carbonor. Após 
a entrada em operação em dezembro de 1987. o abastecimento do mercado mtemo ficaria sob o encargo 
exclUSIVO da Carbonor. Esta última recebeu o aval de produzir 2 mil tia de AS e 1 mil tia de AAS, e a Rhodta 
passou a direcionar a sua produção para o mercado extemo. 
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providências, que competiria ao Ministério da Agricultura conceder registro, assim 

como autonzação de funcionamento, produção, Importação, exportação e uso de 

produtos fitossanitários. Ao Ministério da Indústria e Comercio reservavam a incum­

bência de autorizar e fiscalizar o funcionamento de empresas fabricantes de produ­

tos técnicos e intermediários para defensivos agrícolas, inclusive suas atividades de 

produção, importação e exportação. Enfim, por meio da exigência de anuência pré­

via e por intermédio da ação conjunta dos Ministérios relacionados na lei, o governo 

tentaria exercer o controle e fiscalização sobre o mercado de defensivos. 

Até aqui concentramo-nos em descrever como os mecanismos protecionistas 

e de promoção vinham sendo definidos e ajustados. Mas quanto à linha de ação di­

recionada a capac1tar tecnologicamente as empresas? Quais medidas estavam 

sendo tomadas? 

Assinalamos mais atrás que desde 1980 o C DI, a GEME, a STI/MIC e outros 

órgãos públicos foram conduzindo articulações entre empresas, agências oficiais 

(FINEP e CNPq) e centros de pesquisa para o desenvolvimento de projetos através 

de contratação direta, convênios ou mesmo consultas especificas sobre determina­

dos temas_ Comentamos também que este não tínha sido o caminho escolhido como 

prioritário, no curto prazo, para a obtenção de tecnologia. A idéia inicial era de fo­

mentar a compra e associação entre empresas nacionais e estrangeiras como 

meios mais rápidos e pragmáticos para a diminuição do hiato tecnológico. No en­

tanto. essa idéia vinha sendo modificada. Vejamos por que. 

Apesar de alguns projetos de intermediários de síntese e de cata!isadore~-, 

FCC terem sido realizados através de joint-ventures 30
, à medida em que tentavam 

buscar parcerias, convenciam-se de que este caminho restringía-se à situações es­

peciais, onde o tipo de inserção no mercado mundial da empresa detentora, a confi­

ança no parceiro nacionaL e ainda a diversidade e porte dos projetos agiam como 

importantes elementos viabilizadores. 

Nas andanças mundo afora, registravam ainda um quadro para o licencia­

mento de tecnologia, no qual, os obstáculos cresciam à medida em que se cami­

nhasse á jusante nas cadeias produtivas dos intermediários e à medida em que a 

inovação em produto fosse mais recente. Por fabricarem os produtos. os detentores 

de tecnologia geralmente não se interessavam em transferí-!a para terceiros. 

Quando havia oferta, era trivial defrontarem-se com alguma destas situações: um 

:o;-; Estes foram o casos da Nitronor (NorqUisa e Chem1con); Química da Bah1a 1 NorqUisa, Cevekol e V1rgm1a 
Celanese), Carbonor (Norqwsa. Cabo Branco e Solvay); N1troclor (Norowsa. Petroqwsa. ENI)· FCC 
(PetroqUisa, Ox1teno e Ak:zo). 
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alto preço estipulado; a definição de normas muito rígidas nos contratos de transfe­

rência; ou mesmo tecnologias obsoletas com rotas ineficientes. 

Na realidade, a experiência dessas viagens vinha fortalecendo a concepção 

de que a política deveria privilegiar o desenvolvimento tecnológico interno. Tanto 

porque a tecnologia moderna não se encontrava facilmente disponível para licenci­

amento, como porque sem aprendizado, a compra de tecnologia poderia transfor­

mar-se em pesadelo". Trazia também a confirmação da necessidade e importância 

dos "trunfos" nas mesas de negociação. 

Com relação a este último ponto, as ações governamentais estavam sendo 

cuidadosas. Elas forneciam várias munições aos negociadores: o tamanho do mer­

cado brasileiro. a não concessão de privilégios patentários para a produção de fár­

macos, a política tarifária e as restrições administrativas, linhas de financiamento da 

Finep, Ceme/STI para o desenvolvimento tecnológico e do BNDES para a produção. 

Aspectos que ora possuíam peso na negoc1ação de parcerias, ora na negociação 

para o licenciamento de tecnologia No entanto, podemos depreender do proJeto 

Profarma, que havia a preocupação de definir formas mais contundentes, pelo me­

nos no caso dos fármacos, com vistas a induzir associações entre empresas nacio­

nais e estrangeiras para exploração de parcela do mercado institucional. Mas se 

não ocorreu conforme idealizado, pelo menos seu arremedo, a Portaria lnterminis­

terial MS/MIC n" 4/84, cumpriu bem o papel de mais um poderoso "trunfo" para os 

negociadores. 

Alíás, foi após o impasse sofrido pelo Profarma que a política atinente ao 

segmento químico-farmacêutico redirecionou-se, com firmeza, no sentido de fomen­

tar o desenvolvimento tecnológico Interno. Mantendo a linha proposta no Profarma, 

deram continuidade ao Programa de Pesquisa da GEME e recuperaram ainda em 

1983 a ação coordenada CEMEISTI para o apoio financeiro às atividades de P&D 

das empresas voltadas a obtenção de fármacos, medicamentos e meterias-primas 

farmacêuticas, cuja execução ficou a cargo de Instituições universitárias e de pes­

quisa, destacadamente a CODETEC. 

A idéia de usar a CODETEC surgiu como uma tentativa de resolver o pro­

blema do baixo grau de eficiência que os projetos anteriormente financiados vinham 

alcançando - somente um tinha chegado a produção em escala industrial. Inspira­

dos no modelo espanhol, avaliaram que caso fosse delegado a um órgão de exce­

tência, com recursos materiais adequados e massa critica interna {fatores indispen­

sáveis para gerar a contento tecnologia industrial), a performance aumentaria. 

3 ~ ·o carater tácito da tecnologia 1mp!ica a necessidade de um esforço interno por parte do adquirinte. sem o 
qual não pode haver assimilação da tecnologia externa" (Queiroz, 1993:14) 



122 

O objetivo desse empreendimento foi, portanto, de criar no pais um centro de 

tecnologia químico-farmacêutico para executar projetos de P&D demandados por 

empresas e financiados através de contratos de risco compartilhado entre a CEME. 

a STI/MIC e as empresas privadas nacionais. A repartição dos gastos dividia-se da 

seguinte forma: as empresas aportavam 41 %; a STI!MIC entrava com 24% e a 

Cerne com 35%. Por sua vez, na construção da unidade piloto da CODETEC, os in­

vestimentos oficiais foram majoritários: 52% da STI; 35% da Cerne e 13% das em­

presas. Em 1984 assinaram o contrato e estipularam como meta para o projeto: 

produzir 20 fármacos de 2 em 2 anos, sendo 65% da lista RENAME 32
. 

Mas o programa de pesquisa da CEMEISTI não se reduzia ao projeto CODE­

TEC33, e muito menos o apoio à capacitação tecnológica restringiu-se aos fármacos. 

Embora esse segmento tenha sido priorizado, houve medidas atingindo todos os 

outros segmentos da química fina. 

Se o Programa de Pesquisa da CEME limitava-se a financiar P&D na área 

químico-farmacêutica, o Programa de Fomento industrial da STIIMIC e a FINEP 

operavam contemplando a química fina em geral. A CARBONOR, entre outras, re­

cebeu recursos no sistema de contratos de risco da STI/MIC, e a FINEP atuou apoi­

ando prOJetos voltados à formação de recursos humanos, à absorção de conheci­

mento e desenvolvimento de tecnologias, direcionando recursos do FNDCT e 

PADCT para universidades ou institutos de tecnologia e linhas de financiamento 

ADTEN e AUSC para empresas requisitantes. Desta feita, a integração de empre­

sas, órgãos oficiais de fomento, centros de pesquisa e universidades possibilitou a 

execução de vários programas de capacitação tecnológica nas áreas dos intermedi­

ários de síntese, aditivos, corantes. defensivos agrícolas e fármacos. Exemplos 

desse modelo participativo foram os projetos da Norquisa-CEPED, Oxiteno-USP, 

Nortec-FIOCRUZ, Rhodia-UNICAMP e Bayer-UFRJ 

No campo dos defensivos agrícolas, podemos citar a experiência de atribuir à 

EMBRAPA a responsabilidade de criar, no Instituto Biológico de São Paulo, um 

centro de pesquisas de produtos fitossanitários, cujo suporte financeiro f1cou à 

cargo do CNPq. Podemos também mencionar os convênios celebrados - caso do 

Instituto de Tecnologia de Alimentos de Campmas e do Instituto de Tecnologia do 

Paraná - ou os projetos executados por empresas produtoras de pesticidas e vários 

órgãos públicos - tais como centros de pesquisa da Embrapa, Instituto Brasileiro do 

1
: Vale ressaltar que a CODETEC também desenvolvia tecnologias relativas aos outros segementos. deman~ 

dadas pelas empresas e trnanc1adas por outras fontes além da STI/CEME. 
33 As empresas enquadradas no programa CEMEIST! tinham a opção de estabelecer contrato com a CODE­

TEC ou diretamente com os órgãos. Na GEME. eles estanam vmculados ao programa de pesquisa do órgão. 
Na STI/M!C a Vtncu!ação fazta-se através do Sub-programa de Apoio Tecnológico ao DesenvolVImento de 
Maténas-Primas Farmacêuticas. 
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Café, IAAIPLANALSUCAR, CEPLAC, Sistema OCB, Empresas Estaduais de Pes­

quisa Agropecuária -, com o objetivo de pesquisar novas formulações, desenvolver 

conceitos de manejo integrado de pragas, doenças e plantas daninhas, analisar e 

monitorar resíduos de defensivos em alimentos industrializados e naqueles destina­

dos ao consumo in natura (SINDAG/ANDEF, 1987). 

Por sua vez, os trabalhos do CENPES/PETROBRÁS destacaram-se na área 

dos catalisadores FCC. Entre 1982184 o CNPq criou também o PRONAC - programa 

de pesquisa científica e tecnológica junto às universidades para o desenvolvimento 

de catalisadores em geral -, enquanto que a PETROQUISA dedicava-se à 

realização de estudos a fim de identificar aqueles cuja produção interna deveria ser 

implementada. 

No que dizia respeito à política de propriedade industrial e de regulação de 

compra ou acordos de transferência de tecnologia, o INPI vinha mantendo sua atri­

buição de f>xar pnncípios de negociação e de registro de contratos com vistas a re­

forçar o poder de barganha do adquirinte no processo de transferência de tecnolo­

gia. 

O Período da Política "Oficializada" 

Em fins de 1984. a política já dispunha de uma gama de instrumentos legais 

para regular, proteger e fomentar. Entretanto, o setor privado nacional continuava 

pleiteando uma explícitação mais clara das diretrizes governamentais para o setor e 

insistia na importància de assegurá-las em lei. 

Por trás dessa investida havia obviamente a tecnocracia tentando solucionar, 

ao menos em parte, duas questões de ordem estratégica: como garantir a continui­

dade e a execução coordenada da política. A decisão de estabelecer compromisso 

em lei tinha o sentido de protegê-la das vicissitudes conjunturais. A Nova República 

estava chegando, e nada poderia afiançar, a priori, que as ligações entre técnicos 

das várias áreas do governo e destes com o empresariado - que tinham possibili­

tado por em ação uma política setonal até então "não oficializada" -, não sofrenam 

alterações comprometedoras. 

Mas porque julgavam ser possível, também por dispositivos legais, solucionar 

parcialmente a questão da coordenação? Embora a rntegração informal funcionasse 

entre a maior parte dos órgãos, haviam alguns canaís condutores emperrados que, 

segundo a tecnocracia, não fluiam a contento por insuficiência de mecanísmos le-



gais ou mesmo por falta de meíos. A carência de recursos materíais e humanos em 

alguns organismos oficiais, principalmente nos reguladores (CIP,SNVS,DDSV), 

comprometia os controles adotados e dificultava o cumprimento de suas atividades. 

Mas a intervenção sobre esse tipo de problema, sabiam bem, precisaria ser feita por 

outras vias. Constatavam, no entanto, a existência de articulações incipientes - en­

tre orgãos como a CACEX, CPA, CIP e DIMED- que poderiam ser melhoradas caso 

se estabelecessem medidas nonmativas nesse sentido. 

Ademais, a reforma ministerial em curso estava mexendo no arranjo instituci­

onal anterior - transferência da GEME do Ministério da Previdência e Assistência 

Social para o Ministério da Saúde"', redução das atribuições da Secretaria de Tec­

nologia Industrial do Ministério da Indústria e Comércio e realocação de parte de 

suas funções no recém-criado Ministéno da Ciência e Tecnologia -, abrindo vácuos 

e, consequentemente, áreas de conflito de competência entre o MIC e o MCT, prin­

cipalmente quanto á responsabilidade de coordenação ao nível executivo das ações 

relativas à política industriaL 

Assim. em julho de 1985 o GIFAR voltou a reunir-se para propor linhas de 

ação voltadas a indústria químico-farmacêutica: e em novembro do mesmo ano, a 

Exposição de Motivos n' 60/85 determinou a constituição de um Grupo de Trabalho 

lnterministerial, coordenado pela Secretaria Geral do Conselho de Segurança Naci­

onal (CSN), com o objetivo de definir as bases para uma política de desenvolvi­

mento da química fina e da biotecnologia no país. 

Os pnmeiros resultados desses trabalhos foram apresentados no I Plane 

Nac1onal de Desenvolvimento da Nova República - I PND/NR (1986-89), cuja pro­

mulgação em le1 ocorreu em julho de 1986. O valor simbólico desse documento 

pode ser facilmente dimens1onado: lá estão contidas as diretrizes gerats para a 

química frna, isto é, a primeira política industrial oficializada para o setor. 

Conferindo-lhe um tratamento pnoritário, JUntamente com outros setores de 

tecnologia de ponta, o I PND/NR definia as seguintes diretrizes e metas especificas 

para a química fina: 

• 'intensificação da capacitação tecnológica interna, através do fomento às 

pesquisas c·lentíficas e tecnológicas na área, 

• apoio aos projetos das empresas privadas nacionais; 

34 O Decreto 91.439, de 16/07/1985 dispôs sobre a transferência da CEME. definindo também que a Prevldên­
cra Social, através do Instituto de Admimstraçào Fmance1ra {lAPAS), contmuana a prover os recursos para 
custeiO da ass1stênc1a farmacêutica da CEME. 
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• integração da produção interna, mediante incremento da fabricação de produ­

tos intermediários comuns a todos os ramos da química fina, com vistas a ga­

rantir economias de escala à produção interna; 

• adaptação da oferta interna a padrões de consumo mais apropriados às ne­

cessidades brasileiras, particularmente nos segmentos químico-farmacêutico e 

de defensivos agrícolas; 

• intensificação, no segmento químico-farmacêutico, da produção interna de 

fármacos essenciais, dando prioridade para os investimentos da empresa pri­

vada nacional e reduzindo o elevado grau de dependência de fontes externas 

de suprimento de produtos e tecnologias; 

• diminuição da dependência externa quase absoluta de catalisadores para pro­

cessos químicos, petroquímicos e para refino de petróleo" (I PND/NR, 

1986147), 

E curioso observar que se comparadas com as diretrizes estabelecidas ainda 

no início dos oitenta< elas não diferiam em praticamente nada. A redução da depen­

dência externa no que fosse essencial e estratégico mantinha-se como o objetivo 

principal; e os segmentos selecionados continuavam sendo os defensivos agrícolas, 

catalisadores e químico-farmacêutico. Mas sem sombra de dúvida, traziam maior 

ênfase à "intensificação da capacitação tecnológica interna, através do fomento às 

pesquisas científicas e tecnológicas na área" e deixavam mais transparente "o apoio 

aos projetos das empresas privadas nacionais" ( I PND-NR, 1986). 

Em seguida, o documento "Política Industrial e suas Diretrizes Setonais" -

formulado e aprovado no âmbito do MIC e cuja aplicação destmava-se à coleta de 

críticas e sugestões sobre as propostas ali contidas-, reiterou e detalhou as diretri­

zes e metas setoriais traçadas no I PND-NR35
. Atribuiu também às Câmaras Setori­

ais - fóruns amplos instituídos para definir as propostas contidas naquele docu­

mento, a função de avaliar as críticas e sugestões, elaborar a versão final dos pro­

gramas setoriais e submetê-los à aprovação do governo. 

Todavia, parece que membros do governo e empresários nacionais não fica­

ram de todo satisfeitos. v1sto que, permanecia em aberto a definição de responsa­

bilidade para a coordenação das ações governamentais e no Grupo de Trabalho 

lnterministeriaL coordenado pelo CSN, continuava a desenrolar um debate sobre a 

pertinência de criarem novos instrumentos legais para a proteção da produção in-

35 Promulgado por Portana MIC n° 12, em 5/2187, este documento foi publicado no Diário Oficial de 13 de 
fevereiro de 1987 
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tema, e se neles seria politicamente conveniente aludirem de forma mais explícita á 

preferência pela empresa nacionaL 

Essa discussão surgia por dois motivos. Em primeiro lugar, porque havia po­

sição favorável a incluir em controle governamental similar á Portaria n' 4, os produ­

tos fitossanitários e veterinários não cobertos por aquela medida. Em segundo lu­

gar, porque sempre voltavam á baila os velhos pleitos de rever a política de controle 

de preços sobre o setor; de estabelecer nonma condicionando a GEME no sentido 

de privilegiar a compra de produtos fabricados por empresas nacionais quando es­

tas os produziam; e de definir na política de crédito agrícola dispositivo legal amar­

rando a concessão de empréstimo à prioridade de compra de defensivos agrícolas 

fabricados por empresas nacionais. 

Em paralelo, vários fatos foram orgamzando, na prática, os rumos da discus­

são. Na época em que os projetos de lei do Profarma e dos Defensivos Agrícolas 

estavam caducando por decurso de prazo, parlamentares procuraram os órgãos 

competentes. expressando a opinião que o primeiro teria grandes chances de ser 

aprovado, mas o outro não. Mesmo de posse daquela informação, preferiram não 

dar prosseguimento ao projeto de lei relativo ao Profarma, por um lado, porque pa­

recia dispensável o reforço em nível normativo mafs elevado para a Portaria n" 4/84 

e esta, em conjunto com o I PND-NR, já estava cumprindo os principais ObJetivos 

contidos no projeto; por outro, temiam que as pressões fossem novamente avivadas 

no processo de aprovação da lei. 

Com relação aos defensivos agrícolas, os parlamentares JUStificavam que 

conflitos de competência federal e estadual somados à pressões de caráter ecoló­

gico invibilizariam o encaminhamento da legislação. Cientes da necessidade de 

ajustes imediatos na política para o segmento, resolveram convergir esforços tanto 

para reformular a política tarifária v1gente, quanto para tentar, por Decreto-Lei, In­

troduzir mecanismo semelhante ao estabelecido na Portaria no 4/84 para os defen­

sivos agrícolas_ 

A primeira decisão começou a ser operacionalizada no início de 1986. 

quando a CPA em1tiu o Parecer n' 288/86, propondo a adoção de um novo trata­

mento tarifário (índice de agregação de valor) para os insumos sem similar nac1onal. 

Mas devido aos planos de estabilização que se sucederam, a nova política tarifária 

entrou em vigor, em agosto de 1986, apenas para as novas matér"las-primas impor­

tadas pelo segmento, e em Janeiro de 1988 foi estendida para as dema1s36
. Para 

instrumentalizar a segunda decisão, a EMBRAPA já tinha identificado e definido 

uma relação dos defensivos agropecuários fundamentais para cobrir as necessida-

% As mudanças na política tarifána serão detalhadas ma1s adJante. 
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des básicas do pais. No entanto. os desdobramentos seguintes demonstram que a 

proposta não vingou. 

No que tangia à revisão da política de preços, todas as empresas, sem dis­

tinção de origem do capital, alegavam a necessidade urgente de modif1car os crité­

rios de aplicação e o rígido controle sob o qual o setor estava submetido37
. Con­

quanto as reclamações contra o CIP fossem bem conhecidas e antigas, desta vez o 

próprio governo reconhecia haver pressão de custos nos pesticidas e medicamen­

tos, em razão do Plano Cruzado ter pego o setor com preços de venda defasados 

em relação aos índices inflacionários38
. Mas os congelamentos de preços adotados 

durante os planos de estabilização do período não autorizavam o CIP a empreender 

qualquer mudança de política. 

Se retornamos o foco para o Grupo de Trabalho lnterministerial, podemos 

também constatar que os outros velhos pleitos - inclusive o proposto no documento 

em debate, qual seJa, de fixar índices mínimos de nacionalização para as aquisições 

da GEME- foram mais uma vez vencidos internamente. Questões de ordem técnica, 

JUrídica e política não recomendavam adotá-los naquele momento, e a decisão re­

caiu em explicitar "apenas as diretrizes que visassem a tomar transparente o pro­

cesso decisório do governo, atuando-se, portanto de forma pragmática a fim de 

neutralizar eventuais pressões externas" (CSN, documento preliminar, 31/10/86)39
. 

Como salientamos antes, a preocupação em estabelecer diretrizes que pu­

dessem facilitar o processo decisório do governo era questão crucial, pois estava 

associada à tentativa de se garantir - por meio de mecanismos legais - uma integra­

ção mais eficiente e ativa dos organismos oficiais responsáveis pela execução da 

política. 

Em 11/05/87 o trabalho final do Grupo de Trabalho lnterministerial foi subme­

tido e aprovado pelo Presidente Sarney40 Dele, vale destaque para os seguintes 

37 Na verdade se consideravam vitimas de tratamento desigual por parte do governo em relação a outros seto-­
res que, segundo eles, acabaram recebendo ma1or condescendência do CIP nos últimos anos { Rev. Bras. 
Clín. Terap.- vo!.XV ~no 8- p.223- agosto de 1986). 

38 Pelos cálculos da ABIFARMA entre julho de 1985/86 a defasagem nos medicamentos alcançou cerca de 
70%. Nos defens1vos agrícolas. os cáculos da ANDEF mostravam uma defasagem de ma1s de 40%. 

39 O Decreto--Lei n° 2.300 de 21/11186 já instituía a sistemática de aquisições de bens pelos órgãos federais. 
Desde modo, a metodologia para ftxação de índices mínimos de nactona!ização deveria ser compatível com 
aquele instrumento, demandando ass1m ma1or discussão entre entidades governamentais e de classe. e 
uma regUlamentação ma1s abrangente (conforme foi mais tarde efetuada através do Decreto n. 96.760, de 
22109/88, regulamentando a Nova Política Industrial). Por outro lado. não havia respaldo legal para se dis­
tingUir empresa nac1onal. e como o debate sobre o assunto estava desenrolando--se na Assembléia Consti­
tuinte, qualquer açodamento neste sentidO sena prejudiciaL 

40 Através da E.M_ n" 3/87. de 11/5/87, assmada pelos mtntstros das Relações Exteriores, da Fazenda, da Agri­
cultura, da Saúde, lndústna e Comêrcto. Ciencia e Tecnologia, da Secretana do Planejamento , do Conselho 
de Segurança Nacional. e aprovada pelo Presidente Samey, foram definidas as "Bases para uma Po!itica de 
Desenvolvimento da Qui mica Fina e da Biotecnologia'·. 
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pontos: as metas básicas foram compatíveis com as definidas no I PND-NR: e nos 

Instrumentos especificas não Incorporaram nenhuma novidade, exceto a ind1caÇáo 

de instituir mecanismo semelhante à Portaria n' 4/84 para os defensivos agrícolas. 

Outrossim, estabeleceram as responsabilidades e a integraÇáo das entidades go­

vernamentais, reservando ao CDI a coordenaÇáo da política industrial e ao MCT as 

ações voltadas à capacitaÇáo tecnológica. Introduziram também um adendo final na 

Exposição de Motivos, dando competência à Secretaria-Geral do Conselho de Se­

gurança Nacional, presidida pelo General Bayma Denys, de monitorar, junto às de­

mais Secretarias de Estado, a execuÇáo das medidas aprovadas (E.M. n' 3/87, de 

11 de maio de 1987)". 

Mas, devido ao refortalecimento progressivo do CDI como administrador da 

política industrial, e por terem resguardado competências específicas, o órgão pôde 

coordenar a execuÇáo das medidas e dar continuidade às articulações entre as en­

tidades governamentais, sem necessitar de uma interferência direta da CSN. Episó­

dios passados e acontecimentos em curso confirmavam o peso do poder politico do 

CDI na condução da política para a química fina, dentre eles: a anuência prévia do 

órgão para aprovaÇáo de projetos pleiteando financiamentos oficiais, incentivos fis­

cais, ou quando fossem do âmbito da Portaria n' 4/84; a fixaÇáo da nova política tari­

fária JUnto com o CPA: e a criaÇáo de comissões e grupos interministeriais envol­

vendo MCT, MS, CACEX, CPA, CIP, GEME, FINEP, BNDES, INPI, para acompa­

nhamento, avaliaÇáo e proposição de novas linhas de aÇáo" 

Esse estilo de coordenação, pautado na centralização de alguns mecanis 

mos-chave e na constituição de comissões e grupos de trabalho lnterministeriais, 

decerto estava fornecendo uma maior articulaÇáo institucional e possibilitando a 

execução de ações coerentes. Estas últimas, por sua vez, estavam buscando redu­

zír os entraves burocráticos e aperfeiçoar os instrumentos disponfveis. 

Por meio do Programa de Prioridades Sociais da Nova República, instituído 

em 1986, a GEME conseguiu aumentar em mais de 100% seus recursos orçamen­

tários para aprimorar o processo de compras governamentais no setor de fármacos, 

criar o Programa de Farmácía Básica, ampliar a rede de assistência e continuar fi­

nanciando projetos de pesquisa43
. Por outro lado, e de modo a atacar o problema da 

carência de recursos humanos, o Ministério da Ciência e Tecnologia - através do 

41 Conforme esclarecido em entrevtsta com um "policy maker" do antigo CDt!MfC, aquele adendo tinha sido 
colocado porque tratava~ se de setor estratégico. e portanto, da alçada do CSN _ No nosso entender hav1a um 
segundo mot1vo: precaverem-se contra contenc1osos eventuaiS. 

42 Tal poder torna--se-à mcontestâvel e atingirá seu ápice um pouco ma1s afrente, quando, através da Nova 
PoHtica lndustnal. ampham-se as prerrogativas do COI na administração da polltica industrial em geral; e da 
química fina, em particular. 

43 Devido a falta de recursos, o Programa da Farmácia Básica foi destivado em fins de 1988 , mas em julho de 
1989 voltou a func1onar sustentado por verbas oriundas do Fundo da Previdência e Assistência Social 
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CNPq -, gerou em fins de 1987, dentro do Programa de Formação de Recursos Hu­

manos para as Areas Estratég1cas definidas no PND-NR, o sub-programa ae qui­

mica fina, oferecendo modalidades de bolsas destinadas a cursos formais, aperfei­

çoamento, auxílio à pesquisa, estágios, tanto para universidades e institutos de 

pesquisa, quanta para empresas. 

Com o fim do Plano Bresser (06187-09/87), e portanto de mais um congela­

mento de preços, o CIP procurou dar maior agilidade aos mecanismos de análise 

dos pleitos do setor, adotando o critério de observar a estrutura de custos integral 

(os chamados GB1 ), e a prática de repassar de imediato ao produto final os aumen­

tos concedidos aos princípios ativos. Parece desnecessário acentuar que tais me­

lhorias (maior rapidez nos reajustes e mudança na fórmula de calculo) tenham fi­

cado aquém do requ1sitado pelo setor. No decorrer de 1987, a CACEX também de­

senvolveu uma reformulação em sua política de exame e tramitação dos processos. 

com vistas a reduzir o controle administrativo nas importações, s1mpl1ficar procedi­

mentos e definir normas mais claras para os pedidos de proteção temporária. Mas 

sem abd1car de suas prerrogativas legais, manteve sob controle admimstrativo os 

pedidos de importação de "produtos mais sensíveis" e daqueles relativos às Indús­

trias nascentes, examinando, para estas situações, caso a caso as demandas de 

proteção temporária. 

Este período presencia ainda a movimentação dos Minísténos da Relações 

Exteriores, da Saúde, da Indústria e Comércio, da Ciência e Tecnologia, do Instituto 

Nacional de Propriedade Industrial e de algumas Associações de Classe no sentido 

de se contraporem as pressões e ameaças de retaliações comerciais do governo 

norte-americano para o Brasil reformular e "liberalizar" suas leis e regulamentos en­

volvendo produtos de alta tecnologia. No fulcro da ação americana estavam as 

questões da reserva de mercado na informática e da não patenteabilidade de produ­

tos e processos na farmacêutíca, ou seja, a problemática da propriedade 1ndustnal 

Desde a Reun1ão Ministerial do GATI de Punta dei Este, em setembro de 

1986, os Estados Unidos vinha lançando-se em uma política explícita para assegu­

rar os interesses das empresas inovadoras norte-americanas. No plano multilateraL 

tinham colhido o primeiro fruto com a inclusão daquele tópico na Nova Rodada de 

Negociações Comerciais - a Rodada Uruguai e estavam empreendendo ações junto 

a Organização Mundial de Propnedade Industrial para codificar os vários aspectos 

da questão_ No plano bilateral, pressionavam seus parceiros comerciais a proteger 

patentes, direitos autorais, marcas registradas e segredos comerciais. Do mesmo 

modo que, ao abrigo da seção 301 do Trade Act. tinham aberto contencioso com o 

Brasil devido a lei de lnformàtíca, encetavam agora em 1987 uma ação. solicitada 
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pelo Pharmaceutical Manufactures Association (PMA), para o United States Trade 

Representativa Investigar ''distorções' no art1go 9", c, do Cód1go de Propnedade In­

dustrial brasileiro, relativo á não patenteabilidade de produtos e processos farma­

cêuticos" (Amorim, C. L. N, Conferência proferida na 11 Feira e Congresso de Qui­

mica Fina no Brasil, ABIFINA, 05-08/07/1988). 

Pouco tempo depois, mais precisamente em 19/05/88, os Decretos-Lei n' 

2.433, n' 2.434 e n' 2.435 delinearam "A Nova Política lndustnal" ''-Formulada num 

ambiente de agravamento da crise econômica, institucional e política, trazia um pre­

âmbulo ousado, indicando como objetivo "a modernização e o aumento da competi­

tividade do parque industrial do pais", mediante o fortalecimento da livre iniciativa e 

a redução das atividades do Estado na concessão de beneficios fiSGaiS e financei­

ros. Entretanto, os textos que a detalharam contrariaram as intenções expostas na 

Exposição de Motivos, pois "manteve-se quase intacto o sistema de proteção, am­

pliou-se a promoção de exportações, foram criados novos beneficios fiscais à indús­

tria e centralizou-se a organização ·Institucional da política industrial, com a amplia­

ção do caráter discnc1onário da administração da política industrial pelo CDI e ma­

nutenção do poder discricionário da CACEX e da CPA" (Suzigan, 1988 :168). 

Se bem que a Nova Política lndustnal tenha sido alvo de várias criticas bas­

tante procedentes''", houve méritos reconhecidos. Proposta para ser desenvolvida 

por meio de três programas: os Programas Setoriais Integrados (PSI), os Programas 

de Desenvolvimento Tecnológico Industrial (PDTI) e os Programas Especiais de 

Exportação (BEFIEX), CUJa administração ficana á cargo do C DI'. e Instituindo como 

seus Instrumentos principais os incentivos a serem concedidos através dos progra­

mas e a reformu!ação da política comercial, esta política inovou em dois aspectos. 

Um deles, por ter unificado pela primeira vez as politicas industrial e tecnológica_ O 

outro, por ter criado fóruns como as câmaras setoriais (na SOl) e as comissões in­

terministeriais (no CDI), nos quais. tanto as relações entre empresários e governo. 

quanto as compatibilizações entre os Programas Setoriais Integrados e os instru-

~
4 Em Junho de 1987, o PMA entrou com a segumte pet1ção no USTR "PMA appreciates the opportumty to 

appear before th1s commltte to support the pet1t10n with the USTR on june 11, 1987 regardmg the dev1al of 
patent protect10n for pharmaceut'lcals m Brazil" No prazo de um ano o USTR devena mamfestar~se reco­
mendando ou não ao Presidente dos EUA retaliaÇões comerc1a1s contra o pais. E a recomendação fo1 pOSI­
tMt Em 1988 o PreSJdente amencano determmou o Início das sanções contra Importações brasileiras, sus­
pensas após negociação e promessa do Brasil de apresentar projeto de lei ao Congresso, até 20 de março 
de 1991, modificando o tratamento contendo aos produtos e processos farmacêutiCOS 

4 ~ O Decreto-Lei n 2A33, posteriormente regulamentado pelo Decreto n 96.760 de 22109188_ dispôs sobre as 
lmhas de ação e os mstrumentos financeiros; o Decreto--Le1 n 2.434 dispôs sobre a política comercial: e o 
Decreto-Lei n 2.435 estabeleceu a reorganização do CDI, transformando a ant1ga Secretana Execut1va do 
órgão em Secretana Especial de Desenvolvimento Industrial (SOl l e criando as câmaras setoriais no seu 
àmbito. Este Ultimo Decreto..Le1 mst1twu também comissões ínterm1mstena1s, localizadas no CDL 

""Ver a respeito Suz1gan, 1988: 173- 175_ 
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mentes de política industrial, e destes com a política macroeconômica, poderiam ser 

efetuadas de forma ma1s eficiente. (Suzigan, 1988: 167-168). 

Contudo, todos os novos beneficios fiscais previstos no Decreto-Lei n' 2.433 

sequer saíram do papel. A promulgação da nova Constituição, em outubro de 1988, 

veio detenminar a aprovação do Orçamento da União pelo Congresso Nacional e, 

consequentemente, das dotações destinadas à implementação da nova política in­

dustrial e tecnológica. Num cenário de profundo desequilíbrio das finanças públicas, 

o próprio govemo achou por bem não encaminhar ao Congresso qualquer medida 

que implicasse maior renúncia fiscal. Assim, para estimular o desenvolvimento tec­

nolôgico, as exportações, e os setores de alta tecnologia através da redução dos 

custos da fonmação de capital e da produção - objetivos precípuos dos PDTI, BE­
FIEX e PSI, respectivamente -, as càmaras setorias teriam que dispôr dos instru­

mentos constituídos e dos benefícios fiscais não eliminados na relonmulação da 

política comercial. 

Na realidade. dos instrumentos propostos, foram implementados no período 

apenas os que não afetassem ainda mais o quadro de déticits cambial e público. O 

CDI foi reorganizado extinguindo nesse processo a STI; as càmaras setoriais e as 

comissões interministeriais foram constituiram um ano após: tudo, com exceção do 

/iming, confonme previsto no Decreto n' 2.435. A SDI/MIC também fixou- nos tenmos 

do Decreto-Lei n' 2.433, art1go 16 - os Índices Mínimos de Nacionalização dos bens 

de capital e dos de alta tecnologia que deveriam ser utilizados para efeito de con­

cessão de beneficios fiscais, de financiamentos por entidades oficiais de crédito e 

de compra por órgãos governamentais. 

Além drsso, efetuaram a refonmulação da política comercial. Procurando dar 

maror racionalidade ao regrme de proteção, reduziram a lista de produtos com gura 

de importação suspensa, substituíram os preços de referência e a pauta de valor 

mínimo por uma legislação antidumping, aprovaram nos tenmos da Resolução CPA 

00-1516 de 17/06/88 a reforma tarifária contendo as novas alíquotas ad vaiarem e, 

de acordo com o disposto no Decreto-Lei n' 2.434, eliminaram alguns regimes es­

peciais e aboliram dois dos três tributos incidentes sobre as importações- o IOF e a 

TMP. 

Se tomamos em conta as linhas mestras da Nova Política Industrial, podemos 

afinmar que o GS-111 do antigo CDI/MIC antecipou-se em parte dos rumos e provi­

dências propostas. Em primeiro lugar porque não parece ter sido casual a criação. 

em janeiro de 1988, de um Grupo de Trabalho lntermínisteríal envolvendo varias 

enftdades governamentais e a iniciativa privada, para proceder a um exame global 
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da política de química fina até então implementada". Utilizando-o como um balão 

ae ensa1o ao tuncJonamemo aas futuras camaras setona1s, prat1caram a expenémc1a 

inédita de realizar duas audiências públicas, onde empresários, pesquisadores e 

associações de classe puderam conhecer e contribuir na elaboração do documento 

final, concluído em junho de 1988. 

Assim, um mês depois da publicação do Decreto-lei n' 2.433 já estavam so­

licitando ao CDI a abertura de Programa Setorial Integrado e recomendando-o como 

base de trabalho da câmara setorial. Subestimaram, no entanto, a lentidão na ope­

racionalização e aplicação do PSI. Em função da reorganização do CDI, da reforma 

ministerial em meio a esse processo, e provavelmente do arrefecimento de interes­

ses ante a não inccrporação dos novos beneficios fiscais, a definição dos Comple­

xos Industriais - isto é, das possíveis câmaras setoriais e PSI's -, só foí ocorrer em 

12107189, através de Resolução CDI n' 13. A câmara setorial da química fina foi 

constituída em 16108189, pela Portaria n' 370 do Ministério do Desenvolvimento da 

Indústria e do Comércio: o diagnóstico setorial foi apresentado em novembro, quatro 

meses antes do final do Governo Sarney. Por conseguinte, o PSI não chegou a ser 

aplicado. Durante esse período, recorreram aos velhos canais para colocarem em 

prática as medidas de caráter mais urgente - nas áreas de compras governamentais 

e de política tarifária - emanadas do documento realizado pelo GTL 

Em segundo lugar porque a idéia que estava msp1rando a elaboração da re­

forma tarifária - aplicar índices de valor agregado para a fixação das alíquotas de 

modo a se obter proteção efetiva crescente do inicio para o final de cada cadela. 

privilegiando-se os produtos fabricados internamente com maior valor agregado -, 

espelhava-se no exemplo da nova política tarifária dos produtos de química fina 

sem similar nac1onal formulada pelo CDI e pela CP A. cuja implantação vinha sendo 

realizada desde 1986" 

Concebida na sua origem para ser aplicada nos defensivos agrícolas e ani­

mais, e posteriormente ampliada para os outros segmentos, essa nova política tari­

fária surgiu pelos seguintes motivos. Por um lado, pela observação de que os coe­

ficientes de 1mportação não estavam registrando a queda esperada. Por outro, pela 

constatação que os mecanismos de gradação tarifária até então em vigor continua­

vam apresentando distorções. pois, produtos que não atingiam sequer 20% de na-

4
í Cnacio pelo Av1so MIC n° 12 de 14 de Janeiro de 1988. este GTI foi mtegrado pelo MRE. MS. MF, MPAS, 

MCT, SGJCSN, BNOES, INPIJMIC, COIJMIC e ABIQUIM 
46 A msp1raçáo, os objetivos e cr1ténos oa reforma tanfána estão descntos no art1go de Modenesi, R. e Castello 

Branco_ J.C, publicado na Gazeta Mercantil de 28104!88 Vale ressaltar que, dado o e1evado número de pro­
dutos da TAS (13.500) e a falta de informações para o calculo. a reformulação não conseguiu introdUZir. 
como pretendia. a lógica do índ!ce de valor agregado na própna estrutura tarifána_ 
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cíonalização eram igualmente beneficiados na importação de matérias-primas a ou­

tros que já arcançavam rnarces oe até 80% (Parecer CPA n' 240/86). 

O ponto em questão referia-se à criação de uma fonma mais eficaz de privi­

legiar os produtos técnicos fabricados internamente com maior agregação de valor -

e de incentivar, indiretamente, os projetos de intenmediários de síntese. Pautados 

no princípio de usarem as tarifas como importante instrumento indutor da vertícali­

zação das atividades de química fina, e portanto, da integração do parque industrial 

já existente, estabeleceram um novo tratamento para a concessão de benefício tari­

fário, no qual a aplicação deveria ser geral. Nele, constavam três critérios de avalia­

ção: o índice de agregação interna de valor na elaboração do produto, a similari­

dade de uso, e o grau de toxicidade e impactos ambientais. 

O último critério rncidia sobre a lista dos produtos condenados pela Secreta­

ria Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. Deste modo, valiam de 

fato para os objetivos traçados os dais primeiros critérios. Mas a celeuma legal en­

volvendo a similaridade de uso (a Lei da Similaridade reportava-se a produto e não 

a uso) transpunha o fulcro do novo tratamento para o critério do índice de agrega­

ção"'. Criado para ser aplicado no escalonamento das alíquotas incidentes sobre as 

matérias-primas sem similar nacional ou com produção interna insuficiente, o índice 

de agregação, I, referia-se à participação da(s) matéria(s)-prima(s) no preço final do 

produto técnico correspondente e baseava-se na seguinte fónmula: 

I= Ct X Pi 

Pp 

sendo: Ct o coeficiente técnico da matéria-prima no produto técnrco (valores 
apresentados pelo CIP, e quando não crpados, pelo CDI e CPA): 

Pia cotação internacional da matéria-prima (valor dado pela CACEX ): 

Pp a cotação internacional do produto técnico (valor dado pela CACEX); e 

onde o valor agregado definia-se como o complemento de I => VA = 1 - L 

Na sua aplicação .. adotaram os procedimentos: de fixar um nível mínimo de 

agregação de valor, de 25%, com o objetivo de excluir do benefício fiscal as maté­

rias-primas ínsumidas por produtos técnicos com baixo grau de elaboração interna; 

de validar o somatório dos diversos índices quando o produto técnico utilizasse 

mais de uma matéria-prima importada: e de especificar a metodologia de reavalia­

ção anual dos preços dos intermediários (Pi's) e dos produtos técnicos (Pp's). Por 

49 No exame da similandade de uso e do grau de tox1cidade a CPA podia solicitar a entidades. tais como a 
EMBRAPA e a SNVS/MS, a apreciação conjunta dos pleitos que JUlgasse necessário. Durante a v1gênc1a da 
nova politica apenas doiS plertos foram apreciados pela EMBRAPA. 
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fim, estipularam as faixas de enquadramento dos valores agregados obtidos às 

alíquotas: 

Valor Agregado (%) Aliquotas (%) 

valor agregado < 25 origínal da TAB 

25 < valor agregado < 50 10% 

50< valor agregado< 75 5% 

valor agregado > 75 o% 

Alguns fatos, no entanto, impossibilitaram a implantação plena da nova polí­

tica nos defensivos agrícolas e animais, Ante a comprovação de que as mudanças 

nas alíquotas de algumas matérias-primas acarretariam acréscimos de custos, a su­

cessão combinada de congelamentos de preços, fases posteriores de flexibilização 

gradual dos preços e prazos de vigência dos pleitos de reduções já aprovadas, fo­

ram tmpondo um cronograma dilatado de aplicação"', 

A partir de 19/08/86 o novo tratamento para concessão de benefício tarifário 

passou a incidir somente sobre os novos intermediários de síntese importados 

(Parecer CPA n' 288/86, de 17/07/86), Em janeiro de 1988, logo após o término do 

período de congelamento do Plano Bresser e do prazo de validade de Resoluções 

anteriores, ele foi estendido para todas as outras matérias-primas dos defensivos 

agrícolas 51
. Um mês depois foi adotado o mesmo procedimento para os defensivos 

animais (Resolução CPA 05-1421, de 29/02/88), Entretanto, a nova sistemática só 

fo't ampliada para os demais segmentos em 15/12/88, quando a Plenária da CPA 

estabeleceu, enfim, a "Política Tarifária Setorial para a Química Fina", 

Mantendo a prática de conceder às empresas cadastradas na SDI/MDIC o di­

reito a solicitarem benefícios ftscais, esta política alterou os níveis tarifários anteri­

ormente fixados para os insumos importados sem similar nacional e aumentou o 

limite mínimo de agregação de valor para 30%, Tais medidas, associadas ás Reso­

luções CPA n" 00-1516 e n' 00-1517, de 17/06/88, uma correspondendo á reforma 

da TAB e a outra alterando as alíquotas do capitulo 29 que tinham sido inadequa-

50 As fases de congelamentos e de flexibilização gradual de preços Impossibilitavam as empresas repassarem 
para os produtos fma1s os acréscimos de custos relativos à reforma nas aHquotas: e possíveis alterações 
nas margens de lucro, segundo elas Já bastante compnmidas em VISta do rígido controle de preços, eram 
fortemente repelidas pelo setor 

5
' O Parecer CPA n"512/87, de 29/12/87, deu origem às Resoluções CPA n 05-1382: 05-1383 e 05-1384, que 

passaram a vigorar. em caráter experimental, de 29/01/88 é 30/06/88. 
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damente fixadas pela primeira, redefiniram a política tarifária do setor. Assim, pas­

saram a vigorar na TAB alíquotas medras de 60% para os produtos técnicos fabri­

cados no país, e de 30% para aqueles produtos sem similar nacional. E em função 

do índice de nacionalização do produto técnico derivado, os insumos sem similar 

nacional recebiam as seguintes reduções de alíquotas: 

VALOR AGREGADO(%) ALIOUOTAS (%) 

VA< 30 original da TAB (30%) 

30 < VA <50 15% 

50< VA < 75 10% 

VA > 75 5% 

Em paralelo às ações no campo da política comercial, vinham ocorrendo. 

desde 1986, transformações na dinâmrca de trabalho da CEME, cujos impactos ora 

revertiam-se positivamente sobre a política de compras governamentais, ora o con­

trário. Em virtude do surgimento do Programa de Prioridades Sociais (PPS) e da cri­

ação, no seu bojo, do Programa de Farmácia Básica, o governo substituiu no orça­

mento da CEME a participação do INAMPS e das Secretarias de Saúde por recur­

sos do Tesouro Nacional. As dotações do órgão passaram a sofrer fortes oscilações 

- cresceu murto em 1987 e na mesma proporção decaiu em 1988. Após essa expe­

riência mal sucedida.. a CEME procurou recuperar os seus pilares históricos de 

sustentação, rsto é, o INAMPS e as Secretarias Estaduais de Saúde. e definir pro­

cedimentos mais racionais para o fornecimento de medicamentos às unidades de 

saúde: Secretarias de Saúde, Prefeituras, Ministério da Saúde e Hospitais Universi­

tários. 

Com esses objetivos, o MS/CEME e o MPAS/INAMPS assinaram então um 

convênio, que culminou na aprovação em 1989 do maior orçamento de sua história, 

na rerntrodução do Programa de Farmácia Básica, na reedição revisada da RE­

NAME sob a forma de Memento Terapêutico, na instituição de um mecanismo de 

correção financeira nos contratos de compra, e o mais importante, na execução pela 

CEME de todas das aquisições de medicamentos do INAMPS, com base em tetos 

orçamentários fixados para cada Estado da Federação. Além de facultar a concen­

tração das compras governamentais de medicamentos suprrdos ao SUDS na CEME, 

esse convênio único agilizou as condições de pagamento dos contratos junto aos 
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laboratórios oficiais e privados, aperfeiçoando assim o Programa de Assistência 

F armacêutica52
. 

Também no campo da legislação para registro, comercialização e aplicação 

de defensivos, o antigo Ante-Projeto de Lei encaminhado ao Congresso em 1985, 

embora tivesse caducado por decurso de prazo, abriu espaço e alerta quanto à 

premência de se reformular tal aparato legislativo, ainda apoiado em uma realidade 

de 19341 Finalmente, em 11/07/89, a Lei n' 7.802 foi aprovada, entrando em vigor 

em 1990. Mesmo tendo introduzido mecanismo para maior controle por parte das 

autoridades - e nesse aspecto semelhante a Lei de Vigilância Sanitária -, a nova 

legislação não resolveu o problema de conflitos de competência entre órgãos fede­

rais e estaduais e, por meio da Portaria IBAMA n' 349 de 14/03/90, estabeleceu no­

vas exigências para registro de defensivos agrícolas, dentre as quais, a determina­

ção de realização de testes ecotoxicol ógicos no pais e a não aceitação de dados 

internacionais (me too) 53
. 

Estas foram, em suma, as principais medidas governamentais implementadas 

nos anos oitenta. Partindo de fontes escritas diversificadas e de entrevistas, procu­

ramos, até aqui. costurar uma experiência relatada de forma fragmentada na litera­

tura especializada. No decorrer da pesquisa fomos reconhecendo que os fatos des­

critos atestam o esforço brasileiro no sentido de implantar uma sólida indústria 

química, onde ficou reservado para a década de 80 a incumbência de internalizar o 

setor que se apresentava mais vulnerável após a consolidação da etapa relativa a 

química de base, qual seja, a química fina. Cabe agora voltarmos o foco de atençãr 

para o exame desta experiência_ 

51 "Até 1988, grande parte dos recursos eram repassados pelo Governo Federal aos Estados, que por sua vez 
celebravam convênios com a CEME, retornando os mesmos recursos, após longo passeJo burocrático de 
até 12 meses". Isto cnava" problemas de natureza operacional (grande número de convêmos a admmístrar) 
e inadJmplência nos pagamentos" Relatório de Atividades 1989- CEMEJMS. 

~ Os reflexos dessa Portana sobre o segmento produtor nacJonal serão discutidos no próximo capítulo_ 
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O objetivo deste capítulo final é retomar as indagações centrais do trabalho 

para, a partir delas, discutir a experiência relatada. As peças quando conectadas 

desenham, na acepção utilizada na literatura especializada, uma política setorial? 

Quais foram os efeitos dos instrumentos de intervenção mobilizados para o desen­

volvimento do setor? 

Dividindo-o em duas seções, pretende-se desenvolver as questões da se­

guinte forma. Na primeira, fazendo um breve resumo das interpretações encontra­

das na literatura sobre a natureza das medidas e explicitando o enfoque de política 

industrial adotado. Pautados nessa definição, analisa-se o modelo de ação, con­

frontando e discutindo aquelas interpretações para, assim, buscar demonstrar a 

procedência da hipótese postulada pelo antigo SDI/MIC. A outra seção será dedi­

cada à avaliação dos impactos da política. À luz dos resultados da pesquisa efetu­

ada em uma amostra representativa de empresas, investiga-se em que grau cada 

um dos instrumentos atuou positivamente sobre as estratégias, e portanto, sobre a 

capacitação das empresas. E com base em análises precedentes, procura-se 

apontar os fatores que limitaram o alcance dos objetivos propostos. 

Ainda a título Introdutório, vale ressaltar que a discussão em torno das ações 

governamentais empreendidas fundamenta-se em conceitos e argumentações en­

contradas em dois conjuntos de literatura: um, cujo objeto é o exame mais geral de 

políticas públicas; o outro, cuja preocupaçãc central é o estudo das características 

da indústria de quím1ca fina, mas que, de qualquer modo, evidencia e descreve a 

atuação do Estado no setor. 

Embora a temática política industrial seja explorada em inúmeros trabalhos, 

de extração teórica diversa (ou mesmo sem qualquer base teórica), e com recortes 

de objeto também variados, somente uma parte deles nos interessa mais de perto. 

São os que abordam, ao nível teórico, as questões relativas à definição, relevância 

e efeitos de políticas industriais no desenvolvimento de países e setores. Estes es­

tudos constituem o primeiro conjunto de literatura , que não será revisado devido à 

sua extensão. Nossa intenção é de apenas salientar os pontos teóricos centrais que 

embasam duas visões opostas sobre a natureza e influência de políticas industri­

ais: uma, derivada da teoria neoclássica: e outra, da abordagem neo-schumpeteri-
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ana. Essa discussão, a ser efetuada na primeira seção, nos fornecerá o quadro teó­

nco que servirá de base para estabelecer os aportes da teona á análise do modelo 

de ação, como também à avaliação dos impactos da política. 

Por outro lado, uma série de trabalhos têm abordado, com maior ou menor 

intensidade, e com diferentes propósitos, a atuação do Estado na indústria de qui­

mica fina. Em geral, os que se reportam a experiências em nações desenvolvidas 

assinalam haver intervenções que extrapolam os limites da forte regulamentação 

governamental sobre os resíduos industriais, aplicação e uso dos produtos, pois, em 

defesa de interesses nacionais, criam barreiras não tarifárias, financiam direta ou 

indiretamente as atividades de pesquisa e desenvolvimento, acionam o poder de 

compra do Estado, e atuam agressivamente em fóruns multilaterais - ou mesmo no 

plano bilateral - no sentido de fazer valer aqueles interesses. 

Durante os anos oitenta o governo norte-americano foi exemplar nesse último 

aspecto. Outrossim, servia-se do seu Buy American Act, utilizava severas barreiras 

sanitárias, técnicas-ambientaiS, ou ainda de comprovação de qualidade e respeito à 

propriedade industrial para liberação de importações. Barreiras não tarifárias e prá­

ticas íntervencionistas de incentivo ao desenvolvimento também marcaram a atua­

ção do governo japonês neste e nos demais setores industriais. Como já citado no 

capítulo 2, o sistema previdenciário francês e de outros países europeus constituia 

potente alavanca de compra de medicamentos. Numa fase da década, a Inglaterra 

inovou no controle de preços finais de produtos farmacêuticos, atuando sobre as ta­

xas de lucro das firmas. Tais exemplos situam-se no passado recente. No que tange 

ao passado remoto, a velha frase "façam o que digo, mas não façam o que fizemos" 

cai como uma luva, sobretudo no caso da não patenteabilidade de produtos e/ou 

processos concernentes ao setor 1
. 

Nos países em desenvolvimento a literatura comenta aspectos das expen­

ências testadas na Índia, China, Argentina e México usando, normalmente, os casos 

italiano e espanhol como paradigmáticos. Com relação à experiência brasileira. 

além das valiosas informações existentes nos documentos oficiais (Planos de De­

senvolvimento, Leis, Resoluções, Portarias, textos analíticos), vários trabalhos tra­

tam, de algum ângulo. das políticas implementadas. Uns, discutindo os acertos e 

deficiências das medidas em função do padrão de competição vigente nos segmen­

tos em foco. Outros, efetuando análises sobre o processo de desenvolvimento tec-

Com exceção dos E.UA, que desde a ortgem adotaram um sistema rigído de patentes, a maJona dos pai­
ses desenvotvrdos reconheceu patentes de produto apenas depots que suas indústnas foram consolidadas -
a Inglaterra em 1949: a França em 1960·, a Alemanha em 1968; o Japão e Sufça, respecttvamente. em 1976 
e 1977; a Holanda. Suécia e ltâlia em 1978: o Canadá em 1988-, e na década de noventa a Espanha (1992) 
e a Filândia (1995). 



nológico da indústria, ou de segmentos específicos, a partir das quais extraem prin­

cipias orientadores e recomendações para uma política setonal. Há a~nda aqueles 

que mesclam essas duas abordagens. 

Quando delimitamos o nosso campo de investigação - a atuação do Estado 

brasileiro no fomento à química fina - procuramos conhecer o tratamento dedicado 

ao tema por esta literatura. Este estudo nos permitiu constatar que: (a) inexiste um 

consenso entre os autores quando a atenção se volta para a análise da natureza 

das medidas implementadas; (b) os trabalhos são unânimes em apontar a relevân­

cia da intervenção governamental, quer no sentido de proteger a indústria nascente, 

quer no de incentivar os investimentos produtivos e a capacitação tecnológica das 

firmas locais; (c) é insatisfatória a análise em torno da coerência e hierarquia de 

Importância dos instrumentos acionados com relação aos efeitos obtidos; (d) há di­

vergências nas <nterpretações sobre os fatores que influíram para limitar os resul­

tados da polilica. 

Dessas constatações originaram-se as questões centrais da tese, o que, per 

se, íá JUStifica a <mportânc<a dessa literatura face os propósitos do capitulo. Acres­

cente-se que alguns trabalhos realizam análises razoavelmente complementares. 

que auxiliam na compreensão das especificidades das estruturas de mercado e do 

processo competitivo da química fina brasileira, das barreiras iniciais à entrada de 

cunho econômico. tecnológico e de mercado. Em suma, dos elementos essenciais 

que devem ser necessáriamente considerados seja para a elaboração, seja para 

balizar análises sobre os resultados da política. Logo, se esse coníunto de trabalhos 

serviu-nos de guia para o desenvolvimento de capítulos anteriores, mais uma vez 

serão revisitados_ 

Dentre eles. merecerão atenção particular os trabalhos de Naidin (1985) e 

Silveira & Fulino (1988) nos defensivos agrícolas; Souza Paula (1991) e Que<roz 

(1993) na farmacêutica: como também os de Frenkel (1990) e Ferraz et alii (1988) 

para a indústria de química fina como um todo. Tanto porque representam vertentes 

diferenciadas de <nterpretações sobre o caráter das medidas governamentais, 

quanto porque tratam, por vários ângulos. os reflexos dessas medidas no processo 

de internalização do setor. 

6.1- ANÁLISE DO MODELO DE AÇÃO 

Há peJo menos três visões, na literatura, sobre a natureza das ações gover­

namentais. Afora os documentos de órgãos oficiais, alguns poucos autores como 
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Naidin (1985), Silveira & Futino (1988) - cujo traço comum mais flagrante é terem 

estudado o segmento de defensivos agrícolas-, reconhecem ter havido uma política 

industrial setorial nos anos oitenta. Comungando a mesma opinião, mas enfocando 

o setor como um todo, Frenkel (1990) explica, inicialmente, que "a efetiva 

implantação do setor de química f1na, durante a década de oitenta, ocorreu devido a 

conjunção favorável de três conjuntos de fatores: acesso à tecnologia, melhoria das 

condições de competição e uma ação governamental adequada" (p. 73). Se nesse 

momento a sua interpretação quanto ao caráter das ações ainda pode parecer ne­

bulosa, no final do trabalho ela se toma transparente. Antes de organizar sugestões 

de política industrial para os anos noventa, Frenkel esclarece que "os conhecimen­

tos de política industrial acumulados durante o longo processo de sua implantação, 

podem rapidamente ser colocados à disposição para a elaboração de uma política 

setorial apropriada. Não há necessidade de se criar novos "programas" mirabolan­

tes, as questões básicas continuam as mesmas, e os instrumentos de política indus­

trial também, falta somente a decisão política I" (p. 90). 

Para Queiroz (1993), por exemplo, aquele conJunto de instrumentos seria 

uma espécie de projeto de composição de uma orquestra, cuja produção de elenco 

funcionou de forma desastrosa - ora atribuía-se a uma determinada instituição uma 

função, ora a destituíam daquela tarefa: consequentemente, faziam concertos 

eventuais, nos quais primavam improvisações de qualidade duvidosa . Nas palavras 

do autor " tanto do ponto de vista sanitário quanto do econômico, a história registra 

uma sucessão de iniciativas quase sempre descoordenadas, cuja implementação 

acaba não se concretizando pelos mais variados motívos. O quadro institucional em 

constante mudança somado á precariedade dos instrumentos de fiscalização e 

controle conferem ao Estado um papel muito limrtado na definição dos rumos 

tomados pela indústna" (p.121-122). Logo em seguida argumenta: "nem por isso a 

ação governamental é inexistente ou desprovida de consequências a ponto de ser 

ignorada"(p.122). E mais adiante complemente dizendo: "essas marchas e contra­

marchas demonstram ( ... ) a fragilidade institucional e casuísmo das políticas que 

caracterizam a regulação governamental na área farmacêutica" (p.129). Sem tocar 

precisamente no assunto, isto é, não afirmando ou contestando a existência de uma 

política, mas, por outro lado, provando terem sido as políticas públicas, JUntamente 

com as estratégias empresariais, os principais determinantes da capacitação 

tecnológica alcançada no segmento farmoquímico, Queiroz representa fielmente 

outra vertente - comportando parte considerável da literatura - qualificada aqui de 

oscilante. 

Finalmente, a hipótese mais radical aparece em Ferraz et alii e Souza Paula: 

trata-se de considerar que não houve qualquer política industrial para o setor. To-
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mando como referência a publicação do I Plano Nacional de Desenvolvimento da 

Nova República (1986-1989)- quando as diretrizes governamentais para a química 

fina foram oficializadas pela primeira vez-, Ferraz et alií (1988) afirmam que: para o 

período anterior, "as iniciativas governamentais visando instituir uma política setorial 

foram poucas e descontínuas" (p.21 ); enquanto que para o período após 1986, 

"além das declarações de objetivos e estratégias, pouco se tem feito no sentido de 

criar mecanismos e instrumentos de ação que visem estimular o desenvolvimento 

industrial e tecnológico nessa área" (p.25). Identificavam, por fim, dois entraves ao 

estabelecimento de uma política. "A variedade de instituições reguladoras, fomenta­

deras e de intervenção direta, envolvendo vários ministérios e instâncias de poder, 

toma extremamente difícil a proposição e execução de ações coerentes, visando o 

desenvolvimento da indústria nacional. Além disso, as pressões politicas exercidas 

por associações de indústrias e grandes conglomerados internacionais contribuem 

para a quase que completa paralisação das políticas públicas para o setor"(p.21 ). 

Argumentos similares podem ser encontrados na tese de Souza Paula 

(1992). Comparando os processos de formulação e os resultados obtidos com as 

medidas acionadas para desenvolver as indústrias aeronáutica e farmacêutica no 

pais, Souza Paula destaca que, diferentemente do ocorrido na aeronáutica, no caso 

da farmacéutica as articulações ao nível institucional "não apresentaram força su1i­

cíente para implantar uma política ampla e integrada voltada para a produção naci­

onal" devido à forte influência das empresas estrangeiras e ao desinteresse político 

do Estado em fomentar o setor' (p.260 e 324). Deste modo, houve "uma imprecisão 

e uma indefinição de metas nas tentativas de política setorial" {p.298). Houve tam­

bém uma "desarticulação entre os organismos e instrumentos de política govema­

mental"(p.291). redundando. tudo isso, na "falta de investimentos" (p.313). Nessas 

condições, "os avanços localizados são importantes mas, de forma alguma repre­

sentam a existência de uma real prioridade ou de uma verdadeira política setorial. 

(. .. ) No contexto apresentado os resultados são parciais e obstruídos por investi­

mentos restritos e descontínuos" (p.263 e 264). 

Embora a ambigüidade do termo "política industrial" não nos pareça ser a 

fonte geradora do debate em tomo da natureza das medidas implementadas, cum­

pre esclarecer o conceito adotado, no qual os elementos caracterízadores de uma 

política industrial são evidenciados, fornecendo-nos, assim, um ordenamento lógico 

apropriado para a análise do modelo de ação e, o mais importante, um referencial 

A autora desenvolve um racíocimo confuso, e numa perspectiva valorativa distinta da nossa, justificando que 
tal postura do Estado era fruto da aproxtmação de interesses entre o governo mihtar e os grupos estrangei­
ros- "haja visto os fortes vínculos do regtme pós-B4 com o capital externo· (p.322 e 324). 



142 

para confrontarmos e discutirmos os aspectos-chave das interpretações acima 

apresentadas. 

Definição de Política Industrial 

Como mencionado, um considerável número de trabalhos aportam importan­

tes contribuições tanto no plano da discussão em torno da natureza, quanto no da 

relevância e efeitOs dos elementos institucionais e políticos no crescimento econô­

mico de países e setores. No primeiro plano sobressaem as diferentes definições 

encontradas na literatura para o termo "política industrial". No segundo, os argu­

mentos extremados fundamentando intervenções governamentais através de polí­

tica industrial. 

Se bem que a questão em foco seja a natureza das ações normativas 

(policies) que afetam o setor industrial, nota-se, na maior parte dos estudos que 

procuram definir o conceito, um esforço de reflexão sobre o seu escopo e seus vá­

rios componentes, não isento, porém, de opiniões a respeito do papel e relevância 

das intervenções do Estado na economia. Desta forma, pode-se concluir que, na 

formulação do conceíto, todos estes aspectos interagem. A idéia de conexão entre 

os três aspectos, ainda que não seja habitualmente explicitada pelos autores que 

tratam do assunto, fica evidente em Suzigan & Villela (1996). Revisando um con­

junto de estudos importantes em que são abordados ora um, ora outro aspecto ci­
tado, os autores demonstram existir uma associação, mesmo que aproximada, entre 

as duas visões mais usuais relativas ao âmbito (e, consequentemente, aos instru­

mentos de que dispõe) e concepções teóricas nas quais as intervenções do Estado 

por meio de política industrial são justificadas de forma bem distinta. 

Com base nas definições propostas por dois grupos de autores, Suzigan & 

Villela destacam e caracterizam, inicialmente, os principais enfoques quanto ao es­

copo da política industrial presentes na lrteratura. No primeiro grupo incluem-se au­

tores como Chang (1994), ltol et a/ii. (1991) e Krugman (1993), que vêem política In­

dustrial como intervenção governamental focalizada em setores, indústrias, ativi­

dades (P&D, por exemplo), na presença de "falhas de mercado". Por preconizar que 

nem tudo que é bom para o desenvolvimento industrial deve ser considerado no 

conceito, mas apenas medidas dirigidas a indústrias específicas (ou setores), Suzi­

gan (1995) denomina-o de enfoque restrito. No segundo grupo situam-se Johnson 

(1984), Corden (1980) e Adams & Bollino (1983), autores que" definem política In­

dustrial num sentido mais amplo, que inclui não somente medidas de política es-
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pacíficas a indústrias mas também outras medidas de política mais gerais 

(macroeconômica e outras) que afetam a performance industrial (crescimento, pro­

dutividade, e competitividade)" (p.S-6). 

Obviamente o que importa de fato no debate não é a conotação restrita ou 

ampla, em si, mas as razões que as informam. No primeiro enfoque, política indus­

trial é vista como um instrumento de correção de supostas "imperfeições" ou "falhas" 

de mercado, tendo, portanto, uma dimensão passiva, de ajustamento de "uma si­

tuação em que recursos são alocados de maneira sub-ótima (ineficiente) para outra 

em que recursos seriam aproveitados ao máximo" (Villela & Correa, 1995:35-36, 

apud Suzigan & Villela,1996:11). Nessa perspectiva, política industrial só é econo­

micamente conveniente se, e somente se, auxiliar a eficiência alocativa dentro e 

entre mercados e, consequentemente, se possibilitar a obtenção do "ótimo de Pa­

reto" 3 E ma1s, sua Implementação só deve ser sancionada quando "o custo da in­

tervenção for inferior ao benefício produzido" (Villela & Correa, idem). 

As razões que explicam tal enfoque são várias, todas apoiadas em supostos 

do arcabouço teórico neoclássico. Conforme assinala Possas (1995), sustentando­

se nas noções de equilíbrio de mercado e de raciona/Jdade substantiva ou maximí­

zadora por parte dos agentes, essa teoria observa somente um momento do pro­

cesso concorrencial, qual seja, o passivo, de ajustamento ou eliminação de lucros 

extraordinários ou monopolistas. O /ocus desse processo- o mercado-, é percebido 

"como mecanismo de ajustamento, nivelamento e convergência ao equilíbrio ou a 

regularidade de longo prazo"(p.4); e sua variável de ajuste e coordenação espon­

tânea básica são os preços, atuando livremente com a função precípua de produzir 

a eficiência a!ocativa dos mercados. Por outro lado, a teoria supõe que os agentes 

comportam-se de forma raciona!, mas valendo-se sempre de uma racionalidade 

substantiva, pois ·maximizam alguma função-objetivo expectacional (lucros, utili­

dade, etc.)" (p. 12), por natureza bem definida. Assim. caracterizam o ambiente e o 

processo de decisão dos agentes econômicos como marcado pelo risco. Isto quer 

dizer que, na formulação de uma decisão, as lacunas de informação podem ser pre­

enchidas "por elementos adicionais obtidos por equivalentes (probabilísticos) de 

certezas( .. ); e eventos passados( .. ) são suscetíveis de reconstituição completa, por 

análise determinística ou probabilística"(p. 11-12). 

Associado à •avaliação da "eficiência" social do mercado como sistema alocattvo de recursos', tal conceito 
exprime a idéia de que "os resultados sociats são considerados 'superiores de Pareto' se, e somente se. ter 
rem preferivets a pelo menos um indivíduo- em geral tratado como um consumidor- sem redUZlrem a utili­
dade de qualquer outro" (Possas, 1995:5-6)_ Atualmente, economistas vêm-no usando, com roupagem mats 
sofisticada, "particUlarmente na avaliação de situações especificas de mercado, de falhas de mercado e de 
impactos de diferentes medidas de poHtica" (ldem:5). 
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Num modelo onde o mundo econômico é envolvido por relações determinísti­

cas; onde o equilíbrio é tido como norma e a racionalidade substantiva como o ca­

minho pelo qual se chega àquele resultado, onde concorrência é identificada com 

atomismo de mercado, toma-se inteligível a idéia de que momentos de lucros ex­

traordinários sejam "interpretados como um transiente entre situações de equilíbrio 

(móvel) distintas, ou mesmo, como possível falha da concorrência no mercado em 

ajustar-se à estrutura ótima" (Possas, 1995:9-13). Toma-se compreensível também a 

dimensão passiva e localizada (restrita) da política industrial. 

Na medida em que as variáveis estritamente econômicas sobredeterminam 

seus contextos institucionais, a tal grau que os últimos tendem a convergir para um 

padrão único (Dosi, 1988: 138), bastam ações macroeconômicas acertadas agindo 

sobre a bem sintonizada máquina econômica, para os mecanismos de mercado - via 

preços - se encarregarem eficientemente do resto. Se os mercados são construidos 

espontaneamente, sem interferências dos aspectos institucionais, por que então 

considerá-los no modelo? Esses aspectos são negligenciados até acontecer o ~nevl­

tável: situações sub-ótimas de eficiência paretiana dos mercados não conseguem 

ser naturalmente corrrigidas via flexibilidade dos preços. Nestes momentos postu­

lam a intervenção governamental para combatê-las '· Por um lado, mediante a fixa­

ção de legislações da concorrência (lei antitruste, etc.) para conter o crescimento de 

estruturas de mercado oligopólicas. Por outro, mobilizando instrumentos específicos 

para corrigir imperfeições dos mecanismos de mercado, tais como: competições in­

justas vindas do exterior; dificuldades no movimento de fatores de produção; eco­

nomias de escala, etc. Em suma, são por estas razões que Suzigan & Vil/ela vincu­

lam o enfoque restrito do escopo de política industrial à abordagem neoclàssica. 

Em contrapartida, os autores demonstram que a definição de política indus­

trial num sentido amplo encontra sua correspondência na abordagem neo-schumpe­

teriana. Esta corrente rejeita a noção de equilíbrio de mercado "em favor dos dese­

quilíbnos micro e macroeconômicos (ciclos econômicos e mudanças estruturais) 

decorrentes dos esforços lnovativos dos agentes em concorrêncian; e substitui a 

noção de racionalidade substantiva pela de racionalidade "limitada" (bounded) ou 

"processual" (procedural), as quais caracterizam a "racionalidade possível num 

mundo econômico marcado por complexidade e por incerteza ( .. ), incalculável, e 

não apenas por risco, calculável probabilisticamente" (Possas, 1995:3-4). 

Segundo Possas (1995), o efeito dessas duas rupturas é de abnr espaço, na 

teoria econômica, para a diversidade. Tanto porque os processos inovativos (/alo 

O modelo neoclássico reduz todos os elementos extra económ1cos ou a interferências, ou a correções ex­
cepcionais (Dosi, 1988:138). 



H5 

sensu) criam e difundem diversidade produtiva, tecnológica, organizacional e de 

mercado, quanto porque o processo de decisão dos agentes econômicos pode re­

sultar em soluções "satisfatórias" diversas (sub-ótimas), isto é, em múltiplas estra­

tégias decisôrias. Isto leva-os a reconhecerem a heterogeneidade e as assimetrias 

como resultado, em principio, normal, da interação das firmas nos seus respectivos 

mercados; e a considerarem que "os agentes racionais em geral não maximizam 

uma função-objetivo, de resto incompleta. Sob racionalidade limitada, e especifica­

mente processual, eles tenderão a definir rotinas, estratégias': enquanto "linhas de 

ação coerentes e com um mínimo de estabilidade temporal "(p, 13 e 4). Em lugar do 

equilíbrio estático e de soluções unívocas e determinadas dos processos econômi­

cos, entra a visão dinâmica e indeterminada, extraída do suposto de que: movido 

por inovações, o sistema econômico evolui per trajetórias indeterminadas e poten­

cialmente instáveis, "ao longo das quais as posições competitivas das empresas se 

modificam tanto ou mais do que se aJUStam", gerando, nesse processo, a incerteza 

no âmbito sistêmíco. (p.3 e 10)s 

Nessa perspectiva, a concorrência passa a ser encarada como um "processo 

de criação constante, ainda que descontínuo (via inovações), de assimetrias com­

petitivas entre agentes" (pA), na qual, além de sua dimensão passiva, destacam a 

existência e relevância de sua dimensão ativa, transformadora, "de criação e ocupa­

ção de novos espaços econômicos em busca de lucros anormais e vantagens com­

petitivas que não venham a ser completa e rapidamente diluídas" (pA-5). "Os mer­

cados, como espaços principais desse processo, são vistos (,) como veículos de 

mudanças técnico-econômicas,(,) mediante o processo seletivo e filtrante, via con­

corrência, das inovações e assimetrias que a própria concorrência engendra no 

âmbito das estratégias e decisões empresariais" (p.3-5). Por conseguinte, sua fun­

ção principal é ser ambiente de seleção de inovações (lato sensu), ao lado de ou­

tras instituições. inclusive políticas públicas. 

Os fatores institucionais (micro e macro6
) são assim introduzidos na análise. 

Compreendendo-os como o meio pelo qual se processa a concorrência, os neo­

schumpeterianos expandem o foco - tradicionalmente voltado às empresas e indús­

trias - para tais elementos (que conformam as condições de contexto ou o ambiente 

econômico), buscando entender as suas relações com concorrência e estratégias 

empresariais. Conquanto sejam várias as formas de interação investigadas por 

Ass·lm, ·a trajetória do sistema económico e de suas ramificações é vista como um processo evolutivo ~ 

complexo, aberto, e nêo-determmístíco, não-ergOOico e não estacJonáno" (Possas, 1995:3). 
6 Nos exemplos de ·m1cro" instituições, Dosí (1988) destaca: regras de comportamento, "racionalidades", mo­

dos de organiZaÇão mstituc1onaJ e de interações de mercados. etc.: "macro" instituições senam o Estado. 
suas legislações, aparato físico, social. educacional, têcnico-.cJentifico, e políticas públiCas. 
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diversos autores 7
, encontramos em Possas (1995) uma esclarecedora síntese: o 

ambiente econômico tem capacidade (variável) de influenciar as estratégias das 

empresas, e de estimular internamente a concorrência (operando assim como ambi­

ente de seleção), via o exercício constante de pressões competitivas sobre as 

empresas e mercados. 

A percepção de que o processo de concorrência realiza suas funções 

seletivas num escopo mais amplo, que não "já vem pronto" e nem "se constrói" 

espontaneamente, tem dupla implicação. Por um lado, significa dizer que os fatores 

institucionais não fazem interferências ou correções excepcionais, pelo contrário, 

são características permanentes e fundamentais do sistema econômico. Por isso o 

enfoque sistêmíco, não separado, das variáveis estritamente econômicas e seus 

contextos institucionais. Por outro, significa postular que sendo fatores sistêmicos 

da competitividade, tais elementos podem construir e fortalecer um ambiente 

competitivo, voltado a estimular a adoção de estratégias empresariais tecnológicas 

e organizacionais que resultem, por sua vez, em maior eficiência produtiva e 

inovativa, bem como no aumento da eficiência econômica do sistema como um todo. 

Dai o papel ativo dos aspectos institucionais, e mais especificamente, das leis e 

políticas públicas. 

Em síntese: a ênfase na dimensão sistêmica e no papel ativo desempenhado 

pelas instituições e políticas - em criar as condições de contexto e afetar as estra­

tégias empresariais -, são pontos distintivos e referenciais cnuciais, fornecidos pela 

literatura neo-schumpeteriana, para o tratamento do tema política industrial'. O pri­

meiro, sublinhando a influência de medidas govemamentais de corte horizontal na 

criação e sustentação de um ambiente competitivo. O segundo, destacando as 

formas pelas quais elas podem estimular um maior esforço inovativo (lato sensu) no 

setor industrial e, por derivação, no sistema econômico. 

Política de corte horizontal Implica não discriminação de setores ou indústrias 

específicas. Seu alvo é o nível sistêmico. Assim, considera-se como medidas de 

corte horizontal, tanto as de caráter regulatório, como por exemplo, legislações de 

defesa da concorrência, do meio ambiente, de proteção á propnedade intelectual, 

etc.~ como também as macroeconômicas ou de cunho mais geral, que afetam direta 

Possas (1995) e Dosi (1988) percorrem estes aspectos, sendo que o último faz um apanhado geral, em 
forma de proposições, das contribuições trazJdas por Nelson, Winter, Perez, Freeman, Rosenberg e outros. 
sobre o papel das instituições e poHticas, na perspectiva teónca neo-schumpetenana_ 

~ Até o momento os neo-schumpeterianos não têm uma proposta de poHtica industrial. TOdavia, alguns auto­
res vêm avançando neste plano, sistematizando referências, noções. que ~ como apropriadamente assmala 
Possas (1995) -,apontam na direção relevante. 



l-17 

ou indiretamente o setor industrial: cambial, monetária, créditos, financiamentos. 

incentivos (à P&D, à reestruturação e modern1zação) ou níveis tarifários e barre~ras 

não tarifárias que protejam o parque industrial da concorrência externa (Suzigan, 

1995; e Possas, 1995). 

No que diz respeito às formas de atuaçáo, estas podem ser: (a) a de prover o 

aparato regulatório, via leis e organizações, um dos meios pelos quais se moldam 

convenções, regras de comportamento, que norteiam as previsões empresariais nas 

condições de incerteza que, inexoravelmente, envolvem as firmas quando formulam 

suas estratégias; (b) de gerar externalidades positivas, notadamente as infraestrutu­

rais (educação, transporte, energia, telecomunicações, ciência e tecnologia, etc.) 

que, por sua vez, criam condições de contexto favoráveis às empresas desenvolve­

rem seu potencial inovativo; (c} de constituir um Sistema Nacional de Inovação para 

fomentar a pesqUJsa básica, produzir recursos humanos altamente qualífJcados, ar­

ticular universidades, instituições públicas e setor privado, visando a obtenção de 

econom1as de escopo e efeitos de SJnergJa, que possibilitam capacidades movat1vas 

maiores '; e (d) estimular mudança tecnológica e modermzação da estrutura indus­

tríal, através de políticas de fomento e promoção (creditícia, comercial, de incentivos 

fiscais à P&D e desenvolvimento tecnológico, etc.) que atuam ou contra-atuam so­

bre os custos das atividades produtivas, criando vantagens/desvantagens competiti­

vas locacionais. Cumpre observar que as formas b) e d) são sempre interventivas. 

indutoras, promotoras da capacitação tecnológica e produtiva das empresas (SuzJ­

gan, 1995; Dosi, 1988 e Possas, 1995). 

Dos supostos neo-schumpeteríanos descritos concisamente acima, depre­

ende-se que o termo politica industrial tem significado abrangente, seu papel é ativo 

e deve obJelivar, pnmordialmente, o fortalecimento de um ambiente competi!ivo, Jn­

fluenciando as decisões empresariais. induzindo-as à uma maior capacitação íno­

vativa (lato sensu), provendo os meios públicos necessários e estimulando estraté­

gias de alianças e cooperação (Possas, 1995:19 e 24 ). 

Mesmo não sendo autores identificados como partícipes dessa corrente teó­

nca, há coerência entre tais supostos e as abordagens de Corden (1980), Johnson 

(1984) e Adams & Bollino (1983) sobre o tema. Estes últimos, por exemplo. dizem 

que: "nosso conceito de Pl (política industrial) é amplo. Pl tem sido definida de 

forma a inclUir somente políticas dirigidas a indústrias especificas. Diversas aborda­

gens, entretanto, - algumas indústria-específica e outras generalizadas - podem ser 

usadas para melhorar o crescimento e a performance competítiva da ( .. ) economia. 

A estratégia de selecionar campos particulares para subsidias públicos obviamente 

"Embora destacaaa. esta forma está contida nos ttens b) e d). 
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deve ser indústria-específica. Ajuda pera indústrias declinantes ou assistência 

transitória serão geralmente dirigidas a indústrias específicas ou mesmo a firmas 

específicas, mas Pl's não específicas também são possíveis. Políticas para 

melhorar a operação do mercado - investimentos em infraestrutura, contribuições 

dirigidas a gastos em pesquisa e desenvolvimento, incentivos fiscais, medidas 

tarifárias amplas, por exemplo - podem ser bem gerais. Mas é provável que estas 

políticas tenham impacto indústria-específica (e frequentemente região-específica) 

mesmo quando são formuladas em termos não específicos" (p.13-14, apud Suzigan 

& Villela 1996:10, tradução da autora). 

Por considerarem tanto medidas específicas (setoriais) como de cunho hori­

zontal no conceito, á primeira vista, isso pode suscitar dúvidas quanto ao grau de 

coerência entre a definição de política industrial em sentido amplo e a abordagem 

neo-schumpeteriana, conforme vínhamos até então tentando demonstrar. Convém, 

portanto, esclarecer a questão. Medidas de corte vertical (setoriais) seriam incom­

patíveis com os fundamentos analíticos dessa corrente teórica? 

O enfoque sistêmico, JUntamente com o reconhecimento de que as caracte­

rísticas do ambiente econômico são específicas de países, de regiões e historica­

mente variáveís 10
, são pontos que, no nosso entender, explicam: 

(a) - o foco no estímulo e fortalecimento de um ambiente econômico competitivo 

como referência central para a análise do papel das instituições, e particularmente. 

das políticas públicas - dado o quadro atual de emergência de um novo paradigma e 

dos efeitos por ele gerados (globalização, sinergias técnicas e organizacionais, fle­

xibilidade, etc.), onde, em síntese, a competitividade é alçada ao primeiro plano; 

(b) -a importância dos fatores sistêmicos da competitividade e, por conseguinte, a 

acentuação da influência - ou como sugere Possas(1995), a predominância - de 

medidas de corte horizontal na elaboração de política industrial, cujo objetivo seja o 

alcance de condições sistémicas adequadas à competitividade. 

Todavia, nem Possas, nem outros autores neo-schumpeterianos negam a 

possibilidade de medidas de corte vertical no desenho de políticas industriais 

nestes novos tempos. Atendo-nos em Possas(1995), onde a questão é discutida em 

detalhe. Para ele, o enfoque sistêmico de política industrial "não s1gnifica a extinção 

das políticas setoriais, mas a redução de sua aplicabilidade em comparação com a 

etapa anterior de industrialização, restringindo-as a casos particulares( .. ) como as 

de caráter artícuiador e mediador, eventualmente gestor. de processos de reestrutu-

!<·Conforme esclarece Possas (1995), os paradigmas tecnológiCos dominantes influenc1am as formas institucl~ 
onais do processo competitivo e 1novativo, de modo geraL e as 'regras do jogo" fixadas institucionalmente 
pelo Estado, de modo particular, desencadeando modificações que acabam "por se 1mpor mais ou menos 
generahzadamente, ( ... ) é subjetividade, às condições particulares e as atrtudes dos agentes" (p.19). 
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ração produtiva e patrimonial que envolvam conflrtos de interesse mais complexos e 

alcance público estratégico" (p.28 e 30). 

Sua proposta é de readequar os objetivos e instrumentos de política industrial 

ao novo contexto, onde: "a competitividade e suas precondições sistêmicas substi­

tuem, em medida considerável, os objetivos anteriores""; e políticas de corte hori­

zontal - inclusive para as de âmbito específico, voltadas diretamente para o setor 

industrial"- emergem como os instrumentos mais convenientes (p.29 e 30). 

Se em decorrência do novo contexto o autor limita políticas setoriais a cir­

cunstâncias excepcionais; também deixa claro o ponto em questão: elas não são 

incompatíveis com os fundamentos teóricos da abordagem neo-schumpeteriana. 

Nestes termos, a dimensão ampla e o sentido ativo de política industrial, preconi­

zado pelo grupo de autores citados em Suzígan & Villela e depreendído dos refe­

renciais teóricos fornecidos pela literatura neo-schumpeteríana, constituem os pri­

meiros balizamentos para a formulação do conceito. 

Porém, falta comentar um terce~ro aspecto que, ao interagir com as noções 

de escopo e papel, lhe dá forma final. Trata-se dos componentes de uma política 

industrial: targets, instrumentos e estrutura institucional. 

Por refletirem um conjunto de fatores cruciais (o contexto histórico, cultural e 

geopolítico) e incidirem sobre mercados e processos econômicos (cujos arranjos 

são específicos no tempo e lugar) as políticas podem ter diferentes objetivos, em 

diferentes épocas e países. Contudo, independentemente das filosofias que as in­

formam, do nível de competência de suas ações, e das especificidades e estágios 

de desenvolvimento dos mercados, há sempre uma premissa básica, imutável em 

qualquer política industrial, qual seja: ser seletiva. Quer a seletividade de indústrias 

ou setores, quer a seletividade de tecnologias, produtos ou ainda de firmas particu­

lares 

Embora a primeira situação caracterize uma política industrial setonal, ela 

subentende, também, alvos em tecnologias, produtos e firmas. Em outras palavras. 

mesmo em políticas setoriais, há sempre um conteúdo específico orientando-as: a 

priorização de determinados segmentos, tipos de firmas e tecnologias, por exemplo. 

Por outro lado, entre os objetivos mais gerais de uma política industrial setorial, en-

1
' 'Tais como a industrialização (com substitUição de importações ou comando por exportações): a meta de 

completar ao máximo a estrutura produtiva; a de deter controle estratégico sobre determmados setores. In­

clUSIVe medtante propnedade pública" (Possas, 1995:30). 

:: Sua idéia é a de que polit1cas seletivas sejam feitas através de medidas de corte horizontal, mantendo a 
concessão de mcentívos "vinculada a critérios bem definidos ao nível da empresa: ex ante, de mcenttvo ao 
esforço de capacitação produtiva e tecnológica e de qualificação: e ex post, de desempenho efetivo a partir 
dos investimentos realizados' (Possas, 1995:29). 
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contra-se sempre presente a idéia de apoiar a transformação estrutural daquela in­

dustna num determinado sentido - ou assistindo sua reestruturação, ou incentivando 

seu potencial inovativo -, mediante intervenções que visam, em última instância, 

criar condições de contexto para as firmas obterem e sustentarem vantagens 

competitivas, condições estas bem distintas daquelas dadas pelo livre funcio­

namento do mercado. Política industrial implica, portanto, ações movidas em função 

de pelo menos um objetivo claro e bem definido. 

Cumpre observar que essa estratégia - gerada por motivações de ordem po­

lítica e econômica, e formulada por polícy makers - pode estar formalizada em um 

"plano de ação", como também o contrário. De qualquer maneira, para configurar-se 

como tal, o conjunto de intervenções precisa ser convergente e coerente com os 

objetivos propostos. Isto nos reporta aos outros condicionantes básicos que carac­

terizam uma política industrial. 

Além de objetivos claros, a intervenção do Estado deve dispor de uma orga­

mzação institucional com atribuições de mobilizar meios legais (financiamento, In­

centivos e subsídios fiscais, compras do governo, tarifas, restrições quantitativas à 

importação, políticas de regulação e competição, e semelhantes) para organizar as 

condições de contexto sob as quais os mecanismos econõmicos irão operar, e as­

sim, influenciar o comportamento dos agentes econômicos na direção proposta. E 

mais. Por envolver firmas, trabalhadores, várias institu'1ções e um conjunto de ins­

trumentos, a formulação e implementação das medidas ex1gem coordenação, nor­

malmente feita por uma "agência piloto". 

Estes elementos básicos, apontados pela literatura especializada, definem o 

conceito. Deste modo, política industrial setorial pode ser compreendida como a 

intervenção do Estado orientada para promover mudanças na estrutura de uma 

dada indústria, em determinada direção (objetivos), utilizando-se para tal de uma 

organização institucionai coordenada e de instrumentos legais específicos. 

Mas se medidas de corte vertical lhe fornecem identidade, outras medidas de 

cunho horizontal também a afetam positiva ou negativamente. Sendo inegável a in­

fluência de variáveis como juros, câmbio, ou ainda extemahdades infraestruturais 

nos resultados possíveis de serem alcançados por uma política setorial, por que 

então dissociá-la desse contexto mais amplo? A idéia é incorporar essa dimensão 

mais abrangente considerando suas relações com a política macroeconômica na 

análise do desenho e, principalmente, do impacto produzido pelas medidas. 
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O Modelo de Ação 

Ao longo dos três últimos capítulos, vimos trazendo um conjunto de informa­

ções sobre o modelo de ação. Principiamos mostrando como as mudanças nos ce­

nários interno e internacional, a constituição de um ucírculo de interessados" mais 

amplo e forte, conjugadas com as características estruturais peculiares do setor, 

afetaram a formulação da política. Logo depois as suas diretrizes foram apresenta­

das, registrando-se também as semelhanças entre aquelas estabelecidas no inicio 

da década e as contidas no I PND da Nova República. Por fim, indicamos os orga­

nismos governamentais envolvidos, os instrumentos implementados, assinalando, 

inclusive, a maneira pela qual as intervenções foram sendo coordenadas. 

Tais informações já não seriam suficientes para caracterizar aquela experi­

êncra como uma política industrial setorial? Afinal, todos os elementos evidenciados 

acrma encontravam-se presentes: targets, organização rnstitucional e ações coor­

denadas. 

Mas porque naqueles capítulos nos interessava reconstituir. descrever os 

acontecimentos, as argumentações pelas quais alguns autores contestavam conclu­

sões nesse sentido foram tratadas en passant, deixando prevalecer uma visão ge­

ral, quase isenta de conflitos. De modo a justificar melhor o ponto de vista defen­

dido, discutiremos, mais detidamente, como funcionou aquele modelo. 

O primerro ponto ao qual pretendemos retornar diz respeito á definição da 

estratégia de ação Observamos anteriormente que na formulação da política haw •. 
a polarização de três grandes grupos de interesse: as empresas multinacionais, 

grupos nacionais ligados a petroquímica e empresas independentes nacionais atu­

antes na farmacêutica. O primeiro vetor, lutando para manter o status quo. Em dire­

ção oposta agiam os dois outros vetores, porém, com nuances de enfoque quanto à 

estratégia a ser adotada. Na mesa de negocrações - na qual não particrpavam as 

empresas multinacronars. dado que se contrapunham ao próprio projeto - as deci­

sões em pauta referiam-se à tecnologia e ao tipo de firma a ser privilegiado. 

Com relação á tecnologra, o Objetivo de introjetar no pais a produção de rn­

termediários da química fina, somado à evidente escassez de oferta no mercado 

mundial, não abrram espaço para debates em torno de quais tecnologias, mas sim 

sobre a forma mars convenrente de obtê-las. O modelo do tripé, licenciamento, jomt-
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venture ou criação endógena de condições para desenvolvê-las? Estas eram as 

alternativas em discussão 12
. 

A opção de reproduzir nesse setor o modelo utilizado na petroquímica foi 

descartada pelo seguinte motivo. Lá, o Estado impulsionou o acesso à tecnologia, 

atraindo o capital externo a associar -se com o capital nacional, porque atuou como 

supridor de matérias-primas, acionista e financiador do investimento, cujo valor glo­

bal era significativo. Esse papel, na química fina, não produziria o mesmo efeito. 

Tanto o total dos investimentos quanto a tecnologia nesse total atingiam valores 

bem inferiores, podendo a tecnologia pesar, em termos relativos, apenas se os in­

vestimentos fossem feitos para firmas pequenas. Sem sentir necessidade de partici­

par e bastante envolvida com o programa petroquímico - naquele momento em fase 

de consolidação de Camaçari e implantação dificultosa do Pólo Sul - a PETRO­

QUISA não endossou manifestações nessa direção. 

Ademais, a falta de pesqu1sa cienliflca e de conhec1mentos acumulados 

nessa ârea, quer nas universidades, quer nas empresas, também não recomenda­

vam a escolha do desenvolvimento interno de capacitação tecnológica, ao menos 

no curto prazo. O alcance desse estágio dependeria da consolidação de conheci­

mentos tecnológicos associados, primeiramente, á instalação e operação das plan­

tas e, em seguida, a alterações dos processos e produtos em linha de fabricação ". 

Restaram assim as alternativas de licenciamento e associação com empresas es­

trangeiras, como formas selecionadas para a obtenção de tecnologia na fase inicial; 

articulando, numa perspectiva estratégica e em paralelo, apoio financeiro e outros 

mecanismos dirigidos a estimular atividades de engenharia reversa e/ou pesquisa 

de técmcas de extração. síntese e fermentação no país. 

No caso do tipo de firma a ser pnvilegiado. uma questão Sintetizava o debate: 

deveria ser priorizada a verticalização de trás para a frente, ou o contrário? Essa 

decisão comportava, porém, repercussões em várias direções: na estrutura institu­

cional necessária, passando pela "agência piloto", até o ponto relativo ao "modelo" 

empresarial almejado. 

Inspirados nas empresas européias - onde as líderes consolidaram-se na 

química fina através de um processo de diversificação a jusante e horizontal. 

usando o numeroso espectro de pequenas empresas como mercado para parcela 

de suas produções de intermediários, como parceiras em acordos para terceiriza-

Ll Embora não partJclpasse do rol das formas possíVeis de serem tJradas enquanto d1retnzes. existia amda a 
alternanva de acesso à tecnologia "através de pessoas físicas, técmcos estrangeiros com experiências nos 
países de ongem, que em1gram, ou prestam consultonas especificas" (Frenkel. 1990,p.45). 

14 A cronologia do con;unto de atividades demandadas para a ocorrência do "fenômeno tecnológico mterno" 
está claramente descnra em Frenkei {1990)-
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rem etapas de síntese, ou mesmo como sócias, adquirindo participação no capital 

daquelas ma1s 1nova!lvas -, e conscientes de que nesses mercados altamente com­

petitivos a luta concorrencial era impiedosa para com firmas neófitas, frágeis finan­

ceira e comercialmente, o segundo vetor defendia a posição de que a intervenção 

do Estado deveria priorizar as empresas nacionais com experiência em processos 

de síntese química, respaldo financeiro, e com acesso, ou capacidade de obter 

acesso, ao mercado de especialidades. 

Ao terceiro vetor - cujas idéias encontravam-se representadas no discurso da 

CEME - interessava tecer políticas voltadas a incentivar a concentração de esforços 

em um segmento especifico. Neste sentido, o modelo empresarial resultante, se 

exitoso, aproximar-se-ia mais daquele seguido pelas empresas americanas do ramo 

farmoquímico. Mas conspirando contra esse caminho havia os seguintes fatos: as 

barre~ras técnicas, mais difíceis de serem superadas na área dos princípios ativos; a 

inexperiência em processos de síntese associada á fragilidade financeíra das firmas 

farmacêuticas nacionais; e ainda, a menor capacidade de encadeamento com a 

base do complexo - devido a problemas de escala, poucos projetos de 

intermediários de síntese seriam viabilizados_ Todos eles foram fortemente usados 

para contestar a possibilidade de êxito dessa estratégia. 

A capacidade de interferência do grupo das empresas nacionais petroquimi­

cas Junto ao locus de poder era, indubitavelmente, a mais expressiva. Representado 

pela NORQUISA, esse grupo tinha ligação direta com a tecnocracia presente em 

agências governamentais chaves, tais como o CDI e a STI/MIC, a CACEX e a CP A. 
o INPI, a FINEP e o BNDES. Mas a despeito da interação pnvilegiada com círculos 

da burocracia estatal. do prestígio e reputação do presidente da NORQUISA e. 

portanto, da força de impor aos demais suas idéias, a experiência acumulada e a 

forma característica de agir de sua liderança recomendavam articulações políticas 

visando a estabelecer um modelo de ação inicial onde, ao menos no que dizia res­

peito aos dois últimos vetores, os diferentes interesses fossem conciliados. Ou, em 

outra ótica, o terceiro vetor fosse cooptado. 

As candidatas mais habilitadas a preencher os requisitos necessários para 

romper as barreiras iniciais à entrada e com potencial de sustentarem-se nestes 

mercados seriam empresas originadas de conglomerados nacíonais, operando na 

petroquimica. Em um processo de verticalização de trás para frente, e postenor­

mente, de diversificação horizontal, poderiam otimizar a utilização dos investimentos 

já realizados, acelerar o crescimento, ampliando assim a importância exercida na 

química nacionaL No entanto, não dispunham de canais constítuidos nem com o 

mercado de princfpios ativos, nem com o mercado de especialidades. 



Para obterem escala. isto é, para viabilizarem seus projetos de expansão, re­

putavam ser mats oportuno, num pnmetro estágto, estruturar um modelo de ação 

cujo alvo principal fosse aquelas empresas, mas que também incentivasse investi­

mentos na área dos princípios ativos, provenientes ou não de empresas nacionais 

atuantes no segmento das especialidades. Nos seus planos, a grande empresa na­

cional surgiria num segundo estágio, participando do capital das pequenas empre­

sas pioneiras, estruturadas devido aos estímulos recebidos 15
. Consideravam, enfim, 

ser este o caminho mais indicado para uma possível penetração e sedimentação do 

capital nacional em bases competitivas 16
. 

As negociações conduzidas pelo CDI convergiram para a definição de uma 

estratégia de ação, cujo desafio consistia em induzir o desenvolvimento de um setor 

~intensivo em ciência" contando com uma experiêncía prévia, tanto em termos de 

base científica quanto em termos de conhecimentos técntcos e empíricos acumula­

das pelas empresas nacionais, ainda em estágio muito inicia! 17 

A substitutção de importações foi o etXo em torno do qual giravam as diretn­

zes. Ou seja, o fio condutor da política foi o mesmo que orientou toda a tndustnalt­

zação pretérita do pais. Seguindo a clássica forma de nortearem-se pela pauta de 

importações, incentivaram a internalização dos produtos que, por um lado, fossem 

significativos em termos de volume e valor, e por outro, intensificassem as relações 

lntra-setoriaís do complexo químico. O universo desses produtos restringia-se 

àqueles CUjas tecnologias fossem acessíveis. Isto é, principalmente às commOdilies 

menos recentes e complexas. 

Vale mencionar aqui que, dada essa restrição, os planejadores ensaiaram 

uma proposta de composição com o capital externo, perceptível no PROFARMA. na 

qual lhes caberia explorar o mercado de new entilies, condicionando, no entanto, 

suas participações no mercado das commOdities constantes da lista RENAME à as­

sociações com firmas nacionais. Ora, velhos na Juta, sabíam que se firmas nacio­

nais adquírissem conhecimentos de alterações de processos e produtos, o passo 

para captarem new entíties não permaneceria em horizonte tão distante. No médio 

prazo poderiam ter empresas nacionais disputando, inclusive, os seus mercados 

cativos de new enlities. apotadas pela legislação patentária em vtgor 

1' Os pontos em debate. como tambêm a Bnha prevalecente. transparectam em documentos. nos trabalhos e 
perguntas apresentadas no I Semmário BrasJletro de Químtca Fina de 1982, na canterêncta realizada por 
Cardoso Metrelles no 3o Congresso de Quimtca Fina de 1989 e em artigos- dentre esses, a entrevtsta fetta 
pelo Jornal da Petroquimtca, ano J, no 1, out 1984, com o Presidente Geisel Postenormente estes pontos 
foram quesnonados e checados durante as entrevistas. 

16 Vale registrar a total coerência desse posicionamento com a lógica Implícita em toda a estratégia de estrutu­
ração da petroquim1ca. 

Sobre as diretrizes geraiS e alvos especifiCOS de segmentos, tecnologias e firmas, ver capítulo 5 e comentá­
nos antenores. 
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Este motivo explíca a categórica recusa à proposta e o nível de pressão 

exercido pelas empresas multínacJOnaJs contra todos os procedimentos adotados. 

Mas se o desenrolar dos fatos, vistos no capitulo 5, revelam a inquestionável inter­

ferência dessa contenda na determinação dos rumos e na cronologia de implanta­

ção, eles também demonstram que as pressões não foram fortes o suficiente para 

"travar" a realização da política. 

O ep1sódio PROFARMA exemplifica bem nosso ponto de vista. Nele, os refle­

xos da peleJa foram grandes. Por um lado, obrigaram os policy makers a buscarem 

um "atalho" nos rumos idealizados (a Portaria MS/MIC n'4/84), no qual parte do 

programa ficou prejudicado, mas o seu objetivo principal garantido: fomecer instru­

mental para o monitoramento do mercado. Por outro, impuseram uma defasagem de 

dois anos. retardando assim a atuação sincronizada de todos os instrumentos. De 

todo modo, e essa é a questão a frisar. as pressões não inviabilizaram o prosse­

gUimento das ações " 

Por que razões. veremos logo a seguir. Antes, porém, cabem mais dois regis­

tros sobre a estratégia de ação. Devido às características do setor, naturalmente 

globalizado. os policy makers não adotaram um processo de substituição de impor­

tações exclusivamente voltado para o mercado interno, e muito menos idealizaram 

uma intervenção visando o fechamento da matriz produtiva. A intenção básica foi a 

de implementar uma política setorial de admimstração do hiato produtivo e tecnoló­

gico. composta por instrumentos de intervenção acionados por várias instituições. 

tendo como alicerce fundamental a interação de do1s fatores. Estes referem-se à·; 

condições de realização da política. 

As evidências constatadas no decorrer da pesquisa permitem afirmar que a 

sua realização deve ser creditada, em primeiro lugar, à capacidade política dos 

grupos de interesses privados beneficiados de articularem, em torno da proposta. a 

participação de estruturas burocráticas governamentais chaves. Em outras palavras. 

a solidariedade de interesses entre um conjunto de empresas e aparatos estatais 

específicos, forjada durante o processo de formulação e execução do programa pe­

troquimico e depois estendida para um circulo de interessados mais amplo, foi forte 

para permitir o surg1mento da política e efetiva o suficiente para sustenta-la. Mesmo 

sem o poder que mantinha nos anos setenta, mas dispondo ainda de canais com 

instituições-chaves, como também de proximidade com o poder decJsóno dessas 

instituições, o CDI coordenava a tecelagem polftíca das medidas, articulando-se w 

por vias informais, interpessoaís e/ou pela constituição de comissões. grupos de 

~~ Tempos oepo1s. uma outra famosa contenda tomou conta do cenário e foi se arrastando até 1996. Tratava­
se oas pressões para muaanças na lei de Propneoade Industrial 
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trabalho - com os organismos governamentais do segundo escalão. Em situações 

de resistências e conflitos mais graves, contavam amda com a Intermediação direta 

de órgãos da Presidência da República, junto ao primeiro escalão. 

Deve ser creditada também à capacidade de saberem aproveitar a conjuntura 

econômica nacional e internacional, em favor da política. A apreciação de "brechas" 

na legislação em vigor; a consonância de seu desenho com as linhas que estavam 

sendo traçadas ao nível macroeconômico; a coerência de seus propósitos com ob­

jetivos de política econômica estabelecidos tanto para a primeira metade, quanto 

para a segunda metade da dêcada, ajudaram, e muito, a diminuição de zonas de 

atrito e, consequentemente, o desdobramento das ações. 

Dessa forma, a interação concreta de atores fazendo política para elaborar 

uma política, buscando mobilizar mecanismos disponíveis e favoráveis aos próprios 

objetivos dessa política, explica porgue, em um contexto de quase completa inope­

rância do Estado em formular uma política Industrial e tecnológica mais geral, ela 

póde existir. Revela também que, mais importante do que um "plano formalizado", o 

ato de fazer política industrial (geral ou especifica) implica capacidade política e 

discernimento de "oportunidades" para implementar instrumentos que incentivem na 

direção desejada. 

Mas a ocorrência combinada daqueles fatores não significou um processo 

isento de problemas. Influências das mais diferentes ordens agiram sobre a realiza­

ção da política. Por causa das permanentes pressões e para não acirrá-las, busca­

ram linhas de menor resistência. Exemplo típico foi não decretar exclusividade às 

firmas nacionais na compra governamental de medicamentos. Dificultando suas 

ações, havia também sérios condicionantes macroeconômicos - dentre eles, os pa­

cotes anti-inflacionários e o próprio quadro de falência do antigo padrão de financi­

amento do Estado, isto é, enormes restrições orçamentárias. 

É bom lembrar aqui que qualquer política está sujeita a tais influências. Em 

função delas algumas, inclusive, vão a pique. Este foi o caso? Certamente, não. É 

claro que restringiram os resultados da política, impondo limites ao uso mais efetivo 

dos instrumentos, ao aperfeiçoamento ou mesmo à introdução de mudanças. Mas, 

pelas razões assinaladas, não a desfiguraram. Elas esclarecem, portanto, porque 

resistências políticas não conseguiram travá-la; e como a política foi sendo condu­

zida num contexto de fortes desequilíbrios macroeconômicos. 

Ao mesmo tempo, consentem tratar o tema da natureza das medidas im­

plementadas num sentido mais genérico, distinguindo esses problemas da discus­

são em pauta, deixando-os, enfim, para serem comentados quando enfocarmos os 

impactos da política. Nessa perspectiva, dois outros pontos entram em foco. Como o 
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termo política industrial supõe organização institucional e intervenções coordena­

das. vejamos então se houve coeréncra dos rnstrumentos, frente aos objetrvos pre­

conizados. 

Por oferecer uma visão geral do desenho da política, o Quadro 6.1 nos apoi­

ará nessa análise. Nele, procuramos destacar o conjunto de instrumentos de inter­

venção que conformavam o contorno setorial, assocrando-os aos respectivos órgãos 

governamentais responsáveis por executá-los. E do contorno mais amplo, re­

presentado pela política macroeconômica, só foram ressaltadas as variáveis que a 

afetavam de forma mais direta. 

No que tange à estrutura institucional, o Quadro 6.1 discrimina mais de 

quinze organismos governamentais, pertencentes a seis diferentes ministérios, atu­

ando diretamente na operacionalização das ações. Entre 1980185, competia: 

• ao Ministério da Agricultura, o estabelecimento de normas e execução da defesa 

sanitária vegetal pelo Departamento de Defesa Sanitária Vegetal, cabendo a 

Divisão de Produtos Fitossanitários (DIPROF), a concessão de registros e 

cancelamentos desses produtos 19 
; 

• ao Ministério da Previdência e Assistência Social, mais especificamente, à Cen­

tral de Medicamentos (GEME), definir a Relação Nacional de Medicamentos 

(RENAME), controlar a compra e distribuição de medicamentos e fornecer linha 

de crédito às atividades de desenvolvimento tecnológico no segmento farmoquí­

mico; 
• ao Ministério da Saúde, através da Secretaria Nacional de Vigilãncra Sanrtária 

(SNVS) e de suas Divisões: de Medicamentos (DIMED), de Produtos Saneantes 

Domissanitários (DISAD) e de Aditivos para Alimentos e Cosméticos, estabelecer 

normas e exercer as atividades de registro e fiscalização sanitária desses produ­

tos, conceder/cancelar a autorização de funcionamento de empresas, e regular a 

propaganda; 

• ao Ministério da Fazenda, representado pela CACEX e pela CPA, pór em prática 

a política comercial, instituindo tarifas e outros mecanismos não tarifários. tais 

como o Anexo C. o Anexo "C linha' e o Programa de Importação: e pelo CIP, 

exercer o controle dos preços fixados para os produtos do setor: 

• à SEPLAN, promover mecanismos de apoio financeiro ao investimento e a ca­

pacitação tecnológica através do BNDES e da FINEP, e mediante a ação do 

CNPq, reforçar a infra-estrutura científica e de qualificação de recursos humanos. 

1'' Competia amda ao Ministério da Agricultura definir a política de crédito agrícola, ínclusNe para aQuisição de 
insumos agrícolas. créditos esses repassados ao agncultor pelo Banco do Brasil 



QIJA!lRO 6.1: E:STRl!T!JRA RESlJMIIJA DA POLÍTICA p,\RA A QUÍMICA FINA 

r------~~~======~---,1 I POLÍTICA MACROECONÓMICA 

I i 
!'RFI:,.'<lS I<EI.\li\'0$ tiH.\Jl.\Jl!FS:-..0-..: UlUf:?\t'l.\ l'IWm li\ \ 
JR,\!J\JJ!.FS) t'!'SHJ llil C.\l'lr\1 .. 
F.Ql i!J iBRJO rJSC..\L !'OI Í !!CA DI' PR<lDl Tl\'lll. \JJF 
I<ENDAS F DL C!~(l)!T( l \<if(ÍCOJ .:\ 

INPI 

-----·····-· 

C)lJ 
~ - .. - -- - - -' 

1-.'o<lllti~ pma l'n>Jtihl,, I Íl< ,,S,Hliliuio" _ • _ • _ ........ : • ~j,\" i)Ji•!(()j~' : .. ---- - . - . - .. 
-- .... 

- .... ' ('H' 
L • • • " • • 

Rda~·il•> N"d'~111l d~ ll.k'lli~·wnl't11n' 
(RE~A~!F)·--.- ..•. -- ·-.- ..... :- •. ('Í;~Ji·:· .. ~ 

' . - . " -. 
Nmm~s d~ 1\.lL'iliçà" tC.:r1illc·ol'à" J 10 Qu~lidud.: •...• ·~ -~~:!:'·~ ~ll! _ • , 

I 
POLÍTICA INDUSTRiAL SETORIAl. 

f---------_,.jcOORDENAÇÃO: CDf 

Ol!Jl. !')\'o (iFH ·\J .. JNCREMENT,\R A I'ROlll'~· \t lI 
I \J' \ClT. \Ç.\0 TI·:C~O! ÚG!CA J~n ER ~ .. 1 

.\I \'OS FSJ'I·:ciF!COS. F!RI\.1 \S NAC!Ol\".\IS. SFUII.IE:-.: )'{) 
l)l,ito.UC<l-I'Al<MAcf·'J :·J !Ct J. J)EFJ'~!\1\'IlS Nl!dC<l! \SI· 
< · \r 11 .1-"AIJI mrs 

NOTA: (•] Na primei r;, lllL1,11k• d" dG.;ad,, c>;;l,1' polllie<" Jl"'"'í\""1" Ulll'•:n;idadL-;, l1"1i1Ull" de• Pc"'<jlll» "f .nljlfc'>\3~ c'r3!1! n,'<."1lt~da' e1n <>rg.1"' do 
I\. I!(' c dn SI' PJ .. \N Na .<<.:gundf! lllc1a<k. de" li>!J!)) ···Unlllo<. Ih> ~lilli'hTI" da c;.;, ... u c· I C<.1H•I"g"' 

FONTF.: Flalullil••''" da <ll!lo•u. in•pit"tb em S "-'it.-"1 ,-:, \ ilklco i I 'Nii) 

I 
I>·TR \fSTRl iT! 'RA 

• r!S!CA 

• 
CJL:-;CJA E TECNOI OGIA'"' 

EDI TC,\CIONA!. E rJ~iAIJF!CAÇ.:\!) DE 
RE('\ 'RSOS IH 1/I.IA,'\OS (•] 

L 

!'I ll .iTJC:\ C i lii.IE!ICIAI, 

• 
• 

• 
• 
• 

• 

• 

TAR!F.-'\S • - - • • • • • • • • • • • • - ._ , • • •. • • • ~ 
11E~EFIC!OS .\ lr>.fPO!HM,.'.-\0 ••• + : .. ~ 1

_' I 

BMlREIRM> NÁOT.-'\RIF.\R!AS • ·11-- ' 
ANEXO C E ANEXO(" • • • ·- • .,_ C/1( !''\ 
S! :USID!os A EXPORTAÇ".<\0 • • + --.. - - . - ' 

r • • • ••• ~ 
• · · • • • · • ·•, HNI I' , 

" ... - . -. 
r ••••. - ~ 

DFSENVOIXIMENTO · · ·" · · · .... , CNl'•f , 
L • ••• •.' 

TITNOIÚG!CO •. ------. ·• ;SiJiér·:~ir·:. ~ 
........ ~ 

INCI-:Nf!I'OS !'!!>CAIS 
'-- .. ~ 

• ..\(J 1~\.ES 11!\IENJU ••••••••••• ._, I DI , .. - .. ' 
• • :(j( !\'.BAHIA 

AO DESE.;-,IVOL\"IMENTO REO/ONA!. • ••••••• 

!'(mE R DE CtJMPIL\ 

• 

• 

COMPIUS OOVERN;\~H·Nl ,\IS :; J~t-.1f:: 
DE /l.fEDICA.MENTOS ••• " - •••• ' il>. - • • • ' 

C< IM!'R,U; DE CA'l ,\1 !SJ\1)( l/n ~ ~pj: j r/• )1i1i.-\.'l" : 
j'('(_' ·-----·---······--·-········• 

15X 



15Y 

oferecenao oo1sas e financrando parcela da infra-estrutura para pesqursas uni­

versitárias; 

• ao Ministério da Indústria e Comércio, adotar normas de medição e certificação 

de qualidade para os produtos (INMETRO), fomentar o desenvolvimento tecno­

lógico (STI), definir a política de propriedade industrial e controlar o registro e uso 

de marcas e patentes, bem como fixar princípios, apreciar e averbar os contratos 

de transferência e absorção de tecnologia (INPI) e, por fim, a responsabilidade de 

coordenar essa política através do CDI, cabendo também á "agência piloto" orien­

tar o investimento setorial, por meio da Portaria MS/MIC no 4/84, e estimular es­

ses investimentos, fornecendo-lhes incentivos fiscais. 

Com o advento da Nova República, esse aparato institucional sofreu o se­

guinte rearran)O: quando a GEME foi transferida para o Ministério da Saúde, soma­

ram-se as suas competências todas aquelas realizadas pelo órgão; por sua vez, a 

constituição do novo Minrsténo da Ciêncra e Tecnologia, trouxe para a sua esfera o 

CNPq, a FINEP e as atividades de tomento á capacitação tecnológica efetuadas 

pela STI 

Se as informações acima nos revelam a existência de uma estrutura instituci­

onal, devido a complexidade, elas também põem em discussão a capacidade de 

execução coordenada da política. É importante, porém, notar que o conceito de co­

ordenação recebe duplo enfoque na literatura especializada. Para Adams & Bollino 

(1983:16) ele pode ser compreendido como execução de medidas nos moldes de 

building block. com vistas a alcançar os objetivos propostos. Para Suzigan & Villela 

(1996:18), como trabalho de articulação da política entre instituições participantes, e 

com as empresas e trabalhadores. Obv1amente, são formas de dizer a mesma coisa: 

intervenções coordenadas pressupõem coordenação política e econômica. 

Isto posto, passemos então a discutir as medidas adotadas. Vimos no capi­

tulo 3 que, ao longo da década de setenta, instrumentos regulatórios foram criados 

ou modernizados_ Programas de financiamento e uso das tarifas constituíram expe­

riências, desarticuladas. também testadas no período. Quando o governo decidiu, 

no inicio dos oitenta, pôr em ação a estratégia de incrementar a produção interna de 

quimica fina, os planejadores adicíonaram àqueles instrumentos vârJos outros, lan­

çados durante os primeiros quatro anos da década, de forma a funcionar como 

atratores de investimentos_ Pelo lado das firmas nacionais entrantes, melhorando as 

condições de competição e de acesso à tecnologia. Pelo lado das empresas multi­

nacionais, forçando ações defensivas para preservarem mercados ou para não te­

rem que depender de intermediários produzidos por outras empresas. 
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Concebidos com tais propósitos, os planejadores: 

1) Combinaram altos e decrescentes níveis de barreiras tarifárias com beneficios 

fiscais às importações de equipamentos e insumos, através de programas especiais 

que contemplavam incentivos às importações 20 

2) Para erguerem barreiras protecionistas mais fortes contra a entrada de produtos 

concorrentes, associaram outros mecanismos de monitoramento do mercado à polí­

tica tarifária, destacadamente as barreiras não tarifárias (programas de importação, 

lista de importações suspensas, etc) e, no caso dos produtos sob vigilância sanitária 

do Ministério da Saúde, a Portaria MSIMJC n' 4184, disciplinando os investimentos. 

3) Concediam também aos projetos de investimento aprovados pelo CO!, redução 

do imposto de importação de insumos, crédito fiscal do IPI e depreciação acelerada 

para máquinas e equipamentos de fabricação nacional e incentivos da FINAME Se 

fossem localizados na área da Sudene e Sudam (FINOR), os beneficios fiscais es­

tendiam-se para os bens de capital importados sem similar nacional, podendo a re­

dução do imposto de importação e do IPI alcançar até 90%. A isenção completa de 

impostos, para qualquer área do pais, só ocorria nos casos de projetos considera­

dos de relevante interesse nacional e dependiam da aprovação do Presidente da 

República. Além disso, havia os programas de incentivos fiscais oferecidos por al­

guns Estados da Federação. O da Bahia, por exemplo, concedia isenção de 60% do 

ICM, áreas subsidiadas nos distritos industriais e linhas de crédito especiais do 

Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia, para financiamento dos projetos. 

4) Mas os pnncipais agentes financiadores dos projetos naciona1s foram: o BNDES, 

a FINEP, a STI e a CEME A atuação do BNDES voltava-se para o apoio finance~ro 

direto, Indireto via agentes e a participação acionária aos projetos de implantação, 

ampliação e diversificação de plantas de química fina. Enquadrados como área pri­

oritária, desfrutavam de taxas e prazos privilegiados, da excepcionalidade do limite 

de 60% de participação do Sistema BNDES, de uma participação acionária do 

BNDESPAR acima dos limites estabelecidos pela Resolução BNDES n' 594, além 

de prazos de resgate/recompra de ações mais dilatados". As linhas de financia­

mento dos outros órgãos governamentais apoiavam o desenvolvimento tecnológico. 

A FINEP operava fornecendo empréstimos as empresas (linha ADTEN) e suprindo 

universidades e instituições de pesquisa com recursos provindos do FNDCT e 

2 ~ Na medida em que prec1savam contar com o mercado extenor para adqu1nr msumos e bens de capital, fiZe­
rem esta combtnação de altas tarifas com benefícios fiscais â 1mportação 

21 Dependendo do programa. os Juros variavam de 6% a 8% a.a. mais correção monetaria. O mesmo acontecia 
com os prazos totais (até 8 a 10 anos) e com a participação máx1ma do BNDES, que podia atmg1r 70%. ex­
clusiva F!NAME. Quanto ao BNDESPAR, sua parttcipaç:ào ac1onária máxima no cap1tal das empresas poà1a 
serde40%. 
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PADCT; enquanto que a STI e CEME atuavam através dos contratos de risco com­

partilhado. Com menor força direta sobre o setor, mas com Importante papel na 

montagem da infra-estrutura tecnológica do pais, havia ainda a participação do 

CNPq, como agente financiador de bolsas de estudos e do programa RHAE 

Recursos Humanos para Áreas Estratégicas. 

5) Além da FINEP e CNPq, destacavam-se a EMBRAPA, o Instituto Agronômico de 

Campinas, o Instituto de Tecnologia de Alimentos de Campinas, a CODETEC, a FI­

OCRUZ, o CENPES/PETROBRÁS, dentre outros, inclusive grupos de pesquisa li­

gados a algumas universidades (USP,UNICAMP,UFRJ) atuando no campo da pes­

quisa científica e na articulação dessa infra-estrutura tecnológica com as empresas 

6) Para auxiliar a superação da barreira de mercado, usaram também a demanda 

institucional: a CEME comprando medicamentos e a PETROBRÁS viabilízando o 

projeto da Fábrica Carioca de Catalisadores, como o grande consumidor de catali­

sadores de craqueamento catalítico. 

7) O conJUnto de instrumentos regulatórios completavam, por fim, o desenho da po­

lítica. Alguns concernentes ao registro, fiscalização, controle sanitário e ambiental; 

outros relativos á nonmas de medição e controle de qualidade de produtos, controle 

de preços, ou mesmo á lista de medicamentos que ordenava as compras governa­

mentais. A Lei de Propriedade Industrial e a Portaria MSIMIC n° 4/64 atuavam, no 

entanto, em duas direções: regulando e agindo, respectivamente, enquanto instru­

mentos de fomento ao desenvolvimento tecnológico e de proteção do mercado. 

Os instrumentos de proteção/fomento e de regulação - observados no Qua­

dro 6.1 - forneciam às firmas nacionais garantias de sobrevivência e atenuação dos 

nscos comerciais e tecnológicos. Em primeiro lugar, porque a ação conJunta das 

barreiras tarifárias e técnicas, inclusive a Portaria MS/MIC n' 4/64, protegia o mer­

cado interno da concorrência internacional, evitava a pulverização do mercado e a 

prática de mecanismos predatórios por parte das multinacionais. Somados á de­

manda institucional, taís instrumentos davam maiores possibilidades às firmas en­

trantes de obterem escalas de produção. 

Em segundo lugar, porque ao fixarem as alíquotas tarifárias, tomaram como 

referência os preços FOB praticados nas transações entre matriz-filial ou utilizados 

no comércio internacional. Esse mecanismo, na verdade de definição de uma mar­

gem de proteção para os preços internos, foi importantíssimo para a viabilização 

dos projetos. Explica-se. Na medida em que esse valor era muito superior aos cus­

tos de produção, a proteção aduaneira garantiu preços internos que (se não acha­

tados pelo CIP) geraram alta rentabilidade aos projetos com processos produtivos 

"'ajustados" e já amortizados, e permitíu, inclusive, "a entrada das empresas nacio-
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nais mesmo com processos menos eficientes e custos de produção iniciais superio­

res" (FrenkeL 1990:74), Cabe observar que, a1nda na direção de diminUir os riscos 

comerciais para as firmas entrantes, havia os incentivos fiscais, reduzindo os custos 

da fonmação de capital e da produção: e os financiamentos em condições favoreci­

das oferecidos pelo sistema BNDES para a implantação dos projetos. 

Para facilitar o acesso à tecnologia e atenuar o risco tecnológico, acoplaram 

à legislação sobre patentes em vigor 22
, financiamentos para a compra, absorção e 

desenvolvimento de tecnologia, como também algumas iniciativas visando integrar 

universidades, institutos de pesquisa e empresas. As experiéncias já citadas da 

CODETEC, FIOCRUZ, CENPES/PETROBRÁS, dentre outras, são exemplos de es­

forços empreendidos no sentido de obter economias de escopo e, portanto, de re­

duzir custos nas atividades de P&D, por parte das firmas. Vale aqui ressaltar o pa­

pel da RENAME como ordenadora de prioridades para o desenvolvimento interno 

de tecnologia e produção de matérias-primas para medicamentos essenciaiS. 

Do exposto, constata-se a coerénc1a do conjunto de medidas frente aos obJe­

tivos da política. Nestes termos, podemos afirmar que houve intervenções coorde­

nadas. Entretanto, não são desprovidas de sentido as análises e críticas captadas 

durantes as entrevistas, apontando entraves burocráticos e/ou canais condutores 

emperrados, cujos alvos principais eram as instituições reguladoras, principalmente 

o CIP e os orgãos de vigilância sanitária e de defesa sanitária vegetal. Dificuldades 

de integração mais eficiente entre os organismos governamentais envolvidos com a 

política eram reconhecidos, inclusive, pelos próprios po/icy makers. 

Mas, segundo eles, esses problemas não resultavam da falta de coordena­

ção. Derivavam da pouca disponibilidade de recursos materiais e financeiros para 

algumas entidades realizarem a contento suas funções: de excessos burocráticos e 

irracionalídades nos mecanismos operacionais de vários orgãos. exigindo documen­

tações redundantes, 1mpondo caminhos tortuosos para a liberação de verbas. en­

travando, em suma, as decisões em tempo hábil. Os problemas eram concernentes 

ao aparelho estatal como um todo, exigindo soluções mais amplas. que extrapola­

vam competências específicas, pois implicavam desde mudanças de mentalidade 

com relação às funções do Estado e, portanto, de redesenho e redefinição de dire­

trízes para a estrutura governamental, até recursos orçamentários para executar a 

modernização. Salientavam, por fim, dois fatos. 

Na segunda metade da década, quando a necess1dade de mudança começou 

a tomar maior corpo no aparelho do Estado, alguns passos - que não dependessem 

::Que por não ser restritiva nas áreas de fármacos e a!Jmentos e flexível nos demaiS. diminuía r1scos econômi­
cos do mvest1mento em P&O. 
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de recursos orçamentários extraordinários ou ainda, que não implicassem quebras 

de regras durante os períodos de congelamento de preços -. foram dados por 

órgãos como a GEME, a CACEX, a CPA, o CNPq, para aperfeiçoar ou melhorar me­

canismos operacionais. Ainda distantes do desejável? Sem dúvida, mas não esque­

çamos a enorme inércia presente nesses fenômenos. Com relação ao trabalho de 

coordenação. atentaram para o fato de, em função da complexidade da estrutura 

institucional, terem optado pelo caminho da criação de instâncias participativas23
, 

através do qual, conflitos de competência devidos a superposições de atribuições 

conseguiram ser amenizados, alcançando-se assim um nível de coordenação das 

ações, em linhas gerais, satisfatório. Prova disso (e à parte as ineficiências trata­

das) foi ter havido apenas uma instituição encaminhando ações que, se não anula­

vam as outras, com certeza não agiam no sentido de somar: o CIP. 

Para finalizar, diríamos que, na linha de estabelecer parâmetros para carac­

terizar as ações governamentais de política industrial, fomos buscar os elementos 

básicos sobre os quais a literatura especializada assenta o conceito. O exame da 

natureza das medidas. à luz desse referencial, ratifica as evidências trazidas pela 

remontagem histórica; e ambas atestam que, o ocorrido ao longo da década de OI­

tenta não foi o resultado puro e simples de uma colagem descoordenada de medi­

das, mas de uma política industrial setorial. Falsificam, portanto, as argumenta­

ções do tipo desinteresse político, dificuldades em propor ações coerentes devido 

às pressões e à variedade de instituições, todas elas utilizadas para contestar tal 

interpretação dos fatos. 

A nosso ver, as sólidas ligações entre técnicos de várias áreas do governo, e 

destes com o empresariado, possibilitaram que fosse posta em ação, ainda no mic1o 

dos oitenta, uma política "não formalizada", cuja textura básica foi finalizada em 

1984. Deve-se destacar também que. entre 1985-1989, com exceção da criação da 

legislação do meio-ambiente, da ampliação da rede de assistência da GEME, da 

entrada de maiores recursos para alguns programas, enfim, de melhonas, dentre 

elas a nova política tarifária, nada de novo ocorreu em termos de instrumentos. A 

grande novidade foi a oficialização da política, e tudo girou em torno de estabelecer 

maior coordenação e eficiência. 

Logo nos primeiros dias do governo Collor tal modelo de ação começou a ser 

desmantelado. Mas esta já é outra história. Voltemos então para a análise dos seus 

resultados. E fazendo a ligação entre o caráter e os efeitos das medidas, ressalta-se 

aqui que, a existência de objetivos, de uma organização institucional e de meios 

legals efetuando intervenções coerentes e convergindo para promover as mudanças 

2
' Grupos de Trabalhos lntermm'1steriais. Comissões. etc_ 
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propostas. não representa garantia de êxito da política. Sua eficácia depende tam­

bém. e principalmente, de outros condicionantes. 

6.2 -VANTAGENS E INSUFICIÊNCIAS DA POLÍTICA 

Assinalamos mais atrás o papel ativo desempenhado pelas políticas na ca­

pacitação tecnológica e na coordenação das atividades econômicas, através de 

formas de atuação diversas. Vimos, logo acima, que essa experiência usou artíficios 

para criar vantagens competitivas locacionais; fixou regras, via leis, portarias; e até 

ensaiou articulações entre universidades, centros de pesquisa e empresas, ofere­

cendo um quinhão, mesmo que modesto, para a constituição de um sistema nacio­

nal de inovações. Mas ela foi cepaz de produzir os eleitos almejados? 

Com o foco de atenção voltado agora para avaliar os resultados alcançados 

com a utilização daqueles instrumentos legais. vejamos, inicialmente, qual foi a rea­

ção das empresas e o impacto relativo de cada medida na decisão de investimento 

para, em seguida, discutirmos os avanços e limites observados. 

6.2.1 - Impacto dos instrumentos na decisão de investimento 

A opinião de que uma analise baseada apenas nos dados agregados do se­

tor indicaria os impactos mais gerais da política, mas não elucidaria, da maneira 

pretendida. em que medida os instrumentos tinham condicionado as decisões de 

mvestimento das empresas, levou-nos a realiza r uma pesquisa de campo em 

1993194, contemplando a aplicação de um questionário e de entrevistas com 

diretores de vinte empresas atuantes nos segmentos de intermediários da química 

fina. A idéia era investigar a reação das empresas frente ao contexto institucional e 

discernir a influência de cada medida governamental nas suas estratégias de 

penetração e diversificação. Assim, o trabalho de pesquisa seria complementado. 

checando agora, junto aos agentes alvo, as premissas centrais da tese. 

Embora o foco de todo o trabalho se restringisse ao contexto institucional dos 

anos oitenta. optamos por arrolar questões relativas aos dois momentos - década 

dos oitenta e anos noventa-, pois mesmo falseando (afinal, as respostas referentes 

aos noventa não seriam avaliadas), entendíamos que a abordagem pelo confronto 

auxiliaria a reavivação e percepção dos fatos. E devido à multiplicidade de possí­

veis estratégias como também ao próprio teor qualitativo da investigação, recorre-
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mos ao método da "pesquisa de opinião". Uma explicação mais detalhada da meto­

dologia empregada e os resultados completos da pesquisa são apresentados no 

ANEXO 1. 

De Vinte e cinco questionários enviados, somente cinco não retornaram. O 

baixo nível de rejeição, bem como a satisfatória qualidade das respostas podem ser 

creditados a dois fatores. De forma mais geral, ao importante apoio recebido da As­

sociação Brasileira das Indústrias Químicas (ABIQUIM) e da Associação Brasileira 

das Indústrias de Química Finas (ABIFINA). Ademais, a simplicidade do questioná­

rio, se por um lado limitava inferências, por outro não sobrecarregava o informante 

com demandas aos seus registros contábeis ou passeios por várias divisões da em­

presa. Ou seja, não produzia o fenômeno da "má vontade" ou rejeição. 

Elaborado para conhecer o impacto das políticas nas decisões de investi­

mento e ser utilizado como roteiro provocador de discussão sobre as vantagens e 

insuficiências da política, o núcleo central do questionário correspondia ao detalha­

mento das políticas e, quase como um adendo, foram formuladas as questões rela­

tivas às estratégias: nos anos oitenta, procurando combinar a motivação para pro­

duzir intermediários da química fina, com a escolha de estratégias tecnológicas: nos 

anos noventa, arrolando alternativas de decisões de ajuste ao novo quadro institu­

cional. 

Sabíamos de antemão que essa opção metodológica traria limitações, fun­

damentalmente com respeito às estratégias. Perguntas 'fechadas" funcionavam 

como indicadores das reações, mas sem poder explicativo sobre o volume e tipo 

dos investimentos realizados 24
. Além disso, elas corriam o risco de não contemplar 

todas as alternativas possíveis, ou mesmo, de serem interpretadas de forma distinta 

da concebida. Ambas as situações ocorreram. E ambas foram esclarecidas durante 

as entrevistas. A etapa da entrevista também foi fundamental para a investigação 

sobre a natureza dos mvestimentos feitos. Por meio de uma lista de produtos prepa­

rada previamente, fomos checando, com cada empresa: se eles entraram em linha 

de produção ": quando entraram: e se foram mantidos. Tabulando as respostas do 

questionário e cruzando-as com as informações obtidas nas entrevistas, procede­

mos da segUinte forma. 

;:, A preocupação em não onerar o informante e a existência de fontes (COI. ABIQUIM, ABIFINA) descrevendo 
os produtos fabncados pelas empresas, nos levou a não ínclwr estas questões no quest1onáno. Na med1da 
em que nos mreressava conhecer, em linhas gera1s, os mvest1mentos realiZados no período em novas plan­
tas, em ampliação e moderniZação, as mformações daquelas fontes forneciam matenal sufiCiente para onen­
tar as entreVIstas 

25 A relação de produtos divulgada pelo COJ, não diferenciava pedidos aprovados dos realizados. AdemaiS. a 
substituição de produtos é uma forte característica de setores dinâmJcos. 
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Da análise comparativa entre as empresas, observamos comportamentos 

análogos, relativos às estratégias de produção assumidas na década de ortenta e 

frente ao novo cenário dos anos noventa. Condicionando-os, havia a interação de 

alguns fatores: origem do capital; experiências pregressas parecidas na química 

fina ou em outros segmentos da indústria química; capacidade financeira e tecnoló­

gica, traduzindo, este último, diferentes portes de empresas ou de grupos econômi­

cos controladores 26
. Pautados nesses critérios, agrupamos as empresas da amos­

tra em quatro conjuntos representativos das distintas formas de reação frente á po­

lítica. 

O primeiro conjunto reúne as cinco empresas multinacronais da amostra. 

Tanto porque a lógica particular que as rege e os limites que essa lógica impõe ás 

decisões relativas à intemalização de atividades no pais distinguem significativa­

mente suas estratégias de atuação. como também porque todas são subsidiárias de 

grandes gnupos da química mundial, diversificados, monopolistas em processos 

e/ou produtos. e portanto, com diferenças não marcantes de capacidade tecnológrca 

para inovar e capacidade financeira para sustentar os gastos com r novações. 

Conformam o segundo conjunto as sete empresas nacionais controladas por 

importantes "grupos econômicos" da indústria química nacional. Sobressaem nesse 

conjunto duas características. Como decorrência do processo de diversificação da­

quelas empresas, elas foram criadas, expandidas ou absorvidas com o firme pro­

pósito de deslancharem estratégias ofensivas de penetração no setor. No entanto, é 

a segunda característica que as diferencia das demais empresas nacionais. Exata­

mente por pertencerem a grupos econômicos químicos, não dependem apenas de 

recursos próprros para a rmplementação de suas estratégias: tal posição além 

disso. lhes oferece a vantagem de aproveitarem srnergias geradas na interação das 

várias atividades desenvolvidas por aqueles grupos. 

Os outros dois conjuntos são constituídos pelas empresas nacionais inde­

pendentes. todas de pequeno ou médio porte. O critério que demarca diferenças 

entre elas refere-se às estratégias adotadas. Em um, alocamos as quatro empresas 

mais agressivas em suas estratégias de penetração na química fina, as quais. 

mesmo tendo empreendido mudanças nos míx de produtos e outros ajustes após o 

fim da política, mantiveram seus pés fincados na produção de Intermediários. No 

outro, incluímos um grupo heterogêneo de cinco empresas, cujo denominador co-

:
6 A tipolog1a de empresas proposta por Queiroz (1993:164) baseJa-se, essenctalmente. nesses critérios. Te­

mando como referência este trabalho. rea!tzamos pequenas alterações para definir a agregação das empre­
sas pesqwsadas, segundo as formas de reação ocorridas_ 
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mum localiza-se no comportamento conservador, em grande medida cauteloso, 

frente ao quadro institucional dos anos oitenta e noventa. 

Cabe notar que a agregação, apesar de indicar convergências de comporta­

mentos, não elimina variações de escolhas tecnológicas, organizacionais e de graus 

de vertica/ização da produção no interior de cada conjunto. Mesmo com um leque 

de oportunidades e restrições parecidas, graus de liberdade estão sempre presen­

tes na formulação das estratégias empresariais. Assim sendo, na exposição que se 

segue, procuraremos mostrar como os instrumentos mobilizados incentivaram as 

inversões feitas. 

a) As empresas multinacionais 

Em resposta às primeiras medidas acionadas na segunda metade dos anos 

setenta, as cinco empresas começaram a produzir ou ampliar a fabricação de es­

pecialidades no mercado interno, tendo uma de/as chegado a integrar, inclusive, a 

síntese das etapas finais de produção de um defensivo. Ademais, três empresas, 

que até então distribuíam seus produtos através de terceiros, estabeleceram nesse 

momento suas próprias redes de comercialização. Todavia, os investimentos não 

pararam por aí. A partir de 1980 mantiveram fazendo, em graus diferenciados, al­

gumas inversões. Por que motivos? Basicamente por necessidades estratégicas 

tomadas em função das políticas públicas. 
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Condicionando negativamente os investimentos feitos, destacavam, em pri­

meiro plano, as medidas protecionistas, as quais as pressionavam a empreender 

uma maior substituição de importações. Em segundo plano, indicavam a legislação 

de propriedade industrial. É interessante observar que a escolha de qualificar os 

condicionantes - no caso de negativos -, surgiu por iniciativa das empresas, e só 

ocorreu nesse conjunto da amostra. Tal atitude ilustra o grau de contrariedade e o 
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caráter "cauteloso" das estratégias tomadas. Dadas as novas regras institucionais. e 

tendo em conta a lógica das corporações (de avaliar custos e benefícios na locali­

zação de projetos em escala mundial), buscaram íntemalizar etapas produtivas 

onde, preferencialmente, pudessem combinar uso eficiente dos equipamentos, re­

dução de riscos presentes e futuros no suprimento de matérias-primas e preserva­

ção ou ampliação de posições no mercado interno. 

A Empresa A realizou investimentos em duas novas plantas, ampliou capaci­

dade de outra. e chegou a desenvolver projetos de pesquisa em conjunto com uma 

universidade brasileira. Ao invés de manter -se diversificada como a Empresa A, a 

opção estratégica da Empresa 8 foi de desfazer-se de plantas em outros segmentos 

e concentrar-se, principalmente, em dois segmentos, nos quais, beneficiava-se de 

economias de escala na rede de comercialização. Bastante diversificada, a Em­

presa C não investiu tanto quanto a Empresa A, mas seguiu uma estratégia similar. 

A Empresa D, por sua vez, aumentou capacidade produtiva de sua planta principal 

e estabeleceu associações com duas empresas: uma, para a compra de um labora­

tório farmacéutico; outra, para garantir-lhe suprimento de uma matéria-prima basica 

Entretanto, quem mais aproveitou-se da política, e ao nosso ver, ma1s acredi­

tou em seus sinais, foi a Empresa E. Por já ser Qunto com sua sócia) a empresa 

multínacíonal mais verticalizada, centrou esforços na expansão da capacidade de 

produção da planta de intermediários, embora também tenha feito up-grade na outra 

fábrica. A aposta nessa estratégia baseava-se no seguinte raciocínio: as difi­

culdades impostas pela política comercial acopladas á necessidade das empresas 

controlarem os seus princípios ativos, abriam um mercado para a empresa E. no 

qual ela detinha vantagens competitivas frente ao parque produtor nacional. Tanto 

por ter maior credibilidade junto aos dientes multinacionaís detentores de molécu­

las, como porque seus equipamentos produziam a custos menores e com melhor 

qualidade nas especificações. 

Em decorrência dessa estratégia, sentiu o impacto da extinção das barreiras 

tarifárias e não tarifárias no inicio dos noventa27
. com certeza, muito mais que as 

outras. Essas últimas adotaram comportamentos mais cautelosos. ínternalizando 

sínteses de pnncipios at1vos, mas no geral apenas as últimas etapas. Vale também 

registrar que várias destas unidades produtoras de princípios ativos, dentre elas as 

que demandavam intermediários de síntese fabricados em território nacional, foram 

desativadas e substituídas por importações nos anos noventa. 

:: Segundo informações da empresa, perderam cerca de 30% dos n-egócios gerados pela produção para tercei­
ros. Eram moléculas de produtos cativos de outras empresas feitas por acordos de lícenctamento ou por 
acordos de produção 
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b) As empresas nacionais peftencentes a grupos económicos 

Quando indagadas sobre o principal determinante para a decisão de investi­

mento na química fina, as empresas desse conjunto assinalaram, majoritariamente, 

diversificar as atividades da empresa ou da holding, ou mesmo, garantir a entrada 

em novos mercados. Obviamente as respostas não poderiam ser diferentes. Afinal, 

a política tinha sido feita essencialmente para dar suporte às estratégias de diversi­

ficação dessas firmas. E provavelmente por esse motivo, praticamente todos os ins­

trumentos foram importantes condicionadores das inversões feitas. A política co­

mercial protecionista, os financiamentos e os incentivos fiscais, nessa ordem, in­

cluíam-se entre as ações governamentais de maior impacto. Num segundo patamar 

situavam-se as medidas com espectro mais restrito de influência, que dependendo 

do segmento de atuação da empresa recebiam o status de relevante ou irrelevante. 

Estes foram os casos das medidas E, G e H do Gráfico 6.2 abaixo. 
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Os projetos de expansão destes grupos para a química fina, seguiram, em li­

nhas gerais, dois caminhos particulares. Um, condizente com uma atuação concen­

trada, e o outro com a diversificação de atividades. O grupo A, contendo duas em­

presas controladas na amostra, exemplifica bem o primeiro caminho. Ambas as em­

presas seguiram linhas paralelas, desenvolvendo especialidades tailor made deri­

vadas das commodilies petroquimicas fabricadas pelo grupo 28
. Uma outra empresa, 

resultado da associação de duas firmas nacionais do ramo petroquímico com uma 

firma multinacional, buscou também como linha de atuação a exploração de insu­

mos tailor made para um mercado significativo, mas muito especifico. 

::s No inicio dos anos noventa elas foram fundidas. 
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O grupo C, por sua vez, é representativo do segundo caminho. Concebida 

para viabilizar os planos de expansão de empresas petroquím1cas, essa holding 

adotou uma estratégia ofensiva, cujo objetivo era dar base sólida e dimensão a atu­

ação da empresa na química fina nacional. Para tal, apostou na diversificação das 

atividades, criando empresas com a finalidade de aproveitar commodities petroquí­

micas para a produção de intermediários de síntese e alguns intermediários de uso -

realizando assim uma integração a jusante - e adquirindo outras para ampliar essa 

integração até a fabricação de especialidades. Ao todo, foram oito empresas mon­

tadas ou compradas durante a década de oitenta, sendo quatro delas participantes 

da amostra29
. Duas operando em plantas produtoras de intermediários de síntese. 

outra atuando no segmento de corantes e a quarta no segmento farmoquímico. 

No caso das duas primeiras, a variável tecnológica foi solucionada, no início, 

mediante a associação com empresas estrangeiras. Posteriormente. as ações do 

capital estrangeiro foram compradas pelas sócias nacionais. A terceira empresa, 

com antiga história na produção de corantes. ganhou no inicio dos oitenta participa­

ção minoritána da holding, a qual assum1u o controle acionário na segunda metade 

da década. Com vistas a uma atuação mais agressiva e competitiva no mercado 

final. foram feitos, nestes anos, investimentos para modernização da planta e me­

lhoria da rede de assistência técnica, contemplando, inclusive, a montagem de um 

centro tecnológico capacitado à pesquísa e desenvolvimento de novos produtos e à 

reprodução em laboratório dos processos utilizados pelos clientes, finalizado no 

início dos anos noventa. 

A quarta empresa é um bom exemplo do grau de aprendizado tecnológico 

adquirido ao longo da década Por esforços próprios em P&D efetuados em con­

junto com instituições de pesquisa do país, especializou-se em determinados pro­

cessos químicos e, trabalhando por famílias tecnológicas, desenvolveu 17 ingredi­

entes ativos de medicamentos constantes da lista RENAME, dos qua1s. 11 já encon­

travam-se em comercialização regular desde 1988. Operando segundo padrOes 

GMP (Good Manufacturing Practice). esta empresa apresenta um portfolio diversifi­

cado e com produtos ainda na fase ascendente dos seus ciclos. Além de novas tec­

nologias em desenvolvimento. a pesquisa de ponta realizada pela empresa e pes­

qUisadores un1vers1tános logrou o descobrimento de duas moléculas Inéditas, cu;os 

testes até agora efetuados apresentam resultados promissores. 

Durante a pesquisa. a estrutura empresarial da holding foi foco de críticas, 

sobretudo por não ter conseguido integrar a contento as atividades e, por canse-

:
9 Atuando em dtversas fases do processamento industrial da quimtca. na verdade a hOiding, em 1988. dett­

nha ações de 13 empresas, sendo que em 9 sua part1c1pação era 1gual ou ma1or a 40%. Destas últ1mas. oito 
desenvolViam at!Vidades mats diretamente hgadas à quimtca fma. 
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guinte. não ter aproveitado todo o potencial sinérgico da compatibilização de aspec-

10S CientífiCOS, tecnológiCOS, 1ndustna1s e comerc1a1s "'. Mas mesmo esses crit1cos 

chamavam atenção para o fato de que, na época, o tratamento desses problemas 

embutia o risco de fragmentar ou mesmo colocar em xeque a própria existência da 

holding. E embora com ineficiências, era incontestável o esforço inovativo do grupo 

e inegável o mérito de ter-se constituído o exemplo mais próximo do modelo ado­

tado pelas grandes corporações internacionais. Deste modo, alguns fatos geradores 

de ineficiências só poderiam ser, e estavam sendo negociados, no bojo do processo 

de rearranjo do setor petroquimico como um todo. 

Por fim, vale sublinhar que após o fim da política, cinco das oito empresas 

foram vendidas para o capital nacional ou estrangeiro entre 1993 - 1997 e outra 

parou o processo de implantação da planta industriaL Mantiveram-se sob o controle 

ac1onário da holding somente duas daquelas empresas. Na linha de anestésicos 

locais. a empresa farmoquimica disputa hoje o mercado mundial apenas com duas 

outras empresas: e vem desenvolvendo sínteses de última geração, dentre elas, 

uma tecnologia de produção CUJO domínio é dela e de outra empresa multinac1onal. 

Os investimentos realizados pela empresa de corantes e a!vejantes conferiram-lhe 

maior competitividade no mercado interno e latino americano. Após a fusão, a 

empresa do grupo A transformou-se em uma das maiores firmas nacionais de 

especialidades químicas, atendendo a mais de dez segmentos diferentes de 

mercado, e exportando para mais de quarenta países. Outro exemplo de sucesso é 

a companhia tripartite: na época da pesquisa ela já estava próxima de tornar-se " 

primeira em vendas do seu principal produto para a América do Sul. 

c) As empresas naciona1s independentes mais agressivas 

Embora reuntndo experiênc1as empresariais heterogêneas no que diz res­

peito ás origens. ás formas de obtenção de tecnologias e ás escolhas estratégicas 

para contornar barreiras mercadológicas. as quatro firmas deste grupamento apre­

sentaram uma conduta muito semelhante com relação as atividades de cunho 

tecnológico. Desde o início de suas operações na área de processos de síntese ou 

de fermentação, perseguiram uma firme política de lançar produtos com tecnologias 

pouco difundidas. Adquirindo de fornecedores alternativos ou desenvolvendo inter-

Segundo comentános de entrevistados, a ex1stênc1a de SóciOS distrntos em algumas empresas do grupo 
gerava uma série de problemas que, em suma. explicava a falta de unidade mterna. Alertavam também sO­
bre as meficiências que emerg1am devido a dessintonJas entre os associados; em alguns casos, a estratégia 
da ho/ding era comc1dente com a estratégia do assoc1ado; por consegumte, hav1a empresa usando proces­
sos s1mt1ares áqueles empregados na produçào de uma empresa mdependente. CUJO proprietár'lo era um de 
seus sóctos 



namente, estas empresas empreenderam intensos e rotineiros esforços tecnológi­

cos para absorver, adaptar e posteriormente introduzir inovações tecnológicas em 

processos. 

Nessa estratégia de trabalhar com commodities complexas e até mesmo com 

moléculas ainda sob proteção patentária no mercado mundial, para as quais conse­

guiram desenvolver novas rotas de obtenção, tanto o suporte quanto o incentivo 

fomecido pelas medidas governamentais foram absolutamente vitais, destacada­

mente, a política comercial e a Lei de Propriedade Industrial. 
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Mas os incentivos provenientes do PNDA, da Portaria MS/MIC n' 4/84 e das 

compras estatais também foram determinantes decisivos para os investimentos rea­

lizados. O PNDA, por exemplo, foi fundamental para a empresa A adentrar na fabri­

cação de produtos técnicos e defensivos agrícolas ainda em fins dos anos setenta. 

Apoiando-se sobretudo nos dois instrumentos antes citados, a empresa ampliou nos 

anos oitenta o grau de verticalização como também o seu porttolio, e colheu resul­

tados bastante positivos de sua prática comercial e tecnológica, medidos pela posi­

ção que ocupa no ranking do segmento. Naquele mesmo período, e mediante uma 

associação na qual participava a F18ASE/8NDES, a empresa 8 deu início à produ­

ção de matérias-primas e medicamentos, tendo a GEME entrado como interveniente 

dessa associação (por meio de uma cláusula contratual), comprometendo-se a ad­

quirir uma parcela da produção, garantindo, assim, escala e rentabilidade ao pro­

jeto. E da mesma forma que a empresa A, a empresa 8 usou a política dos ottenta 

para ampliar sua linha de produção, tomando-a, inclusive, totalmente verticalizada e 

independente de importações. 

As empresas C e O, por sua vez, começaram a produzir matérias-primas para 

uso próprio e para terceiros somente na década de oitenta. Circunstâncias adversas 

envolvendo seus fornecedores, somadas à política protecionista, impulsionaram a 

empresa C a dar uma guinada radical, deixando de ser uma simples formuladora e 
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distribuidora, para tomar-se a número um das empresas veterinárias do país. Além 

de montar um centro de pesquisa e verticalizar sua linha de produtos vetennános, a 

empresa estendeu seus fármacos também para o uso humano. Diretores da 

empresa D - atuante no segmento farmoquímico e de hormônios vegetais, e 

reconhecida, unanimemente, por sua capacidade inovativa e pelo padrão de 

qualidade dos seus produtos-, também frisaram a importância da GEME, da FINEP, 

do CNPq, em suma, de toda a política pera a consolidação da empresa. 

Mas mesmo tendo entrado nos anos noventa amortizadas. com os processos 

produtivos aJUStados e conduzidos segundo as normas ISO 9000 ou Good Manufac­

turing Practice; desenvolvendo tecnologias de ponta e, no caso das empresas B e 

C, detendo parques industriais únicos na América Latina, os empresários estão ci­

entes de que as novas regras do Jogo e o próprio porte financeiro que possuem, 

restringem fortemente seus passos. No enfrentamento dos novos tempos não desa­

tivaram unidades. mas efetuaram modificações no mix de produtos e enxugaram 

custos de produção. Estas medidas seriam suficientes? Nenhum descartou as hipó­

teses de formação de JOint-ventures ou intensificação de acordos de produção e 

distribuição para poderem dar continuidade às suas estratégias inovativas31
. Por­

tanto, e como afirmou um entrevistado: "os passos futuros dependerão da perfor­

mance de cada empresa e de seus empresários". 

d) As empresas nacionais independentes mais cautelosas 

A história das quatro empresas incluídas neste conjunto esclarece. em 

grande medida, porque aderiram, de forma cautelosa, aos s1nais emitidos pela polí­

tica dos anos oitenta. Desde a primeira metade dos anos setenta, essas firmas en­

contravam-se ou dando partida em suas plantas ou em operação hà algum tempo, 

formulando medicamentos e fabricando aditivos para determrnadas indústrias. 

Quando as medidas governamentais começaram a ser implementadas - e mais es­

pecificamente, a política protecionista - as empresas foram buscar oportunidades 

que pudessem conferir maior segurança e eficiência às atividades nas quais já 

acumulavam uma razoável experiência. 

Para reduzir riscos envolvendo a disponibilidade de matérias-primas para 

seus medicamentos, a firma A investiu na verticalização de alguns fârmacos pouco 

complexos e com patentes vencidas. Com os "trunfos" oferecidos pela política ao 

J: é imeressante ooservar que a alternativa de serem absorvrdas por outras empresas foi peremptonamente 
rejeitada peJas empresas 
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capital nacional a com a respeitabilidade de que desfrutava, a firma B negociou 

acordos de produção, iniciou a fabricação de poucos farmoquímicos para terceiros, 

ampliando sua linha de produção. A firma C expandiu significativamente capacidade 

produtiva e introduziu uma matéria-prima farmacêutica em seu portfolio. Cotejando-a 

com a firma D, esta última diversificou bem mais sua linha de produtos, mas man­

teve-se fiel à orientação de fabricar especialidades químicas para indústrias diver­

sas. Deste modo, o ponto que assemelhou as quatro empresas consistiu na reação 

de não introduzir modificações significativas em suas estratégias de atuação em 

função do contexto institucional. 
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Todas desenvolveram atividades de pesquisa e desenvolvimento, mas os 

esforços tecnológicos foram coerentes com as estratégias escolhidas. Voltaram-se 

para a absorção e adaptação de tecnologias de fabricação de insumos farmacêuti­

cos genéricos e para a P&D de novas aplicações para os seus aditivos e catalisado­

res. Embora com estratégias tecnológicas limitadas - parte associada à "cultura" das 

empresas, parte reflexo das condições financeiras restritas 32 
-, nenhuma das em­

presas amestradas pode ser qualificada de ineficiente. Ao contrário. São talentosas 

nas práticas comerciais, são enxutas nos custos de produção e, por isso, são com­

petitivas nos seus "nichos de mercado". Exemplo típico é a firma C: com um portfo/io 

reduzido e praticamente o mesmo desde o início dos oitenta, ela coloca-se em posi­

ção de vanguarda no seu segmento de atuação, estando presente nos Estados Uni­

dos, Europa, Japão e América do Sul. Vale por fim observar que, por terem buscado 

o caminho de produtos com patentes vencidas, verticalizando pouco a produção, a 

virada radical dos sinais no inicio dos noventa impactou o desempenho e planos de 

expansão dessas firmas, mas numa intensidade menor que a sofrida pelas 

empresas incluídas nos conjuntos b e c. 

32 A Jógica empresarial de três delas sempre foi de trabalhar com recursos próprios. 
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Os principais resultados desta parte da pesquisa referem-se, em primeiro lu­

gar, ao unânime reconheCimento da influênCia da política nas decisões de Investi­

mento tomadas durante a década. No entanto, os instrumentos mobilizados não ti­

veram a capacidade de afetar, com a mesma intensidade, as estratégias de todos 

os agentes. Em algumas empresas, eles estimularam estratégias ofensivas de pe­

netração e ampliação; em outras, induziram a posicionamentos cautelosos, defensi­

vos ou conservadores, conquanto, não ausentes de inversões de caráter produtivo e 

tecnológico, que geraram maior especialização ou a verticalização de alguma(s) 

etapa(s). Como será discutido com mais detalhe no item 6.2.3, essas distintas rea­

ções constituem elementos cruciais para a compreensão dos avanços e limites obti­

dos com a implementação da política. 

Todavia, a pesquisa sobre o impacto da política não se restringia ao estudo 

mais geral de seus reflexos nas decisões empresariais. Como referido na introdução 

do trabalho. identificam-se alguns argumentos diferenciados na literatura, não só 

com relação á eficácia de um Instrumento especifico mas também sobre a impor­

tância relativa de cada um para influenciar positivamente os investimentos. 

Os trabalhos de Queiroz (1993) e Souza Paula (1991), ambos enfocando o 

segmento químico-farmacéutico, destacavam a Portaria lnterministerial MSIMIC n' 

4184, o projeto CEME-CODETEC (financiamentos da CEME/STI) e a legislação pa­

tentária como os mais relevantes. Para Queiroz (1993:204), a Portaria MS/MIC n' 

4184 teve o impacto maior, vindo em seguida o projeto CEME-CODETEC e depOIS a 

legislação patentána Naidin (1985) e Silverra & Futino (1988), autores que analisa· 

ram os defensivos agrícolas, apontavam a política de crédito agrícola e o PNDA, 

sublinhando neste a ação-chave da política tarifária. Frenkel (1990:73-74), por sua 

vez, salientava o papel da "legislação de propriedade industrial não restntiva (com 

total liberdade nos segmentos de fármacos e alimentos e uma posição flexível com 

relação ao outros segmentos)" na diminuição do risco tecnológico; e o das tarifas, 

atuando no sentido de amenizar o risco comercial em todos os segmentos. 

Também em função das especificidades econômicas e tecnológicas dos 

segmentos da química fina, Ferraz et alii (1988) indicavam os instrumentos ma1s 

Importantes para o desenvolvimento de cada um. Mas talvez em razão da forma de 

detalhá-/os. não faziam referência. como os autores ac1ma, nem a Portaria MS/MIC 

n' 4184, nem il política de crédito agrícola e ao PNDA A tarifa aduanerra só apare­

cia como importante para o segmento de intermediários, o qual, ora era tratado 

como sendo constituído de todos os produtos unimolecu!ares (intermediários de 

síntese e de uso), ora exclusiva fármacos e produtos técnicos para defensivos. E 

por estes mesmos motivos, deixavam margem à dúvida com relação ao financia-
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menta para o fomento tecnológico, pois não o assinalavam como importante para os 

intermediários ". 

Reconhecendo a qualidade e o rigor das análises empreendidas, mas em 

virtude da existência de posições confiitivas, optamos por investigar os efeitos pro­

duzidos por cada instrumento específico no fomento e viabilização dos investimen­

tos empresariais, com vistas a apresentar informações checadas com os próprios 

empresários a respeito da influência relativa das medidas acionadas. 

Como aludido anteriormente, formulamos no questionário duas questões re­

lativas ás ações governamentais dos anos oitenta, as quais ofereciam várias alter­

nativas para a identificação do grau de importância de cada medida nos investimen­

tos feitos, como também no desempenho da empresa. A primeira, composta pelos 

instrumentos mais diretamente associados á política setorial; e a segunda, abran­

gendo as políticas fiscal, de juros, câmbio, e medidas regulatórias de caráter mais 

geraL Delimitando a esfera de abrangência de cada instrumento e evidenciando as 

áreas de atuação e os tipos de empresas, reponderamos as respostas captadas na 

primeira questão, com vistas a obter o Gráfico 6.5, que ilustra, pela ótica dos em­

presários da amostra, a hierarquia de importância daquelas medidas em suas deci­

sões de investimento 34
: 
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Em verdade, ele mostra que: 

1) Por atingir todos os segmentos, e antes de tudo, por todos os motivos enunciados 

no item 6.1 (proteção do mercado interno, mecanismos dificultando o uso de prá-

13 Para melhor compreensão das dúvidas expostas, sugerimos consutta ao Quadro 5.1 - Instrumentos de Polf­
tica de Maior Importância Por Segmento da IQF (pA7) e às definições contidas nas páginas 2, 42, 43 e 44. 

14 Entre os instrumentos arrolados na primeira questão, havta aqueles de cunho horizontal, outros que, mesmo 
contemplando todos os segmentos, proibiam o acesso de empresas muttinacionais, e por fim, instrumentos 
atingindo segmentos especfficos. A amostra, por sua Yez, era composta por empresas de capital nacional e 
estrangeiro, operantes em um ou em vários segmentos. 
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ticas para inviabilizar projetos em implantação, preços internos garantindo ren­

tabilidade aos projetos), a política comercial constituiu o Instrumento ma1s Impor­

tante, quer para influenciar atitudes ofensivas ou cautelosas de empresas nacio­

nais, quer para estimular reações defensivas por parte das empresas multinacio­

nais. Sem sombra de dúvida, o determinante para ela ter sido apontada unani­

memente como o pnncipal instrumento, residia muito mais nos efeitos produzidos 

do que no seu caráter horizontal. Outras medidas, teoricamente com esfera de 

abrangência tão ampla quanto a dela - tais como os incentivos fiscais e a Lei de 

Propriedade Industrial -, não alcançaram status similar. Fortalecendo o argu­

mento, havia a opinião consensual de que a CPA e a CACEX apresentavam-se 

como os órgãos mais fortes e ágeis no cumprimento de suas incumbências. Se­

gundo diretores de empresas de capital nacional, os canais para informar e pedir 

providências quanto á entrada no país de produtos substitutos, ou ainda para so­

licitar a suspensão de importações de produtos que iriam iniciar operação, funcio­

navam bem< embora existissem entraves burocráticos associados principalmente 

ao ritual de exame e aprovação de pleitos de mudanças nas alíquotas" 

Por outro lado, a hipótese do período de aplicação da pesquisa (novembro de 

1993/março de 1994) ter exercido influência neste resultado, se bem que plausí­

vel, não procede. Em pnme!fo lugar, porque a abertura comercial estava ocor­

rendo há três anos e os empresários já a computavam como irreversível. Tra­

tando-a como um dado, as empresas nacionais dírígiam então seus protestos à 

instabilidade macroeconômica, destacadamente ao nível das taxas de JUros ofer­

tadas pelo sistema financeiro nacional 36
; ao "custo Brasil"; ao ritual lento de im­

plantação da lei anti-dumping (e conforme alegado. de duvidosa eficácia se 

pensado enquanto mecanismo básico de defesa do mercado interno); enfim, ás 

frágeis condições de contexto oferecidas pelo Estado para as empresas nacio­

nais buscarem eficiência e competitividade. Em segundo lugar, porque naquele 

momento encontrava-se muito maís em foco, no palco das disputas políticas, a 

mudança na Lei de Propriedade Industrial. 

2) A Portana lnterministerial MS/MIC n' 4/84, exigindo aprovação prévia do CDIIMIC 

para os projetos de fabricação interna de insumos e aditivos utilizados por produ­

tos sujeitos á lei de Vigilância Sanitána, surgiu como o segundo Instrumento. 

tanto na ordem de importância global, como também quando considerado apenas 

;, Com v1stas a baixar os custos de produção, a maior parte dos pleitos encammhados a CPA refenam-se à 
dimmuíçâ::! de tarifas de insumos importados sem similar nac1onaL No entanto, também havia pedidos de 
revisão e de aumentos. uma vez que um número expreSSIVO de produtos da aUimu::a fina reca1a no cód1go 99 
da NBM- os famosos EX ou genéncos_ 

:lõ A valonzação cambial só emergiria como grave problema a partir da promulgação do Plano Real. isto é, 
após julho de 1994. 



o conjunto de empresas atuantes nas áreas abrangidas" As respostas qualifi­

cando-o como secundário ou irrelevante referiam-se a empresas de defensivos 

agrícolas, catalisadores e de aditivos voltados para mercados distintos daqueles 

cobertos pela medida. Somente uma empresa farmoquimica fazia parte deste úl­

timo sub-conjunto, e mesmo assim, registrou-o como secundário. 

O tratamento prioritário auferido por este instrumento, e Jogo a seguir da política 

tarifária e de barreiras não tarifárias, tem claro significado: os mecanismos prote­

cionistas, em seu conjunto, foram os grandes indutores dos investimentos reali­

zados. No caso especifico da Portaria MSIMIC n' 4184, fornecendo instrumento 

legal para ampliar aquelas barreiras. O esquema, na prática, produzia o seguinte 

efeito. Com vistas a disciplinar os investimentos, garantir-lhes escala, e proteger 

os empreendimentos nacionais, o CDI concedia, em geral, apenas um Certificado 

de Registro de Fabricação Nacional para projetos concorrentes semelhantes. 

Antes de darem partida nas plantas. as empresas possuidoras do Certificado avi­

savam ao C DI, e este, por sua vez, dava o aval para a CPA conceder beneficiO 

fiscal aos insumos Importados e recorria à CACEX solicitando controle ou, con­

forme o caso, a suspensão das importações desses produtos. Nestes termos, e 

sob o ponto de vista da estrutura química dos produtos aprovados, vigorava um 

monopólio vinculado ao produto coberto pela Portaria, que podJa ser rompido -

como de fato acontecia-. mediante a penetração no mercado interno de produtos 

similares na frnalidade de uso. Portanto, criava uma reserva de mercado relativa 

e muito menos rígida. se comparada com a implementada na informática. Na 

apreciação dos projetos conferia-se preferência às empresas de controle 

acionário brasileiro mas. em contrapartida, não dificultava a transferência de 

tecnologia, a formação de joint-ventures. nem bloqueava os investimentos 

estrangeiros, se eles desenvolvessem tecnologia no pais e não fossem concor­

rentes com pleitos ou plantas instaladas pelo capital nacional. O esquema, por 

um lado, era fortemente discricionário mas, por outro, procurava evitar que o se­

tor sofresse atrasos tecnológicos que acarretassem danos à indústria nacional 

3) Atingindo diretamente dois segmentos - a farmacêutica e os catalisadores - o 

poder de compra do Estado era visto pelas firmas beneficiadas como fator crucial 

"de suporte à viabilização da produção nacional, suplementando os mercados 

privados e as exportações necessárias ao atingimento de escalas de produção 

competitivas ao nivel internacional" (ABIFINA, 1992:1 05). No caso da Petrobrás, o 

poder de compra viabilizou a fábrica de catalisadores FCC. No caso da CEME, a 

l' No COnJUnto de doze empresas atuantes nas áreas quimico-farmacêutlca, de aditivos alimentares e pestici­
das domésticos oito consideraram o mstrumento decisivo/Importante e uma secundário, ou seja, para 92% 
de empresas pertencentes a essa sub-amostra, a Portaria MS/MIC n 4/84 foi importante. 
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lista RENAME definia a compra de fármacos para a produção dos laboratórios 

oficiais, a compra e a distribuição desses medicamentos á população de baixa 

renda dentro do Sistema Único de Saúde, e também, durante um período 

(aproximadamente de 1976 a 1982), comandava a compra e repasse das maté­

rias-primas efetuadas no mercado externo pela Jnterbrás 38
. 

Os resultados da pesquisa comprovam tal assertiva. Entre doze empresas da 

amostra que mantinham atividades nestes segmentos, ainda que algumas secun­

dáriamente, apenas quatro consideraram o instrumento secundário (uma firma) 

ou irrelevante (duas empresas multinacionais e uma nacional). 

Vale destacar aqui um certo superdimensionamento, verificado na literatura, so­

bre o poder de compra da CEME Embora seja comum afirmar-se que ela res­

pondia "por compras acima de US$ 1 ,O bilhão, e a rede hospitalar oficial e pri­

vada, por compras com porte quase equivalente" (ABIFINA, 1992:26), os dados 

do orçamento do órgão registram cifras bem inferiores. 

QUADRO 6.2: AQUISIÇOES DE MEDICAMENTOS -DOTAÇÃO DISPONÍVEL DA CEME 
( Valores correntes em US$ 1000 ) 

' ' ' 

ANOS Lab. Oftátds Lab. PrivadOa J ~ COMPRAS i FATURAMENTO i PARllCIPAÇAo 
' ; TOTAIS (A) ! ~ i (A)I{BJ x 100 

1980 : 37 178 21 587 1199 59 964 1 529 000 : 3,92 
'i9á i ... ~ ... 58 1'i 6' ' . '49 ii?ii'''' :· . '!3 649' '''1'' üi' 635'"'; .. 'i'à47'ó'óó''; . . 6-:iié .. . 
--·- ---- -· •............... ·- ..... " ......... -. --. ·----- ------ --~-- ----------- ----~---- .. --------- --·------------ -----
1982 64130 36202 : 3103 : 103435 : 2013000 : 5,14 
·i9a3· ·· ·• · · ·45 884 · · ·' · · · 26 21 9· · · · ·' ...... 728 · ·-·" · ·· ·72' à3 1· ·· ....... ·i· 4 72 ·óaó ·i · · · --4-.95 · · ·---
-1984·---~---··n.·d·----------·-r;_d---------------n~a··-----~---·ag·o41·-·-·:··--1-«J-ooõ·-~:---·-·e".1T ____ _ 
(19as----~----·r;.d·-----"·-----~~ci·--·---·------·n:ct·--·---~---143-s91-----~----1·sas·ooõ··r···--g~oe··----

--.- .. -- __ ,_- .. ".- ... ---.- ~--.----- ----- .. --;--.-.-.-----.-"'- ~- ------------- ·- -~-- ... ------.---.- ~--- .. --.--- ---.--
1986 n.d n.d n.d ; 234 433 . 1 689 000 : 13,88 
--------------------------------------------·---·-------------·-----------------------------------------------------
1987 64 462 150 410 ' : 214 872 1 969 000 ' 10,91 
-i 9aii-- ·'··"ás 7ó4- · · '- .. · ·iii i'aó· · · __ ,_---- .... · · · .... · ,. · · iss ·às< .. ·--~---- i ·9oo· õaó· · ,_ · ·-- · 9'.36 .. · · .. 
iiiá9 .. , __ 294133''·'''26ii'áii"'··'·················1'''56i'322'' __ , ___ 2'662 õ'óó"~--- '2i:ó9'••'' 
·199õ---- -·---- · ri.d --- · · · -:--- ·- · ri.d·- -- ·- _,-- · · · · · n~ci ----- · ~ ---soa·a·s4· · ---~ .. -·3 ·442 ·õoõ ·- ~---- ·1·4:s3 --- ·-
·i sei····'- .. ··;; a·· ... ·,.···· n.íi ·· · · ·- ·' · · ---- · n.ii · · · · .. ,. · ·332 ·343 · · __ , ___ '3 ·ó2s· óoó ·' ·--"ió 9'8 ·-- · · 

)TOTAL 

MÉDIA 
1980/89 

Fonte: D!pla/CEME e AB!FARMA 1989 e 1992. 

: 2 624 003 24 673 000 

178 801 1 820 500 9,82 

:-~ Este mecanismo fo1 utilizado com o propósito de favorecer os laboratórios nac1ona1S na concorrência com os 
estrangeiros. mediante a compra de maténas-pnmas a preços mais baixos, contornando ass1m problemas 
associados a definição de preços em licitações, já que. em períodos de Inflação forte, o gap entre a tomada 
de preços e o pagamento é S1gnif1catrvo. Entretanto, por nêo incentivar a produção de fármacos. foi desati­
vado. 
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Conforme pode ser observado no Quadro 6.2, nem mesmo em 1989, ano de 

maior dotação disponivel, a cifra alcançou o montante sugerido. Ela cor­

respondeu praticamente à metade. De qualquer maneira, o poder de compra da 

CEME tinha sua significància, pois garantia às empresas nacionais produtoras de 

fármacos operarem ao menos na escala mínima e, em média, representava 1 O% 

das vendas de medicamentos humanos, podendo chegar a 35%, em algumas 

classes terapêuticas 39
. 

À tendência crescente, mas não monotônica, da dotação orçamentária da CEME 

para o Programa de Assistência Farmacàutica ao longo da década, correlaciona­

vam-se dois outros fenômenos: um, de intensidade menor, dizia respeito ao au­

mento da participação dos laboratórios privados vis-à-vis os oficiais; o outro, mais 

forte, referia-se á ampliação das empresas de capital nacional nessa fatia. Entre 

1980/86, a CEME comprou de laboratórios privados algo em torno de 40%; em 

1987 o valor quase que dobrou (70% ), estabilizando-se em seguida na ordem de 

50%. A repartição deste montante entre empresas nacionais e estrangeiras era, 

em 1982, de 28,57% e 71,43%, respectivamente. Num processo crescente, as 

empresas nacionais registraram, em 1989, uma participação de 84,03% no total 

de fármacos e medicamentos demandados aos laboratórios privados. 

Não obstante os sinais positivos em prol da absorção de fármacos e medica­

mentos da lista RENAME produzidos por empresas de caprtal nacional, no foco 

das criticas permaneciam as questões relacionadas à instabilidade institucional 

da CEME e aos processos de licitação, especialmente, a atrasos de pagamentos 

ocorridos em alguns períodos. Por fim, citavam as experiências americana, 

francesa e inglesa de assistência à saúde populacional - privilegiando o uso de 

medicamentos genéricos, bem como a compra e distribuição dos que fossem 

produzidos no pais - como exemplos a serem seguidos. Dito de outra maneira, 

frisavam a necessidade de melhor resguardar o cumprimento da Lei dos 

Genéricos e da CEME manter sua linha de ação. 

4) Condicionando diretamente o resultado da legislação de propriedade industrial 

(lei n' 5772/71 ), havia a questão relativa à importância desse instrumento para 

atores e segmentos da química fina. Em menor medida, mas dimensionando o 

tempo de ação efetiva do instrumento, havia a questão de sua própria história no 

pais. De 20 de março de 1883 até a lei n' 5772!71, a evolução da legislação pa­

tentária brasileira caminhou no sentido de introduzir restrições à situação de mo-

u O Programa de Assistência Farmacêutica da GEME atendia as redes própnas de Estados, Municípios e dos 
Ministénos da Saúde e Educação, incluSive programas específicos destes Minísténos_ Os hospitaiS converu­
ados com o INAMPS, cujo sistema de compras mdependla da CEME, respondia por aproximadamente 
31_5% da demanda. Os 58, 5% restantes ficavam sob o controle do SIStema privado (farmáciaS, hospitais. 
etc L 
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nopólio instituída pela patente, à medida que setores industriais afetados toma­

vam-se foco de atenção das autoridades governamentais. Antecipada, e na ma1or 

parte das vezes bem dilatada e dissociada no tempo de outros incentivos, 

transformava-se em instrumento desprovido de força para estimular esforços ino­

vativos, ou então, em ferramenta para outros propósitos. Os casos dos defensi­

vos agrícolas e da farmacêutica são exemplares. 

Até 1949, quando a patente para produtos químicos foi abolida, o país reconhecia 

patentes de processos e produtos químicos. A exclusão total de proteção paten­

tária para a farmacêutica ocorreu em 1969 (Decreto-Lei n' 1005, de 21.10.69) e 

foi reiterada na Lei n' 5772/71. Esta legislação- que vigorou até 1996- contem­

plava os seguintes limites ao direito de patente. Além de estabelecer o uso da li­

cença compulsória e prescrever caducidade quando a patente não fosse explo­

rada no país após, respectivamente, 3 anos e 4 anos de sua concessão, cons­

tava no seu artigo 9', exceções à patenteabilidade para produtos químicos; pro­

dutos e processos químico-farmacêuticos, medicamentos, alímentícios e resultan­

tes de transformação do núcleo atômico; misturas e ligas metálicas em geral "' 

Durante o período que mediou a regra de não reconhecer patentes de produtos 

químicos e a implantação do Programa Nacional de Defensivos Agrícolas (1949 a 

1975), a atividade de fabricação de defensivos agrícolas em território nacional 

permaneceu bastante embrionária, praticamente restrita á formulação de meia 

dúzia de produtos". Foi somente após a estruturação de uma política para o se­

tor, que a não concessão de privilégio à patente para produto se transformou em 

instrumento efetivo de incentivo ao investimento em P&D. Defensivos agrícolas e 

animais começaram então a ser imitados no país, sem qualquer medida punitiva, 

uma vez que eram obtidos por processos distintos daqueles que tinham gerado 

os produtos ainda sob proteção patentária. 

Situação semelhante ocorreu na farmacêutica. Houve uma fase em que a legis­

lação conviveu com medidas esparsas (1969-1982); e outra bem distinta. com­

posta de vários instrumentos articulados, inclusive maíores recursos para financi­

amento em P&D (1983-1990). Cotejando-as, são observadas diferenças signifi­

cativas tanto em termos de esforços inovativos empreendidos pelas firmas e insti­

tuições de pesquisa, quanto com relação à influência da legislação nesses pro­

cessos. A própria razão da exclusão expressa a ídéia de uso do instrumento pre-

~ 0 O Brasil fo1 signatáno da Convenção de Paris, fundando a União Geral para a Propnedade lndustnal em 20 
de março de 1883. Em 1949, a legislação braSileira sofreu sua pnmeíra reformulação, sendo as outras em 
1969 e 1971 Agora. em 1996, o Congresso Brasileiro acaba de aprovar uma nova Lei da Propriedade Inte­
lectuaL abolindo a licença compulsóna, a caducidade, e algumas exceções à patenteabHidade, dentre elas, a 
de produtos químicos e a de prOdutos e processos farmacêuticos. 

41 Como visto no capitulo 3, o mercado surg1u com o processo de modernização agrícola, intensifu;ado no 
inido dos setenta 
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valecente na primeira fase. Conforme consta nos Anais da Comissão Especial 

que apreciou o Projeto de Le1 (Câmara dos Deputados,1971:216), a manutenção 

do dispositivo legal que abolia a patenteabilídade de processos e produtos far­

macêuticos visava melhorar as condições de competição dos laboratórios nacio­

nais, possibilitando a diminuição dos custos de produção através da importação 

de insumos fabricados em países onde não havia privilégio patentário 42
. Reves­

tida no discurso de "defesa dos interesses da saúde da população, concedendo a 

qualquer pessoa a liberdade de produzir qualquer medicamento, de qualquer ori­

gem, necessário à sociedade, independentemente de licenças e compensações 

ao inventor'' 43
, a idéia básica era, pois, de incentivar a produção interna de medi­

camentos a custos mais baratos. Por outro lado, as dificuldades encontradas 

para obter tecnologia licenciada, como também as experiências vivenciadas pe­

los empresários nacionais pioneiros na produção de intermediários - as quais 

comprovavam que conhecimentos tecnológicos acumulados previamente eram 

imprescindíveiS inclusive para a negociação e assimilação de tecnologias exter­

nas-, vieram respaldar, nos idos de 1982183, a proposta de reformular a estraté­

gia micialmente definida para enfrentar o problema da barreira tecnológica. As­

sim, no interior desse processo, a concepção de uso primordial do ferramenta! 

oferecido pela legislação patentária póde, enfim, evoluir, para estimular a capaci­

tação tecnológica interna em conjunto com outros instrumentos de política indus­

trial. 

Da análise depreende-se que, enquanto decisão isolada, a legislação de propn­

edade industrial não incentivou a implantação de uma indústria imitadora_ "Seus 

efeitos só se fizeram sentir a partir do momento em que outros instrumentos fo­

ram acionados" (Queiroz. 1993,p.204) 

Constituindo um compromisso mútuo entre o Estado e o detentor, a característica 

económica básica de um Código de Propriedade Industrial é a concessão, pelo 

Estado, de uma posição monopólica ao inventor, garantindo-lhe, através da pa­

tente. a propriedade exclusiva de sua invenção por um determinado período de 

tempo. Em contrapartida, a concessão da patente é justificada como me1o de es­

timular a inovação, de revelar técnicas para a sociedade e de beneficiá-la com o 

seu uso. São duas, portanto, as funções essenciais de uma legislação patentária: 

salvaguardar os interesses dos consumidores e instituir proteção aos detentores, 

~~ A assertiva fundamentava-se em fatos atestando que "a mesma matér'la~prima 1m portada de um país que 
concedJa pnvHégtos para a mdústna farmacêutica custava 10 ou 20 vezes ma1s caro que a matéria~onma 
originada de países onde não havia pnvílégio" (Douglas Gabriel Oomingues, O'Jreito Industrial • Patentes, 
1980. apud, Elementos para Possíveis Unhas de Ação -li, INPI, agosto 1981). 

43 Polltlca !ndustnal para o Setor de Química Ftna e Produtos Farmacêuticos, Grupo lntermmisterial Criado 
pelo Avtso MIC n °12 de 14 de janeiro de 1988_ m1meo., junho de 1988, p.5. 
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de modo a garantir e prolongar a apropriabilidade das inovações na fonma de lu­

cros extraordinános, 

Nos fóruns internacionais há uma aguda polêmica em torno do grau de proteção 

mais adequado para a legislação assegurar o alcance dos seus objetivos sociais, 

a qual se reproduz no BrasiL Segundo a visão do grupo de países desenvolvidos, 

os limites à proteção legal devem ser abolidos. Argumentam que salvaguardas e, 

especialmente, exceções à patenteabilidade, inibem a transferência de tecnologia 

e acarretam ônus ao desenvolvimento tecnológico de países em desenvolvi­

mento. Para eles, "a falta de um sistema mais adequado de proteção patentária, 

ao nível internacional, implica em perdas privadas maiores que os possíveis be­

nefícios sociais adquir'ldos pelos "países imitadores" (Pereira, 1990:7-8) "'. Le­

vando em conta o dever do detentor de tornar pública a técnica e produzir local­

mente o invento "em quantidade suficiente para atender às necessidades da so­

ciedade concedente do benefício", vários críticos advogam a procedência de paí­

ses 1nclwrem salvaguardas em suas legislações, tanto para garantir o cumpn­

mento dos pnncípios que JUStificam o sistema, quanto para se preservarem contra 

eventuais preJuízos à sociedade (ABIFINA, 1992:79) 45
. 

Entretanto, todos concordam que a legislação consegue cumprir - dadas algu­

mas condições - o papel de tornar apropriáveis os resultados da atividade inova­

tive. Salientam que a capacidade da patente em conferir apropriabilidade das 

vantagens competitivas obtidas pelas empresas (quer pela competência técmca, 

quer pelos recursos financeiros, comerciais e gerenciais disponíveis), na formE 
de rendas monopolístas, irá depender: (a) das formas de concorrênc1a 

prevalecentes: e (b) da eficácia punitiva do sistema de proteção para coibir a 

quebra das patentes Como a primeira condição varia consideravelmente 

segundo o setor. a importância e eficácia da patente enquanto mecanismo de 

proteção, também vanará de acordo com o setor (Erber, 1982:938). 

Por esses motivos, somente em alguns casos o detentor da patente torna-se um 

monopolista strictu sensu. Os resultados de várias pesquisas sobre a importância 

"~ O crescente valor comercial do componente mtangível (o conhecimento) nos novos produtos e a internacio-­
nalização dos mercados são as razões que explicam o aumento das pressões sobre países que não adotam 
Sistemas oe patentes rig1dos para empreenderem mudanças em suas legislações. 

4
'' Esta vertente relembra que países desenvolvidos, notadamente os europeus, retardaram o reconhecimento 

"de direitos de patentes a setores do conhecimento, p:;lr entender que tal reconhec'1mento ferina os interesses 
da coletividade' E com vistas a coibir o comportamento de usar a patente como reserva de mercado e a 
prátJca de preços abusivos. vános países criaram mecamsmos de defesa em suas legislações {liCença com­
pulsóna e caducidade) para serem ac1onados diante destas Situações (ABJFINA,1992,p.79)_ Segundo a 
UNCTAO. 70% das patentes publicadas por ano (cerca de 1 milhão) são de introdução, ou seja, são paten­
tes ae trtulares estrangeJros que antes de esgotar o prazo de prioridade unionista de um ano, registram em 
outros países seus pedidos_ Países, legislações, atores e Interesses que sustentam ambas as visões 
(mclusJVe no debate que precedeu a aprovação do novo Código de Propnedade Intelectual brasíle~ro). são 
d1scutJdos em profundidade em Mel!o, M.T.L, 1995. 



das patentes para diversos setores industriais mostram que elas são instrumento 

efetiVO de proteção das vantagens competitivas, particularmente em setores com 

elevados gastos em P&D, cujos produtos são fácilmente copiáveis e com ciclo de 

vida curto. Consequentemente, apontam as indústrias de biotecnologia e quí­

mica, nesta última, mais especificamente os defensivos agrícolas e a farmoquí­

mica, como os segmentos onde a patente tem maior capacidade de confenr 

apropriabilidade dos esforços inovativos; ou, no caso de uma legislação de não 

reconhecimento de patentes, onde o seu propósito de diminuir barreiras de 

acasso a uma cultura tecnológica, que é muito desigual, pode ser exercido com 

maior eficácia_ 

O levantamento efetuado neste trabalho também chegou às mesmas conclusões. 

Todas as empresas, cuja maior parte do faturamento provém das atividades de 

fabricação de aditivos, corantes e catalisadores, consideraram a Lei de Proprie­

dade Industrial como um instrumento irrelevante (seis empresas) ou secundário 

(uma empresa) para condicionar inversões e garantir o retorno do esforço inova­

tive. Num ambiente onde a pnnc1pal barreira tecnológica é o segredo industnal do 

blend, onde a qualidade da assistência técmca e a capacidade de pesquisar e 

desenvolver novas aplicações para responder demandas futuras dos clientes 

constituem os principais determinantes da compet1tividade da empresa; com ex­

ceção das barreiras protecionistas, de linhas de financiamento em condições 

atrativas, de incentivos fiscais, e de regulação desburocratizada para os contra­

tos de tecnologia. todos os outros Instrumentos tornam-se de pouca ou nenhuma 

relevância para incentivar investimentos. A própria importância da patente dá lu­

gar ao "segredo industrial"46
. Detê-lo e guardá-lo a sete chaves é arma vital para 

competir via diferenciação de produtos. 

No caso das empresas especializadas ou com braços fortes nos defensivos agrí­

colas, produtos veterinários e farmacêutícos, o quadro inverteu-se. Entre nove 

empresas com atividade principal na farmacêutica (maior faturamento), apenas 

duas assinalaram o instrumento como secundário e uma como irre!evantR E ao 

menos duas destas últimas respostas estão associadas. notoriamente, ao tipo de 

ator: são empresas nacionais cujas estratégias de atuação na farmoquímica limi­

tam-se à produção de genéncos (com prazo de patenteamento explfado)47 Por 

46 Tanto o rrtmo inovatório de 'novos" produtos é lento nos segmentos de aditivos e cataHsadores. como a 
ênfase mercadológica nêo se assoc1a à espec1f1cação (estrutura) da molécula, mas à sua função (attVidade) 
Patentes de processo e produto tornam-se então barre1ras a entrada fráge1s. posto que, o grosso das mova­
ções advém da busca de novos !!§Q§. para produtos conhecidos. Deste mooo. a forma de proteção ma1s efi­
caz é pelo frade secret e apenas as firmas movadoras, com granae pooer de contestação, fazem reg1stros 
de patentes. 

47 A terceira empresa, multmacíonal diversificada, marcou a influência desse Instrumento na aecisáo de mvest1r 
como tendo s'1do secundária. 
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sua vez. entre as quatro empresas produtoras de medicamentos veterinários e 

defensivos amma1s, de defens1vos agrícolas, e de intermediários de síntese para 

defensivos, três marcaram o instrumento como decisivo/importante, Coube à 

empresa de intermediários de síntese apontar como irrelevante, e por dois 

motivos: em primeiro lugar, porque a maioria das inovações em processos foram 

introduzidas há muito tempo, são razoavelmente passíveis de serem licenciadas 

e há muitas rotas alternativas para produção de intermediários de síntese de uso 

mais generalizado; em segundo lugar, porque outras formas de apropriabilidade, 

tais como o contrato sigiloso de especificação do produto entre fornecedor e 

cliente ou acordos de produção exclusiva, são mais eficientes que a patente, 

Em suma, se tais resultados confirmam estudos anteriores apontando os defensi­

vos agrícolas, animais e a farmacêutica, como os segmentos da química fina 

onde a legislação de (não) reconhecimento de patentes produz maiores efeitos: 

demonstram igualmente que - conforme alertam Queiroz(1993) e Mello(1995) -, 

além das formas de concorrência prevalecentes, a importância da legislação de­

pende também das estratégias escolhidas pelas empresas participantes destes 

mercados. Por essas razões, durante a sua vigência, ela só exerceu influência 

positiva: (a) quando deixou de ser instrumento isolado de politica industrial; (b) 

nos segmentos citados acima e (c) sobre firmas com estratégias não conservado­

ras, Deste modo, foi instrumento fundamental para algumas poucas empresas 

nacionais de perftl inovatlvo, pois, aumentando suas margens de manobra para 

contornar barreiras tecnológicas, deu-lhes acesso ao reduzido clube produtor de 

moléculas novas 48
. 

5) No que tange à política de crédito agrícola e ao Programa Nac1onal de Defensi­

vos Agrícolas, os resultados obtidos devem ser vistos com reservas. Embora no 

questionário as seis firmas atuantes direta ou indiretamente no segmento tenham 

marcado opiniões iguais para os dois instrumentos - ou seja, duas os considera­

ram decisivos/importantes, duas secundários e duas irrelevantes; através de al­

gumas entrevistas pudemos perceber manifestações contraditórias a respeito da 

política de crédito agrícola e Interpretações controversas com relação ao PNDA 

Como a indagação referia-se aos anos oitenta e arrolava várias alternativas. 

dentre elas o PNDA e a política comercial, algumas empresas justificaram que, 

~~ Conforme expliCOu um entrev'1stado. dadas as salvaguardas constantes na legislação brasileira. o detentor 
da patente t1nha as seguintes opções: (1) fechar um contrato de distribuição com a empresa nacional: (2) li­
cenCiar a tecnologia garantmdo exc!us1v1dade na compra de matéria-pnma: (3) entrar no mercado braSileiro 
construmdo a planta: (4) correr o nsco de ver seu produto imitado sem nenhum ganho para a empresa A 
decisão oor alouma destas alternativas dependia da fase do c'1cJ0 de VIda do produto; da existência de cóPias 
piratas no me(cado mund1al: e da taxa mterna de retorno do mvestimento_ Estas considerações explicam, na 
verdade. a legislação enquanto mstrumento de barganha. 
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após 1983. aquele programa confundiu-se com as políticas tarifária e de quotas 

de Importação, tornando-se, em suas opiniões, secundáno ou Irrelevante. Por 

outro lado, e em decorrência de uma interpretação sobre o papel do PNDA na 

implantação do segmento, outras empresas qualificaram sua influência como de­

cisivalímportante. Em retrospecto, pode-se avaliar que a questão poderia ter sido 

formulada de maneira mais adequada. Afinal, tinham razão os que destacaram a 

importância do PNDA entre 1975-1983; como também estavam certos os que 

"visualizaram" a diluição do programa após 1983, uma vez que foi absorvido 

como uma linha especifica da política para a química fina como um todo, cuja 

particularidade centrava-se na política tarifár'!a e em algumas medidas regulató­

rias. De resto, controle de preços, barreiras técnicas, financiamentos, incentivos 

fisca1s, etc., realmente eram iguais aos demais segmentos'" 

Quanto ás respostas atinentes à política de crédito agrícola, consideramos três 

delas insatisfatórias. A alegação de que o fim dos juros subsidiados incidentes 

sobre o crédito agrícola para aquisição de defensivos (prática Implementada após 

1985), adicionado aos cortes no volume de recursos, enfraqueceram o Instru­

mento tornando-o secundário ou irrelevante, a nosso ver não procede. Ainda que 

em função de tais fatos, a política tenha perdido o peso que detinha nos anos 

setenta, concordamos com a opinião de duas empresas, com características se­

melhantes àquelas, que enfaticamente continuaram a atribuir à política de crédito 

agrícola papel importante na introdução e difusão do uso de defensivos no pro­

cesso produtivo agrícola e, por conseguinte, na determinação dos níveis globais 

de demanda. Ademais, tais considerações confirmavam não só os estudos efetu­

ados por Naidin (1985:100-116), mostrando a estreita relação entre o financia­

mento para a compra destes 1nsumos e a difusão e nível da demanda dos mes­

mos; como também pareceres de técnicos e empresários colhidos em entrevistas 

por Frenkel & Silveira (coord.,1993)50 

6) Apesar do seu caráter "honzontal", que os fazia atingir igualmente todos os seg­

mentos e todos os tipos de empresas, destinaram aos incentivos fiscais uma 

baixa importância. A bem da verdade, enquanto indutor de investimentos. eles só 

foram relevantes para as firmas localizadas na área da SUDENE. e mais especi­

ficamente, na Bahia. Afinal, os incentivos fiscais mais expressivos no âmbito fe­

deral (FINOR) e estadual (BAHIA) convergiam para aquelas regiões. O pnmeiro, 

desgravando em até 90% o imposto de importação e o IPI incidentes sobre equi-

-'" Neste sentido, eles jã tinham md1cado a Influência relativa dos outros instrumentos, destacando a política 
comercial como a ma1s importante e o controle de preços, JUnto com a regulamentação para reg1stro de pro­
dutos como as ma1s negatJVas 

~" Vale sublinhar que para a empresa com atuação mdireta no segmento, ambos os mstrumentos exerc1am 
influência secundàna em suas oec1sôes de rnvest1mento, algo bastante plausível 
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pamentos e materiais importados sem similar nacional. O segundo, concedendo 

um grande volume de recursos (isenção de 60% do ICM), que somados a outros 

(BNDES, PROPAR, recursos próprios, etc.), impulsionavam os reinvestimentos 

em ampliações ou em novas plantas. Confirmando o exposto, os resultados da 

pesquisa mostram que cinco das sete firmas que indicaram o instrumento como 

decisivo/importante tinham plantas instaladas naquelas localizações 51 
. 

7) Em que pesem as taxas e prazos privilegiados ofertados aos projetos de química 

fina, os resultados da pesquisa, juntamente com a lista de projetos diretamente 

contratados (ver Quadro 6.3 a seguir), demonstram, de forma clara e inequívoca, 

que tanto a busca ou acesso às linhas de financiamento para capital fixo do 

BNDES e FINAME, quanto a participação acionária do BNDESPAR em empre­

endimentos do setor, não foram numericamente expressivas 

Excluindo as cinco empresas multinacionais, que por motivos óbvios os consi­

deraram irrelevantes -na época, normas jurídicas as impediam de usar os recur­

sos do banco; sete das quinze empresas nacionais qualificaram os financiamen­

tos do Sistema BNDES como condicionantes secundários ou irrelevantes em 

suas estratégias de investimento fixo. É esclarecedor o fato de que, entre as oito 

firmas que assinalaram decisivo/importante, prevaleciam empresas de grande 

porte pertencentes a grupos econômicos. Avaliação semelhante obteve a partici­

pação acionária do BNDESPAR Apenas seis empresas assinalaram o instru­

mento como decisivo ou secundário. E todas elas ou eram dotadas de maior 

porte ou tinham sido favorecidas em programas específicos. 

Na realidade, a opinião dos empresários expressa fielmente o perfil da demanda 

por estes recursos. Conforme comentado no capitulo 4, a magnitude da relação 

Investimento fixo/investimento total em proJetos de implantação é significativa nos 

intermediários de síntese, moderada em plantas multi propósito para fabricação 

de princípios ativos e baixa em unidades formuladoras. Para projetos de amplia­

ção essa relação é bem menor. Deste modo, linhas de financiamento subsidiado 

só se tornam instrumentos relevantes para viabilizar projetos na área de inter­

mediários de síntese e para implantação de plantas de médio porte de princípios 

ativos Isto explica porque, entre 1975 e 1989, os financiamentos do Sistema 

BNDES foram fundamentais para projetos de grande porte naquela área, como 

:-, Se para a sexta empresa não haVIa um mot!VO aparente que justificasse tal optnião, para a sét1ma ele era 
ciaro: a empresa reca1u na situação de receoer isenção completa de Impostos, por ter SidO conSiderada de 

relevante mteresse nac1onaL Cabe observar que todos os 1'ncent1vos da época direcionavam-se para subsi­
diar capital f1xo. Os mcent!Vos à P&O. mwto ma1s Importantes para o setor, só entraram em VIgor no míc1o 
dOs anos noventa. 



QUADRO 6.3: PROJETOS CONTRATADOS NO BNDES -197611990 
!Valores correntes em US$ 1000l 

' ' ' ' ' 

!88 

EMPRESAS OBJETIVOS ! ANO ! lNVEST. ! PART. ! PART. ! BNDES :SITUAÇÃO 

! ! TOTAL !aNDES iFINAME f PAR !992 

ALFAR :Implat~taçãoviútm:imlc ! 1976 i -1.0000 itsooo i 5000 i tooo; r4) 
···-··-·----------~--------------------·---'.---------:-------------r----------~-----------~----------:----\. ....... . 
GETEC i ~iiar,:io$0rbitollmanltol i 1976 i 441Xl :, I 950 ; - : - i (3) 
------------------~------------------------·---------~-----------·----------~---------------------~-------------

cmRAN [ lmpJawçãoam.ibi<X.iCXJs \ 1976 j 22 000 ~ 12 400 ! 5 000 ! 3 700 i (l) .................. ;··---------- -------. ····;·------ ··;··- -------- ~---- ---- --;-·------------ ---------.---- --------
GETEC i Diversificaçaõ.de1dl'<:lse i 1978 ; 3403 ; 1838 : 272 ! ~ ) (3) 
··················r······················••,·••·····-,.•··········r··········r•·•·······•r••··•·····,······•·•••·• 

BIOBRÁS ! ~!ant insulina!K.nwus ~ 1978 ~ 5 000 ; 2 500 : I 000 i 1 0()() i (3) 
------------------.~----·····--·-······-···-.·········,~---·······-~----------~---··--·-··;·····--···:·-"-"•······· 

BIOBRÁS ': ~!ant.insulioas-fonnuL ; !978 ! 3 000 i I 770 .: 500 ; - : (3) .......................................... -·· ........•.... ··-· .. ---- .............................. -·---- ....... . 
' ' ' ' ' ' ' 

BRASKAP ;capsulasgelatinosas : 1983 : 3 687 ! 1 160 ; 560 ': 1720 ! {J) .......... -- .. ----~--- ....................... "' .... --~- ...... -- ..... ----- ·--~ ..................... ~-- .. ·- ...... . 
' ' ' ' 

ENIA :, Mode:mlz. ~ : 1985 ; 5 220 : 3 184 ! 470 ; - ; (3) 
·•••············••r·····················••-,·•··················-,··········r•········•·e··········,············• 

' ' ' ' 
NITROCLOR :~Jant..derivados il985 :120000 !30000: 9800; ssoo: (3) 
........... ----. --~~~~~~----- .............. ---~ .............. ---- ·---~--- ....... -~ ......... -- ... ·- ..... ·-
QUIM'.BAHIA:l~lantmterm.ddiiru;ivru! 1985! 28800! 6300: 5180 ; - ; (Jl 
_.. ·•· ·•·· .... •. "'" ........................ , ..... • .• ·~·. • ...... •·c •.. • ••••.• ,. ..... • .• • .• , .. • ..••. • •,· •• ........ .. 

' . . ' ' 
CARBONOR ; Divenifsalicllio::>s~sulfrtos : 1985 : 25 400 : 5 020 ; 4 300 : 1 200 : (3) .................. ;---------················,·········.-·········--;··········.-····-·····-~-----·-··-:···· ....... . 
N11RONOR :Implarn.~indigo :1985: 8000: 1130; 1600 i ROO: (3) ..... --- ...... ·-- -~ ....... -................ · ...... -- -~ ........... ' .... ·-·· --~- ....... ···' ........ --·--- ...... ·-·. 

' ' ' ' ' . ' 
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também para projetos de médio porte fechados através de dois convênios vigen­

tes nos anos setenta ".Por f1m, confirma o acerto da linha de ação pnonzada 

pela agência financiadora para aplicação de seus recursos 53
. 

8) Os financiamentos governamentais da STIICEME e da FINEP faziam parte de um 

conjUnto de medidas para apoiar o desenvolvimento tecnológico do setor (ver 

capítulo 5 e item 6.1) e apresentavam âmbito de ação como também normas 

contratuais distintas. Os primeiros dirigiam-se a empresas nacionais do segmento 

químico-fanmacéutico e eram realizados sob a fonma de "contratos de risco", nos 

quais, com base nos cronogramas estabelecidos para o desenvolvimento das 

pesquisas, forneciam cinco anos de carência após o inicio das operações e de­

tenminavam o pagamento de royalties de 2,5% do total das vendas se os empre­

endimentos fossem bem sucedidos. Caso contrário, os recursos repassados eram 

considerados a fundo perdidO. Os financiamentos da FINEP, por sua vez, volta­

vam-se para todos os segmentos da química fina e eram regidos por contratos 

estabelecendo correção monetária, JUros em torno de 8% a 9% aa, prazos de 

amortização de até 1 O anos e outras exigênc1as para oferecer garantias à agên­

cia financiadora. E como o anterior, também fechava-se a empresas de capital 

majoritário estrangeiro. 

No que se refere aos resultados da pesquisa, entre oito empresas nacionais que 

operavam no segmento químíco-farmacêutico, três assinalaram o financiamento 

STI/CEME como um decisivo condicionante para suas inversões, duas secundá­

rio, e três irrelevante. Com relação à FINEP, de quinze empresas nac1onais, qua­

tro marcaram decisivo/importante, uma secundário e dez irrelevante. Além das 

fonmas contratuais vigentes em ambos, jogou peso nos resultados a própria com­

posição da amostra, e mais especificamente. o tipo de comportamento prevale­

cente com relação às atividades de P&D. Entre as empresas amestradas havia 

aquelas com capacidade de realizar, a próprio custo e risco, seus esforços inova­

tivos; e outras que, por escolha ou por reduzida capacidade de autofinancia-

s: Com exceção da CIBRAN. nenhum outro empreendimento foi financrado através do pnme1ro convênro 
(1974) frrmado entre o BNDES e a GEME. Nele, a GEME obrigava-se a adqwrir parcela stgmf1cat1va da pra­
dução_ No segundo convênio 1_1976). celebrado com a GEME e a STI, as condições oferec1aas pelo BNOES 
mant1veram-se semelhantes ao antenor.Gontudo. os compromissos da GEME foram atenuados e a ST!/MIC 
foi mdu'1da para avaliar as tecnologias envolvidas. Por este convêniO benefiCiaram-se a GETEC e a 810-
BRÁS. Há amda o convênio BNDES/GEME/CDI, assmado em 1981, CUJa existência é polêmica. Embora CI­
tado em dtscurso do Presidente do BNDES na Câmara de Deputados ( registrado no Diário do Congresso 
Nacional-Seção 11. julho de 1983,p.2925 e 2926) e comentado em documentos da GEME, ele é desconhe-­
cido pelos técnicos do BNDES. Após 1990 o BNDES começou a operar com uma linha de fmanc1amento 
destmada a incentrvar fuSôes empresariaiS, outra linha (não de nsco comparttlhado) para P&D. e lrtStltwu o 
Condomínio de Caprta!!ZaÇáo de Empresas de Base Tecnológtca (GONTEC), administrado pelo BNOESPAR 
para partictpação actonária neste trpo de empresa. 

"' Cabe mencionar que tal assertiva não é consensualmente aceita_ Houve empresários que criticaram a linha 
de ação. justificanao que as exrgênctas de garantia fertas pelo orgão barravam a possibilidade de pequenas 
empresas pleitearem aqueles recursos. 
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menta, demandaram recursos das agências governamentais. Por essas razões. 

os resultados aa pesqwsa refletiram desinteresse face às condições contratuais 

estabelecidas e/ou capacidade de autofinanciar as atividades de pesquisa e des­

envolvimento, mas não constituíram bons indicadores do grau de importância 

desses instrumentos. 

Aliás, apenas no caso do financiamento da STI/CEME foi possível observar em 

separado a influência dos dois fatores. Se durante as entrevistas vários empre­

sários criticaram as condições contratuais oferecidas pela FINEP 54
, em contra­

partida, insistiram em elogiar a experiência da STI/CEME de estabelecer. via 

contrato de risco tecnológico compartilhado, uma associação entre Estado, em­

presas e CODETEC. Desta feita, mesmo considerando atrativas as condições da 

STI/CEME, quatro das cinco firmas que marcaram influência secundária ou irrele­

vante prefenram desenvolver P&D com recursos próprios. 

Comparando os resultados da pesqwsa com estudos efetuados por vários auto­

res, chega-se às seguintes conclusões: (a) devido ao elevado custo e risco en­

volvendo as atividades de pesquisa e desenvolvimento, é notória a importância 

do crédito governamental em condições favorecidas numa política de fomento 

tecnológico para a química fina; (b) a necessidade de apoio financeiro mostra-se 

maior nas atividades de absorção e/ou desenvolvimento de tecnologias de pro­

dução de pnncípios ativos 55
; (c) com relação aos tipos de contratos, os contratos 

de risco compartilhado apresentam maior grau de atratlvidade para induzir inves­

timentos em tecnologia. No entanto, e para que problemas detectados na expen­

ência STI/CEME não se repitam, tal forma de contrato pressupõe uma análise 

criteriosa dos projetos solicitados, assim como o estabelecimento de normas rígi­

das de prazo de apo1o, de acompanhamento e de metas de desempenho 56
. 

Por fim, as respostas referentes as outras medidas de cunho horizontal, que 

afetaram positiva ou negativamente o desempenho das empresas durante a década. 

são apresentadas no Quadro 6.4 a seguir. 

5 ~ Segundo os emprestmos. as exigências contratuais eram fortes em demas1a para f1rmas de pequeno porte, e 
os JUros altos eram mcompative1s para fmancramento de P&D 

"'' Nas espectahdades quimtcas, as pesquisas de novas aplicações mobilizam recursos expressivos para a 
montagem do laboratóno, entretanto. após a fase de Implantação as despesas correntes com P&D gtram em 
tomo de 3% do faturamento. Nos mtermedtános de síntese. a relação mvestimento em tecnola­
gíattnvestlmento total é menor e os conhecimentos envolvendo a tecnologia empregada são mais difundidos, 
tornando assim o nsco merente ao processo movat1vo (de adaptar. ajustar, alterar processos para ating1r 
ma1or rendimento) ma1s moderado. 

~ 6 os problemas observados no programa ST!/CEME. e que exphcam o baixo índ1ce de sucesso obtido, serão 
dtscuhdos mars à frente. Por outro lado, para matar aprofundamento sobre o assunto, indicamos o trabalho 
de Frenkel (1990), p01s além de Identificar as necessidades de apoio financetro {ao assoctar as despesas 
envolvidas nas etapas de implantação, operação e evolução das plantas produtivas vJs-à-vis o faturamento). 
formula propostas de fontes de financiamento, dentre elas a do contrato de nsco. venture-capítaf, etc.(ver, 
respecttvamente, p. 63-73 e p.92-95). 



QUADRO 6.4: INFLUÊNCIA DE ALGUNS FATORES SISTÊMICOS 
(Em Percentagem) 

Muito Muito 
Positivo Positivo Neutro Negativo N;;QativO 

Instabilidade de preços (inflação) 0,00 0,00 15,00 40,00 45,00 

Comportamento do merc mtemo 30,00 45,00 5,00 10,00 10.00 

Comportamento das exportações 5,00 60,00 20,00 0,00 0,00 

Evolução das taxas de câmbio 5,00 35,00 25,00 25,00 5,00 

Nível das taxas de juros interna 0,00 0,00 15,00 35,00 45,00 

Carga Tributária 0,00 0,00 10,00 40,00 50,00 

Tarifas de insumos e equipamentos I 0,00 15,00 20,00 50,00 10,00 

j Obtenção de licença p/ importação 0,00 15,00 30.00 40.00 15,00 

-1 Comport das import de bens que/ 5,00 10,00 15.00 40.00 10.00 
competem c/ os que a empr. pro-/ 
duz / 

Problemas com infraestrutura 0,00 0,00 50,00 35,00 15,00 

Infraestrutura tecnológica 10,00 20.00 30,00 25,00 10,00 

Evolução dos salários reais 0,00 30,00 60,00 10,00 0,00 

Problemas trabalhistas I 0,00 0,00 75,00 20.00 0,00 

I Disponibilidade de RH's qualifica- 10,00 30,00 15,00 45,00 0,00 

Idos I 
I Controle governamental de preços I 0,00 5.00 20.00 25.00 50,00 

; 

fi Regulamentação p; registro de 5,00 0,00 40,00 20,00 15,00 
lprod 

Regras p/ contrato de hcenc. tecnol I 5,00 10.00 25,00 35,00 10.00 

Redução dos incentivos e subs. 0,00 0,00 45,00 15,00 10,00 
fiscais 

Fonte. Pesqwsa de campo 
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Nlose 
Aplica 

0,00 

0,00 

15,00 

5,00 

5,00 

0,00 

5,00 

0,00 

20,00 

0,00 

5,00 

0,00 

5,00 

0,00 

0,00 

20.00 

15,00 

30,00 

Dentre elas. merecem destaque o comportamento do mercado interno. a in­

fraestrutura tecnológica, as taxas de cãmb1o, e derivado dessas, o comportamento 

das exportações. por terem atuado no sentido de estimular as estratégias de maior 

capacitação tecnológica e produ!lva. 

O comportamento do mercado interno, por exemplo, foi positivo para todas as 

empresas. com exceção das de intermediários de síntese e duas de adítivos. A 
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estabilidade cambial, ou melhor, a desvalorização da taxa real de câmbio vigente na 

ma1or parte do período, se era fator fundamental de sustentação do desempenho 

destas últimas; abria, às multinacionais e a outras empresas, mais um espaço de 

crescimento através do escoamento de parte de suas produções para o mercado 

externo, incentivando-as, assim, em suas políticas de investimento. 

Indicada palas empresas que a utilizaram - a maioria nacionais -, a infraestru­

tura tecnológica montada na década, e mais precisamente, a articulação desta com 

o sistema industrial, foi realmente um fator positivo para as decisões de investi­

mento, tanto pelas economias de escopo quanto pelos efeitos de sinergia que ge­

rava no conjunto das atividades de P&D. 

Em contraste, os constrangimentos macroeconômicos ao crescimento ex­

pressavam-se - em função da forma de detalhar as variáveis na pesquisa - nos ní­

veis elevados de infiação e da taxa de juros, os quais traziam dificuldades para o 

planejamento empresarial, encareciam os custos dos investimentos, ampliavam a 

dívida pública federal, ou seja, quer direta quer indiretamente (via estrangulamento 

da capacidade de financiamento do Estado) repercutiam negativamente sobre os 

investimentos produtivos. 

Na mesma direção agia um outro fator de grande relevância para o setor: o 

controle de preços. Multinacionais ou nacionais, enfim, todas as empresas sempre o 

responsabilizaram por produzir distorções e efeitos danosos sobre as margens de 

lucro. Isto porque a concessão de reajustes com base na variação da taxa de infla­

ção não levava em conta a evolução dos custos e normalmente processava-se com 

uma defasagem grande de tempo. O govemo, por seu lado, justificava o controle de 

preços como forma de combater a infiação, evitando o abuso do poder econômico, 

ou seja, corrigindo "falhas" onde as condições de concorrência fossem "imperfeitas'. 

Pelo confronto e discussão. conseguiram avançar para uma fórmula, na qual a 

questão dos custos variáveis foi resolvida por simples repasses, mas a parte rela­

liva à margem de rentabilidade permaneceu sendo um problema: em regra aplica­

vam um mesmo percentual sobre os custos comprovados. 

Precisar até que ponto as margens foram achatadas, e por quanto tempo, é 

difícil. Mas tendo em vista a aceleração do processo inflacionário na segunda 

metade da década, as defasagens nos reajustes e a situação em que o setor foi 

pego durante os congelamentos de preços, ao menos para o período 1985-87 as 

reclamações gerais procedem. Por outro lado, também têm fundamento as críticas 

efetuadas pelas empresas nacionais verticaHzadas às fórmulas adotadas, as quais 

referendavam o mecanismo usado pelas multinaclonais, qual seja, de embutir 

margem nos próprios custos dos insumos através dos preços de transferência. 
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Pela ótica das empresas, a questão do registro de produtos farmacêuticos e 

de defens1vos aparecia como fator restritivo ao bom desempenho pelas seguintes 

razões. Dependentes da concessão do registro para a comercialização de seus 

produtos, a falta de agilidade dos sistemas para liberação ou renovação, decorren­

tes dos incipientes aparelhamentos dos órgãos de fiscalização, atrasava processos 

e, consequentemente, causava transtornos nas estratégias de lançamento ou de 

manutenção de produtos 57 Além disso, os problemas associados ao reduzido nú­

mero, á baixa qualificação e valorização dos profissionais da DIPROD/SNVS!MS, 

comprometiam a fiscalização sobre o padrão de qualidade dos medicamentos 58
. 

Do exposto pode-se concluir que o exame mais detalhado dos impactos das 

medidas governamentais revela ter havido reações diversas das empresas frente os 

Sinais emitidos. Outrossim, confirma análise anterior, na qual se dizia que tinham 

ocorrido intervenções coordenadas. Subordinada e em consonância com a política 

macroeconômica de geração de superávits comerciais. a política para estimular a 

intemalização da química fina apoiava-se também no controle das importações, v1a 

barreiras tarifárias e não tarifárias: na promoção de exportações, por meio de uma 

política cambial agressiva; nos incentivos fiscais e creditícios para o investimento 

em capital fixo e Importação de insumos não fabricados no país. Medidas mais diri­

gidas adicionavam-se àquelas, quer para aumentar o grau de proteção a segmentos 

específicos - caso da Portaria lnterministerial MS!MIC no 4/84; quer para ampliar 

mercados e oferecer maior escala de produção - poder de compra do Estado, polí­

tica de crédito agrícola; ou mesmo para incentivar investimentos em tecnologia -

financiamentos< legislação patentária não restritiva. 

Dissonante neste contexto havia o quadro de crescente instabilidade gerado 

pela aceleração inflacionária, e decorrente deste, a elevação das taxas de juros e o 

aumento do controle de preços. Até que ponto estes vetores converteram-se em 

antídotos aos objetivos da política? Houve outros? Oito de outra maneira, quais fo­

ram os resultados produzidos pelos sinais conjuntos da política macroeconômica e 

da política setorial? 

,.-Conforme esclarece AB!F!NA (1992:89), "a concessão dos registros determina a linha de produtos e o pró­
pno mercado das empresas produtoras, tanto do produto fmal como dos insumos básrcos" 

5 ~ Embora tenha entrado em vrgor apenas em 1990, cabe aqui mencionar que as novas exigências para regrs­
tro de defenSIVOS agrícolas, estabelecidas na Lei n 7.802 de 11/07/89, determinando a realização de testes 
ecotoxtcológicos no pais e a não aceitação de dados rnternac1onaís (me too), atingiram as frrmas nacrona1s e 
benefrcraram as estrangeiraS. No caso das primeiras, dificultando "tanto a estratégra de vertical!zação quanto 
o estabelecrmento de contratos com fornecedores que ainda nao reconhecem patentes de produtos ou que 
se voltam para o mercado de commodrties" Para as outras, 'signific(oui o estabelecrmemo de barreiras a en­
trada para os fornecedores mundiais de genéricos• (Silveira, 1993: 12-13 ). 



6.2.2 -A evolução do setor e os limites da política 

Reconhece-se que é atributo de qualquer política afetar as expectativas dos 

agentes, pelo exercício constante de pressões competitivas sobre empresas e mer­

cados. Admite-se, porém, que o mesmo não pode ser dito com relação à sua eficá­

cia. A capacidade de produzir o efeito desejado não é uma qualidade intrínseca à 

política, nem pode ser aprioristicamente determinada. Ela "depende, antes de mais 

nada, da sua capacidade de influenciar as estratégias, e portanto as decisões, das 

empresas" (Possas, 1995: 19). Em vista disso, a avaliação dos resultados mais ge­

rais da política será feita à luz das metas estabelecidas e a questão anterior pode 

ser assim recolocada. Os efeitos produzidos ficaram distantes dos planejados? E 

por quê? 

Relembrando as metas. A idéia era de induzir por meio dos instrumentos aci­

onados, 1nvest1mentos produtivos e tecnológicos, com vistas a: (i) intensificar a ca­

pacitação tecnológica >nterna: (ií) diminuir o grau de dependência externa dos pro­

dutos da química fina, especialmente dos fármacos essenc>ais, dos defensivos agrí­

colas e catalisadores: (iil1 integrar a produção interna, mediante o incremento da 

fabricação de produtos intermediários comuns a todos os ramos da química fina, 

com vistas a garantir economias de escala à produção interna; e (iv) apoiar os pro­

jetos das empresas privadas nacionais (I PND/NR) 

Pelo fato da política não ter fixado metas quantitativas, uma avaliação formal 

sobre a sua eficácia f1ca prejudicada. Todavia, tanto as análises precedentes quanto 

resultados mais gerais apresentados a seguir, por evidencíarem os avanços e os 

obstáculos, fornecem os meios para a avaliação proposta. 

Comecemos então pela diretriz de intensificar as atividades de pesquisa e 

desenvolvimento no país. Vimos anteriormente que as atividades fundamentais de 

P&D das empresas multinacionais são centralizadas na matriz e a diminuição do 

hiato tecnológico por parte dos produtores de capital nacional dependena de medi­

das de apoio dado pelo Estado. Vimos também que para tal foram usados recursos 

federais e estaduais (Bahía) tanto para dar suporte a grupos de pesqwsas c>entifica 

e tecno!ôgica em universidades e centros de pesquisa, quanto para oferecer linhas 

de financiamento às empresas nacionais. 

No tocante à participação do Estado, algumas fontes de dados ilustram o es­

forço despendido O Quadro 6.5 mostra que entre 1983 e 1989 a CEME alocou US$ 

31.1 milhões em seus do>s programas de pesquisa: o de estudo de plantas medici­

nais e o de nacionalização de fármacos. O primeiro, absorvendo aproximadamente 
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14% daquele valor, financiava. a fundo perdido, universidades e outras instituições 

de pesquisa. O segundo contratava empresas nacionais para desenvolverem tecno­

logias de produção de fármacos necessários à fabricação de medicamentos essen­

ciais. Operando na modalidade de risco compartilhado, os gastos relativos a cada 

projeto dividiam-se na proporção de 41% empresa, 24% STI e 35% CEME 59
. 

QUADRO 6 5· INVESTIMENTOS CEME EM P&D .. . . i PARTICIPAÇÃO (% x 100) ANOS VALORES . 
: (em US$ corrente) : NO ORÇAMENTO CEME 

1980 . 545 550 
: 

0,64 : . 
1981 838 820 

. 
0,65 

1982 : 1 173 650 1,10 

1983 1 545 650 1,97 
' 
11 

1984 980 460 1,05 
: 

]i 1985 2 897 060 1,89 !I 

11 

1986 7181 782 2,83 

I 1987 8 905 852 3,90 

I 
1988 4013105 1,96 

1989 5 630 091 1,50 

TOTAL 
: 

33 712 020 
: 

1,84 : 
Fonte. DIPLAI ORÇAMENTO GEME 
(1) ~O dólar foi calculado com base na média anual 

Deve-se ressaltar que a utilização dessas informações para uma estimativa 

do valor total dos projetos contratados (exclusiva GODETEG), leva a resultados sur­

preendentes. Aplicando o percentual de 86% no valor total dos investimentos do 

período 1983/89. se obtém a cifra deUS$ 26,7 milhões de dólares. condizente aos 

recursos do Programa de Nacionalização de Fármacos (PNAF). Neste valor estão 

englobados os investimentos da GEME no projeto CODETEG, o qual, no todo, cor­

respondeu a US$ 3,1 milhões, repartidos em 62,4% GEME; 5,6% STI; 8,1% CNPq; 

1.4% Secretaria de Biotecnologia do MCT e 22,5% CODETEG. Subtraindo do valor 

PNAF a quantia relativa aos gastos CEME neste projeto, chega-se a uma nova cifra 

de US$ 24,8 milhões de dólares, que equivalia a 35% do valor total de cada projeto 

contratado. Consequentemente, o dispêndio total em P&D de fármacos essenciaiS 

f1nanc1ados pelo Programa CEMEISTI seria de US$ 71 milhões de dólares. Tudo 

indica que ou os valores anuais do orçamento da GEME estão dupla-contando a!-

''' Antes oa tmp!antação dos programas. os recursos dmgiam~se à moderniZação dos laboratórios oficiais mte 
grames dos sitemas de produção e controle de qualidade da CEME. 
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guns projetos, ou a participação da GEME varia muito, ou ambos fatores explicam 

tal resultado, com certeza superestimado 60 

O financiamento à P&D efetuado pela FINEP foi levantado mediante um tra­

balho de selecionar nas listagens da agência os projetos relativos ao setor, de modo 

a computar os valores totais e os valores das operações contratadas com recursos 

do FNDCT e PADCT (essencialmente voltados à pesquisa científica básica e apli­

cados em universidades e centros de pesquisa), bem como nas linhas ADTEN e 

AUSC, que concentram as operações com empresas, Por ter exigido várias conver­

sões e por poder ter havido falhas na seleção, frisamos a necessidade de analisá­

los enquanto uma estimativa, 

Como tal são bastante significativos, Mostram que foram notadamente as 

empresas nacionais de grande porte e algumas médias e pequenas com estratégias 

ofensivas de crescimento que recorreram aos recursos da agência Os 48 projetos 

vinculados às linhas ADTEN e AUSC declararam um total de US$ 22,2 milhões, dos 

quais US$ 15,5 milhões corresponderam ao valor financiado pela FINEP, Vale 

observar que esses números guardam coerência com os levantados na pesquisa da 

SDI/MIC e demonstram, quando cotejados com os destinados às instituições e uni­

versidades, que ao menos no caso da química fina, o padrão de favorecer mais a 

base científica foi rompido, Durante a década a FINEP alocou recursos do FNDCT e 

PADCT da ordem de US$ 12 milhões de dólares em projetos que perfaziam um total 

de US$ 15 milhões, Embora dentre eles destacassem o Programa Nacional de Ca­

tálise -PRONAC e importantes instituições de pesquisa, como por exemplo a FIO­

CRUZ, a norma era uma dispersão de pequenas quantias em inúmeros grupos que, 

se não supriam adequadamente possivelmente a maior parte deles, inegavelmente 

contríbuíam na formação de recursos humanos e no desenvolvimento, por um redu­

Zido conjunto de instituições, de tecnologias com potencial temporal de aplicação 

industrial mais de curto prazo, 

Competindo com a FINEP e a GEME no financiamento governamental federal 

à pesquisa científica e tecnológica havia ainda o CNPq, a CAPES e a STI/MIC, Os 

dois primeiros fornecendo bolsas de estudo ou capitaneando o projeto RHAE - Re­

cursos Humanos para Áreas Estratégicas, caso do CNPq, E o terceiro, numa fase 

da década, financiando projetos, Pelo Orçamento da União para C&T, a Secretaria 

de Tecnologia Industrial do Ministério da Indústria e Comércio foi contemplada com 

""Ao comentar a proporção de 35% CEME, 24% STI e 41% empresas, Souza Paula (1991:259) c1ta como 
fonte o documento 'Setor Farmacêuttco: Desenvolvimento tecnológiCO e atuação da STI", STI!MIC, Brasilia, 
abril de 1985, p. 15. A CEME, por sua vez. revela no documento "Medicamentos Essenc1ais- os caminhos da 
autonomia", de janeiro de 1987:25, que 'o apoio financeiro propiciado pela GEME e pela STI atinge até 60% 
dos recursos ex1gidos pelos prOJetos (.},ficando sua complementação (até 40%) a cargo das empresas co­
participantes" 
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os seguintes recursos do Tesouro no período 1980-1985: US$ 7 milhões em 1980: 

US$ 8,8 milhões em 1981; US$ 24,6 milhões em 1982: US$ 38 milhões em 1983; 

US$ 35,9 milhões em 1984; e US$ 12,4 milhões em 1985 61
. Mas as tentativas frus­

tradas de conseguir infonmações mais detalhadas sobre a parcela direcionada à 

área de química fina, Impossibilitam análises a partir desses dados orçamentários 62
. 

Sem especificar o montante relativo a cada órgão, dois relatórios assinalam 

que a FINEP, a CAPES, o CNPq e a GEME alocaram, na segunda metade da de­

cada, US$ 30 milhões anuais em P&D para o setor, perfazendo entre 5% e 7% das 

aplicações governamentais em toda a ciência química 63
. Se e certo que estejam 

computando as bolsas de estudo da CAPES, provavelmente tais dados também in­

cluam os incentivos fiscais concedidos pelo CNPq á empresas estatais e instituições 

oficiais (isenção do imposto de importação) ou a empresas pnvadas (redução das 

alíquotas) para importação de equipamentos e produtos utilizados em pesquisa, 

bem como os recursos repassados pelo órgão aos centros de pesquisa e universi­

dades, destinados ao ensino de pós-graduação, bolsas, auxilio pesquisa e P&D 

strictu sensu. Mas apenas a incorporação dos gastos realizados pela CAPES e 

CNPq explicam tal valor, consideravelmente mais elevado quando comparado com 

os da GEME, FINEP e com os levantados pela SDI/MIC? 

A pesquisa efetuada pela SDI/MIC investigava investimentos em P&D reali­

zados diretamente na indústria e contemplava em seu painel empresas nacionais e 

multtnacionais. Os concernentes às empresas nacionais computavam também, e 

principalmente, recursos captados em agências financiadoras; enquanto que o valor 

informado pelas empresas multlnacionais correspondiam a recursos próprios inves­

tidos. Com relação ao grau de representatividade do painel, a SDI/MIC alegava ser 

bastante alto, po1s abrangia "a maioria" das empresas de química fina 64
. Segundo 

essa pesquisa, a ordem de inversões em P&D feitas no período 1984-1989 foi de 

aproximadamente "US$ 46,5 milhões, dos quais 74,5% (US$ 34,7 milhões) por em-

'.·i Dados compilados pelo Serv1ço de Indicadores de C& T/COOE - CNPq. apresentados no artigo "Seriado 
Estabstico- Aplicação em C&T no perfodo 1980-1985" da Rev1sta Bras!le1ra de Tecnologia, voL18. n'3 
março de 1987. 

< Dev1do às mudanças sofndas pela STI/MJC desde 1985 até sua extinção em 1988, o acesso aos seus docu­
mentos foram literalmente barraoos por uma parede de catxas depositadas atualmente no Arqu1vo Nac1onal 

'' Ver Relatório Final do Grupo lnterministerial de Polltíca Industrial para a Qulmlca Fina. criado pelo AVISO 
MIC n" 12. de 14 de 1ane1ro de 1988 (junho1988:3-4) e Programa de Competitivídade Industrial de Química 
Fma. elaborado pela Cooroenação de Avaliação e Análise Técnica. Divisão de Complexo QuímiCO e seus 
Derivados. Mm1stérío da Econom1a, Fazenda e PlaneJamento (novembro de 1990:9) 

"~ Compet1a a SEQUIM/SDI analisar projetos decorrentes de exigências lega1s, para conceder Incentivos, ou 
mesmo para manifestar-se sobre as propostas de projetos e programas de desenvolvimento tecnológiCO re­
ferentes à química fma. Por 1sso a abrangência da pesqu1sa ~ realizada com base nos dados apresentados 
pelas empresas à mstltuição - era Significativa_ 
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presas de capital nacional e o restante {US$ 11,8 milhões) por empresas de capital 

estrangeiro" 65
. 

A inconsistência das estatísticas sobre o aporte de recursos do Estado a ati­

vidades de P&D captadas por diferentes fontes, não ofusca, entretanto, a observa­

ção de algumas questões relevantes. 

Em primeiro lugar, convém repetir que as medidas de apolo do Estado ao 

processo de desenvolvimento cientifico e tecnológico transcenderam o incentivo 

direto às atividades de P&D - via financiamentos, fundos às instituições de pesquisa 

e universidades destinados tanto ao ensino como à P&D. De fato, a legislação pa­

tentária não restritiva e as políticas protecionistas e de compras governamentais 

também contribuíram "para minorar a incerteza associada ao processo de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação" (Erber et alii. 1985: 13). 

Em segundo lugar cabe o registro de que. se confrontados com o montante 

anualmente gasto. por exemplo. por empresas lideres farmacêuticas (US$ 100 mi­

lhões), os dispêndios brasileiros em atividades de P&D na química f1na durante o 

período 1984 -1989 {US$ 46,5 milhões) foram Insignificantes. Entretanto, eles pro­

piciaram um inquestionável avanço no processo de capacitação tecnológica interna, 

no qual as imciativas governamentais desempenharam um papel cruciaL Compa­

rando com a década dos setenta, passamos do estágio de formuladores para o de 

produtores de pnncípios alivos. imitando processos de fabricação via engenhana 

reversa, introduzindo melhorias e desenvolvendo, inclusive, rotas alternativas. 

Conforme a pesqu1sa da SDI/MIC, se em 1984 os investimentos em P&D SI­

tuavam-se em US$ 4,2 milhões. numa ascensão contínua passaram para US$ 6.2 

milhões em 1985 US$ 7.6 milhões em 1986 US$ 8,2 milhões em 1987; US$ 9.5 

milhões em 1988, fechando 1989 no nível deUS$ 10,8 milhões de dólares 66
. Após 

a aprovação da Portana MS/MIC n,4/84. houve também um movimento crescente de 

gastos em P&D, detectado através dos proJetos aprovados pelo antigo CDI/MIC en­

tre 1985 e 1987. Em 290 produtos constantes desses projetos: 69 empregaram tec­

nologias desenvolvidas pelas próprias empresas nacionais fabricantes: 93 usaram 

tecnologias compradas no exterior para gerarem internamente conhecimentos tec­

nológicos associados a instalação< manutenção e alteração dos processos e produ­

tos: e 128 produtos declararam utilizar tecnologias transferidas de suas matrizes 

(Carrara, 1987:9). 

Estas Informações estão descritas no oocumento Programa de Competitiv1dade lndustnal de Qui mica F ma 
da Divisão de Complexo Químico e seus Oenvados/ Departamento da lndüstna e Comércio da Secretana 
Nactonal de Econom1a, Mm1sténo da Economia. Fazenda e PlaneJamento, Brasília. novembro de 1990, p.10 

6
" A distribUição dos mvestimentos durante o período encontra-se no Quadro 9. constante do Anexo do docu­

mento antes c1tado 
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Outras informações igualmente importantes para o dimensionamento dos 

efe1tos produzidos constam nos trabalhos de Frenkel e Mercado. Analisando as ca­

racterísticas e intensidade do desenvolvimento tecnológico de algumas empresas 

nacionais. Frenkel (1990:62-72) averiguou que na fase inicial de absorção, implan­

tação e manutenção da produção de tecnologias não concebidas internamente, as 

empresas envolviam uma equipe mínima de 3 técnicos. Na fase seguinte, condi­

zente a alterações dos processos e produtos em operação, a equipe mínima englo­

bava 6 técnicos, dos quais, 3 dedicados ao desenvolvimento dessas novas ativida­

des. Finalmente, na terceira fase, quando as atividades de P&D tornavam-se rotinei­

ras e as empresas buscavam desenvolver novos processos e produtos, a equipe 

mínima passava a ser de 12 técnicos. 

Empregando parâmetros similares para classificar e, por derivação, verificar o 

tipo de estrutura que as empresas possuíam para desenvolver as atividades de 

P&D. Mercado (1992:111-115) observou que, num conjunto de trinta e uma empre­

sas nac1onais, apenas 13 dispunham de uma unidade organizada ou formalizada de 

P&D. 10 alocavam de 1 a 4 pesquisadores nessa atividade e 8 empresas não apre­

sentavam qualquer estrutura de suporte. O clássico indicador da participação das 

despesas em P&D no faturamento bruto também foi aplicado, tendo a pesquisa ob­

tido os seguintes resultados: 14 empresas destinavam até 1% do faturamento às 

atividades de P&D: 12 empresas de 1 a 5%; 3 empresas de 5 a 1 O%; e somente 2 

despendiam mais de 10% do faturamento com P&D. 

Embasados nos dados apresentados acima, na pesquisa de campo, e na 

análise do conjunto de empresas que operaram com a CEME e a FINEP, podemos 

concluir que houve uma intensificação da capacitação tecnológica interna, mas par­

cela considerável das empresas nacionais que investiram em P&O, acumularam co­

nhecimentos tecnológicos vmculados às atividades de absorção, adaptação e me­

lhanas de processos de fabricação de produtos genéricos mais antigos, ou de pes­

quisa de novas aplicações_ Foram poucas as empresas nacionais que adotaram a 

estratégia de empreender esforços mais intensos e rotineiros em P&D, perseguindo 

o lançamento de produtos de maior conteúdo tecnológico. 

As informações de Frenkel sobre equipes mínimas necessárias em cada fase 

do processo de geração e incorporação de conhecimentos tecnológicos. cruzadas 

com as apuradas na pesqUisa de Mercado, demonstram que 58% das empresas 

nacionais amestradas não possuíam estrutura de suporte suficiente para transfor­

mar tais atividades em procedimentos regulares: e mais de 45% situavam a faixa de 

gastos em níveis inferiores aos menores do mercado mundial (2% a 3%). 
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Ademais, a pequena dimensão dos recursos disponíveis para financiamentos 

governamentais, a infraestrutura de recursos humanos e materiais em formação e 

crescimento no período, somadas às opções estratégicas das empresas, dão bem a 

mostra dos limites encontrados para o incremento da capacitação tecnológica in­

tema. Sabia-se de antemão que em decorrência do padrão de organização espacial 

da indústria e de sua vocação à centralizar nas matrizes os centros de P&D, os in­

vestimentos das empresas multinacionais nessas atividades se restringiriam - como 

de fato ocorreu -, a centros de testes e de pesquisa de aplicação, com vistas a 

adaptar seus produtos às exigências do mercado local e de outros países da Amé­

nca do Sul. No entanto, possivelmente não constavam dos planos iniciais dos policy 

makers a escolha estratégica de um número significativo de empresas nacionais, 

notadamente as dos segmentos de defensivos e químico-farmacêutico, de mante­

rem-se no mercado operando apenas com commodities antigas e, o mais impor­

tante. comprando essas tecnologias no exterior. 

Explicavam tal conduta tanto o fato de haver no mercado mundial '·um esto­

que de tecnologia de produtos commoditíes" a preços acessíve1s e suficiente para 

sustentar lançamentos por um período de dez anos 67
; as restritas condições finan­

ceiras dessas empresas; e, principalmente, a "cultura empresarial" de certa aversão 

aos riscos do desenvolvimento tecnológico próprio (ou em conjunto com centros de 

pesquisa), fruto puro, como esclarecem Queiroz (1993) e Frenkel (1990), de suas 

próprias histórias. Consequentemente, essas empresas estancavam a sequência do 

aprendizado no estágio tecnológico de pequenas modificações nos processos e 

produtos em linha e condicionavam a escolha e lançamento de unovos" produtos às 

suas capacitações empresariais de obterem tecnologias no mercado mundial e, de 

forma mais geraL ao próprio ritmo da difusão internacional dessas tecnologias. 

Em suma, diante das alternativas de buscar no exterior ou desenvolver inter­

namente, pesaram no cálculo empresarial estimulas e pressões do processo com­

petitivo (s1stêmicas e estruturais) como também a própria tradição da firma de coor­

denar suas decisões. Por isso, foram poucas as firmas nacionais (não mais que 

vinte) que tomaram o caminho de dar sequência ao processo de aprendizado. in­

corporando as atividades de P&D como fator determinante de suas estratégias de 

evolução. Mas mesmo essas empresas esbarraram em barreiras para um salto 

maior, pois suas condições tecnológicas. e destacadamente seus portes financeiros. 

permaneceram distantes dos requeridos para bancar a realização sistemática no 

país das atividades condizentes ao estág1o 1 -isto é. a P&D de novas moléculas. 

Estimando em aproximadamente US$150.000 o custo de copiar no pais um produto commodity. Frenkel 
!1990:7"1-72) alertava que "por este valor (era possível consegwr} no extenor a tecno!og1a para uma noa 
parte dos produtos commodfties existentes_ 
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A diminuição do grau de dependência externa dos produtos da química fina. 

especialmente dos fármacos essenciais. dos defensivos agrícolas e dos catalísado­

I!l§. pode ser observada, por sua vez, através dos dados de investimentos fixos rea­

lizados, do faturamento, do valor da produção e das importações. O primeiro indi­

cando a expansão da capacidade produtiva, o segundo uma dimensão da amplia­

ção dos mercados da química fina lato sensu, e os outros mostrando a internaliza­

ção da química fina exclusiva medicamentos e defensivos formulados. 

Vejamos os investimentos fixos realizados. Das informações contidas no 

Quadro 6.6, sobressaem dois fenômenos. Um, relativo ao comportamento do inves­

timento nos anos oitenta vis-à-vis os anos setenta; o outro concernente às diferen­

ças nos ritmos de crescimento entre os três segmentos. Somente no triênio 1987/89 

identifica-se um salto no patamar das inversões na química fina superior ao consta­

tado na virada da década (1979 e 80). Curiosamente, tanto o controle de preços 

quanto os níveis de inflação e da taxa de JUros passaram a ser mais ativos na se­

gunda metade da década, sendo que os dois últimos elevaram-se fortemente exa­

tamente a partir de meados de 1987. 

Se tal comportamento atesta que aqueles vetores não pesaram de forma de­

terminante contra os objetivos da política; também demonstra que da ação conJunta 

dos instrumentos a partir de 1985, da maior absorção doméstica de aditivos e pro­

dutos farmacêuticos manifestada durante os congelamentos de preços, e da política 

cambial, provieram os maiores estímulos à expansão da capacidade produtiva. 

1980 
1981 
1982 

I 1983 
1984 i 
1985 I 
1966 

I 1987 

I 1988 

I I 1989(") 
1990(") 

I 1991 (") 

Quadro 6.6 : Investimentos Fixos Realizados na Química Fina 
Valor dos Projetos Aprovados e dos não Apresentados à SOl {i) 

Def. Agrícolas Fãrmacos Aditivos Química Fina Total 

19 712 15 055 99184 133 951 
27 679 18 199 57 954 103 832 

26153 49 864 28188 104 205 

8 234 24 526 14 236 46 996 
13178 9 467 49 814 72 449 
15 346 6 1331 63607 85 086 
20 706 32139 19 868 72 713 
13 959 50 293 91 075 155 327 
13 785 47 488 129 025 190 298 
15 670 56 5951 78 530 208 802{2) 

660 12 65~ I 18 974 74 099(2
) 

- - 42 551 (3) 

Química 
Total 

871 418 
1 146 940 
1 177 588 

570 740 
495 330 
425 516 
405 926 
726 432 
939 083 

1 336 227 
304 348 

--(1) Valores correntes em US$ 1 .000, (2) Em 1989 e 1990, os valores dos projetos nao apresentados 
à SD! só estão computados no total da química fina; (3) Com o fim da SDI em 1990, corresponde aos 
valores dos projetos realizados no ano. 
Fonte: M!C/SDI/SEQUIM- Relatório de Atividades 1988. Para os anos com asterisco(*), dados esti­
mados pela Coordenação da Química/ STI/ MICT. 
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Também fica patente que, á exceção de 1983, não houve um ano no qual as 

três taxas de crescimento dos segmentos apontassem na mesma direção. Tais In­

formações sinalizam a existência de níveis diferenciados de utilização da capaci­

dade produtiva entre cada um deles. Os defensivos agrícolas, por exemplo, tinham 

realizado um bloco de investimentos significativos nos anos 1975178, complementa­

dos até 1982. Quando veio a recessão de 1981/83 o segmento chegou a registrar 

mais de 50% de capacidade ociosa. Recuperando níveis de utilização da capaci­

dade produtiva nos anos seguintes, mas mantendo ainda uma razoável folga com 

relação ao teto, as inversões traduziam então mudanças no mix de produtos, incen­

tivos á maior internalização, ou seja, de modo geral correspondiam a pequenos in­

vestimentos em diversificação das linhas de produção. 

Nos demais segmentos o problema foi muito menos pronunciado. Tanto é 

que durante a recuperação (1984/86), os aditivos inflectiram primeiro a curva para 

uma nova fase ascendente de inversões. vindo em seguida a farmoquímica; aliás. 

concluindo proJetos aprovados após a Portana MS/MIC n' 4/84 e ampliando capaci­

dade. uma vez que praticamente alcançaram a plena utilização durante o plano 

Cruzado. No final do período 1980/89, as inversões na química fina somavam a cífra 

de US$1.174 milhões, sendo US$1.116 milhões relativos a projetos aprovados pela 

SDI, distribuídos 56,6% nos aditivos, 27,8% nos fármacos e 15,6% nos defens1vos. 

Correspondiam ao dobro do investido na década de setenta e revelavam um cres­

cimento médio anual de 5,06%, taxa um pouco supenor á registrada pela industna 

quím1ca ( 4,86%) e bem acima da computada para o setor privado na Conta de Capi­

tal das Contas Nac1ona1s da FIBGE- exatamente 0,0% (1981/89) 

Quadro 6. 7: Faturamento na Química Fina 
Valores correntes US$ milhões 

Segmentos ; 1980 :1982 ; 1983 ; 1984 ; 1985 : 1986 ; 1987 '1988 ; 1989 
---------------··-------------~---------~-----------------·--------~----·--··-----------------------------

' ' ' 
Farmacêutica {1) ! 1 529 :2 013 : 1 472 ! 1 443 ! 1 585: 1 689; 1 969 : 1 996 ; 2 662 

Veterinária (2) : n.d : n.d n.d : n.d ; 239 : 272 : 329 : 253 : 359 I 

~;:ti;;n~l".~';' ___ 1 -~~~- •. 1. ~-~~- .. 1_ :~~ '. _1_ ;;~ ,,,1 :!.~ '!.:~~ __ 1_~~~-' ,, ~- -~~~- .. -~- -~~~''li 
Q. Fina Total · 3 596 ~ 4 050 : 3 409 : 3437 : 4 021 ~ 4 396 : 4 827 . 4 971 : 5 921 ,! 

Fontes: (1) 1980184- ABIFARMA 1989: 1985189- ABIFARMA 1992; (2) 1985189- SINDAN: 
(3) 1980189 · SINDAGIANDEF: (4) 1981188- MICISDIISEQUIM ·Relatório de Ati· 
vidades 1989. Dado de 1989 estímado pela Coordenação da Ouimica/STI/MIC. 

Por outro lado, o Quadro 6. 7 mostra que, durante a década. o nível de negó­

cios efetuados pela indústria de química fina brasileira manteve-se em expansão. 
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Entre 1980/89 a taxa de crescimento do total do setor foi de 64. 7%, 7 4,1% para a 

farmacêutica, 34,0% para os defensivos e 44,5% para os aditivos. Obviamente sem 

apresentar os saltos registrados na década anterior, uma vez que lá a base de 

comparação (1970) era muito baixa. Partindo de um patamar bem mais elevado, as 

vendas do setor entre 1980 e 1989 se ampliaram a uma taxa média anual de 5, 7%, 

numa conjuntura marcada pela instabilidade macroeconômica, na qual a variação 

média anual do quantum da indústria química foi de 2,54% e da indústria de trans­

formação de 0,88% 68
. 

No final da década, o Brasil detinha o nono mercado farmacêutico do mundo 

capitalista, mas a 18° colocação em consumo per capita de medicamentos; o quinto 

mercado de defensivos agrícolas, apesar do reduzido total de áreas cultivadas e do 

baixo índice de tratamento por hectare (0,8 kg/ha); o quinto mercado de produtos 

vetennários. mesmo dispondo do segundo maior rebanho bovino do mundo e de 

expressivas criações de aves, suínos e equinos. No cômputo total, o mercado naci­

onal de química fina era o primeiro da América Latina e situava-se entre os dez 

maiores do mundo 69 

Aparte esses comentários, para a avaliação do incremento da produção, tais 

tnformações não constituem um bom indicador, posto que espelham todas as ven­

das de especialidades químicas, independentemente do grau de transformação que 

sofreram dentro do território nacional. 

Para contornar problemas do tipo 'comercialização' com fachada de ativi­

dade industrial e conhecer as atividades de sínteses qufmicas realizadas pela in­

dústna. a SEQUIM/SDI/MIC começou a levantar e calcular, desde 1982, o valor da 

produção dos intermediários de síntese e de uso, somando a esses as especialida­

des do segmento de aditivos. Utilizados correntemente na literatura como os melho­

res estimadores dessa produção interna. os dados do Quadro 6.8 também compro­

vam os efeitos pos1tívos da política. 

Entre 1982 e 1989 o valor da produção da química fina alcançou a excepcio­

nal taxa de crescimento média anual de 12.1%. resultante das seguintes perfor­

mances: 12.6% nos aditivos. 12,1% nos fármacos, 11,3% nos defensivos e 9,1% 

nos intermediários destinados a terceiros. Os fármacos essenciais. um dos alvos 

pnontários da política, também sofreram uma ampliação s1gnificat1va. Em 1987 

respondiam por metade da produção interna (50,1%) e expandiram-se no período 

6
" Indicadores da Produção Fís1ca lndustnal, Base 1991=100. DE!NO/FIBGE. 

liY Ministerio da Economia. Fazenda e Planejamento/ Oepart da lndústna e do Comércio- Programa oe Com­
petitlvtdade lndustnal de Quimtca F ma (1990: 1 e 7·1 
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1982/1987 a uma taxa média anual de 13,3%, inferior, porém, a dos "outros fárma­
cosa 70_ 

Quadro 6.8: Valor da Produção da Química Fina (1l 

Valores correntes (US$ mil) 

Segmentos 
lnt. Dest. a Total Quimica Total 

Ano 
FairmiiGOO -- Aditivos 

Teroekos Ana Qulmlca 

1982 
US$Mil 268056 191.006 559.315 38.696 1.057.073 7.548.000 
% 25,36 18,07 52,91 3,66 100,00 

1983 
US$Mil 285.679 170_626 485.972 31.044 973.321 6.512.000 
% 29,35 17,53 49,93 3,19 100,00 

1984 
US$Mil 296.983 210 983 524.592 34.353 i .266.911 7.032.000 
% 23,44 16.65 41,41 2,71 100,00 

1985 
US$ M1l 321 186 298.210 637.433 92.098 1.348.927 8.070.000 
% 23,81 22,11 47.25 6,83 100.00 

1986 I 
US$Mil 417.464 366.653 722.832 197.308 1.704.257 

I 
8.301 000 

% 24,50 21,51 42,41 11,58 100,00 

1987 
US$Mil 553.753 436.037 824.088 59.726 1.873.604 9571.000 
% 29,56 23,27 43,98 3,19 100,00 

1988 
US$Mi! 535.000 333.000 1.060.000 70.000 1.998.000 -
% 26,78 16,67 53.05 3,50 100,00 -

1989 
USSMil 595.000 404.000 1-280 000 71.000 2.350.000 -
% 25,32 17,19 54,47 3,02 100,00 -

1990 
US$M1I 525.000 416.000 1 125.000 60.000 2.126.000 -
% 24,69 19.57 52,92 2,82 100.00 -

1991 
US$Mi! 455.000 411.000 1 105.000 61.000 2.032,000 
% 22,39 20.23 54,38 3,00 100,00 

(1) Exclus!ve explosivos. Nos aditiVOs constam as espec!ahdades. 
Fonte: MlC/SDliSEQU!M- Relatório Anual de Atividades 1989 (dados de 1982 a 1987) e M!CT/ST! -Coord 

Qu!mica (dados de 1988 a 1991 )_ 

I 
I 
' 

Por outro lado, o valor das importações internadas, referente ao mesmo âm­

bito e período coberto pelo Quadro 6.8, registrava taxas médias anuais de -0,2% no 

total da química fina; 2,0% nos defensivos agrícolas; 0,9% na químico-farmacêutica; 

e -5,1% nos aditivos_ Deste modo, o confronto dos dados de investimentos, fatura-

" A taxa média de 12,1% dos fármacos em 1989 demonstra que tanto os tármacos RENAME quanto os 
'outros fármacos" arrefeceram o ritmo de crecimento nos do1s anos seguintes. Considerando os prOjetos que 
entraram em operação no período, pode-se supor que o arrefecimento foi ma1or nos 'outros fármacos· 
(Dados da SD!/M!C, Relatórios de Atividade de 1987 e 1989). 
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mento, valor da produção íntema e importações confirmam que as aspirações da 

política, de diminuir o grau de dependência extema, vinham realizando-se. Mas em 

que medida e às custas de que tipo de substituição de importação? 

Quadro 6.9: Participação da Produção e das Importações na Of erta Interna - 1989 

Total da Defensivos Qulmico-
Qulmica Fina Agrlcolas Fannacêutlca 

US$ Part. US$ Part US$ Part. 
Milhões % Milhlles % Mllhlw!s % 

A Valor da Produção ( 1) 2.279,0 66,7 404,0 62,7 595,0 57,3 

8. Valor da lmpot"taçiio 
lnternallzada (2) 1 137,5 33,3 240,4 37,3 443,9 42,7 

C. Valor da Oferta Interna 
IA>B) 3.416,5 100,0 644.4 100,0 1_038,9 100,0 

-( 1) ExciUSIVe exoortações e o valor dos mtermed1anos destmados a terce~ros. 
(2) Cálculo do valor da Importação mtemalizada 
CIF = 1,0895 FOB 
Imposto de ImportaÇão (li) = 30% CIF 
Despesas Aduaneiras (DA)= 8% CIF 
Valor da Importação lntemahzada = CIF + li + DA 

Aditivos 

US$ Part.% 
Milhões 

1.280,0 73,9 

453.2 26,1 

1.733,2 100,0 

Corresponde a soma das Importações est1madas da químico-farmacêutica (mc!us1ve fármacos de uso 
veterináno). de defensivos agrícolas e de aditivos, excetuando-se os medicamentos, os defensivos agrí­
colas formulados e os intermediános de sintese_ 
Fonte: MICT/STI/Coord. Qui mica (Valor da Produção) e R. Jsidoro da Silva- UERJ (Valor das Importa­

ções de produtos com valor FOB acima de cem m11 dólares). 

Em 1982 o valor da produção total de princípios ativos e das especialidades 

dos aditivos equivalia a 45,9% da oferta interna. Entre os grandes segmentos, a 

ordem crescente de participação era de: 35,8% para a químico-farmacêutica; 49,4% 

para os aditivos e 51,1% para os defensivos agrícolas. Fornecendo uma imagem 

instantânea do quanto a política conseguiu reduzir a dependência externa de 

produtos da química fina, o Quadro 6.9 revela que, num Intervalo de sete anos. a 

produção interna avançou 20,8 pontos percentuais no total da química fina, 11,6 

nos defensivos agrícolas, 21,5 na químico-farmacêutica e 24,5 nos aditivos. 

Em contrapartida, o exame mais detalhado do comportamento das importa­

ções demonstra que esta redução ocorreu às custas, principalmente, da substuíção 

de Importações de produtos formulados e princípios ativos. Ou seJa, o aumento do 

grau de vertícallzação sucedeu de forma bem menos pronunciada do que o plane­

Jado. Explica-se. 

Se nos aditivos a pretensão era apenas de incrementar a fabricação interna 

de um número mais variado dessas especialidades, a lógica da política para a quí­

mico-farmacêutica e notadamente para os defensivos, centrava-se nos seguintes 

pressupostos: (a) novos produtos e aqueles cujas demandas não tornavam vanta-
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josa a fabricação intema, manteriam as importações de especialidades farmacêuti­

cas e de defensivos agrícolas em baixos níveis; (b) num processo gradativo, e á 

medida em que fossem capacitando-se, as empresas buscariam uma maior vertica­

lização das etapas de síntese, engendrando, no primeiro momento, um movimento 

de diminuição das importações de intermediários de uso (fármacos, produtos técni­

cos) e o consequente aumento da parcela relativa aos intermediários de síntese; (c) 

criado o mercado para esses últimos, ocorreria então, em momento posterior, um 

decréscimo de suas importações. 

Com base nas tabelas apresentadas no ANEXO 2 constata-se que as impor­

tações comportaram-se conforme o previsto até aproximadamente 1985/86 71
. Nos 

anos seguintes - quando todas as medidas governamentais ainda permaneciam em 

pleno vigor-, houve uma estabilização das participações de intermediários e produ­

tos técnicos no total das importações de produtos veterinários, fenômeno esse re­

petido, em parte, pelos defensivos agrícolas e pela farmacêutica de uso humano. A 

ascensão das participações dos formulados e medicamentos no total das Importa­

ções daqueles segmentos, Juntamente com a 1nflexão descendente nas curvas dos 

intermediários e pnncípios ativos já em 1989, marcam não só a diferença, como 

também prenunciam a tendência dos anos noventa. 

Na década, os três segmentos registraram taxas médias de crescimento ne­

gativas nas importações de produtos técnicos e posit'ivas nas importações de inter­

mediários de síntese, sendo ambas mais significativas no segmento veterinário72 

Quanto aos produtos f1na1s, tanto os medicamentos de uso humano quanto os pes­

ticidas formulados apresentaram taxas médias de crescimento positivas, ao passo 

que nos medicamentos veterinários elas foram negativas 73
. Ressalvando que os 

níveis dessas taxas são questionáveis. destacadamente os relativos aos produtos 

finais, mas reconhecendo que as direções apontadas são corretas, as informações 

da pauta de importações dão respaldo a argumentação de que a redução da de­

pendência externa deveu-se, basicamente, à substituição de importações de aditi­

vos formulados, de fármacos e de produtos técnicos dos defensivos, observada pela 

· Os dados de ImPortações d1vu!gados pelas d1stmtas fontes assmalam grandes discrepâncias de níve1s, de­
correntes de âmbitos e metodolog1as diferentes, mas tendências iguais. Por esse mot1vo. permitem análises 
sobre a evolução das vanéve1s mvestígaaas. Cabe sublmhar tambem que. em função da fonte de dados da 
segunda metade da década refenr-se a um âmbito um pouco menor que as fontes abrangendo a pnme1ra 
metade, as taxas médias anua1s calculadas para o período devem estar ligeiramente subestimadas. As me­
todologlas , vieses dos dados e razão pela qual optamos por apresentar tais taxas são discutidas no ANEXO 
2 

-:Nos produtos técmcos vetennános a taxa foi de -18,1% (1983/89); -2.6% nos defensivos e -1.4% nos fárma­
cos de uso humano(1981/89) Nos intermediários o crescimento médio anual foi de 35% na veterínána 
(1983189): 8,3% nos defensivos e 6,0% na farmacêutica humana (1981/1989)_ 

-
3 Nos produtos formulados vetermános a taxa média anual foi de ~31,9% (1983/89): de 84_9% nos defensivos 

e de 10,9% nos medicamentos de uso humano (1981/89). 
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expansão da produção interna a uma taxa média anual mais elevada que a detec­

tada nas importações". Mostram também que, em linhas gerais, houve um avanço 

no grau de verticalização até 1985/86, seguido por um período de certa estagnação 

na veterinária, na farmacêutica de uso humano e nos pesticidas, e o início da rever­

são desse processo nos dois últimos segmentos em 1989. 

Por fim, estas informações permitem que se conclua que o desiderato de in­

tegrar a produção interna mediante o incremento da fabricação de produtos inter­

mediários comuns a todos os ramos da química fina ficou distante de ser atingido. O 

país continuou fortemente dependente de suprimento externo de intermediários de 

síntese, embora tenham sido implantados vários projetos para produção cativa ou 

para o mercado75 

É evidente que a conJugação de estratégias competitivas, constrangimentos 

estruturais e distorções nos mecanismos de gradação tarifária restringiram maiores 

avanços. Assim. o volume de mercado colocou-se como o principal óbice para uma 

maior integração vertical a Jusante76 Por outro lado, o movimento no sentido de uma 

maior integração vertical a montante esbarrou no baixo interesse da maior parte das 

empresas (decorrente de suas estratégias de ocupação de mercados ou de 

restrições estruturais) e em problemas associados à política tarifária. 

Sob "riscos" de menor magnitude no fornecimento de matérias-primas, tanto 

as subsidiárias, quanto as empresas nacionais que mantinham acordos Institucio­

nais duradouros com seus fornecedores e não projetavam mudanças em suas con­

dutas, ou ainda as empresas nacionais que limitavam-se a operar com commodities 

mais antigas, só viram vantagens em integrar em razão e na medida exata em que 

os Impactos da política as pressionaram ou as estimularam nesse sentido. Deste 

modo, procuraram defender-se de ameaças às posições conquistadas ou buscaram 

aproveitar os estímulos para capacitarem-se minimamente em processos de síntese 

e diversificarem suas !ínhas de produção: mas também ampararam-se nas distar­

ções v1gentes nos mecanismos de gradação tarifária (que beneficiava a importação 

de intermediános de síntese associados a produção de princípios ativos com baixo 

grau de nacionalização) para empreenderem. de modo geral, uma vert1calização de 

·' ResPectivamente. 19.0% contra 15.6% nos aditivos entre 1985/89~ 11,3% contra 1 ,3,% nos detens1vos entre 
1982/89: 12,1% contra 0.9% nos férmacos de uso humano e veterinário entre 1982/89 

' CARSONOR. Química da 8ah1a. BASF Bahia. NITROCLOR, Grupo Sandoz, PRONOR, PROCHROM, etc. 

,,, Nem o acesso a tecnologias nem o capital requendo representaram barreiras difíceis de serem transpostas. 
O problema ma1or localizou-se na dificuldade de 1nduz1r (por melo da poHtica tarifána) a criação de um mer­
cado ma1s amplo para garant1r escala e viabilizar economicamente outros projetos. O parque industnal re­
duzido. ma1s o nsco permanente de mudança na demanda devido à substituição de produtos pe!as empre­
sas líderes, inibiram novos entrames na produção de tntermediános de síntese_ 
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"fachada" - não revelada pelas estatísticas mas observada nos estudos de casos -

restrita ás últimas etapas dos processos de síntese. 

Apenas para as empresas nacionais mais dinâmicas, cujas estratégias visa­

vam ampliações na direção dos mercados de commodities mais recentes ou mesmo 

de new entities, a decisão de verticalizar colocou-se de forma mais ativa, uma vez 

que havia mecanismos de proteção (patentes, segredos industriais, alianças) res­

tringindo ás possibilidades de acesso á intermediários n Apoiadas na política pro­

tecionista, procuraram aumentar o grau de verticalização até o ponto em que: (i) 

verificaram solucionados os "riscos" presentes e futuros na disponibilidade de ma­

térias-primas (seja via acordos institucionais, seja porque tinham atingido um nível 

no qual os intermediários eram facilmente acessíveis no mercado mundial); (ii) veri­

ficaram não ser vantajosa a opção de "fazer", dada a rentabilidade dos processos, 

capacidade de diversificação, tamanho dos mercados, etc. 

Embora os fatores comentados acima (mercados finais fortemente internacio­

nalizados, pouco interesse por parte de um conjunto amplo de empresas, distorções 

nos mecanismos de gradação tarifária que não estabeleciam uma proteção efetiva 

crescente e, por conseguinte, não privilegiavam de forma eficaz os produtos técni­

cos fabricados internamente com maior valor agregado) traduzam as principais 

causas que limitaram uma maior integração vertical, de modo algum esgotam a ex­
plicação78 

Vale observar, por exemplo, que a fase de relativa estabilidade e posterior 

decréscimo das importações de princípios ativos e intermediários de síntese na far­

macêutica e nos defensivos coincídíu, no plano macroeconômico, com o progressivo 

acirramento do quadro de instabilidade (sucessivos planos de estabilização mal su­

cedidos entre 1986-88 e explosão da inflação em 1989) e, no plano específico da 

indústria, com uma onda de lançamentos de novos produtos (1987 -89). Ora, motiva­

ções ao investimento constituem o cerne de uma política de substituição de impor­

tações. Deste modo, a primeira coincidência pode a princípio sugerir que, em face 

do quadro macroeconômico, os estímulos emanados pela política setorial, para uma 

ma1or verticalização, foram em parte neutralizados: a situação de Instabilidade tena 

influenciado as tomadas de decisão no sentido de fortalecer posições defensivas. 

Entretanto, os dados sobre investimentos apontam em outra direção_ Resposta para 

essas coincidências contraditórias demandaria uma pesquisa adicional, confron­

tando projetos de investimentos e pauta de importações. 

Para ma1ores detalhes_ sugerimos consulta ao capítulo 2. 

-8 Voltaremos a esse ponto ma1s a frente. 
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Por outro lado, a inflexão na curva das importações de medicamentos de uso 

humano e pesticidas formulados indica correlação com a entrada de novos produtos 

no país. Além de ser prática usual das empresas inovadoras introduzi-los, testá-los 

no mercado local e, dependendo de suas performances/mercados, iniciar a produ­

ção em fase posterior; este foi um período de grande controle de preços por parte 

do CIP e de taxas de cámbio sobrevalorizadas (1988-89), que estimulavam a rela­

ção matriz-filial internalizar "novos produtos", pertencentes ao range de produtos 

alternativos similares existentes nos seus portfólios . 

Havia ainda o apoio aos projetos das empresas privadas nacionais, meta que 

perpassava todas as outras. O panorama oferecido pelo Quadro 6.1 O, acerca dos 

efeitos de todo aquele elenco de medidas para ampliar a participação das empresas 

nacionais nos mercados de química fina, não ostenta brilho, mas é positivo. 

Quadro 6.10: Distribuição do Valor da Produção de Acordo com o Controle Acionário 
(em percentual) 

Segmentos 
1982 1987 

Nacional Eatrangeíro Nacional Estrangeiro 

No conJunto do setor, o ganho de market-share das empresas nac1ona1s fo1 

de trés pontos percentuais e a participaçêo das empresas estrangeiras no mercado 

global continuou sendo enorme (73%). As justificativas para tal estabilidade repou­

sam na presença maciça das empresas líderes mundiais no mercado brasileiro e, 

portanto, na existência de posições concorrenciais bastante assimétricas entre em­

presas nacionais e multinacionals. 
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Sem capacitação tecnológica e sem porte financeiro para poderem competir 

nos mercados mais lucrativos (de new entities), as empresas nacionais foram dispu­

tar espaços essencialmente nos mercados de genéricos", de especialidades quími­

cas e de intermediários de síntese de uso difundido. 

As empresas lideres, por sua vez, adotavam estratégias de competição que 

impunham dificuldades significativas para as empresas nacionais ampliarem suas 

parcelas inclusive nesses mercados. Mas mesmo detendo marcas consolidadas 

(afinal, tinham sido as inovadoras), explorando economias de escala, dominando os 

mercados finais, não conseguiram, entretanto, evitar avanços observados nos níveis 

mais desagregados do Quadro 6.10. 

Os maiores ganhos de market-share foram registrados nos produtos aromáti­

cos (32 pontos); nos intermediários de síntese (24 pontos); nos corantes (11 pon­

tos); e nos fármacos (9 pontos). Neste últimos, vale destaque para o crescimento 

mais que dobrado da produção de fàrmacos essenc1ais em plantas de empresas 

nacionaiS. De 1982 a 1987 suas participações passaram de 8,8% para o patamar de 

19,4%, enquanto que nos mercados correspondentes aos outros fármacos a situa­

ção foi de perda de 1,6 pontos percentuais. O contraste ficou por conta dos defensi­

vos agrícolas. Seja no total, seja nos mercados de inseticidas, fungicidas e herbiCI­

das, a participação das empresas nacionais sofreu queda de respectivamente: 11 

pontos; 12,5 pontos; 17 pontos; e 12,7 pontos percentuais. 

A ligeira descontração verificada no poder de mercado das 50 maiores em­

presas é outro indicador do (pequeno) aumento da inserção das empresas nacio­

nais no mercado interno. Em 1982 elas respondiam por 86,34% do valor da produ­

ção da quím1ca fina, sendo 71,51% por 38 multinac1onaís e 14% por 12 naciona1s. 

Em 1987 as 50 ma1ores empresas detinham 81% do mercado global, divididos 61% 

por 31 mult1naciona1s e 20% por 17 firmas nacionais (SDI/SEQUIM, 1989:99). 

E apesar do indubitável domínio das empresas estrangeiras. que disputavam 

essencialmente entre si as principais colocações, houve penetração de empresas 

nacionais nesse universo. No ranking das empresas produtoras de fármacos, ape­

nas uma empresa nacional (Cíbran) encontrava-se entre as vinte maiores no ano de 

1982. No final de 1987, mais quatro empresas nacionais (Sulfabrás. Biobrás, Vallée 

NE, IQT) consegUiram participar desse conjunto"' Contudo, dentre os trinta maiores 

laboratórios farmacêuticos do país em 1989, somente três pertenciam ao capital 

-~ Segundo Frenkel et a/íi (1993), no ano de 1989 os produtos genéncos representavam cerca de 65%_ em 
valor, do mercado bras!le!ro de pesticidas_ Não conseguimos obter esse dado para a ouimlco-farmacéutlca, 
mas provaveimente a partiCipação deles era semelhante, pois apenas os fármacos essenc1a1s respondiam 
por 50,1% do total do valor da produção interna de fàrmacos em 1987 {SDI/SEQUIM, op. cit. nota 69). 

~,.Ver SO!/MIC. Relatóno de Atividades de 1989. p. 113. 
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nacional (Aché, Prodome e Biolab)81
. O quadro de quase completa predominância 

de empresas estrangeiras no ranking das maiores repetia-se nos outros segmentos, 

embora com menor expressão nos produtos veterinários. Nos defensivos agrícolas, 

por exempo, constavam três empresas nacionais (Herbitécnica, Defensa e Nortox) 

entre as quinze principais em 1990; e nos produtos aromáticos uma empresa nacio­

nal disputava com mais três outras estrangeiras o controle quase completo daquele 

mercado 82
. 

Estes resultados mostram que o cenário de maturidade tecnológica, conju­

gado à estratégias de exploração de "nichos de mercado" através de uma eficiente 

interação cliente-produtor, de acordos de produção/distribuição, de desenvolvi­

mento de melhorias nos rendimentos dos processos e de aproveitamento das van­

tagens fornecidas pelas medidas governamentais, possibilitaram a ocupação de es­

paços naqueles mercados. Significam também que, em termos de dar suporte à ex­

pansão das firmas nacionais no mercado interno, as repercussões da política só 

foram expressivas nos ambientes competitivos onde os obstáculos estruturais e as­

Simetnas com relação às empresas líderes eram de menor monta. 

Pois bem, os dados e considerações efetuadas indicam que, para o curto in­

tervalo de tempo de vigênc1a. aquele COnJunto de medidas conseguiu obter um satis­

fatório nível de sucesso com relação aos objetivos de intensificar a capacitação tec­

nológica interna e de reduzir o grau de dependência externa dos produtos-alvo 

(fármacos essenciais, catalisadores, defensivos agrícolas) e dos aditivos. Quanto a 
díretnz de apo1ar os projetos de empresas com controle ac1onárío do capital nacio­

nal, a política possibilitou um crescimento reduzido da participação dessas empre­

sas no mercado total da química fina. mas um Importante ganho de fatias de merca­

dos por ela príonzados. Houve aumento significativo da parcela coberta pelas 

empresas nacionais nos mercados de intermediários de síntese de uso difundido, 

de fármacos (particularmente de fârmacos essenciais), de catalisadores, e mesmo 

nos mercados não selecionados de produtos aromáticos e corantes. A exceção 

ocorreu nos defensivos agrícolas. Estes fatos embasam o argumento de que nessa 

diretriz a política foi razoavelmente eficaz. Em contraste, os efeitos sobre uma maior 

integração vertical ficaram distantes do planejado. 

Diante disso, podemos enfim responder a primeira indagação formulada no 

início da seção afirmando que, por ter influenciado as estratégias das empresas na 

direção desejada. mas com ênfases bem diferenciadas (v. seção anterior), a eficácia 

0
' !MS. Pharmaceutical Market World Review 1989, apud Gazeta Mercantil 23-25/05/1992. 

a: ABIFINA. 1990. Conforme ressalva essa fonte, mesmo havendo uma empresa nac!onal no 1" lugar do ran­
klng (Tortuga) e outras quatro ocupando lugares entre as vmte pnme1ras em 1990, a presença do capital 
estrangeiro mantinha-se marcante também nos produtos vetennártos. 
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da política foi relativa. Opinião semelhante é defendida por Frenkel (1990:89). Se­

gundo o autor, essa política permitiu a instalação de uma indústria "frágil ainda, mas 

que vinha num rápido processo de consolidação". Queiroz (1993:204), por sua vez, 

argumenta que "houve progresso tanto na produção como na capacitação tecnoló­

gica do segmento fanmoquímico. O que não quer dizer que se tenham alcançado ní­

veis satisfatórios". 

Com relação a esse ponto os estudos normalmente restringem-se a assinalar 

que o processo de desenvolvimento dos anos oitenta foi limitado e analisam os 

condicionantes com maior ênfase. Por conseguinte, o debate presente na literatura 

centra·se nas razões que obstaculizaram os resultados - se foi apenas a ausência 

de coordenação e execução descontinuada das medidas (Souza Paula, 1992); se 

houve um importante componente estrutural e repercussões muito diferenciadas 

devido á variedade de perfis e interesses das finmas (Frenkel,1990); ou se conju­

gado a esses fatores houve também problemas de ordem institucional, expressos na 

"sucessão de iniciativas, (..) quase sempre descoordenadas, cuja implementação 

acaba(va) não se concretizando pelos mais vanados motivos" (Silveira & Queiroz, 

1994:18) 

Dessa discussão contestaremos uma afirmativa, acataremos os argumentos 

identificando as características estruturais e especificidades comportamentais como 

causas básicas, mas não únicas, que obstaculizaram maiores avanços no processo 

de capacitação tecnológica e de verticalização da produção, e adicionaremos al­

guns outros fatores para trazer de forma mais clara nossa interpretação sobre os ti­

pos de dificuldade enfrentados pela proposta de estruturar a química fina strictu 

sensu no país. 

Convém relembrar que em contraste ao que tinha ocorrido em vários setores, 

aqui o Estado brasileiro não conseguiu patrocinar a articulação interna entre grupos 

locais e empresas internacionais, com vistas à abertura não conflituosa do novo es­

paço econômico, dado o antagonismo de interesses. Controlando os mercados fi­

nais e as cadeias a montante via relação matrizes-filiais; e além disso, exercendo 

domínio quase absoluto daqueles mercados no país. por que as empresas Interna­

CIOnais haveriam de se sentir atraídas pelo projeto? Inteligíveis também eram as 

pressões a favor efetuadas pelos grupos nacionais. Tal quadro colocou apenas 

duas alternativas ao Estado: intervir ou deixar permanecer o hiato intersetorial na 

estrutura do complexo químico 

Conhecendo a lógica subjacente á liderança Geisel. de fidelidade aos inte­

resses domésticos que a sustentavam: mais que isso. de perseverança aguda, vo­

luntariosa. à idéia de introjetar a indústria de bens de capital, de insumos básicos, 
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os setores intensivos em tecnologia, e de forma particular, consolidar a estruturação 

do complexo químico para empreender a integração e modernização "forçada' do 

parque industrial brasileiro - mesmo às custas do endividamento externo e do so­

bredimensionamento de metas -, compreende-se a opção política do Estado de in­

centivar a criação desse novo espaço econômico em oposição aos interesses das 

empresas internacionais instaladas. 

E tendo em conta que não só aspectos políticos induz~ram à decisão - afinal, 

houve o contexto externo e interno e outros fatores econômicos comentados nos 

capítulos 4 e 5 balizando a definição da estratégia e a análise dos seus possíveis 

efeitos - considera-se que ela foi acertada e a linha de ação consistente com as 

metas propostas. Com isso não pretendemos afirmar que inexistiram problemas nos 

instrumentos ou metas otimistas. Acreditando que o trabalho trouxe alguma luz 

acerca da natureza das medidas implementadas, a remontagem histórica e as análi­

ses precedentes nos levam apenas a desconsiderar as afirmativas que apontam 

ações governamentais descontínuas e descoordenadas como responsáveis exclusi­

vas ou combinadas pelas limitações nos resultados. Esse tipo de visão, CUJO pres­

suposto é a ausência de uma política setorial (po/icy), na realidade dificulta a com­

preensão dos desafios e limites que foram Impostos por uma estrutura de mercado 

fortemente internacionalizada à tentativa brasileira de industrialização periférica do 

setor 

Atribuir o caráter de política aos esforços institucionais empreendidos tem, 

portanto, dupla implicação. A primeira é a de estabelecer um novo ponto de part1da 

para a anàllse que, se por um lado torna mais visíveis os problemas envolvendo es­

tratégias de desenvolvimento nacional naquele tipo de contexto, por outro coloca a 

questão do papel desempenhado pelo Estado em outros termos. A segunda é a de 

tratar de forma diferenciada os problemas abrangendo a concepção ou implementa­

ção de instrumentos e aqueles decorrentes da reversão ou delineamento mais claro 

de tendências pouco ou não perceptíveis, enfim, não previstas no momento de sua 

elaboração 83 

~
3 Como toda polit1ca mdustrial define mecamsmos temporários de proteçào, mdução e apOIO em função ae 

um dado contexto~ embora o processo competitivo esteja engendrando. v1a seleção, modificações perma­
nentes nas estruturas de mercado -, a análise crít1ca sobre as suas deficiênctas exige reconhecer essa dis­
tinção_ Seja porque não há possibilidade da politica estabelecer a pn'on alternativas de evolução diferentes 
daquelas smal1zadas pelo contexto poHtico, pelas estruturas de mercado e paradigmas tecnológicos domi­
nantes no tempo e espaço de sua elaboração: seja porque mudanças nesses aspectos mfluenC!am a ftxação. 
por parte do Estado_ de novas "regras do jogo" Dito de outra forma, por ser historicamente datada. a análise 
sobre os resultados de uma determmada política deve separar, da forma ma1s clara possível, os problemas 
provenientes de diagnósticos mcorretos, da rnconsistência entre instrumentos e metas, etc., daqueles ex~ 
post. 
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Como se sabe, a resposta nacional de industrialização do setor pressupunha 

sinalizar em sentido contrário aos interesses das empresas que detinham o controle 

dos mercados finais. Conscientes do fato, os policy makers argumentavam, com 

propriedade, que sem instrumentos de forte cunho protecionista a probabilidade de 

sucesso da política seria nula. Determinando como raio de ação mais efetivo o 

campo das empresas nacionais, com probabilidade menor, mas não nula, de influ­

ência sobre as grandes empresas multinacionais84
, o desafio presente nesta res­

posta era duplo. Consistia em estimular os investimentos das primeiras, melhorando 

as condições de inserção no mercado e de acesso a tecnologia; e induzir a adesão 

"forçada" das multinaciona1s. 

A pesquisa realizada neste trabalho, bem como outros estudos mostram que, 

em linhas gerais, e com exceção dos passos de integração para trás, as previsões 

com relação ao grau de influência sobre as grandes firmas internacionais se con­

cretizaram. Ocorreram adesões voluntárias, adesões ''forçadas", embora restritas a 

poucas etapas produtivas e às situações onde (a) o uso coordenado de ativos 

complementares traziam vantagens de sinergia; (b) o 1ngresso potencial ou real de 

empresas nacionais constituíram ameaça aos resultados ou aos planos globais da­

quelas empresas. No caso das empresas nacionais, os dados empíricos sobre a 

produção de intermediários e investimentos em P&D indicam que a maior parte 

aderiu de forma parcial aos estímulos emanados pela política. 

Destas constatações deduzimos que a dificuldade não residiu em influenciar 

as decisões das firmas na direção planejada, mas sim na intensidade desejada. E 

por que? Comecemos então pelos problemas centrais. 

Antes de tudo, houve o tempo de realização da política. Desde quando foi de­

flagrada até a sua desarticulação, passaram-se nove anos, mas apenas cinco com 

os principais instrumentos constituídos_ Tempo suficiente para dar proteção a uma 

indústria nascente tecnologicamente intensiva? Comparando com outras experiên­

cias de implantação do setor- tais como a espanhola, coreana, indiana-, ou mesmo 

com a política brasileira para a informática, a sempre necessária interinidade dos 

mecanismos de proteção e fomento_ neste caso foi curta demais. Por tratar-se de 

um processo, cinco ou nove anos são historicamente insuficientes para a dissemi­

nação, entre agentes, de uma cultura tecnolôgica, para os estímulos a uma maior 

Integração vertical propagarem-se em cadeia e, consequentemente, para a consoli­

dação do setor. Por isso a importância de introduzir a questão do tempo à aná!íse, 

~ 4 Em decorréncJa da lógica de atuação das empresas H deres, os planejadores entendiam que a política prote-­
cionista só poderia incentiVar a implantação de centros de pesqutsa ap!1cada e alguns passos de integração 
para trás no pais. Mas dado o volume envolvtdo, promover tais passos seria essencial para favorecer a pro­
dução de mtermedíários de síntese_ 
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enquanto um parâmetro balizador. Do contrário, a comparação fria entre objetivos e 

resultados leva a uma visão parcial dos efeitos alcançados naquele período de 

vigência da política. 

Houve também os desa}ustes na política tarifária, que não puderam ser modi­

ficados em tempo hábil; o peso da restrição estrutural; e o próprio porte e experiên­

cia pregressa de firmas nacionais condicionando estratégias cautelosas frente aos 

objetivos propostos. 

Enfatizada por plane)adores entrevistados, mas negligenciada nas análises 

que cobrem a década, as distorções nos mecanismos de gradação tarifária para 

concessão de benefícios fiscais reduziram a força do principal instrumento que a 

política dispunha e produziram ineficácias do ponto de vista de incrementar uma 

ma1or integração vertical da produção. Agora, se todas as modificações tivessem 

ocorrido ainda em 1986, e se o cámbio cont1nuasse depreciado, as vantagens a 

mais na interna!ização proporcionadas pelo ajuste não se converteriam em aumen­

tos proporc1ona1s no grau de Integração. Entretanto, poderiam ter estimulado firmas 

nac1ona1s e grandes empresas/grupos químicos multinac1onais a realizarem alguns 

poucos passos a mais para trás. 

Em contraste àquele fator, todos identificam o peso da restrição estrutural 

como importante limitador dos resultados, uma vez que demarcaram graus reduzi­

dos de liberdade na formulação de estratégias por parte das firmas nacionais, prin­

cipalmente tecnológicas e de ocupação de mercados. Para os planejadores entre­

vistados. por exemplo, os obstáculos se resumiram aos supracitados65
. Porém, o 

estudo de campo mostrou que mesmo com restrições parecidas, as escolhas tecno­

lógicas e de graus de verticalização variaram razoavelmente entre firmas nacionais. 

Segue-se que fatores outros, além dos estruturais, influenciaram os comportamen­

tos. 

Afora as multinac1onais ( onde ineficácias na política tarifária significaram ca­

pacidade mais reduzida a1nda de contestar os seus comportamentos típicos em paí­

ses periféricos), percebe-se que a maior incidência de adesões parciais á política 

ocorreu entre pequenas e médias empresas nacionais tradicionalmente atuantes 

nos segmentos f1na1s dos setor. Este fato sustenta apropnadas observações a res­

peito da esperiência pregressa enquanto um dos determinantes das estratégias em­

presariais e, portanto, dos resultados obtidos. Assim, parte da explicação para a 

adesão parc1a1 á politica é dada por Silveira & QueirOZ (1994), quando chamam 

"' Para ser exata, apontaram os desajustes na politica tarifána e as sérias dificuldades de acesso ao mercado 
(que nada ma1s são que barre1ras Impostas pelas estruturas de mercado v1gentes) como os problemas enfre­
tados para mcrementar uma maJor integração vertical da produção. 
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atenção para a "cultura" concorrencial que possuíam, e as diferenças entre essa e a 

que o segmento de intermediários exige, 

Na verdade, grande parte delas teve dificuldades de se adaptar ás condições 

desse ambiente competitivo, que requer não apenas qualificações para desenvolver 

processos de síntese, mas também todo um conjunto de habilidades técnicas-ge­

renciais, em que a capacidade de otimização dos equipamentos, de obter rendimen­

tos eficientes dos processos, JUntamente com a arte de negociar contratos de 

transferência de tecnologia, de fornecimento de insumos, de parcerias, associações, 

etc., toma relevância. Outra parte dessas empresas até se adaptou, mas devido ás 

condições de oferta de tecnologias de commodities no mercado mundial, ao baixo 

risco envolvendo o fornecimento de suas matérias-primas ou à celebração de acor­

dos de produção com empresas estrangeiras, preferiram manter comportamentos 

cautelosos. estancando tanto a sequéncia de aprendizado tecnológico no estágio de 

pequenas modificações nos processos e produtos em linha, quanto o grau de verti­

calização nas primeiras etapas 86 

Como visto, a eficácia da política foi plena apenas sobre um conJunto pe­

queno de empresas nacionais, umas ligadas a grupos econômicos, outras indepen­

dentes que adentraram no segmento de intermediários desde as suas origens, ou 

que deram uma guinada em suas estratégias de atuação. Todas elas empreende­

ram esforços mais rotinewos em P&D e verticalizaram para trás, para buscarem 

maior atualização tecnológica dos produtos fabricados e usarem de forma mais in­

tensa a diferenciação de produtos como arma de competição. 

Ainda ligados ao modelo de ação, mas produzindo efeitos secundários, des­

tacamos os fatores 1ega1s-regulatórios, principalmente os relacionados ao registro e 

homologação de produtos e ao contrato de transferência de tecnologia, focos de 

ineficácias pela falta de agilidade dos sistemas que comprometiam o desempenho 

das empresas. O Ato Normativo 15 do INPI, por exemplo, fixando os princípios de 

negociação e de registros de contratos, dava poderes enormes ao órgão que, mui­

tas vezes, com vistas a eliminar disposições contratuais avaliadas como restritivas, 

interferia em itens que diziam respeito somente às empresas, acarretando demoras 

nos registros" No entanto, eles - e outros tocados ao longo do trabalho - certa­

mente não afetaram fortemente os resultados. 

~ 6 Neste caso comportamentos cautelosos representaram uma v1são 1med1atista. de curto prazo, que não le­
vava em conta a 1mportânc1a estratégica do acúmulo gradativo de capacitações em atividades de síntese. 
que no médio e longo prazo poderiam converter-se em ma1ores condições de crescimento e competição. 

s: Os problemas associados ao registro e homologação de produtos já tinham sido comentados. Mas além de­
les. o tratamento confendo oelo INPI aos contratos de transferência de tecnologia foi alvo também de duras 
crít1cas pelos empresários entrevistados 
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O estilo de gerência da política - aliás, típico da intervenção estatal daquele 

período -, pass1vo com relação ao estabelecimento de metas de desempenho ou de 

eficiência produtiva às empresas beneficiadas com incentivos, financiamentos, etc., 

também pode ter influenciado o ritmo do aprendizado tecnológico e da própria insta­

lação do setor 87
. Ilustração importante foi o financiamento à pesquisa e desenvol­

vimento oferecido pela STI/CEME. Segundo o Relatório GEME de 1989, os projetos 

contratados no período entre 1983 e 1989 previam o desenvolvimento de 190 tecno­

logias de fármacos, sendo a maioria para os medicamentos integrantes da RE­

NAME. Deste total, 35 tecnologias foram consideradas inviáveis técnica e/ou eco­

nomicamente; 82 achavam-se em diversas fases de desenvolvimento; e 73 já 

estavam concluídas; mas, dentre estas últimas, somente 32 tecnologias encontra­

vam-se em fase de produção industrial. A baixa taxa de sucesso obtida indica, por 

um lado, problemas nos procedimentos de análise dos projetos (potencial da tecno­

logia, cultura das empresas requerentes, etc.) e no acompanhamento, pois em al­

guns casos não conseguiram perceber e brecar formas pouco umorais" de burlar o 

contrato. Mostra, por outro, que faltou instituir um s1stema de exigências de desem­

penho e de premiação. 

Por último, "as características das mudanças tecnológicas provocadas pelo 

avanço da biotecnologia" e o processo de globa!ização e abertura de tronteJras 

(Silveira & Queiroz, 1994: 18) corresponderam a uma terceira ordem de problemas, 

ex-post, que vieram reforçar as contradições entre o objetivo da política de internali­

zar a fabricação desses produtos estratégicos e os interesses das grandes empre­

sas internacionais, uma vez que ambos atuaram no sentido de revigorar a lógica de 

concentrar os Investimentos em P&D e na atividade de produção de intermediários 

nos países de origem/centrais, seja estabelecendo cooperação tecnológica com 

New Bíotechnologlcal Fírms, seJa efetuando fortes movimentos de fusão. incorpora­

ção ou associação tecnológica 

Frisa-se aqui o caráter ex-post desses problemas pelos seguintes motivos. 

Embora tendências da fronteira tecnológica internacional devam ser consideradas 

na formulação de políticas. na virada da década os possíveis efeitos do advento da 

moderna b1otecnologia sobre o parad1gma tecnológico vigente ainda eram uma 

grande incógnita_ Lá, o aspecto mais significante e motivador do cenârio internacio­

nal dizia respeito aos smais de maturidade tecnológica e, portanto, de difusão da 

oferta de tecnologia 88
. Por outro lado, as pressões por mudanças geradas pela per-

"- A literatura especializada mostra que poHticas de mdustriahzaçâo por substituição de importações não são 
incompatíveis com o estabelecimentos de metas para buscar: ma1or produtividade: Incorporação de tecno-­
logia; quahdade: crescimento da produção; atendimento de mercados especfficos: etc. 

8
& Com efeito, e no plano das intenções. as idéias de Katz (1984) sugerindo ser este o momento ma1s propicio 

ao catch-up dos países em desenvolvimento, estavam muito ma1s próx1mas da concepção da politica do que 
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cepção mais nítida do processo de globalização e abertura de fronteiras, cresceram 

na segunda metade da década e resultaram nas medidas implementadas pelo go­

verno Collor, que determinaram o fim daquele modelo de industrialização, e por­

tanto, da própria política. 

Segundo o exposto, as dificuldades para criar esse novo espaço econômico 

foram grandes, mas não intransponíveis. O contexto em que a política se desenro­

lou, de instabilidade macroeconômica e forte restrição fiscal-financeira dos gastos 

públicos; o seu tempo de duração; e mais, as condições estruturais limitando bas­

tante o seu raio de influência, são aspectos que evidenciam os desafios (e a dose 

de voluntarismo), mas ao mesmo tempo fortificam a visão de que os efeitos alcan­

çados não foram desprezíveis. 

Por fim. cabe a pergunta: o estoque de ativos e capacitações acumuladas 

JUStificaram os esforços governamentais para implantar esta indústria no pais? 

Ainda que a ausência de informações sobre o montante da renúncia fiscal prejudi­

que a avaliação. os valores dos financiamentos GEME, FINEP e BNDES são >nd>ca­

dores de que o custo da intervenção foi baixo e, muito provavelmente, bem inferior 

ao benefício produzido. Numa estratégia certa no "último suspiro" do momento 

certo, a atuação manifestamente ativa do Estado possibilitou a instalação, mesmo 

que incipiente, desse novo espaço econômico no país; plantou a semente das ativi­

dades em pesquisa e desenvolvimento nesta área, e ela germinou·, incrementou a 

produção interna que derivou uma diminuição de importações; e o mais importante, 

ampliou a formação de capital. ÓbVIO. houve a ruptura. E esta, com certeza, bem 

distinta da planejada. Sobre a nova etapa? Os resultados até o momento estão 

sendo de regressão do construido e baixo efeito de queda dos preços. 

as de Soete (1985). Perez e Soete (1988), Freeman (1989), etc., segUindo a lmha de que melhores oportum­
oades para o catching-up desses países podem ocorrer em fases de emergência de um novo paradigma tec­
nológico. A respeito da semelhança_ no plano aas intenções, das idé1as de Katz e dos poilcy makers ver o 
exposto no capitulo 3_ 
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CONCLUSÃO 

O tema central deste trabalho consistiu no estudo da natureza e do impacto 

das medidas governamentais acionadas nos anos oitenta, com vistas a criar condi­

ções de contexto favoráveis à implantação da química fina no Brasil. 

Partindo dos supostos (i) de que há uma controvérsia em torno do que é 

química fina, e (ii) de que as características estruturais e as estratégias empresa­

riais devem ser tomadas como importantes parâmetros na elaboração de políticas 

po1s exercem grande Influência sobre os seus resultados; procuramos, na primeira 

parte do trabalho, delimitar o âmbito onde se opera a concorrência entre firmas do 

setor e, portanto, o espaço sobre o qual as medidas governamentais incidiram, 

como também descrever sucintamente os principais aspectos que configuram o 

processo competitivo da química f1na mundial , 

Definindo a unidade de anál1se; detalhando os elementos geradores de van­

tagens competitivas em cada etapa produtiva; hierarquizando 1nclusive a importân­

cia econômica de cada uma no processo de competição do setor; além disso, evi­

denciando as estruturas de mercado correspondentes, e nessas, as formas de con­

corrência vigentes e os níveis das barreiras à entrada; buscamos fornecer um sinté­

tico quadro de referência ao estudo da política. 

Assim, a Parte I do trabalho lançou alguns elementos úteis para se entender 

as especificidades estruturais da química fina brasileira, o significado da política 

(cap. 4), a estratégia delineada, o limitado escopo de ação do Estado, e por que 

aquele conjunto de medidas governamentais surtiu efeito exatamente nos ambientes 

competitivos onde as barreiras á entrada eram de menor monta (cap. 6) 

Por uma outra linha, mais histórica, fomos remontando aquela experiência 

com o ObJetivo último de identificar se as ações governamentais da década passada 

tinham s1do mobilizadas de forma coordenada. 

Principiamos mostrando, no capítulo 3. como os grupos de interesse foram se 

articulando e quais foram as decisões governamentais implementadas no período 

1960-79 que se transformaram em importante legado à política dos anos oitenta. 

Nesta exposição, chamamos atenção para o fato de que as condições para a reali­

zação da política estiveram estreitamente ligadas às mudanças no cenário interna­

cional e interno, que conduziram à escolha da química fina para projetos de expan-
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são das empresas petroquímicas de Camaçari. A entrada em cena desse forte 

grupo de interesse nacional, cuJa interação privilegiada com setores e círculos da 

burocracia estatal formatava um dos mais expressivos "anéis burocráticos" vigentes 

à época, possibilitou então a barganha e cooptação de um círculo de interessados 

mais amplo em torno da idéia de estabelecer uma política para o setor. Ademais, in­

duziu a guinada na postura governamental. 

Entre a opção de intervir ou deixar permanecer o hiato intersetorial na estru­

tura do complexo químico, o Estado escolheu fomentar o desenvolvimento do setor, 

mesmo em oposição aos interesses das empresas internacionais instaladas. Influ­

enciando a decisão havia evidências que corroboravam a viabilidade da proposta, a 

certeza de que as empresas estrangeiras não promoveriam o desenvolvimento 

desse espaço económ>co. e a preocupação estratégica de dar segUimento ao pro­

cesso de estruturação de uma indústria qufmica avançada no pais - projeto esse 

persegu1do há muitos anos pelo grupo liderado pelo presidente Geisel. ou seJa, por 

parte daqueles que pleiteavam ta1s ações 

Desta maneira, as especificidades estruturais da química fina brasileira, co­

mentadas no capítulo 4. não só inspiraram a decisão, como também condicionaram 

a formulação do modelo de ação. Logo depois as diretrizes foram apresentadas, 

registrando-se também as semelhanças entre aquelas estabelecidas no inicio da 

década (fase "não formalizada") e as contidas no I PND da Nova República 

(oficialização da política). Ainda no capítulo 5, indicamos os organ1smos governa­

mentais envolvidos. os 1nstrumentos implementados, assinalando. inclusive. a ma­

neira pela qual as intervenções foram sendo coordenadas. 

O modelo de ação delineado a partir da conexão de fragmentos colhidos em 

fontes d1versas jâ indicava a presença de todos os elementos que caractenzam uma 

política industrial setorial. Contudo, para JUStificar melhor o ponto de vista defendido, 

fomos buscar na literatura especializada os pontos teóricos centrais que embasam 

duas visões sobre o termo política industrial: uma, derivada da teoria neoclássica; e 

outra, da abordagem neo-schumpetenana. Diferentemente da neocláss1ca, a abor­

dagem neo-schumpeteriana atribui aos fatores institucionais (micro e macro) a fun­

ção de ser ambiente de seleção de inovações (lato sensu). Deste modo, eles são 

compreendidos, por um lado, como características permanentes e fundamentais do 

sistema econômico. e por outro, como elementos que podem construir e fortalecer 

um ambiente competitivo. Destes supostos depreendemos que politica industrial tem 

um significado amplo e que o seu papel é at1vo. Assinalamos igualmente que o con­

ceito só toma a sua forma final com a introdução de um terceiro aspecto, isto é, os 

componentes de uma política industrial: targets, instrumentos e estrutura institucio-
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nal. Pautados nessa definição, analisamos o modelo de ação, confrontando e discu­

tindo os aspectos-chave de três interpretações encontradas na literatura sobre a 

natureza das medidas governamentais. 

Pudemos então constatar que: (a) o surgimento e sustentação das medidas 

de ação, num contexto de quase completa inoperância do Estado em formular uma 

política industrial e tecnológica mais geral, esteve intrinsicamente ligado a duas 

condições: à solidariedade de interesses entre um conjunto de empresas e aparatos 

estatais específicos e à capacidade dos planejadores saberem aproveitar a conjun­

tura nacional e internacional em favor delas; (b) foram definidas metas qualitativas e 

selecionados alvos; (c) houve coerência dos instrumentos frente aos objetivos pre­

conizados e, portanto, intervenções coordenadas: e (c) existiu uma estrutura insti­

tuc>onal complexa. onde o CDI/MIC coordenava a tecelagem política das medidas. 

articulando-se - por vias informais, >nterpessoais e/ou pela constituição de comis­

sões, grupos de trabalho - com os outros órgãos governamentais 

Ratificando as evidências trazidas pela remontagem histórica, essa análise 

ve>o confirmar a procedência da hipótese postulada pelo antigo SDI/MIC. O ocorrido 

ao longo da década de oitenta não foi o resultado puro e s>mples de uma colagem 

descoordenada de medidas, mas de uma política industrial setoriaL Em contrapar­

tida, as duas abordagens refutaram argumentações do tipo desinteresse político, in­

definição de metas, instabilidade e descoordenação das iniciativas governamentais, 

dificuldades em propor ações coerentes devido ás pressões e á variedade de 

Instituições, todas elas utilizadas para contestar tal interpretação dos fatos. 

Com relação ao estudo do impacto da política, segundo objetivo do trabalho, 

duas podem ser as observações. A primeira diz respeito à reação das empresas 

frente ao contexto institucionaL A política influenciou as decisões de investimento 

na direção proposta, mas com ênfases diferenciadas. Em algumas empresas de 

capital nacional, ela estimulou estratégias ofensivas de gastos em P&D, de penetra­

ção e ampliação. Em outras, induziu a posicionamentos cautelosos, defensivos ou 

conservadores, conquanto, não ausentes de inversões de caráter produtivo e tecno­

lóg>co, que geraram maior especialização ou a vert>calização de alguma(s) etapa(s). 

Mesmo no conjunto de empresas estrangeiras - que são regidas por uma lógica 

particular, a qual impõe !imites às decisões relativas à internalização de atividades 

de P&D e de produção de intermediários em países periféricos -, pôde-se perceber 

nuances nas estratégias de verticalização e diversificação. Se as medidas prote­

cionistas explicavam os movimentos ''forçados" e de "fachada" efetuados pela maio­

ria, a escolha do pais enquanto um dos locais chaves para os planos de ação de 

grupos, possivelmente tenha sido o elemento diferenciador. 
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A outra observação refere-se aos resultados apontados pela pesquisa de 

campo sobre a importância relativa de cada instrumento na decisão de investimento. 

Eles validam a segunda hipótese formulada no inicio deste trabalho a respeito do 

papel central desempenhado pelos mecanismos protecionistas no estimulo à produ­

ção interna e á capacitação; destacadamente, a política tarifária e não-tarifária, e 

num grau um pouco mais abaixo, a Portaria MSIMIC n' 4/84. Demonstram, outros­

sim, algo bastante sublinhado na literatura, mas que nos dias atuais vale repisar: 

em situações com características estruturais como aquelas, o uso de instrumentos 

protecionistas é imprescindível para o desenvolvimento setoriaL E mais: a capaci­

dade de "sintonia fina" entre eficiência produtiva e medidas de proteção não é qui­

mera. caso haJa vontade política para taL 

Sobre os efeitos mais gerais dessa política, discutimos suas vantagens e in­

suficiências. Procuramos nessa discussão sublinhar o caráter dos avanços alcança­

dos no processo de capacitação tecnológica mterna. aonde concentraram-se os ga­

nhos de ínternalízação e porque o desiderato de promover uma maior integração 

vertical ficou distante de ser atmgído. Qualificando sua eficácia de relativa, ressal­

tamos que as limitações nos resultados refletiram, fundamentalmente, a combinação 

de quatro fatores: do curto tempo de maturação da política: dos desaJustes na polí­

tica tarifária; das características estruturais da indústria brasileira de química fina; e 

de estratégias cautelosas de firmas nacionais, associadas à ~cultura" concorrencial 

ou mesmo à não observação de vantagens na internalização e na capacitação na 

dimensão Sinalizada pela política. 

Por outro lado frisamos que, apesar de insatisfatórios. os efeitos da política 

sobre as estratégias das empresas multinacionais não constituíram surpresa para 

os planejadores. O diagnóstico acertado acerca dos interesses que regem o com­

portamento dessas empresas em países periféricos: a compreensão de que o obje­

tivo de induzi-las a empreenderem alguns passos de integração para trás depende­

ria de instrumentos protecionistas eficientes: a constatação, ainda em 1986, de que 

a poHtica tarifária só estava pressionando efetivamente - as empresas em geral, e 

as mu!tinacionais em particular - a verticalizarem-se até os princípios ativos com 

baixo grau de nacionalização; e todo o esforço para Implantarem a nova política tari­

fária, sustentam tal argumento. 

Deste modo. otimismo ocorreu de fato nas previsões quanto ao comporta­

mento das empresas nacionais -alvos prioritários da política. Ainda que os planeja­

dores não tenham suposto reações homogêneas, houve uma superestimativa do 

impacto das ações governamentais sobre aquele conjunto de firmas. Afora o tempo, 

eles identificam no desajuste da política tarifária e no peso da restrição estrutural as 
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relativa aos perfis e interesses de agentes nacionais atuantes tradicionalmente nos 

segmentos finais, que também explica a adesão parcial às metas de capacitação e 

de verticalização da produção. 

Em resumo: ao longo da pesquisa pudemos verificar que essa política foi o 

corolário de um esforço que veio de longe, destinado a instalar no pais uma indús­

tria química forte. Conscientes das estratégias típicas das empresas líderes, das 

especificidades das estruturas de mercado e das características do processo com­

petitivo, mas marcando um rumo difícil, cujo objetivo último era reduzir a distância 

que nos separava dos países mais avançados, a definição dessa política arrematou 

e levou a cabo as bases e idéias que nortearam políticas ou medidas para a petro­

quimica, a farmacêutica e os defensivos agrícolas nas décadas dos 60 e 70, tendo 

absorvido da pnmeira o desenho mais geral, e de todas, medidas e instrumentos 

específicos amoldados as condições que se interpunham. 

V1sta pelo prisma e exigênc1as do novo ambiente internacional, essa expen­

êncla incorreu em alguns pecados originais. Sua generosidade paternalista e o ex­

cessivo protecionismo ao mercado interno acabaram privilegiando o conteúdo naci­

onalista em detrimento da eficiência, bem como sancionando a baixa competitivi­

dade de finmas. No entanto, ela teve a virtude de despertar o interesse dos empre­

sários para a importância da pesquisa, de criar capacidade imitativa, de introduzir 

mais um setor tecnologicamente intensivo no país - mesmo de forma embrionária e 

incipiente - mas que, sem dúvida. num curto período de tempo e driblando várias 

dificuldades_ conseguiu lançar a indústria química nacional para um novo patamar 

de aprendizado e capacitação tecnológica 

Filha legitima do padrão de desenvolvimento que impulsionou a expansão da 

indústria brasileira desde os anos quarenta, a estratégia escolhida para incentivar a 

1nternalização (ou seJa, o modelo de substituição de importações) 1ncid1u, Indubita­

velmente, em vários pecados proscritos pelos mandamentos da visão neoliberal 

Mas devemos por isso acatar o veredicto dessa corrente teórica que a acu­

sava de eqUivocada? Ou devemos admitir que era ilusório imaginar o desenvolvi­

mento do setor sem uma forte intervenção estatal nos mecanismos de mercado? 

Como vimos, para além das evidências sublinhadas na literatura sobre a importân­

Cia do Estado na constituição de mdústnas tecnologicamente intens1vas, as enor­

mes vantagens competitivas detidas pelas empresas líderes presentes no país, as 

suas estratégias de verticalização e de distribuição geográfica das atividades. e as 

condições estruturais vigentes conferiam ao Estado um papel forte na estruturação 

do setor. exigindo a mobilização de instrumentos que pudessem reduzir os riscos 
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técnicos, econômicos e financeiros das empresas nacionais; requerendo, enfim, e 

ao menos inicialmente, um apoio ativo para que as barreiras à entrada fossem rom­

pidas. Por esses motivos concluímos que a direção escolhida foi correta, embora fa­

çamos a ressalva de que houve realmente descuidos com relação à eficiência pro­

dutiva. Em outras palavras, reconhecer o excesso da dose não significa, nem valida, 

a reJeição do remédio. 

Como é do conhecimento de todos, as normas políticas estabelecidas na dé­

cada de oitenta começaram a ser desmanteladas logo nos primeiros dias do go­

verno Collor. Prenunciando uma nova concepção de política industrial , cujo conteú­

do foi sendo paulatinamente anunciado no decorrer do ano de 1990 e concluído em 

fevereiro de 1991 com a publicação da política gradual de liberalização das im­

portações e do Programa de Competitividade Industrial, as Medidas Provisórias 

n'158 e n'161 estabeleciam 

(a) a revogação das isenções/reduções de tributos na importação (li e IPI) efetuada 

por Regimes Espec1a1s, 1nclus1ve os do âmbito da SUDENE e SUDAM. ressalvados 

alguns casos específicos garantidos pela Constituição e pela Le1 da lnforrrática; 

(b) a redução de 50% do Adictonal de Frete para a Marinha Mercante e do Adicional 

de Tarifa Portuária; 

(c) a eliminação ou suspensão de uma série de incentivos fiscais relacionados ao 

IRPJ e ao crédito do IPI: 

(d) a extinção do Anexo C, do sistema de anuência prévia e do programa anual para 

importações das empresas; e 

(e) a eliminação paulatina dos controles quantitativos sobre as importações 

Juntamente com essas modiftcações nas políttcas de Importação e de In­

centivos - que prepararam o caminho para o programa de liberalização das Importa­

ções -, fo'1 feito um profundo rearranjo institucional, no qual o órgão responsável 

pela administração daquela política foi extinto (a Secretaria de Desenvolvimento In­

dustrial) e outros remodelados - caso, por exemplo do Departamento Nactonal de 

Comércio Exterior que foi criado através da absorção da antiga CACEX e da CPA 

Ademais, eliminaram restrições que pesavam sobre as atividades das empre­

sas de origem estrangeira no país, reduziram o índice de nacionalização para com­

pras governamentais e encaminharam ao Congresso Nacional projeto de lei para 

realizar mudanças na regulação da propriedade intelectual e de transferência de 

tecnologia. Em 31 de janeiro de 1991 divulgaram o cronograma de redução das ali­

quotas para o período 1991-94, passando a proteção á indústria a depender, a par­

tir de então. fundamentalmente da taxa de câmbio e da tarifa, e secundariamente da 
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aplicação de medidas antidumping. A quim'1ca fina foi contemplada com a seguinte 

trajetória de queda das tarifas médias: 

QUÍMICA FINA 1991 1992 1993 1994 

Intermediários . 35% . 30%. , 25/30% 20/30% -------------------- .. ----------------·----------------·----------------~---------------' . ' ' 

Prod. Técnicos : 60% : 50% . 40%· ' 20/30% 
•••••••••••••••··---~------·••••·••••,----------······•····-··------·••r••············· 

' ' ' 
Formulados : 60% : 50% : 40°/e 20/30% 

Fonte: DECEX, D.O.U. de 6/02191 

Numa boa imagem, Erber (1991) comparou essa nova concepção de política 

industrial a uma pinça desbalanceada que se moveria de forma dessincronizada. E 

seu prognóstico foi preciso. Porque não encontrava-se á mercê das restrições ma­

croeconômicas de curto prazo e dependia apenas das ações do Executivo, o movi­

mento da perna referente ao aumento da pressão competitiva foi muito mais rápido 

e dentro do cronograma estabelecido. Em contrapartida, as medidas de fomento á 

competitividade v1eram a conta-gotas, envoltas em movimentos de stop-and-go da 

atividade econôm1ca, de inflação ascendente até o plano Real, de JUros elevados, 

de taxas de câmbio instáveis até o primeiro semestre de 1994 e sobreva!orizadas 

após esse período. Cabe notar que dos três programas estabelecidos pela Política 

Industrial e de Comércio Exterior (PICE), apenas o de Qualidade e Produtividade 

funcionou a contento. 

Diante desse novo ambiente, foi forte a tendência para admitir que as mu­

danças de sinais fatalmente levariam a desinvestimentos e a não sobrevivência do 

setor. O suposto implícito nesse raciocínio era o de que as elevadas tarifas susten­

tavam a vertica!ízação dos processos pelas empresas multinacionais e a própria 

existência das empresas nacionais, donde o artificialismo e engano daquela inves­

tida 

Sem sombra de dúvida, a desarticulação do arcabouço institucional que lhe 

deu suporte teve forte impacto sobre as aspirações do segmento nac10nal e impôs a 

reversão das estratég1as empresanais. Mas nem foi a sentença de morte de tudo 

construído, e muito menos significa a impossibilidade e impotência de novos arran­

jos institucionais para garantir e estimular os investimentos na qui mica fina. 

Dizemos isso sem viseiras que nos impeçam perceber os efeitos já produzi­

dos pelas reformas econômicas que, se equacionaram a curto prazo a inflação e a 

dívida externa, vêm penalizando fortemente a produção local, não sendo a química 

fina uma exceção. Como mostraremos sucintamente a seguir, há várias informações 
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que comprovam a regressão do desenvolvimento do setor. E o açodamento na im­

plementação das medidas para aumentar a pressão competitiva, dentre elas a 

abertura às importações, não são as únicas variáveis a atingir o cerne das ativida­

des empresariais. Minando capacidade competitiva somam-se o câmbio sobrevalo­

rizado, a carga tributária, os juros domésticos muito elevados, os custos de infra­

estrutura física e o precário suporte de infra-estrutura tecnológica. Se até agora o 

setor sobrevive, a continuidade do quadro sistêmico atual dará razão, por vias ou­

tras, às analises mais pessimistas. 

Durante a pesquisa de campo, pudemos verificar que no processo de redefi­

nição de suas estratégias as empresas da amostra: cortaram investimentos em ex­

pansão da capacidade produtiva: adaptaram plantas com vistas a alterações no mix 

de produtos: Investiram em melhorias na qualidade dos produtos e no rendimento 

dos processos; aplicaram recursos para melhorar o desempenho da rede de ven­

das. marketing e assistência técnica; procuraram maior penetração nos mercados 

externos; e fizeram reestruturações organizacionais/administrativas_ Tais decisões 

foram tomadas em graus semelhantes tanto pelas empresas nacionais como pelas 

estrangeiras. Entretanto, a desativação de unidades produtivas e a paralisação da 

produção de etapas de síntese ocorreu com maior intensidade entre as firmas 

mu!tinacionais, enquanto que a busca de associação ou venda foi mais perseguida 

por empresas nacionais. 

Outros estudos também observaram e quantificaram alguns desses movimen­

tos. No que diz respeito à desaceleração dos investimentos. lsidoro (1996a) mostra 

que 108 projetos de química fina, abarcando 293 produtos e prevendo investimentos 

da ordem de US$ 7 43 milhões tinham sido programados para serem implementados 

entre 1990-94. Ao final de 1994, o autor contabilizou 64 proJetos (US$ 426 milhões) 

abandonados: 20 projetos parcialmente implementados (US$ 74 milhões); e apenas 

24 projetos totalmente implantados (US$ 243 milhões). Embora as empresas nacio­

nais tenham respondido por 94% dos investimentos realizados. 57% do total dos in­

vestimentos previstos foram cortados. 

lsidoro (1996b) detectou também a paralisação da produção de 11 produtos 

técn1cos de defensivos agrícolas e de 49 farmoquim1cos após 1990, a ma10r parte 

em plantas de empresas estrangeiras_ O mais grave, no entanto, foí constatar o 

crescimento das importações de medicamentos e defensivos formulados, entre 

1992/95. a uma taxa média anual de, respectivamente, 50% e 20%. As reduções 

nas alíquotas de importação desses produtos sem produção regional, que segundo 

a pofítica tarifária vigente podem chegar a zero, estão incentivando empresas es-
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trangeiras a desativarem linhas de produção de produtos f1nais, para substituírem 

por importações supridas pelas matrizes. 

Outra constatação de suma importância levantada pela ABIFINA, e já com­

provada em Frenkel & Silveira (1993), refere-se à repercussão da baixa das alíquo­

tas sobre os preços dos produtos. Estudando séries históricas de importações de 

dezoito marcas de medicamentos new entities, de mesmos fabricantes no exterior, 

verificaram "que todos eles tiveram seus preços FOB ex-fabrica elevados, com 

média de 620% (menor 383% e maior 1.138%) no período 1990/94" (v. Informando 

ABIFINA n' 87, ano VI, jun.1995). 

Efetuando uma análise mms detalhada para os defensivos agrícolas, Frenkel 

& Silveira (1993 77) alertaram que a queda de preços se restringia a uma parcela 

pequena do mercado, uma vez que a competição em preços nos defens1vos ( e na 

química fina como um todo) acontece no segmento das commodities e depende "do 

número de fabricantes e da posição relativa do poder de competição das empresas 

menores frente às lideres". A título ilustrativo, acompanharam o comportamento das 

importações (preços FOB) de 20 defensivos entre 1ane1ro de 1989 e junho de 1992. 

"Os dados ( .. ) indica(ram) um aumento do preço FOB para 13 deles. sendo que, 

como esperado. os maiores aumentos ocorre(ram) para os produtos mais recentes 

com somente um fabricante e um produtor mundial"(p.77). Avaliando em seguida os 

efeitos para o produtor agrícola, observaram que entre 1989 e março de 1992, de 

12 produtos formulados, "somente três apresentaram uma tendência de queda de 

preços. e na média a amostra tinha sofrido um aumento de 16,06%"(p.78). 

Embora constituam informações esparsas quanto aos efeitos do novo ambi­

ente sobre o setor, elas aportam alguma luz à discussão. Indicam, em primeiro lu­

gar, que mesmo sob forte intempérie. a química fina continua viva, tendendo porém 

a retroceder à etapa de formuladora e distribuidora de especialidades quím1cas 

caso não seja feita correção de rumo na orientação politica para o setor. Alertam 

também para o fato de que, se os objetivos da PICE e das políticas dos governos 

posteriores eram de amp!íar a competitividade do parque industrial brasileiro e via 

pressão competitiva dim1nuir os preços dos produtos, o oposto vem acontecendo na 

química fina. Os resultados na prática estão sendo o retrocesso do seu desenvolvi­

mento e o baixo efeito de queda nos níveis de preços dos seus produtos. 

Reconhece-se que o processo de mudança do paradigma tecnológico, de In­

tensificação da concorrência e globalização dos mercados, de concentração e cen­

tralização de capitais em curso. implica em uma severa restrição à ação do Estado. 

Mas não impõe uma inserção internacional subordinada à uma concepção de rees­

truturação produtiva entregue ao livre funcionamento dos mecanismos de mercado. 
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Na realidade, mais do que decorrência inevitável do novo ambiente internacional, a 

substituição de produção local por importações tem a ver com o posicionamento do 

pais frente a este contexto e com as políticas que adota. 

Como políticas compensatórias de reestruturação industrial podem ser com­

patíveis com estabilização, persistimos, sem voluntarismos, na afirmativa de que o 

quadro econômico interno e externo não significa a impossibilidade e impotência de 

novos arranjos institucionais para garantir e estimular os investimentos na química 

fina. 

Condições sistêmicas mais favoráveis ( cámbio, juros, tributos, infra-estrutura 

física e tecnológica), políticas regulatórias de vigilância sanitária, anti-dumping, 

medidas de promoção ao desenvolvimento tecnológico, política tarifária e outras 

medidas de proteção efetiva autorizadas pela OMC e praticadas pelos países des­

envolvidos - sobretudo as três últimas -, ajustadas ao novo contexto de abertura 

econômica e formação de blocos, são cabíveis e suficientes para dar continuidade -

com rupturas, fusões. acordos. e outras formas presentes e permanentes em todo 

processo - à construção da indústna de quim1ca f1na no pais. 

Tudo dependerá. supomos, do sentido das ações - seJa no campo político, 

seja no econômico - para solucionar o problema da ancoragem da estabilização em 

políticas ativas de cámbio e juros, como também da consistência das políticas ma­

cro e setoriais. Isso no âmbito interno. E no âmb.Jto externo de como os governantes 

compatibilizarão a voracidade mundializadora com os interesses dos Estados­

Nações. Mas tais questões nos conduzem para um outro debate que, pelo menos 

até aqui, continua em aberto. 
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INTRODUÇÃO 

Este anexo descreve. em linhas gerais, os objetivos e metodologia da pes­

quisa de campo e apresenta as informações coletadas por meio de um questionário, 

consolidadas em doze tabelas. 

Para complementar a pesquisa documental e os depoimentos de técnicos en­

volvidos com a elaboração ou implementação das medidas governamentais, foi 

efetuada uma pesqu1sa de campo junto a 20 empresas da indústna de química fina, 

abrangendo a aplicação de um questionário e entrevistas. O ObJetivo central do le­

vantamento era o de verificar diretamente com aqueles que sofreram os impactos 

das medidas, a veracidade das hipóteses formuladas. 

Um questionáno foi então elaborado com a finalidade de, por um lado, trazer 

informações objetivas sobre os efeitos das políticas governamentais; por outro. de 

suscitar elementos para que, durante as entrevistas, fosse possível captar a impres­

são dos empresários sobre a natureza, vantagens e insuficiências das mesmas. 

Nele havia trés grandes blocos de perguntas. O primeiro, relativo a variáveis cadas­

trais e de desempenho, tinha por função situar a representatividade da amostra e 

balizar a consistência das respostas. O segundo. e mais importante para a avalia­

ção do papel das políticas. investigava em que medida os instrumentos formulados 

pelo governo na década de oitenta tinham condicionado a decisão de investimento 

produtivo_ Por ftm_ o terceiro bloco procurava examinar as reações das empresas 

frente ao novo contexto institucional promovido pelas mudanças introduzidas no 

governo Collor. Estes blocos de perguntas foram distribuídos em três partes 

• a Parte I. composta de 5 questões, abre indagando o desempenho da em­

presa nos anos oitenta e enfoca as med1das implementadas no período: 

• a Parte li. contendo 6 questões. repete a indagação sobre o desempenho e 

analisa os anos noventa: e 

• a Parte 111, com 5 questões de cunho cadastral-econômico, levanta elemen­

tos para caracterizar a amostra de empresas. 

Deve-se ressaltar que, devido à natureza qualitativa da investigação, a cons­

trução do questionário baseou-se no tradicional método de sondagem - isto é. de 

pesquisa de opinião- onde, em cada pergunta< várias intensidades de resposta são 

oferecidas. 
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E de modo a cumprir os propósitos estabelecidos, o questionário foi enviado 

antecipadamente aos executivos para inteirá-los sobre o caráter das entrevistas 

realizadas logo em seguida. Além de três cartas de apresentação: uma da 

ABIQUIM, outra da ABIFINA, e a terceira do Instituto de Economia da UNICAMP, na 

pessoa do Prof. Dr. Wilson Suzigan; acompanhava-o uma exposição explanatória 

contextualizando-o e apresentando os seus pressupostos. Ademais, para subsidiar 

o estudo sobre as reações das empresas, buscou-se em fontes diversas, informa­

ções relativas às respectivas linhas de produção. Reunidas em fichas, elas constitu­

íram mais uma ferramenta auxiliar para, durante as entrevistas, incitar discussões 

sobre os investimentos efetuados nos anos oitenta e noventa. 

A AMOSTRA 

Levando em conta as diretrizes da política, dentre as qua1s a de fomentar um 

maior grau de verticalização das atividades de quimica fina no país, procurou-se, 

num primeiro momento, conhecer o universo de empresas desenvolvendo alguma 

etapa de síntese. Segundo o Anuário das Indústrias de Química Fina do Brasil, pu­

blicação da ABIFINA e KRM, havia no país 664 empresas produzindo ao menos um 

produto de química fina. A maior parte delas atuava na ponta final do micro­

complexo e apenas um conjunto, de aproximadamente 200 empresas, desenvolvia 

atividades relacionadas a produção de intermediários. 

Com o umverso de seleção estabelecido, a etapa seguinte correspondeu a 

definição da amostra de empresas. E conforme os principias de uma amostra inten­

cional. a escolha foi balizada por critérios. assim definidos: 

1. Contemplar tanto as empresas beneficiadas pela política, ou seja, as naci­

onais, como também as mullinacionais. Com base na hipótese de que os 

graus de liberdade para o cálculo de alternativas é muito diferenciado, 

destacar também, entre as empresas nacionais, aquelas ligadas a grupos 

nacionais que diversificaram para a química fina e as independentes; 

2. lnclw empresas atuantes em todos os segmentos da química fina e Impor­

tantes em termos de faturamento. para a amostra ser representativa em 

cobertura e em valor. 

A lista inicial de 25 empresas foi então composta pelo cruzamento desses 

dois critérios. Mas conforme o previsto, sob alegações diversas cinco declinaram o 

convite. Porém. mesmo sem contar com aquelas participações a amostra não ficou 

comprometida, pois. das 20 empresas pesquisadas: 
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• 5 eram subsidiárias de grandes grupos da química mundial, 4 atuando em vários 

segmentos e 1 concentrando-se nos aditivos e catalisadores; e todas estavam co­

locadas entre os dez primeiros lugares no ranking das empresas de maior fatura­

mento. 

• 1 era joint-venture líder no seu segmento de atuação. 

• 6 eram pertencentes a grandes grupos nacionais, com vendas de US$ 3 milhões a 

US$ 97 milhões por ano, produtoras de intermediários de síntese, de farmoquimi­

cos, bem como de aditivos (intermediários e especialidades). 

• 8 eram empresas nacionais independentes, 2 de porte pequeno e médio ( 2 e 15 

US$ milhões/ano de faturamento) fabricando fármacos e formulando medicamen­

tos, 4 de porte médio fabricando aditivos e fármacos para medicamentos humanos 

e veterinários: e as duas últimas, de porte médio, atuavam. respectivamente, nos 

segmentos de defensivos animais e agrícolas. 

APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

Os resultados da pesquisa foram editados em doze tabelas. Umas, reunindo 

as respostas de todas as empresas: outras, divulgando também por origem do capi­

tal as informações coletadas. A decisão por esta forma de edição derivou do fato de 

a amostra final conter 15 empresas nacionais contra 5 multinaconais, já que. na 

composição acionária da joínt-venture predominava o capital nacionaL 

Este desbalanciamento - embora reproduzisse o quadro real onde as empre­

sas nacionais eram bem mais numerosas - geraria viéses em alguns resultados 

agregados, sobretudo naqueles relativos ás estratégias implementadas e á influên­

cia das medidas setoriais nas decisões de investimento. Por isso, em tais assuntos, 

as informações foram desagregadas, distinguindo empresas multinacionais 

(doravante E.1) e empresas nacionais (E.2). 

Por fim, cabe mencionar que o bloco de perguntas contendo as varíáveis ca­

dastrais e de desempenho da empresa nos anos oitenta e noventa, não foi tabula­

do: em primerro lugar, porque o objetivo último era apenas de estabelecer parâme­

tros para a análise de consistência das respostas. bem como para o conhecimento 

da representatividade da amostra; em segundo lugar, porque a capacidade explica­

tiva desses dados, ao nível agregado, mostra-se muito pequena. 

Para um conJunto de variáveis - capacidade de produção, emprego, volume 

de produção, valor das exportações, valor das exportações como percentagem do 

faturamento, valor das importações, valor das importações como percentagem das 

compras, diversificação da produção medida pelo número de produtos que corres-
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pondem a 75% do faturamento, taxa de lucro, lucro financeiro/lucro operacional -foi 

solicitado que se assinalasse, na coluna correspondente, o desempenho de cada 

uma na década de oitenta. Isto é, se tinha crescido mais de 30%, entre 1 o e 30%, 

entre O e 10%, ou se tinha decrescido. Com exceção das empresas instaladas após 

1985, a maioria expandiu capacidade dentro da média do setor, ampliou exporta­

ções acima da média , cresceu o quantum produzido a uma taxa mais elevada que a 

registrada pela indústria química, e aumentou importações no ritmo médio verificado 

pelas estatísticas sobre a química fina como um todo. 

Contemplando as mesmas variáveis, pedia-se na segunda parte do questio­

nário para indicar, na coluna correspondente, qual era a situação atual (anos noven­

ta) da empresa no que se referia àqueles diferentes aspectos. A maioria marcou 

decréscimo ou crescimento entre O e 5% da capacidade produtiva, do emprego, do 

volume de produção, e da taxa de lucro. Em contrapartida, 60% da amostra regis­

trou crescimento do valor exportado e importado entre 5 e 1 0% ou acima de 1 O% 

Na parte 111 do questionário indagava-se: o ano de fundação da empresa: o 

ano de início de operação da 1" planta de química fina: o faturamento bruto da em­

presa e a participação dos produtos de química fina no faturamento bruto para anos 

selecionados (1980, 1989,1990,1992); os três pnncipais produtos fabncados e a 

participação deles nas vendas totais, tanto em 1980 quanto em 1990. Das respostas 

fornecidas, vale destacar que o faturamento bruto das vinte empresas, em 1990, 

atingia a cifra de US$ 1.204 milhões de dólares. Tal valor conferiu á amostra uma 

cobertura de 20% do total do faturamento da química fina brasileira naquele ano -

em torno de 6 bilhões de dólares . 
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QUESTÃO 1.2 

Quais foram os principais determinantes para a decisão de investimento na Química Fina? 

{1) o mais importante (2) o segundo mais importante 

DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS (em percentagens) 

O Mais Importante O 20 Mais Importante 

E.1 E.2 TOTAL E.1 E.2 TOTAL 

Garantir a entrada em novos mer- 20,00 26,67 25,00 60,00 6,67 20,00 
cados atraentes 

Reduzir riscos presentes e futuros 20,00 0,00 5,00 20,00 26,67 25,00 
na disponibilidade de matérias pri-
mas. 

Capacitar-se em certos processos 
de síntese com vistas a buscar 
oportunidades de diversificação na 0,00 0,00 0.00 0,00 26.67 20,00 
linha de produtos. 

Por necessidades estratégicas 
(garantir posições no merc. interno 
eiou o suprimento de maL primas) 
tomadas em função das políticas 

60,00 40,00 45,00 0,00 33,33 25,00 

pUblicas. 

Diversificar as atividades da empre-
sa ou ~holding~ especializando-se na 
produção de intermediários ou es- 0,00 20,00 
pecialidades para o mercado 

15,00 20,00 6,67 10,00 

Outros 0,00 13,33 10.00 0,00 0,00 0.00 

QUESTÃO 1,3 

Com que estratégia de atuação foram feitos os investimentos em qui mica fina? 

DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS (em percentagem) 

E.1 E.2 TOTAL 

Especializar-se em determinado(s) processo(s) químico(s) I 40,00 0.00 10.00 

Trabalhar por famíllas tecnológicas (grupo de produtos que 
20,00 13,33 15,00 requeiram as mesmas etapas de reação) 

Atuar em mercados especificas, desenvolvendo novas 
20,00 6.67 10.00 aplicações segundo as especificações de cada cliente. 

Conjugando a 1 c e a 2° estratégia 20,00 33.33 30,00 

Conjugando a ('e a 3{.. estratégia 0,00 33.33 25,00 

Conjugando a 2° e a 3° estratégia 0.00 13,33 10,00 
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QUESTÃ01.4 
Em que grau cada uma das políticas e instrumentos de ação governamentais condicionaram 
as inversões feitas ? 
(O) Decisivo ( I } Importante (S) Secundário (IR) Irrelevante 

DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS- DADOS GERAIS (em percentagem) 

Decisivo Importante Secundário Irrelevante 

Politica Tarifária 50,00 50,00 0,00 0.00 

Barreiras não Tarifária 40,00 60,00 0,00 0,00 

Poder de Compra do Estado 15,00 25,00 10,00 50,00 

Lei de Propriedade Industrial 30,00 15,00 15,00 40.00 

Portaria MS/M!C no 4/84 25,00 30,00 10.00 35,00 

Politica de Crédito Agrícola 5.00 5,00 10.00 80,00 

Incentivos Fiscais 5.00 30,00 10,00 55,00 

Plano Nac. Defensivos Agricolas 10.00 0.00 10,00 80,00 

Financiamento STJ/MtC e CEME 5.00 15,00 20.00 60,00 

Financiamento FINEP 5,00 15,00 5,00 75,00 

Financiamento BNDES e FINAM E 20,00 20,00 5.00 55.00 

Participação BNDESPAR 5,00 15,00 10.00 70,00 

DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS POR ORIGEM DO CAPITAL (em percentagem) 

Decisivo Importante secundário Irrelevante 

E.1 I E.2 E.1 I E.2 E.1 I E.2 E.1 I E.2 

PolitJca Tanf8na 40.00 53,33 60.00 46,66 0.00 0.00 0,00 0.00 

Barreiras não Tarifânas 0.00 53.33 100,00 46,66 0.00 0.00 0,00 0.00 

Poder de Compra do Estado 0.00 20.00 0,00 33,33 20,00 6.67 80.00 40.00 

lei de Propnedade Industrial 40.00 26.66 20.00 13,33 20.00 13.33 20,00 46.67 

Ponana MS/MIC n° 4/84 40.00 20.00 20,00 33,33 0,00 13.33 40,00 33.33 

Poltt1ca oe Gredtto Agncola 20.00 0.00 0.00 6,67 20.00 6,67 60.00 86.66 

lncennvos Fiscats 0.00 6.67 20.00 33,33 20.00 6,67 60.00 53,33 

Plano Nac. Oef Agrícolas 20.00 6.67 0,00 0,00 20,00 6,67 60.00 86,66 

F maneJam_ STI/MIC e GEME 0,00 6.67 0.00 20,00 0,00 26.66 100.00 46.66 

Fmanc1am FINEP 0.00 6.67 0.00 20,00 0,00 6,67 100.00 66.66 

Fmanctam. BNDES e 0,00 26,66 0.00 26,66 0.00 6.67 100.00 40,00 
FINAM E 

PartiCJOayão BNOESPAR 0.00 6,67 0,00 20.00 o.oo 13.33 100,00 60.00 
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QUESTAO 1.5 
Qual foi a influência de cada um dos aspectos abaixo relacionados sobre o desempenho de 
sua empresa na década de oitenta? 
(1) Muito positívo (2) Positivo (3) Neutro (4) Negativo (5) Muito negativo 

(6) Não se aplica 

DISTRIBUI ÃO DOS RESULTADOS • DADOS GERAIS 
Muito 

Positivo 

lnstabí!idade de preços (inflação) 0,00 o.oo 15,00 40,00 45,00 

Comportamento do merc. interno 30,00 45,00 5,00 10,00 10,00 

Comportamento das exportações 5,00 60,00 20,00 0,00 0.00 15,00 

Evolução das taxas de câmbio 5,00 35,00 25,00 25,00 5,00 5,00 

Nível das taxas de juros interna 0,00 0.00 15,00 35,00 45,00 5,00 

Carga Tributária 0,00 0,00 10.00 40,00 50,00 0,00 

Tarifas de insumos e equipamentos 0,00 15.00 20,00 50,00 10,00 5,00 

Obtenção de licença p/ importação 0,00 15,00 30,00 40,00 15,00 0,00 

Comport. das import. de bens que 5,00 10,00 15,00 40,00 10,00 20,00 
competem dos que a empr. produz 

Problemas com infraestrutura 0,00 0,00 50,00 35,00 15.00 0,00 

Infraestrutura tecnológica 10,00 20.00 30,00 25,00 10,00 5,00 

Evolução dos salários reais 0,00 30,00 60,00 10,00 0,00 0,00 

Problemas trabalhistas 0,00 0,00 75,00 20,00 0,00 5.00 

Disponibilidade de RH's qualificados 10,00 30,00 15,00 45,00 0,00 0,00 

Controle governamental de preços 0,00 5,00 20,00 25,00 50.00 0,00 

Regulamentação p/ registro de prod. 5,00 0,00 40,00 20.00 15,00 20,00 

Regras p/ contrato de licenc. tecnol 5,00 10.00 25,00 35,00 10,00 15.00 

Redução dos incentivos e subs. fiscais 0.00 0.00 45,00 15,00 10,00 30.00 
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QUESTÃ02.2 
Qual foi a graduação do impacto de cada uma das medidas do Governo Collor, abaixo reta~ 
cionadas, sobre as estratégias até então implementadas por sua empresa? ; 

(1) Muito positivo (2) Positivo (3) Neutro 
(4) Negativo (5) Muito negativo (6} Nã-o se aplica 

DISTRIBUIÇ!ÃO DOS RESULTADOS- DADOS GERAIS (em ~ercenta2em) 
Muito Muito Nlo 

Positivo Positivo Neutro Negativo Negativo se 
A lica 

Fim dos incentivos e subsídios 0,00 15,00 30,00 5,00 35,00 15,00 

Revogação da Portaría no 4/84 15,00 5,00 10,00 25,00 20,00 25,00 

Extinção das barreiras não tarifárías 10.00 10,00 10,00 15,00 50,00 5,00 

Redução das tarifas aduaneiras 5.00 15,00 5,00 25,00 50,00 0,00 

Fim do controle de preços 50,00 30,00 10,00 5,00 0,00 5,00 

Alteração na Lei de Proprie// tndustri~ 10,00 10.00 25.00 20,00 15,00 15,00 
at(•) 

Eliminação de restrições ao invest. 
20,00 5.00 50,00 0.00 0,00 20,00 direto estrangeiro(*) 

Desregutamentação dos procedimen~ 
20,00 45.00 25,00 5,00 5,00 0,00 tos p/ import.J transferência de tecno~ 

togia 

Mudanças na regulamentação para 
5,00 5,00 25,00 10,00 0,00 55,00 registro de defensivos agrícolas 

Novas exigências para registro de pro~ 
0,00 5,00 30,00 15,00 0,00 50,00 dutos farmacêuticos 

Código de defesa do consumidor 5.00 55,00 40,00 0,00 0.00 5,00 

Legislação anti-truste 10.00 40,00 30,00 0,00 0.00 20.00 

Tratado do Mercosul 5,00 60,00 10,00 20,00 5,00 0,00 

Privatização das estatais 25,00 15,00 40,00 5,00 0,00 15,00 
NOTA: Em cada uma das medtdas assmaladas com astensco. uma determtnada empresa optou por regtstrar 
os seguintes comentanos: "a Let encontra-se no Congresso" e "as restrições ainda contmuam" Por ISSO. O 
somatóno não fecha 100,00% 
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QUESTÃ02.2 
Qual foi a graduação do impacto de cada uma das medidas do governo Collor, abaixo relaci· 
onadas, sobre as estratégias até então implementadas por sua empresa? 

DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS POR ORIGEM DO CAPITAL 

Fim dos tncentivos e 
subsídios 

Revogação da Portana 
n" 4/84 

Extinção das barre1ras 
não tarifárias 

. 
Reduçao das tantas 
aduaneiraS 

Fim do controle de 
preço:; 

Alteração na Le1 de 
Prop lndustnal (*) 

Eliminação de restnções 
ao mvest direto estran­
geiro(~) 

Desregulamentação dos 
proced1m. para 1mport./ 
transf de tecnologia 

Mudanças na regula­
mentação para reg1stro 
de defensivos agrícolas 

Novas extgénc1as para 
regtstro de produtos 
farmacêuticos 

Código de defesa do 
consumidOr 

Leg1slação ant1truste 

Tratado do Mercosul 

Privat1zação das esta­
tais 

Multo 
Positivo 

E.1 .Í. E.2 

0,00 0,00 

0000 0,00 

4JOO 0.00 

1 20.00 0.00 

' 
10000 

46.66 

4J,OO 0.00 

00,00 6.67 

0000 6.67 

20.00 0.00 

0.00 000 

20.00 0.00 

0.00 13,33 

20,00 0.00 

0000 13.33 

(em percentagem) 
Positivo Neutro Negativo Multo 

E.1 I E.2 E.1 I E.2 E.1 I E.2 
Neg

1
atiVO 

E.1 E.2 

4J,OO 6,67 oooo Zl,OO 0,00 6,67 0,00 46.66 

ZJ,OO 0,00 20,00 6.67 0,00 33,33 0.00 26,66 

4J,OO 0,00 20,00 6.67 0,00 20,00 0.00 66.66 

4J,OO 6.67 0.00 6,67 40,00 20.00 0.00 66.66 

20,00 33,33 20,00 6.67 0.00 6,67 000 o .co 

20,00 6,67 20,00 26,66 0.00 26,66 000 20.00 

0,00 6,67 20,00 00,00 0,00 0,00 0,00 0.00 

40.00 46.66 0.00 33.33 0.00 6.67 0,00 6,67 

20.00 0.00 0,00 33.33 20,00 6.67 0,00 0.00 

20,00 0.00 20,00 33,33 20.00 13,33 0,00 0.00 

80,00 40.00 0.00 53,33 0.00 0.00 0.00 0,00 

4J,OO 40.00 40,00 26,66 0.00 0,00 000 0.00 

80,00 53.33 0,00 13.33 0,00 26.66 0.00 6.67 

0,00 20,00 20.00 45.66 0.00 6.67 0.00 0.00 

Nlooe 
Aplica 

E.1 T E.2 

0,00 Zl,OO 

0,00 33,33 

0,00 6,67 

0.00 0,00 

0.00 6,67 

0.00 20.00 

o.oo 26,66 

0.00 0.00 

4JOO 00,00 

40.00 53.33 

0.00 6_67 

20.00 20.00 

0,00 0.00 

20.00 13,33 

NOTA: Pe!os mot1vos explanados em nota na tabela anterior, nestas duas vanávets a soma das percentagens 
relativas às empresas multmactonals (E. 1) não fecham 100% 
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QUESTÃ02.3 
Diante do novo contexto institucional e das incertezas da economia brasileira (inflação, re­
cessão, elevadas taxas de juros, instabilidade da taxa de câmbio), quais foram as decisões 
tomadas por sua empresa com relação às previsões de investimento feitas no final dos anos 
oitenta? 
(1) Ampliar (2) Manter (3) Diminuir (4) Cortar 

DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS (em eercenta2ens) 
AMPUAR MANTER DIMINWR CORTAR 

E.1 E.2 TOTAL E1 E.2 TOTAL E.1 E2 TOTAL E.1 E.2 

Em expansão da capaci-
dade produt1va msta!ada. 

20,00 20,00 20,00 40,00 20,00 25,00 40,00 33,33 35,00 0,00 26,66 

Para fabricação de no-
20,00 46.66 40,00 60,00 40,00 45,00 20,00 13,33 15,00 0.00 0,00 vos produtos 

Para repos!çâo de eqw-
20,00 0,00 5,00 60,00 80,00 75,00 20,00 6,67 10,00 0,00 13,33 pamentos_ 

Em adaptações na 
planta VJsando altera-
ções no ·mnt de produ-

60,00 53,33 55.00 20,00 40,00 35.00 20,00 6.67 10,00 0_00 0,00 
lOS 

Para melhona na qual i-
dade dos produtos e 

80,00 80,00 80.00 20,00 20,00 20,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 processos 

Para melhorar o desem-
penha da reae de ven-
das, marketmg e asstst. 

80,00 80,00 80,00 0,00 20.00 15,00 20,00 0,00 5,00 0.00 0,00 técnica_ 

Voltados à exportação(•) 
60,00 65,66 65.00 20,00 20,00 20,00 20,00 0,00 5.00 0_00 0.00 

Em pesqwsa e desen-
20,00 33.33 30,00 40,00 46,66 45,00 20,00 13.33 15,00 20.00 6,67 vo1v1mento local 

Em compra de tecnole-
0.00 33.33 25,00 60,00 13,33 25,00 0.00 20.00 15,00 20.00 0.00 g1a no e:xrenor(•') 

Em formação de recur-
60,00 20,00 30.00 20,00 53.33 45,00 20,00 20,00 20.00 0,00 6,67 sos humanos 

Em controle ambiental 80.00 40.00 50.00 20,00 60.00 50,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 

Para reestrut organ1za-
60.00 66.66 65,00 20.00 33,33 30.00 20.00 0,00 5,00 0.00 0,00 Cional/adminiStr 

Para adequação dos 
produtos às exJgêncJas 

80,00 60,00 65,00 20,00 40.00 35,00 0.00 0,00 0.00 0.00 0,00 do mercado externo. 

NOTA: Por não ter s1do dada a alternativa "não se aoi1ca'. a parcela restante para o fechamento das dec!sões 
assmaladas com astensco corresponde as não respostas 

TOTAL 

20,00 

0,00 

10.00 

o 00 

0.00 

0.00 

o 00 

• J.OO 

5.00 

5.00 

0.00 

0.00 

0.00 
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QUESTA02.4 
A estratégia de ajuste adotada por sua empresa frente ao novo quadro institucional e às difi-
culdades macroeconômicas por que passa o país implicou em: 
(1) Sim (2) Não 

DISTRIBUIÇ!ÃO DOS RESULTADOS (em eercenta2ens) 

SIM NÃO 

E.1 E.2 TOTAL E.1 E.2 TOTAL 

Celebração de assodação com 0,00 13,33 10,00 100,00 86,66 90,00 
empresa estrangeiras_ 

Associação com empresa nacional. 20,00 40,00 35,00 80,00 60,00 65,00 

Fusão. 20,00 13,33 15,00 80,00 86,66 85,00 

Paralísação da produção de etapas 60,00 26,66 35,00 40,00 73,33 65,00 
de sintese, substituindo-as por im-
portações. 

Redução do número de produtos 40,00 33,33 35,33 60,00 66,66 65,00 
fabricados para venda. 

Fechamento de unidades produti· 60.00 40,00 45,00 40,00 60,00 55,00 
vas_ 

Interrupção de uma parcela das 60,00 60,00 60,00 40,00 40,00 40,00 
atividades de P&D de processos e 
produtos. 

Desativação do centro de P&D. 60,00 13,33 25,00 40.00 86,66 75,00 

Demissão de recursos humanos 40,00 66,66 60,00 60,00 33,33 40,00 
qualificados. 

QUESTÃ02.5 
Tendo implementado estratégias de parcerias com empresas estrangeiras, qual foi a nature­

za das parcerias efetuadas? 

DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS (em percentagens) 

Acordos de distribuição 

Acordos de licenciamento de tecnologia 

Fonnação de "joint-venture" abrangendo 
apenas uma parcela das atividades 
produtivas 

Fonnação de "joint-venture" abrangendo 
todas as atividades da empresa 

TOTAL 

30,00 

35,00 

10.00 

15.00 

NOTA: Embora a pergunta se refensse aos anos noventa_ muitas empresas responderam 
sem considerar o detalhe. Desta forma, com exceção de três acordos de distribui­
ção. todos as outras parcenas assmaladas foram estabelecidas na década de oiten­
ta. havendo inclusive algumas já desfeitas. 



QUESTAO 2.6 (a) 

Supondo um quadro de estabilidade macroeconômica e de retomada do crescimento da eco~ 
nomia, que influência sobre o incremento das condições de competitividade de sua empresa 
teriam as alternativas de política abaixo listadas? 

(1) Muno posniva (2) Positiva (3) Nenhuma influência (4)Negativa 
(S) Muito negativa (6) Não se aplica 

DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS ~em ~ercentagens) 

Muito Positiva Nenhuma Negativa Muito Naose 
Positiva Influência Negativa Aplica 

Melhorias na distribuição de ren- 80,00 15.00 5,00 0,00 0.00 0,00 
da. 

Redução dos encargos sociais. 65,00 30,00 5.00 0,00 0,00 0,00 

Diminuição da carga tributária. 75,00 25,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Provisão satisfatória de infraes- 20,00 65,00 15,00 0.00 0,00 0,00 
trutura de energ1a,transp. e tele-
comunicações. 

Redução das taxas de juros in- 65,00 30,00 5,00 0,00 0,00 0,00 
tema. 

Prívatização das empresas esta- 25,00 15.00 50,00 5.00 0,00 5,00 
tais. 

Política de compras públicas 25,00 25.00 45.00 0,00 0,00 5,00 
contra metas de desempenho. 

Aprovação da Lei de Proprieda- 15.00 10,00 35,00 25.00 10,00 5,00 
de lndustria! em tramitação no 
Congresso. 

Incentivos fiscais para atividades 65,00 20.00 15.00 0,00 0,00 0.00 
de pesquisa e desenvolvimento. 

Financiamento à P&D para áreas 45,00 40,00 
prioritárias, feito por empresas 

15,00 0.00 0,00 0,00 

associadas a centros de tecno" 
logia. 

Liberalização das barreiras a 20,00 75,00 
importação de equipamentos. 

5,00 0,00 0,00 0.00 

Manutenção do cronograma de 5,00 25,00 10,00 35,00 25,00 0,00 
abertura externa. 

Harmonização de leis e regula· 35,00 55.00 5,00 0.00 0.00 5.00 
mentos no âmbito do Mercosul. 

Maior eficiência na normatização I 35.00 40,00 15,00 0,00 0,00 10,00 
e fiscahzação sanitária_ I 
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QUESTÃO 2.6 (b) 
Entre as políticas acima lístadas, quais as que teriam maior influência sobre a competítivida~ 
de de sua empresa ? 

DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS (em percenlagens) 

Maior Segunda Terceira 
Influência Maior Maior 

Melhorías na distribuição de renda. 20,00 10,00 10,00 

Redução dos encargos sociais. 5,00 25,00 0,00 

Diminuição da carga tributária. 45,00 10,00 25,00 

Provisão satisfatória de infraestrutura de energia, 0,00 0,00 5,00 
transp. e telecomunicações. 

Redução das taxas de juros interna. 0,00 25,00 35,00 

Privattzação das empresas estatais. 0,00 0,00 5,00 

Política de compras públicas contra metas de de- 5.00 0.00 0,00 
sempenho. 

Aprovação da Lei de Propriedade Industrial em 5,00 5,00 0,00 
tramitação no Congresso. 

Incentivos fiscais para atividades de pesquisa e 10.00 20.00 15.00 
desenvolvimento. 

Financiamento à P&D para áreas prioritárias, feito 0,00 0.00 0,00 
por empresas associadas a centros de tecnologia. 

Líberalização das barreiras à importação de equi- 0.00 0,00 0,00 
pamentos. 

Manutenção do cronograma de abertura externa. 10.00 0,00 0,00 

Harmonização de leis e regulamentos no âmbito do 0,00 0.00 5,00 
MercosuL 

Maior eficiência na normatização e fiscalização 0,00 5.00 0,00 
sanitãria_ 



ANEXO 2 

ESTATÍSTICAS DE IMPORTAÇÕES DA QUÍMICA FINA 
NA DÉCADA DOS OITENTA 
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A análise do comportamento das importações na década defronta-se com o 

seguinte problema: as estatísticas disponíveis provêm de levantamentos que em­

pregam metodologias e se referem a âmbitos distintos; e, o mais importante, ne­

nhuma fonte fornece uma série completa ao nível de desagregação adequado. A 

ABIFARMA e a ANDEF, por exemplo, efetuam pesquisas junto a um painel de em­

presas associadas, que pode variar e ser, em algun(s) ano(s), insuficiente em ter­

mos de representatividade amostrai. Estas pesquisas podem ainda sofrer recusa 

das empresas de prestarem as informações solicitadas. As duas últimas situações 

explicam porque a ABIFARMA publicou esporadicamente esses dados na década: e 

porque, após 1987, a ANDEF passou a divulgá-los apenas na forma mais agregada. 

Fonte básica dos levantamentos realizados pelo Projeto Química Fina/UERJ 

e pela SDI/MIC, o Centro de Informações Econômico-Fiscais (CIEF) do Ministério da 

Fazenda compila e publica as estatísticas do comércio exterior do Brasil. inicial­

mente dados relativos ao movimento das guias, e em seguida o que foi efellvamente 

importado/exportado, segundo as aberturas constantes na Nomenclatura Bras,le~ra 

de Mercadorias (NBM)' Nesta classificação, o capítulo 28 contém intermediários 

inorgânicos, o capítulo 29 concentra os intermediários de síntese e de uso orgâni­

cos, o capítulo 30 contempla os medicamentos, os capítulos 32 e 33 os corantes e 

essências, ficando no capítulo 38 os defensivos fonmulados e vários aditivos. No 

que diz respeito as especialidades químicas, tal classificação permite fácil observa­

ção. Entretanto o mesmo não ocorre com relação aos intermediários de síntese e de 

uso. Agregados. principalmente, nos itens do capítulo 29 e muitos deles alocados 

nos "Ex" (itens genéricos), o trabalho de separar produtos técnicos ou fármacos dos 

intermediários de síntese é enorme, pois implica o cálculo a partir dos dados bási­

cos, ou seja, das guias de importação. 

Ao que nos consta, esse trabalho mais minucioso foi efetuado até 1985 pela 

CACEX e o C DI: e no ano de 1991, pelo Projeto Química Fina/UERJ, para as impor­

tações efetivas do conjunto de produtos com valores acima de US$ 100.000.00 

(cem mil) dólares FOB2 Isto significa dizer que na fonte lsidoro da Silva - Pro1eto 

QF/UERJ, foi admitida, para todo período 1985/1990, a mesma estrutura de partici­

pação dos produtos técmcos/fármacos/ intermediários encontrada no ano-base 

1991. Tudo indica que o mesmo procedimento foi aplicado. entre 1986/87, pela 

fonte ABIFARMA, utilizando os pesos de 1985. Na ANDEF, as instruções da pes­

quisa serviam de base para as próprias empresas informarem em separado os da-

A classificação v1gente na época era a NBM- Atualmente, para efe1to de comercio exterior, essa classificação 
foi substitwda pela Nomenclatura de Comércio do Mercosul (NCM) 

: Este conjunto de produtos representa, aproximadamente, 85% do total das importações de princfpios at1vos e 
íntermediános de síntese da qui mica fma_ 
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dos relativos aos formulados, produtos técnicos e intermediários. As aberturas refle­

tiam. portanto. a interpretação dos associados. Vale registrar aqui algo curioso: em­

bora a SDI/MIC indique a ANDEF como referência para os anos 1986/87, há dife­

renças entre os dados dos intermediários de defensivos agrícolas declarados por 

ambas a fontes 3 

Outra questão intrigante refere-se aos dados sobre os formulados dos de­

fensivos agrícolas e medicamentos. Na SDI/MIC. na ABIFARMA e na ANDEF eles 

apresentam valores inferiores aos computados pelo Projeto QF/UERJ, como tam­

bém àqueles constantes nas publicações Comércio Exterior do Brasil - CIEFIMF 

mais atualizadas. ambos expressando as importações efetivas. 

Em suma, produzidas por métodos de levantamento. de separação e com 

abrangências distintas, as informações oriundas das diversas fontes, quando con­

frontadas. mostram grandes diferenças nos valores absolutos. A princípio, 1sso ínvi­

abílizaría uma análise para todo o período. pois os dados levantados pelo Projeto 

QFIUERJ - únicos existentes após 1987 ao nível desagregado - necessariamente 

prec1sanam ser considerados. Comparando-os com os da SDI/MIC e da ANDEF. 

constatamos então que eles apontam tendências 1guais em 1985/86 e três discor­

dâncias em 1987, mas muito ligeiras e cancentradas4
. 

A coerência em termos tendenciais entre as séries da SDI/MIC e do Projeto 

QFIMIC, nos anos de 1985186, evidenciou ser possível empreender análises sobre 

a evolução das variáveis investigadas, tendo em conta as limitações e problemas 

enunciados. Quanto aos problemas, procuramos mostrar que se encontram em to­

das as fontes. Deste modo, o estudo comparativo do comportamento dos três seg­

mentos foi feito, para a primeira metade da década. com base nos dados da 

SDI/MIC. e para a segunda metade, observando as informações levantadas pelo 

Projeto QF/UERJ 

Por outro lado, as razões acima nos levaram a manter o procedimento que 

vínhamos seguindo, expondo também as taxas médias anuais de crescimento das 

importações, ressaltando, no entanto, os problemas associados aos seus níveis. 

destacadamente: a possive! subestimativa nos intermediários. fármacos e produtos 

tecnícos veterinários e de defensivos: e a superestimativa nos defensivos formula­

dos e medicamentos de uso humano e veterinário. 

Por f1m, as tabelas relativas às fontes e segmentos da química fina são apre­

sentadas a seguir. 

Provavelmente apenas uma das duas fontes efetuou correções na séne_ 

Em 1987 a SO!/M!C contmua apontando crescimento nas importações de intennediários e fármacos na far­
macêutica de uso humano e nos mtermediáríos dos defensivos agrícolas enquanto que pelo Projeto 
QF/UERJ essas três curvas registram um declinio muito hge1ro. Há portanto uma pequena mudança de dire­
ção neste ponto, nas três sénes mencionadas. 
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TABELA 1.1: IMPORTACÕES DE CATALISADORES E ADITIVOS (em US$ milhões FOB) 

1982 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 
------~------- ...... , ............. , ...... -------~------ -------.------- -------.------ ....... , ...... -------.-·-···-
US$1% US$':% US$\% US$ % US$ % US$'% US$ % US$i% 

CataliSado- 38,0 : 24,9 52,0 : 26.8 n.d : n.d : n_d : 44.4 : 11.4 32,8 i 9.6 22,0 : 8.3 

"" ' . . . 
' ' ' ' ····-------- ...... , ....... -------------- ............. -------~------ -------.------- ------~------ -------·------ -------~------

37,5 : 19.4 55,6 : 29,5 54,9 : 252 $,9 : 25,1 67,0 : 17,2 €6,0 : 19,1 62,9 : 23,8 Insumos p/ 

""""""" ' . --~~----- ------ ; ..... -- ----- -~--- ---- ------ ~- """" . ._ ___ --~- ----- -------:------- ...... ~--- --- --- .. --~---- -- ------ -~------
Corantes e 80,0 : 52,5 45,2 ': 23.3 79.1 : 42,0 gj,2 ': 43,7 100,2 : 462 186.7 : 48,0 157,0 : 46.2 104,0: ::S,3 
Pigmentos 

(1) ' ' • ........ -... ______ , _____________ , _______ ------.;------ ............... --·----:------- ------~------ _______ , ______ -------:-------
lnsumosde n.d ; 11,3 5,8 16.9 : 8,9 16,7 : 7.7 17,9 7,6 20.3 : 5.3 19.7 i 5,8 19,1 : 7,2 
Essênctas , , , , 

-~~--·--···· ·····-·------- ------·------· ·-----·------ ---·-·-···---- ------··--·-··- ---------·--- -·------------ -------~------

Óleos 12,5 : 8,2 23,3 : 12,1 0,3 : 0.2 15,3 : 7.0 '10.8 : 4,6 26,6 : 6.8 23.0 : 6,8 15,6 : 5.9 
' 

' ' ' ' 

EssencJals , ------------ ...... , ............. , ....... , ...... ;------ -------t------ -------:------- ...... , ...... _______ ., ______ -------:-------

-~~;;;_ --~-~--L _____ --~-~--L:.~J --~-~--L~~~- --~:~ __ l __ 2 _-~ __ --~~~-_:__~~~-- --~-~--L::~- --~-~--L::~- --~:~_L_
2

_·~--
Adltwosp/ 22.0 ; 14,4 0.8 : OA !1.1 : 0,6 1.1 : 0.5 1.2 ; 0,5 1,3 : 0,3 1.3 : 0,4 1,2 : 0.5 
pollmeros: ·1::::: :1 

(2) : : i : : : : : : 
I --------- --- ---------.------------- --- ---~------.------ ------- ·- ----- -----------.-- .. ---- ... ---. -;----- --·- ----- -------.------

AdltiVOSPI I 2.6 : 1.3 l3.9 : 2.1 3,8 : 1,7 4.1 : 1,8 4,6 : 1.2 - 4.5 . 1.3 4,4 1J 
óleos !ubril , 1 ·_ : _________ _._ ------,-------r--·---,--------------,------ -------;.------ -------:------- -------:------ --------:------ ..... .,:-------

Outros n.d 17,8 9.2 26,4 : 14.1 26.1 : 12D 28.0 12,0 31.8 : 8,2 3J,9 : 9,1 29,9 : 1U 

TOTAL 152,5: 100,0 193.8: 100.0 188.2 i 100.0 218.0: 100.0 234.3: 100.0 388.7 : 100.0 3«>.0 : 100,0 264,7: 100,0 

(1) Engloba mtermed1ános de corantes e ptgmentos no ano de 1982. 
(2) Engloba aditivos para polímeros e óleos lubrificantes no ano de 1982. 
Fonte: 1982 • ABIFINA et al!i ( 1992), exceto óleos essencta!S CUJa fonte é o MIC/COI/GSII!, Relatóno de Atividades 1986 

198511991 -lsidoro da Silva_ Projeto QF/UERJ. 

TABELA 1.2: IMPORTACÕES DE PRODUTOS VETERINÁRIOS (US$ milhões FOB) 

INTERMEDIÁRIOS PROD. TÉCNICOS MEDICAMENTOS TOTAL 
-------------7 ..... ---- ----- ·---- ---,----··-··. ---------- --~-. ·-··-· ----------- ~--- ----- .. --- ·-

uss:% uss:% usa;% uss% 

I 1003 5.9 8.8 00.2 89.7 1.0 i .5 67.1 100.0 
I·-.--.-- -.-----------,--------- ------.------:---------- --·- --------r----.--- -----------,----- -·--------
I 1964 8.o : 16.s ~l3 : 83.3 o.1 : o.2 48.4 : 1oo.o 
1---.---- -------------:-----.--- ------------ ~--- ------- ------------ ~-------- ---------- -~-------- -------
L-:~-- --- __ :::-_,_--- -~- .. Z::-_7_ -+- ___ ,_~-:---- ~-- __ 1_~·~- ··r--- ~-7-'~---. ~ .. ~:~-- -- -~~·! __ -- ~----- :??~~----- I 

I ::~:1:·::~~::: ::: ~Lj::::~::::::i;~::j ;~····::. ;;:: •• ;::::: ::: ;;~ ··:: ' 
I 1988 31,5 : 64.5 I 16.0 : 32,8 j 1,3 : 2.7 48.8 100.0 
1-------- ------ ------ -·---------r-----·-----·---------- -- · ·---- ·--- ·-- ·-- ·-- ----- · ·-- ·- ·- · -- · -- ·----- · 
I 1939 35.8 : 66.3 I 18_1 : 33,5 O, 1 : 0,2 54,0 100,0 
... ----- ---- .. -------~--.-'-·--i·-----------~---------- -------- -- --~- -·- ---- --.---'---- ---------------

1900 34,8 : 66.2 1 11.s : 33.5 o.2 : o.3 52,6 100.0 
---.- --- ----.--------r--<------ i·------------:-----.---- --------- .. - ~.---- --- ----------- ---------------

1991 337 : ffi.9 i 17,1 : 33.5 0.3 : 0.6 511 100.0 

Fonte. 1983/1984- SOl!MIC. Relatono de Atlvtdades de 1989 
1985/1991 ~ 1s1doro aa Silva, ProJeto QF/UERJ. 



TABELA 1.3: IMPORTAÇÕES FARMACÊUTICAS DE USO HUMANO (US$ milhões FOB . 
Intermediários ; % Fármacos ; % Medicamentos : % . . 

1981 37,4 : 10,2 310,7 : 85,0 17.4 : 4,8 365.5 : 100,0 
---------- + ----- ....... -------·---- .. --------------.------- --------------- ---·----- ----------- -~- -------

' ' ' ' 
1982 49.7 : 14 4 

' ' 
277,4 80,6 17,2 :so 

' ' 344,3 : 100,0 

r:::;~:F :::::::~::::::::::::~::~: ::::;~ff:I~ff :::::::;;:~:::::::::~I :::~~;:;:::n~~:t: 
,, .......... i ................... ; .................... ; ......................... , ................. c,. .... : .. 

1985 1' 66,6 : 27.2 162,9 : 66,4 15,7 : 6,4 245,2 : 100,0 ----------- --------.----- -----~-- ---- ------ --------~--- ---- ----------.-- ..... ;---.- -.--------.--:--------
1986 83,7 : 27,9 199,3 : 66,4 17,0 : 5,7 300,0 : 100,0 

----------- ---------------- ---~-- ---- ------------- -~--- ---- ... ----------- ----;----- --.-------- -~-- -·-- --
1987 100,5 : 28,7 232,5 : 66,4 17,0 : 4,9 350,0 : 100,0 

Fonte_ 1981/82- SOl, CACEX, 1983/85- CACEX. 1986/87- AB!FARMA- apud SOI/MIC Relatóno de 
Atividades 1989 

TABELA 1.4: IMPORTAÇÕES FARMACÊUTICAS DE USO HUMANO (US$ milhões FOB) 

Intermediários : % Fármacos : % Medicamentos: % 
- I ' . , 

1985 J 33,2 : 16,4 155,2 : 76.6 14,2 : 7.0 202,6 : 100,0 
----- ----r-------------------~------ --------------:------- ----------------- -~ ------ ------------7--------

f 
1986 1 49,3 : 16,5 230,0 : 77,1 19,1 : 6,4 298,4 : 100,0 

----------i·------------""-----~------ ------ .. -.--.-~---- -- -.---- ... -------- -.~------ ----------- .; ....... -
1987 j 48,7 : 16,0 227,2 : 74,9 27.6 i 9,1 303,5 : 100,0 

----- -· --- ------------------ --~--- --- ------- --·---- ~------ -----------. ·-- ---~ ------ -----.------f--------
1988 52,2 : 16,1 243,8 : 75,0 28,8 : 8,9 324,8 : 100,0 

---------- ---------------- ----~------ --------------:------ ---------------- --~------ ------------ t--------
1989 I 59,4 i 15,8 277.1 ; 73,6 39.9 ; 10,6 376,4 ; 100,0 1 .......... + ................... , ...... 1 .............. , ........................ , .................. , ....... . 

!! 1990 I 57,6 ' 15.0- 268.8 : 69,8 i 58,7 : 152 I 385,1 : 100.0 

rr- -~·gg~·-·r ,------ ~5~ ~------. -~. ~ 3~8 t---26ô.-5 ----~-64~6T----- ·a6~ 7------- :' ·21 :e-~--- 403~õ---; ·1 Oõ_õ_ 
I! ' I ' ' • ' 

Fonte. ls1doro aa S1lva. Projeto QF/UERJ 

TABELA 1.5: IMPORTAf.ÕES DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS (em US$ milhões FOB) 
' 

Intermediários i % Prod. Técnicos i % Formulados : % Total : % 
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TABELA 1.6: IMPORTAÇÕES DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS (em US$ milhões FOB) . . . 
Intermediários i % Prod. Técnicos i % Formulados; % . ' 

Total \ % 

' 
1981 63,7 : 24.4 197,3 ; 75,5 0,2 : O, 1 261,2 : 100,0 

--.------ -------------------r------ -------- ._ __ ------- ~ ------ ----- .... ------:------ -.... -- .. -- .,_ -------
1982 51,8 : 26,1 146,3 : 73,8 0,2 : 0,1 198,3 : 100,0 

:~:~:~:r::::::~~:::::+::} ::::: :~y:::::::~n: :::::: 0 \:::J~{ :::;~;}{::~~} 
1985 f 75.2 ; 40,3 111,1 : 59,6 0,2 : 0,1 186,5 : 100,0 

...... --- -.. ----------------' ------ ------------------ _, ------ ---------------:------ ----------- {------ --
1986 83,1 : 30,4 189,6 :69,3 0,7 : 0,3 273,4 : 100,0 

--1·sa?··t ---- ---1;s:;·------ r-~;~~- ------ -1-s~~ ~- -----Ts;:~- ------;,-;-- -- ·r;.2- --;;a~-.;,·--; --1-õó:ó· 
Fonte. 1981/82- CDI e CACEX. 1983/85- CACEX. 1986/87- ANOEF. apud SD!!M!C- Relatório de 

Atividades de 1989 

TABELA 1.7: IMPORTAÇÕES DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS (em US$ milhões FOB) 

Intermediários ; % Prod. Têcnicos ) % Formutados i % Total % 

I 1983 I 74.2 :45.8- 87.8 : 54.1 0.2 :0,1 162.2 :, 100,0 

lf;::~ r···· ~~r ...• :;::r···· ;;{:•••·•·g:~········~;•••••••;•: •••;~fF··;~;:;: r ·1·gaa··t··· ---- ~~--3- .... · -- ~ -;~- ~- ~" .. --··~a~-~------ -~ea~;- ----- -1~;.----- --:·o~ E; ---;??~6- ·-;- 1oõ~õ-

tr ,~à7•t·•••••;~" "·······:·~~·;·t : ;~ ;••• T'2 ã• •••••·9 ;•:••••.:;; >922.J1oô:ô: 
~ 1988 ] 139,9 ·. 44,9 n.d ; - n.d : - 311.4 : 100,0 
itr···················é······ ···················<······· ················:····· ............ , ....... . 
lt- 1989 154,0 : 40.8 n.d : - I n_d : - 377,9 : 100.0 ..•••....•..••........••.....•........................•. c ...............••.......•••.•••...••••. : •••...•• 

1990 '! 103.6 ; 31,7 n.d ; - I n_d ; - 326,8 : 100,0 l'·······t··················'······ .................... : ..................... : ................. : ....... . 
-1 1991 _ 98,5 : 33,7 n.d :, - , n.d :_ - 292.4 :, 100,0 
1 - ' 1 · ' 

Fonte. Associação Nac!onaJ oe Defesa Vegetal (ANDEF) 
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